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O presente trabalho de investigação incide na análise dos impactos do
fenómeno das parcerias no sector do turismo, no contexto das tendências 
internacionais de cooperação. A problemática da pesquisa centra-se na 
avaliação da importância e da implementação e gestão de uma parceria entre os
sectores público e privado, na área do marketing e da promoção turística,
através do estudo das opiniões e da   percepção dos membros integrantes da 
Agência Regional de Promoção Turística – Porto e Norte de Portugal.  
A revisão bibliográfica permite estimar a relevância da tendência crescente de
cooperação numa área de intensa competitividade como se assume a do 
turismo e compreender a importância das parcerias para o desenvolvimento
planeado e sustentado do sector. É igualmente abordada a temática da
cooperação no marketing de destinos, bem como o papel do sector público e do
privado na promoção turística do produto global e regional. É ainda feita
referência ao papel da imagem e da marca na definição de políticas
promocionais conjuntas. 
Para tentar dar resposta às questões propostas pelo estudo, resultantes da 
reflexão teórica, a investigação empírica recorre a uma metodologia que 
abrange a análise de conteúdo de uma entrevista bem como a utilização de
métodos e técnicas de análise estatística dos dados recolhidos, através da 
aplicação de um inquérito aos representantes das instituições, organismos e 
empresas que integram a Agência Regional de Promoção Turística – Porto e 
Norte de Portugal. As respostas ao inquérito permitiram a caracterização dos 
membros da parceria, bem como a avaliação das suas percepções
relativamente à importância das alianças na promoção turística, aos objectivos e 
benefícios associados à cooperação no marketing dos destinos e que justificam
a integração nesta forma de cooperação, bem como a estimativa da relevância
atribuída aos factores de sucesso e aos limitadores do mesmo, na criação e 
manutenção das parcerias no turismo.   
Para além da descrição dos resultados obtidos com a análise dos dados,
procede-se à correlação das percepções dos representantes do sector público
com as entidades do sector privado, igualmente representadas na parceria. O 
cruzamento dos resultados pretende demonstrar a proximidade ou afastamento 
da posição e perspectivas do sector público e do sector privado, em matérias 
relativas ao fenómeno das parcerias na promoção turística.   
Com base nos resultados são sugeridas algumas directrizes e orientações a ter 
em linha de conta na criação e manutenção de uma parceria no turismo, bem



























































This research work analyses the impact of the partnership phenomenon within 
the tourism sector in the context of the international cooperation trends. The
research focuses the evaluation of the importance, implementation and 
management of a partnership between public and private sectors, in marketing
and tourism promotion areas, through the study of perceptions and opinions of 
the integrating members of the regional agency for tourism promotion– Oporto 
and North of Portugal. 
The literature review allows estimating the relevance of the growing trend to
cooperate in an area of intense competitiveness, as tourism is seen, and
understanding the importance of partnerships for planned and sustained 
development of the sector. It equally approaches the topic of cooperation in
destination marketing, as well as the role of public and private sectors in the 
tourism promotion of global and regional product. There is also reference to the 
role of image and brand in defining cooperative marketing policies. 
In order to respond to the questions created by the theoretical discussion, the 
empirical research follows a methodology that includes the results of an 
interview, as well as the use of methods and techniques of statistical analysis 
of the data collected on a survey undertaken among the representatives of
organisations and companies which integrate the regional agency for tourism 
promotion – Oporto and North of Portugal. 
The survey allowed the characterisation of partnership members, as well as the 
evaluation of their perceptions regarding the importance of alliances within 
tourism promotion, the goals and benefits associated to cooperation in
destination marketing, the identification of the factors that justify integration, 
and the estimation of the relevance given to success factors and its inhibitors in 
the creation of partnerships in tourism. 
Along with the description of the results from the data analysis, the correlation 
of perceptions between the representatives of the public sector and the 
managers of the private sector, which are represented in the partnership, is 
also made. The cross examination of the results intends to demonstrate the
proximity or discrepancy of public and private sectors’ position and 
perspectives, concerning subjects related to the partnerships’ phenomenon in 
tourism promotion.   
Based on the results, some directives and orientations to have in consideration
when creating and maintaining a partnership in tourism, as well as some 
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Capítulo 1.   Introdução  
 
 
1.1. Contexto e problemática  
 
O turismo é uma actividade multi-sectorial que depende largamente do inter-relacionamento 
saudável entre os diferentes componentes dos sectores envolvidos. A natureza altamente 
fragmentada da oferta turística nos destinos exige a cooperação dentro das regiões turísticas entre 
os vários fornecedores e outros intervenientes do sector. Segundo directrizes das entidades 
responsáveis pelas linhas de orientação do sector o desenvolvimento sustentável do turismo e o 
aumento da competitividade dos destinos não será possível sem uma forte liderança ao mais alto 
nível suportada por parcerias fortes e bem estruturadas, mesmo que inicialmente ocorram numa 
base de voluntariado, entre as várias entidades públicas envolvidas, entre os operadores privados 
e, mais importante, entre os sectores público e privado. A cooperação entre os sectores público e 
privado é, desta forma, considerada fundamental para o aumento da competitividade do sector, 
sobretudo num contexto de reconhecimento da existência de duas forças motoras, a globalização 
e a tecnologia, que têm vindo a transformar o sector do turismo numa dinâmica força económica. 
Esta perspectiva de parcerias, que obriga a um grande envolvimento e compromisso por parte dos 
seus membros, será cada vez mais fundamental para assegurar um ambiente competitivo do 
turismo no futuro, de forma a contribuir para o desenvolvimento sustentável dos produtos 
turísticos. As parcerias, ao reunirem regularmente os vários actores, possibilitam a discussão, a 
negociação e a construção de propostas e medidas acordadas consensualmente sobre os 
objectivos a atingir, contribuindo para o aumento da eficácia em termos de coordenação e 
aceitação das políticas e directrizes mais relevantes e para uma crescente eficácia na sua 
implementação. O interesse crescente na cooperação assenta na certeza de que as parcerias 
podem oferecer grandes e significativas vantagens competitivas aos destinos e a outros grupos de 
organizações, contribuindo para o incremento do conhecimento, das competências, da 
informação, do capital e de outros recursos, factores que constituem uma mais valia essencial 
para a eficácia do planeamento estratégico de desenvolvimento do turismo. 
 
A promoção e o marketing foram identificados como a área mais comum para a cooperação 
público/privado e por conseguinte representa também a área onde mais entidades tiveram 
experiências de colaboração e parcerias. Este constitui um factor que justifica, em parte, a opção 
da área de análise da pesquisa, já que a mesma se debruça sobre o estudo das parcerias no 
âmbito da promoção turística. As alianças entre os sectores público e privado são particularmente 
atractivas no marketing turístico, já que normalmente existe uma congruência dos objectivos entre 
os dois sectores. Atrair mais turistas a um determinado destino pode trazer benefícios não só para 
os objectivos financeiros dos operadores do turismo, mas também pode beneficiar os mais 
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diversos objectivos sociais do sector público. Os vários actores do sector, individualmente, não 
conseguem criar o mesmo impacto promocional nos visitantes potencias que uma campanha 
promocional baseada na partilha de recursos. Num mercado cada vez mais competitivo, a 
capacidade de criar grandes níveis de notoriedade apresenta-se como uma mais valia para o 
destino turístico, passível de ser atingida através da colaboração e da união de esforços entre as 
várias organizações e entidades envolvidas.  
 
A tomada de consciência destes factores despertou o interesse para a problemática do estudo e 
contribuiu para direccionar o caminho da investigação, permitindo a definição dos temas e 
justificando a escolha do estudo das parcerias entre o sector público e privado, em detrimento de 
outras formas possíveis e existentes deste tipo de cooperação entre os actores.   
 
O estudo da problemática em redor das parcerias no turismo surge igualmente da identificação de 
uma produção limitada e insuficiente de estudos sobre a importância das parcerias na área do 
turismo, reclamada por inúmeros autores e organizações. Existe uma necessidade clara de 
material empírico que identifique práticas e avalie a sua eficácia dentro de um determinado 
contexto e que aborde a influência do poder e dos valores no processo de tomada de decisão. Na 
escolha da temática da pesquisa foi tida em conta a relevância desta discussão, já que muitos 
autores defendem que os destinos turísticos constituem uma das entidades mais difíceis de gerir e 
promover devido, sobretudo, à complexidade das relações entre os diversos intervenientes e às 
dinâmicas da interacção dos muitos e variados grupos de interesse envolvidos no 
desenvolvimento turístico.  
 
Outro factor que esteve na origem da escolha da temática surge da identificação de um período de 
transição e mudança associado à promoção do turismo português, já que se assiste à 
implementação de um novo modelo. O Plano de Desenvolvimento do Turismo (2003), um 
documento estratégico que define a política de turismo, seus objectivos e orientações, definiu 
medidas concretas no que diz respeito à promoção turística, estabelecendo que esta passa a 
assentar nos princípios da contratualização e co-financiamento. As acções de promoção turística 
nos mercados alvo passam a ser objecto de contratualização com entidades associativas 
empresariais representativas. Do ponto de vista institucional, o Plano de Desenvolvimento do 
Turismo consagra o Instituto de Turismo de Portugal como a entidade responsável pelo 
financiamento e promoção do sector, a par de outras alterações, como o aparecimento da figura 
das Agências Regionais de Promoção Turística.  
 
Este cenário de mudança e de incerteza quanto à sua eficácia mostra-se atractivo para o 
desenvolvimento de um estudo à volta da problemática citada, constituído um dos factores 
essenciais que justificam a escolha da temática do estudo desenvolvido. 
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As Agências Regionais de Promoção Turística são associações de direito privado, sem fins 
lucrativos, constituídas por representantes dos agentes económicos do turismo, por um número 
relevante de empresas privadas com actividade turística e por entidades do sector público local ou 
regional, intervenientes na promoção turística de cada uma das áreas promocionais. A promoção 
turística das marcas, sub-marcas e produtos turísticos regionais de cada uma das sete áreas 
promocionais do turismo do território nacional, deverá deste modo, ser efectuada pelas 
associações que integrem entidades públicas e entidades privadas e que sejam representativas 
dos agentes económicos da área promocional. As agências constituem assim um exemplo claro 
que permite identificar uma forma de cooperação que assenta nas parcerias entre entidades do 
sector público e do privado e deste modo passíveis de constituir o objecto de estudo que vai ao 
encontro das pretensões da pesquisa desenvolvida.  
 
Tendo em conta a contextualização apresentada o estudo pretende ser um contributo para que se 
tenha uma percepção mais clara do modelo actual de promoção turística em Portugal, através da 
apresentação das directrizes, objectivos e resultados que se pretendem conseguir com a 
aplicação do mesmo. A percepção mais clara do novo modelo deverá permitir fundamentar a 
necessidade, real ou não, de perseguir no caminho da implementação do programa de parcerias 
da promoção turística nacional, consagrada no Plano de Desenvolvimento do Turismo, para que 
seja possível atingir resultados mais eficazes, retirando para isso o protagonismo do processo ao 
Estado e repartindo essa responsabilidade pelos privados, que mais claramente conhecem as 
suas realidades, as suas potencialidades e os seus públicos.  
 
A partilha das experiências das parcerias é fundamental para o desenvolvimento do sector, já que 
possibilita tirar ensinamentos acerca do melhor caminho para planear, implementar e desenvolver 
uma parceria, focalizando questões estratégicas e operacionais e contornando erros e obstáculos 
identificados em experiências passadas. Neste contexto, o estudo desenvolvido pretende reunir 
uma amostra de boas práticas no âmbito do funcionamento das parcerias entre os sectores 
público e privado, particularmente na área da promoção e marketing turístico, que possa servir 
como instrumento de apoio à criação e manutenção eficaz de uma parceria. 
 
Outro propósito do estudo assenta na tentativa de tornar mensurável o grau de importância 
atribuído ao desenvolvimento e implementação de parcerias no Turismo e de forma particular na 
área da promoção turística, por parte dos intervenientes reais de uma parceria. A opinião das 
entidades envolvidas na parceria permite medir a relevância atribuída pelos diversos actores do 
sector à referida modalidade de cooperação para o desenvolvimento e crescimento sustentado da 
actividade turística, num ambiente de competitividade crescente. 
 
A identificação dos benefícios, factores de sucesso e limitadores desse mesmo sucesso, de maior 
relevância, atribuídos às parcerias público/privado na área da promoção turística, tendo como 
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veículo de análise a percepção dos membros de uma parceria real, constitui outro dos objectivos 
da investigação.   
 
Tendo em conta que a pesquisa se desenvolve em torno das parcerias que se estabelecem entre 
o sector público e privado, o estudo ambiciona evidenciar se os factores que estão na origem da 
decisão que conduz à integração numa parceria são idênticos para os dois sectores ou de se 
afastam de alguma forma. Na mesma perspectiva, a investigação visa aferir a existência de um 
grande distanciamento ou de uma clara proximidade na percepção dos dois sectores 
relativamente à importância, benefícios, factores de sucesso e obstáculos à implementação das 
parcerias no turismo.  
 
Outra das pretensões da pesquisa assenta na tentativa de avaliar se o modelo de promoção 
turística baseado nas parcerias, entre os sectores público e privado, vai ou não ao encontro das 
expectativas e dos interesses das entidades envolvidas no processo.  
 
Para ir ao encontro das aspirações da investigação procedeu-se a uma revisão da literatura que 
permitisse o maior esclarecimento acerca da problemática das parcerias na promoção turística, 
num contexto de mudanças ao nível mundial e de acompanhamento das novas tendências. Para 
além disso, pretende-se ainda alcançar uma percepção mais clara acerca da importância e do 
funcionamento das parcerias e detectar os factores mais relevantes que podem contribuir para o 
sucesso desta forma de cooperação. A identificação dos referidos factores constituiu a base do 
estudo empírico que assenta na utilização de instrumentos de recolha de dados, a entrevista e o 
inquérito, aplicados aos membros integrantes de uma parceria público/privado no âmbito da 
promoção turística, expressa na Agência Regional de Promoção Turística: Porto e Norte de 
Portugal.   
 
 
1.2. Estrutura da dissertação   
 
O presente estudo encontra-se organizado em duas partes. A primeira parte, que assenta numa 
componente conceptual, pretende introduzir o enquadramento teórico da problemática em análise. 
Por outro lado, a segunda parte diz respeito à componente empírica do estudo, descrevendo os 
resultados obtidos da recolha de dados primários junto da amostra seleccionada e a respectiva 
análise, na tentativa de testar algumas das questões da pesquisa.  
 
O segundo capítulo, que marca o início da abordagem conceptual da pesquisa, pretende expor 
algumas das noções e conceitos de base, intrínsecos ao turismo, que constituem pré-requisitos 
fundamentais para decifrar o domínio do estudo. O mesmo capítulo reúne e enumera ainda 
algumas das tendências que justificam e indiciam a relevância da problemática em análise.   
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A temática abordada exige a apresentação de conceitos e componentes relativos à área de 
actuação dominante que se centra na promoção turística. Neste sentido o terceiro capítulo aborda 
a integração da promoção turística no marketing turístico, através da caracterização e 
apresentação das especificidades inerentes ao marketing do sector. Outra abordagem que se 
mostra relevante no âmbito do estudo diz respeito à tendência crescente de cooperação no 
marketing dos destinos e aos motivos e vantagens que justificam essa orientação. Indo uma vez 
mais ao encontro da temática que se pretende investigar surge ainda como premente a 
explanação da responsabilidade dos organismos do sector público no marketing turístico.  
 
Outra abordagem necessária para uma melhor compreensão dos fenómenos em análise reside na 
tentativa de relacionar a criação da imagem do destino turístico com a definição de estratégias 
promocionais conjuntas eficazes, medindo a influência da imagem e o impacto da marca. As 
estratégias e planos promocionais são também alvo de análise, de forma a potenciar um maior 
entendimento acerca da importância da cooperação na promoção de um destino turístico.  
 
Dado que a temática central da investigação assenta no estudo da relevância das parcerias no 
turismo, o quarto capítulo visa apresentar uma explanação detalhada sobre o fenómeno, 
abordando várias perspectivas que surgem como essenciais para o domínio global do conceito. O 
início do capítulo pretende fazer a ponte entre o fenómeno das parcerias e a área de actuação 
escolhida, baseada na promoção turística; para isso recorre-se a uma abordagem do planeamento 
turístico como força impulsionadora para a criação das parcerias no turismo. Neste contexto surge 
como relevante abordar a importância do planeamento para o desenvolvimento sustentável do 
turismo, sobretudo no que diz respeito ao marketing e à promoção turística e ainda fazer 
referência ao papel dos sectores público e privado no planeamento estratégico do sector.  
 
O capítulo é inteiramente dedicado ao estudo das parcerias, apresentando diversas abordagens 
em termos de definição, perspectivas distintas de análise, formas diversificadas de constituição e 
diferentes áreas de actuação. As matérias apresentadas resultaram da revisão da literatura e da 
análise de estudos desenvolvidos no âmbito da mesma temática. O papel do sector público e do 
privado na criação e manutenção das parcerias é também explorado no capítulo de forma a 
ilustrar a perspectiva de cada um dos sectores, dado que no âmbito do estudo se decidiu abordar 
este tipo de parcerias em detrimento das que se estabelecem entre entidades apenas do sector 
privado ou das que se estabelecem entre organismos públicos. No mesmo contexto são também 
descriminados ainda os diferentes objectivos que motivam a integração nesta forma de 
cooperação num sector tão fragmentado como é o do turismo, bem como os benefícios aparentes 
para cada um dos sectores envolvidos.  
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Para concluir a componente conceptual do estudo o capítulo expõe ainda a identificação, através 
da revisão da literatura e da análise de outros estudos desenvolvidos, das vantagens, factores de 
sucesso e obstáculos a uma operacionalidade eficaz, destacados como mais relevantes na 
criação e manutenção de uma parceria no turismo. 
 
A segunda parte da dissertação, que dá corpo à componente empírica do estudo, começa por 
apresentar um capítulo explicativo do percurso metodológico percorrido para a obtenção de dados 
que permitam testar as questões de pesquisa formuladas, bem como traçar conclusões 
devidamente fundamentadas. É também neste capítulo que se procede à descrição e justificação 
dos instrumentos utilizados para a recolha de dados primários, assim como à definição do plano 
de amostragem, das técnicas de análise e de validação dos dados recolhidos e da forma de 
análise que possibilitem a construção de resultados testáveis.   
 
O sexto capítulo expõe a contextualização do estudo empírico, através da apresentação de dados 
secundários extraídos, na sua maioria, de documentos oficiais e legislação relativa à temática. A 
informação de base está sobretudo patente no Plano de Desenvolvimento do Turismo, aprovado 
pelo governo em 2003, que apresenta o novo modelo e as novas pretensões para a promoção do 
turismo português. É também referenciado o Protocolo do Governo para a Contratualização da 
promoção turística de forma a ilustrar a implementação e funcionamento das Agências Regionais 
de Promoção Turística, já que estas funcionam como campo de acção para a análise empírica.  
Nesta perspectiva o capítulo acrescenta ainda a apresentação da Agência Regional de Promoção 
Turística – Porto e Norte de Portugal e do respectivo plano promocional.  
 
O capítulo seguinte é dedicado à análise dos dados primários recolhidos, baseada no recurso à 
entrevista e inquérito por questionário. A análise baseia-se em técnicas e procedimentos 
estatísticos, com o recurso à utilização do programa Statistical Package for Social Sciences 
(SPSS). A explanação dos dados estatísticos parte de uma base que assenta na análise 
descritiva, univariada, e evolui para uma análise mais complexa que possibilita a correlação das 
variáveis de forma a permitir a construção de resultados correctamente fundamentados. Nesta 
perspectiva e com o intuito de alcançar os objectivos definidos para o estudo, procede-se a uma 
análise global dos dados primários obtidos de forma a aferir as questões relativas à importância 
atribuída às parcerias no turismo e à definição dos factores e limitadores de sucesso mais 
relevantes, no âmbito da temática. Acrescida à referida análise global procede-se ainda a uma 
análise sectorial, distinguindo as respostas do sector privado e as do sector público. Com esta 
segmentação da amostra pretende-se aferir a posição de cada um dos sectores em relação às 
variáveis examinadas, procedendo-se em seguida a uma análise de correlação para averiguar o 
nível de distanciamento ou de proximidade existente entre as duas posições referidas.  
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O último capítulo apresenta os resultados, construídos através da análise dos dados, que 
fundamentam a exposição de algumas conclusões e permitem estabelecer paralelismos com os 
conceitos teóricos apresentados na primeira parte do estudo. A consciencialização das limitações 
da pesquisa e da análise critica da mesma, bem como a identificação de possíveis abordagens 
complementares passíveis de serem executadas, são temas igualmente explanados no último 
capítulo e nos quais se baseiam as recomendações para pesquisas futuras. Pesquisas que 
deverão contribuir para o aumento qualitativo do material empírico disponível, que seja susceptível 
de constituir uma linha de orientação na criação e manutenção de uma parceria no turismo.  





Capítulo 2.   Definições e tendências   
 
Na primeira parte do estudo, relativa ao enquadramento teórico da problemática, o capítulo 2 
pretende expor algumas das noções e conceitos de base, intrínsecos ao turismo, que constituem 
pré-requisitos fundamentais para decifrar o domínio da pesquisa. Dada a complexidade do estudo 
do fenómeno turístico e a interdisciplinaridade a que este está associado surge como relevante a 
definição de turismo, como conceito central. No âmbito da pesquisa é atribuída igual importância à 
explanação do conceito de indústria turística já que se pretende o estudo do fenómeno das 
parcerias que se estabelecem precisamente entre os actores representantes das empresas e 
organizações que constituem a indústria turística e que estão envolvidas na oferta do produto 
turístico. Na mesma perspectiva, é ainda exposto o conceito de destino turístico. O presente 
capítulo apresenta ainda uma exposição sobre as tendências globais do sector, no ponto 2.4., de 
forma a ilustrar as grandes mudanças estruturais que o sector tem vindo a atravessar bem como 
as que se prevêem para um futuro próximo. Neste contexto é também feita a abordagem das 
tendências que vão ao encontro da necessidade de cooperação e da criação de parcerias como 
forma de potenciar o desenvolvimento sustentável do sector.  
 
2.1. Conceito de turismo 
 
O turismo constitui uma actividade tão vasta, complexa e multifacetada que a sua definição não 
constitui tarefa fácil. No entanto, seja qual for a abordagem que se pretenda fazer ao sector, a 
definição de base encontra-se directamente ligada com a noção de turista, que surge da 
necessidade de uniformização das estatísticas do turismo internacional. A primeira definição de 
turista, do organismo percursor da OMT - International Union of Official Tourism Organizations, 
defende que este é “qualquer pessoa que viaja por um período de vinte e quatro horas ou 
superior, num país que não seja aquele onde habitualmente reside” (IUOTO, 1972:1). Segundo 
Holloway (1989) a grande lacuna da definição assenta no facto de não contemplar o turismo 
doméstico, ou seja o turismo praticado pelos nacionais dentro das suas fronteiras. Também a 
distinção entre turista, excursionista e visitante passa a ser objecto de análise e discussão. Os três 
conceitos são tratados em relatórios da OMT (1985, 1994). O conceito de visitante deve ser 
utilizado para descrever o indivíduo que viaja por um determinado período de tempo, para um local 
fora do seu local habitual de residência, com um propósito que não tenha fins lucrativos. Os 
mesmos relatórios da OMT distinguem os visitantes nacionais dos internacionais, tendo em conta 
se os locais visitados se encontram dentro ou fora das fronteiras do país de residência. O conceito 
de turista abrange o visitante que permanece no país visitado por um período igual ou superior a 
uma noite enquanto que o excursionista, por outro lado, é o visitante que não passa uma noite na 
região ou país visitado.   
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As tentativas de definir o turismo têm sido motivadas pela necessidade de distinguir as viagens 
turísticas das outras formas de viagem, por razões estatísticas, para medição e legislação. “As 
definições são úteis para os governos e gestores do sector público e para a indústria com 
propósitos estatísticos, legislativos e administrativos” (Elliot, 1997: 20). 
 
Depois de muitas e variadas discussões desenvolvidas com o intuito de encontrar a definição mais 
objectiva e consensual, a Organização Mundial de Turismo (1994) em conjunto com a Comissão 
de Estatística das Nações Unidas (United Nations Statistical Commission – UNSTAT) publica uma 
definição que distingue o visitante internacional do visitante interno, afirmando que o primeiro visita 
um país que não é aquele onde reside habitualmente. O segundo viaja no país ou na região da 
sua residência, dando-se relevância ao turismo doméstico. As noções surgem das recomendações 
emitidas pela International Conference on Travel and Turism Statisticals, de 1991, da OMT relativa 
ao tema das estatísticas de viagens e turismo, conferência convocada para discutir e organizar 
questões relativas a definições, terminologias e medição estatística.  
 
É difícil encontrar uma base coerente na abordagem da definição de turismo, e desta forma muitos 
conceitos têm sido criados de acordo com as várias perspectivas de análise, quer seja geográfica, 
sociológica, psicológica, económica, entre outras (Elliot, 1997). De uma forma geral e mais 
abrangente surgem definições baseadas na procura e definições baseadas na oferta. Uma 
definição de turismo baseada na procura afirma que o sector integra as “actividades das pessoas 
que viajam ou permanecem em lugares que não constituem o seu ambiente normal, por um 
período inferior a um ano consecutivo, por lazer, trabalho ou outras razões” (OMT, 1994). 
 
Outros autores definem turismo na perspectiva da oferta, deste modo Leiper (1979:400) sugere 
que ” A indústria turística consiste em todas aquelas empresas, organizações e instalações 
destinadas a servir as necessidades e os desejos específicos dos turistas”  
 
Cooper et al. (1998) defendem que as definições baseadas na oferta não estão tão desenvolvidas 
apesar de serem evidentes os seus benefícios, já que estas definições permitem que o turismo 
seja comparado a outros sectores económicos e oferecem uma estrutura conceptual importante 
para a investigação no sector.  
 
Jafari (1977:6) defende que o turismo é “o estudo do indivíduo que se encontra fora do seu habitat, 
da indústria que responde às suas necessidades, e dos impactos que ambos têm nos ambientes 
sócio-culturais, económicos e físicos do anfitrião.” Esta definição atribui ênfase aos impactos do 
turismo nas áreas-destino e nas comunidades de acolhimento e, simultaneamente defende uma 
abordagem de ligação entre as definições baseadas na procura e aquelas baseadas na oferta, já 
que distingue os impactos da indústria.   
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Leiper (1979:403-404) sugere outra definição mais sistémica e holística, afirmando que “o sistema 
envolve a viagem discricionária e a estadia temporária dos indivíduos fora dos seus locais 
habituais de residência, durante uma ou mais noites, exceptuando as viagens com fins lucrativos 
como motivação principal. Os elementos do sistema são os turistas, regiões geradoras, rotas de 
trânsito, áreas-destino e a indústria turística. Estes cinco elementos comungam de ligações 
espaciais e funcionais. Adoptando as características de um sistema aberto, a organização dos 
cinco elementos interage com outros elementos: físicos, culturais, sociais, económicos, políticos e 
tecnológicos.” O modelo de Leiper (1995) apresenta uma abordagem sistémica do turismo, no qual 
os turistas e a indústria turísticas são distribuídos de acordo com a localização geográfica. 
 
 
Fig. 1. Sistema turístico  
 
Fonte: Adaptado de Leiper, 1995.  
 
 
Segundo Cooper et al., (1998) uma das principais vantagens do modelo de Leiper reside na sua 
simplicidade e aplicabilidade. Uma prova da aplicabilidade e flexibilidade do modelo reside no 
facto deste servir de base a outros modelos alternativos criados posteriormente. A definição de 
Leiper demonstra também o princípio fundamental dos estudos de turismo que se baseia na 
interacção e relacionamento de todos os elementos constituintes do sector, indo ao encontro de 
uma visão interdisciplinar do turismo (Cooper et al., 1998). 
 
 
2.2. A indústria turística 
 
A indústria turística pode ser pensada como “sendo o espectro de empresas e organizações 
envolvidas na oferta do produto turístico.” (Cooper et al, 2001: 39). 
Baptista (1990:126), na sua abordagem faz a distinção entre uma oferta básica, primária, original e 
uma oferta secundária, derivada. A oferta primária constitui o motor que justifica a motivação do 
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turista, como o clima, a paisagem, a tradição, constituindo os recursos ou atracções básicas. Por 
outro lado, a oferta secundária é aquela que é concebida quando existe oferta primária, no sentido 
de proporcionar alojamento, restauração e outros serviços complementares.   
 
Para Middleton (1990: 8) a “indústria compreende os produtos ou outputs, não de um mas de 
vários sectores económicos que se encontram definidos convencionalmente e medidos nas 
estatísticas económicas da maioria dos países”. Segundo o autor os economistas têm alguma 
dificuldade em reconhecer o turismo como uma indústria. Os economistas e os profissionais da 
estatística quando pretendem medir o desempenho do sector como indústria, avaliam os 
resultados dos transportes, alojamento, restauração mas não conseguem identificar a proporção 
exacta dos resultados que são gerados pela receita turística, pelos gastos dos turistas. Sendo 
assim, a definição de indústria turística numa perspectiva mais economicista não é muito pacífica. 
Rubin (1992) considera que definir “indústria turística” é extremamente difícil e aponta a definição 
da U.S. Travel Data Center (USTDC), filial da Travel Industry Association of América, publicada no 
Economic Review of Travel (1990) “ Tem sido descrita…como uma colecção de diversos produtos 
vendidos por uma indústria fragmentada a mercados segmentados através de uma rede de 
distribuição complexa.” 
 
Do ponto de vista do marketing, que é a perspectiva que se aproxima mais das intenções do 
estudo, o conceito de indústria turística é mais consensual. Middleton divide a indústria turística 












Atracções Organização Destino Turismo rural 
Parques temáticos Organismos nacionais 
de turismo 
Apartamentos/Villas 
Museus Time share/ Aldeamentos 
Parques nacionais Organismos regionais  Centros de conferências e 
exposições  Parques naturais Organismos locais 
Jardins Associações turismo  Campismo e Caravanismo 
Monumentos Marinas 
 
 Organização Viagem Transportes 
 Operadores turísticos Companhias aéreas 
 Agentes de viagens Cruzeiros 
Organizadores  de 
conferências  
Comboios  Operadores autocarros  Centrais de reservas Operadores de rent a car
 Organizadores de viagens de 
incentivo 
 
Fig. 2. Os principais sectores da indústria turística 
Fonte: Adaptado de Middleton (1990:8) 
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2.3. O destino turístico 
     
Dada a referência constante ao termo “destino”, importa esclarecer a noção que melhor se adequa 
ao estudo. De uma forma simplista, os destinos são designados por áreas geográficas 
perfeitamente definidas, como um país, uma ilha ou uma cidade (Hall, 2000), no entanto existem 
outras abordagens mais complexas que defendem que um destino pode ser avaliado tendo como 
base a percepção, podendo ser identificado de forma distinta pelos diferentes consumidores, 
dependendo de vários condicionantes como as experiências passadas ou o nível literário, entre 
outros. Sendo assim, no contexto do turismo, é considerado um destino uma região geográfica 
definida e apreendida pelos seus visitantes como uma entidade única, associada a uma orientação 
politica e legislativa em termos de marketing e planeamento turísticos (Cooper et al., 1998). 
Segundo Leiper (1995), os destinos são os locais para onde os turistas viajam e onde escolhem 
permanecer durante algum temo, para viverem experiências baseadas em percepções que detêm 
das atracções da região. Georgulas (1970) já comentava que os destinos turísticos eram definidos 
como “áreas com diferentes elementos naturais e/ou criados pelo Homem, que atraem visitantes 
não locais (ou turistas) para uma variedade de actividades”. 
Um destino é também considerado um local onde se reúnem facilidades e serviços destinados a ir 
ao encontro e a satisfazer as necessidades dos turistas (Cooper et al., 2001). É a combinação dos 
produtos, serviços e experiências oferecidos numa determinada área geográfica, perfeitamente 
delimitada, que permite a percepção dos impactos do turismo, bem como a gestão da procura e da 
oferta, de forma a maximizar os benefícios de todos os stakeholders (Buhalis, 2000).  
 
Cooper et al, (2001:136) defendem que o destino turístico reúne o” foco de instalações e serviços 
projectados para atender às necessidades do turista”. Os autores reclamam que o destino turístico 
constitui um dos elementos mais importantes do modelo de Leiper, já que são os destinos e as 
imagens projectadas do mesmo que conduzem à visita e que funcionam como impulsionador e 
agente de acção de todo o sistema turístico.  
 
Os destinos turísticos podem ainda ser considerados produtos turísticos. Um produto turístico 
pode ser definido como “tudo o que o turista consome”, que se pode estender desde a oferta 
comercial (alojamento, restauração, actividades de animação e desportivas, entre outras) até aos 
produtos livres, sem preço, como são os recursos naturais, a tradição, a paisagem, o clima, a 
hospitalidade e outros. Assim, o conjunto de vários produtos turísticos comerciais, mais facilmente 
identificáveis, podem ser parte constituinte do produto turístico global. Este consiste na 
experiência total e complexa que integra os produtos turísticos comerciais e os restantes 
considerados não–comerciais, que agrupam os recursos primários que são os motivadores que 
conduzem os turistas aos destinos. Em suma, o destino turístico pode ser apontado como o 
principal fornecedor de um produto turístico global bastante complexo, como defende Baptista 
(1990).  
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Do ponto de vista do marketing o destino turístico é visto como um produto e é tratado como o 
ponto de consumo de uma amálgama de actividades (Ashworth e Voogd, 1990). Segundo a 
mesma perspectiva, Middleton (1990) argumenta que um destino turístico é, basicamente, um 
território de recepção de actividades turísticas, com capacidade para oferecer um ou vários 
produtos turísticos totais, constituindo assim um território dotado de condições para incorporar um 
cenário de experiências turísticas globais. Outra definição, de Gee et al. (1984) argumenta que os 
destinos são áreas específicas que os turistas escolhem visitar e onde passam um período de 
tempo significativo. 
 
Realçando a relevância da imagem do destino, Mathieson e Wall (1992) definiram uma área-
destino como um lugar que tem características conhecidas por um número suficiente de visitantes 
potenciais, de modo a que a sua consideração como identidade seja justificada, atraindo viagens 
até ele, independentemente das atracções de outras localidades. Também para Lundberg 
(1990:141) o destino turístico pode ser definido como “ uma unidade geográfica que pode ser 
observada como tendo uma imagem comum.” 
 
Gunn (1994), por seu lado, explica que um destino turístico constitui uma área geográfica que 
contem massa crítica de desenvolvimento e um cluster único de atracções que satisfaçam e 
atraiam um número suficiente de visitantes não locais. Acrescenta ainda que regiões em trânsito 
ou pontos de paragem não são destinos, são locais que os turistas têm que atravessar de forma a 
atingirem os seus destinos. Outro argumento associado à discussão evidencia a importância para 
um destino turístico em atrair visitantes não residentes que permaneçam durante períodos 
significativos de tempo, já que as suas visitas criam maiores impactos sócio-económicos que as 
visitas dos residentes.  
 
De uma forma mais elementar, Bull (1992) argumenta que um destino turístico pode ser um país, 
região, cidade ou lugar para onde os turistas viajam como principal objectivo.  
 
Ainda, para Cooper et al. (1998) o destino é onde os impactos do turismo ocorrem, e onde são 
aplicadas estratégias de planeamento e gestão.  
 
No âmbito da pesquisa surge como relevante a identificação e definição do conceito de “região 
turística”, que surge integrada no espaço mais amplo que é o destino turístico. Muitos autores 
classificam as regiões turísticas como destinos turísticos próprios. Inskeep (1991) definiu as 
regiões turísticas como entidades lógicas em termos geográficos e de planeamento. Uma região 
turística deve assim estar localizada a uma distância relativa dos potenciais visitantes e ser 
percepcionada como uma área destino potencial. Deve também deter uma acessibilidade razoável 
ao mercado potencial e um nível económico e de infra-estruturas sociais que possam suportar o 
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desenvolvimento turístico. Outra exigência das regiões turísticas assenta na capacidade de carga 
que deve ser suficiente para conter mais do que uma comunidade em simultâneo.   
 
Segundo Pearce (1989), as regiões turísticas ao nível nacional são definidas tendo em conta a 
relação no espaço das atracções e facilidades associadas a estas, ou tendo em conta as suas 
particularidades físicas ou administrativas. Uma região turística constitui uma unidade sub-
nacional com características de continuidade, correspondendo a uma área menor do que um país 
e maior do que muitas cidades do país, e que contém atracções turísticas relevantes bem com 
actividades relacionadas, associada a bons ou potenciais acessos passíveis de desenvolver uma 
rede de transportes interna integrada, e áreas adequadas para o desenvolvimento das facilidades 
turísticas. As regiões turísticas podem constituir unidades administrativas, sócio-culturais, 
económicas e de decisão politica.  
 
Para Middleton (1990:9) o destino turístico, do ponto de vista da oferta, deve constitui um conjunto 
de requisitos essenciais: 
▪ Acessibilidade 
▪ Atractividade para o usufruto de estadas turísticas 
▪ Condições de alojamento e restauração 
▪ Actividades de recreio e animação  
▪ Equipamentos e serviços de apoio 
▪ Imagem e reconhecimento pelos mercados emissores de turistas 
▪ Operação turística organizada 
 
No âmbito do turismo o território, como objecto de uma intervenção planeada, pode assim 
restringir-se ao nível local, do município, ou mesmo do aglomerado urbano, desde que 
corresponda a uma área que satisfaça os requisitos para ser considerada destino turístico. 
 
 
2.4. Tendências globais do turismo 
 
Nos últimos tempos o mundo tem vindo a atravessar mudanças constantes a todos os níveis e que 
se desenrolam a um ritmo acelerado, desde alterações politicas, económicas, sociais e até 
ambientais. O Turismo como actividade dinâmica, em constante evolução e adaptação ao meio, 
também não foge à regra e atravessa uma fase de mudanças estruturais. O sector tendo vindo a 
assistir a um crescimento intenso, acima das taxas de crescimento de outras áreas económicas, 
constitui a maior indústria do mundo tendo ultrapassado os resultados da indústria automóvel e a 
petrolífera. Segundo estudos da Organização Mundial de Turismo (OMT), o sector é assim 
considerado a primeira indústria, em termos de importância económica, em numerosos países. O 
turismo internacional constitui a maior fonte de exportações em termos mundiais, detendo grande 
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peso na balança de pagamentos de muitos países e é igualmente, na actividade turística que 
assenta, mundialmente, uma das maiores fontes de emprego (Moutinho, 2000).  
 
 O turismo tem vindo a ganhar relevância como actividade e como indústria ao longo dos tempos 
atraindo a atenção de todos, desde os governos, aos empresários e passando a ser alvo de uma 
atenção cuidada em termos de planeamento por parte do amplo leque de actores envolvidos. O 
Turismo é considerado por muitos, actualmente, como uma componente indispensável à qualidade 
de vida do ser humano. É também apontado como uma actividade importante na aproximação dos 
povos, na superação das barreiras raciais e étnicas bem como na manutenção da paz 
(Krippendorf, 1989). 
 
Estudos da OMT (2000,2001), levados a cabo com a pretensão de apontar tendências e previsões 
para o desenvolvimento do sector nas décadas mais próximas, demonstra que se espera que as 
chegadas dos turistas internacionais atinjam mais de 1.56 biliões no ano de 2020 (quadro 1), o 
que reflecte uma taxa de crescimento anual de 4.15% no período compreendido entre 1995 e 
2020 (quadro 2). 
 
Quadro 1.  Previsão das chegadas de turistas internacionais por regiões (milhões)  
 
Região receptora  
1995 
Previsões 
          2010                         2020  
Africa 
Américas 






















Total  565.5 1,006.4 1,561.1  
Fonte: Adaptado da OMT, 2000:37 
 
 









































Total 4.30 4.19 4.49 4.15 
Fonte: Adaptado da OMT, 2000:38 
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As previsões apontam para que as chegadas de turistas internacionais na Europa atinjam os 717 
milhões em 2020, o que corresponde à manutenção do título da região turística mais visitado do 
mundo. Estes valores representam uma taxa média de crescimento anual de 3.08% no período 
compreendido entre 1995 e 2020. A Ásia Oriental e Pacífico contam com um crescimento anual de 
6.5%, ultrapassando as Américas que ocupavam o segundo lugar das regiões receptoras de 
turistas.  
 
A listagem dos dez países mais visitados irá sofrer algumas alterações sendo a mais significativa o 
alcance da liderança em 2020 pela China. A federação Russa também irá assistir à sua entrada na 
lista dos dez maiores (quadro 3). 
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Total  273.0 716.2 3.9 48.3 45.9 
Fonte: Adaptado da OMT, 2001:20                                  (Dados actualizados de Julho de 2000) 
 
A Europa continuará a liderar as regiões geradoras de turistas, sendo responsável por quase 
metade da totalidade das chegadas de turistas mundiais (quadro 4.), contudo irá perder uma 
percentagem significativa de quota de mercado. Prevê-se que a taxa anual de crescimento 
estimada para o período compreendido entre 1995 e 2020 seja de 3,4% anualmente (quadro 5.). 
 
 Quadro 4.  Previsão do turismo internacional por região geradora (milhões)  
 
Região geradora  
1995 
Previsões 
2010              2020 
Africa 
Américas 


























Total  565.5 1,006.4 1,561.1 
Fonte: Adaptado da OMT, 2000:59 
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A tendência crescente para a viagem turística que se deverá sentir nas primeiras décadas do novo 
milénio nos países da Ásia Oriental e Pacifico deverão assegurar que a região se transforme na 
segunda geradora do turismo mundial, com uma taxa anual de crescimento de quase 6.5 no 
período compreendido entre 1995 e 2020, deslocando as Américas para o terceiro lugar.  
 












































Total 4.30 4.19 4.49 4.15 
Fonte: Adaptado da OMT, 2000:60 
 
No contexto português a taxa de crescimento anual global das chegadas internacionais é inferior à 
taxa média global da Europeia contando com uma percentagem de 2.10, sendo esperadas 16 
milhões de chegadas no ano de 2020 (quadro 6). 
  






    2010                 2020 
Taxas de crescimento (%) 









































































































Fonte: Adaptado da OMT, 2000:101 
* Inclui turistas e visitantes 
 
Se levarmos em consideração que os dados da OMT são apenas referentes ao turismo 
internacional concluímos que os números poderiam ser ainda mais reveladores se também 
estivessem incluídos os valores relativos aos movimentos do turismo doméstico.  
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O turismo doméstico detém ainda maior importância quer em termos de actividade, quer em 
termos financeiros. Estima-se que o maior crescimento do turismo doméstico irá fazer-se sentir 
nos países desenvolvidos da Ásia, América Latina, Médio Oriente e África, onde a proporção da 
população que participara activamente no turismo doméstico irá crescer consideravelmente.   
 
Ainda relativamente à procura turística, outra tendência prevê que as taxas de crescimento para 
os destinos mais tradicionais, que se encontram num fase de maturidade, venham a diminuir. 
Sendo assim o papel do marketing será cada vez mais relevante, de forma a garantir a 
manutenção ou o aumento da quota de mercado desses destinos. 
 
As grandes mudanças estruturais nos processos produtivos, provocadas pela evolução 
tecnológica e pela modernização dos processos de gestão, resultam na diminuição progressiva do 
número de horas de trabalho, nos países mais desenvolvidos, e consequentemente no aumento 
do tempo livre, que por sua vez irá provocar o aumento da procura de variadas formas de lazer, 
sobretudo por parte da classe média. Simultaneamente assiste-se à tendência de uma 
necessidade crescente do ser humano por lazer, pelo desenvolvimento espiritual em detrimento 
dos interesses materiais e pelo aprofundamento cultural (Krippendorf, 1989).  
 
As tendências políticas são mais dificilmente mensuráveis e previsíveis, no entanto é pacífica a 
certeza de que a instabilidade política e as consequentes possibilidades de conflito resultam em 
grandes reflexos na actividade turística. Os atentados terroristas nos EUA, em 11 de Setembro de 
2001, demonstraram que um quadro de insegurança pode ter implicações profundas no panorama 
do turismo nacional e internacional, ou seja, as repercussões dessa instabilidade podem 
ultrapassar as fronteiras do destino atingido e alcançar dimensões ao nível mundial, 
condicionando fortemente o desenvolvimento da actividade turística.  
 
Deverá ser cada vez mais presente, junto das entidades nacionais e internacionais de saúde, a 
preocupação com a propagação de doenças, factor associado ao turismo devido ao fluxo 
constante de pessoas que potencialmente podem ser portadoras de doenças transmissíveis. O 
controlo deverá ser cada vez mais eficaz através de medidas de protecção eficientes. As 
preocupações com a saúde e com a segurança estão cada vez mais presentes na mente dos 
turistas e dos fornecedores de serviços turísticos. Os conflitos e guerras internacionais, a 
crescente criminalidade, os actos de terrorismo e as mencionadas doenças transmissíveis, 
constituem factores susceptíveis de exercerem grande influência no desenvolvimento do turismo 
(Moutinho, 2000).  
 
Por outro lado, assistem-se a novas tendências no que diz respeito à organização politico-
institucional dos países. Essas tendências assentam na redefinição do papel do Estado que passa 
a assumir um papel menos participativo e mais regulador e de coordenação. Assiste-se assim a 
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uma diminuição da interferência directa do Estado nos processos sócio-económicos e ao mesmo 
tempo desenvolve-se a tendência do crescimento do papel dos organismos regionais e locais do 
sector público, num processo de descentralização, atribuindo-lhes maiores poderes de actuação. 
Este factor contribui para o desenvolvimento do turismo num destino, já que é ao nível local que se 
encontram os recursos e as atracções turísticas e são estes os organismos que os conhecem 
melhor e que detêm uma percepção mais clara da realidade local, das suas potencialidades e 
limitações (Elliott, 1997).  
 
Muito relevantes para o turismo são os esforços desenvolvidos para diminuir as barreiras nas 
viagens internacionais através da crescente reorganização e liberalização dos transportes aéreos 
e de outras formas de desregulamentação. Uma das consequências imediatas será a exigência 
cada vez menor de vistos por parte de um número cada vez maior de países e a possível 
substituição dos passaportes por sistemas electrónicos de controlo (Edgell, 1995). 
 
No que diz respeito às novas tendências culturais assiste-se ao aumento da formação e do nível 
cultural das pessoas. Este facto vai reflectir-se na atitude dos novos turistas, mais exigentes, mais 
informados e mais selectivos, que pretendem assim uma maior diversificação nos produtos 
turísticos e uma maior qualidade global dos mesmos, exigindo uma maior qualificação e 
profissionalismo por parte dos prestadores de serviços turísticos. Estas pretensões poderão ser 
atingidas através do recurso a marcas e a uma forte promoção e à adaptação do produto às 
necessidades de segmentos de mercado específicos e claramente definidos. A inovação do 
produto deverá caminhar no sentido de se afastar dos pacotes turísticos oferecendo uma maior 
atenção individual e personalizada ao turista (Moutinho, 2000). A tendência aponta para um 
movimento alternativo ao turismo de massas, com uma procura cada vez mais segmentada e 
exigente, e com uma oferta cada vez mais especializada e competitiva.   
 
Os turistas são cada vez mais sofisticados e exigentes, pretendendo produtos personalizados. O 
sucesso, num mercado cada vez mais competitivo, reside na capacidade das empresas ou dos 
destinos oferecerem produtos adaptados às preferências do consumidor e cuja informação esteja 
disponível imediatamente, faculdade facilitada pela utilização das novas tecnologias de informação 
e pela Internet (Cooper et al., 2001). 
 
A necessidade de diversificação e diferenciação é outra tendência que reflecte uma orientação 
para os nichos do mercado. Através da diferenciação pretende-se aumentar a satisfação do 
consumidor, maximizando também os benefícios das regiões. Os destinos tentam diferenciar o 
produto enfatizando a sua unicidade, indo ao encontro das expectativas do novo consumidor, mais 
sofisticado e que procura a autenticidade dos destinos e a vivência de experiências exclusivas.  
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Estudos da OMT (2001) apontam para a intenção de interactividade como uma das tendências 
para as próximas décadas. Os visitantes de um determinado destino querem, cada vez mais, 
envolver-se com a realidade dos residentes. De acordo com a tendência já referida que assenta 
na busca da autenticidade, os mesmos estudos indicam que os turistas vão preferir os destinos 
que preservam os seus legados culturais genuínos. Sendo a uniformização uma das tendências 
da globalização, este individualismo ou esta tentativa de diferenciação cultural constituirá um 
elemento fundamental no posicionamento dos locais indo ao encontro do conceito de “novo 
turismo”, caracterizado pela flexibilidade, segmentação e procura de experiências turísticas mais 
autênticas (Poon, 1994).  
 
 
O turista será também o organizador das suas viagens. Com o acesso às informações 
indispensáveis e aos meios técnicos devidos, com a evolução e democratização do acesso às 
novas tecnologias da informação, especialmente com a Internet, o cliente poderá planear todos os 
momentos da sua viagem e personalizar o produto global em função das suas necessidades e 
pretensões, estabelecendo os contactos e definindo os percursos. Esta tendência irá afectar 
grandemente os intermediários no processo de distribuição devido ao acesso cada vez mais 
facilitado à informação e à aquisição de produtos e serviços turísticos directamente no destino 
(Van Hoot et al., 1996). As novas tecnologias deverão conduzir a uma maior especialização. Esta 
tendência fará surgir novos tipos de agências de viagens associadas a um carácter de 
aconselhamento e apoio à decisão em detrimento das funções tradicionais de marcação de 
reservas. Os agentes utilizarão os sistemas de informação tecnológicos na elaboração de pacotes 
individuais de viagem, seguindo a tendência do afastamento dos pacotes previamente elaborados 
(Moutinho, 2000).  
 
Estudos recentes indicam que os “valores pós-materialistas”, como as crescentes necessidades 
não materialistas, as preocupações ambientais, a menor valorização da carreira, do prestígio e do 
status, terão cada vez maior importância. Existe uma forte tendência que se afasta dos modos de 
vida standard em direcção a uma maior diversidade, despertando novas perspectivas de vida e do 
lazer. Actividades, experiências, participação e aprendizagem irão constituir os elementos 
fundamentais no futuro dos serviços turísticos. As férias associadas à aventura, desportos, saúde 
e aprendizagem serão cada vez mais populares ( Moutinho, 2000).  
 
Também as tendências demográficas irão influenciar grandemente a actividade turística, 
sobretudo nos países desenvolvidos, onde se assiste ao envelhecimento das populações. O 
segmento sénior é dos com maior disponibilidade para o lazer, quando abandona a vida activa e 
entra no período da reforma. Este segmento irá constituir uma componente importante nos fluxos 
turísticos mundiais nos próximos tempos (Jefferson, 1995). Outros grupos irão também constituir o 
mercado do turismo, não em número tão significativo, mas com alguma relevância de forma a 
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alterar o perfil da procura, como demonstram alguns estudos da OMT (2001). Os jovens irão 
adquirir um maior acesso às viagens, sobretudo devido ao aumento do poder de compra das 
famílias. Alguns grupos sociais específicos também irão encontrar o seu espaço, como é o 
exemplo das mulheres e dos homossexuais, que irão constituir segmentos especiais, limitados e 
perfeitamente identificáveis e que serão objecto de interesse e atenção por parte de algumas 
empresas que pretendem a especialização no mercado. O aumento das taxas de divórcio e os 
casamentos cada vez mais tardios também irão influenciar a procura, fazendo surgir novos 
segmentos, com diferentes expectativas e requisitos específicos, como os solteiros numa faixa 
etária mais avançada e os pais solteiros com filhos (Witt e Moutinho, 1995). O aumento da 
tendência do envelhecimento da população estará associado à diminuição da força de trabalho 
nos países desenvolvidos, havendo menos jovens para integrar no sistema. Este cenário irá 
resultar no aumento da emigração do Sul para o Norte, para os países mais industrializados, factor 
que irá contribuir para o aumento das viagens com o propósito de visitar familiares e amigos 
(OMT, 2001). 
 
A consciência verde dos turistas tende também a aumentar. Num contexto de degradação 
ambiental e catástrofes naturais, a preocupação pelas questões ecológicas e pela preservação do 
meio ambiente será uma constante. O turista estará agora mais atento e mais crítico em relação à 
forma como as empresas turísticas lidam com as questões ambientais. A sustentabilidade do 
desenvolvimento turístico deverá deixar de ser apenas uma pretensão para passar a ter efeitos 
práticos e reais (Ayala, 1995).  
 A destruição dos recursos naturais vitais para o turismo não será detida totalmente a curto prazo. 
Desta forma o declínio de destinos tradicionais que sofreram grandes impactos ambientais irá ser 
contraposto pela substituição por outros destinos menos “sacrificados”, prevendo-se que esta 
realidade se estenda no futuro por um período ainda significativo. Paralelamente crescerá a 
tendência para criar ambientes de lazer artificiais que funcionarão também como uma tentativa 
compensatória da degradação dos ambientes naturais (Moutinho, 2000).  
 
As atracções ditas artificiais, assistem a um aumento da procura por parte do consumidor. A 
organização de eventos especiais com impacto significativo, bem como a criação de 
equipamentos temáticos que possibilitem experiências de lazer inovadoras e originais poderão 
contribuir grandemente para o desenvolvimento do sector turístico, para o aumento das quotas de 
mercado, bem como para o fomento da notoriedade do destino. A criação de atracções inovadoras 
também pode contribuir para atrair novos segmentos de mercado ao destino. O segmento mais 
jovem, por exemplo, pode ser aliciado através da oferta de produtos “Swatch”, reconhecidos por 
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Poon (1993) chama a atenção para outra tendência, a especialização flexível dos negócios do 
turismo. A flexibilidade e a especialização constituem uma estratégia que garante a inovação 
constante e que vai ao encontro das necessidades do turismo pós-moderno, do novo turismo, que 
é flexível, segmentado, direccionado para as necessidades específicas dos consumidores e 
reflector de uma integração diagonal, ao contrário do turismo de massas, rígido, normalizado e 
padronizado. Segundo a autora, as bases da flexibilidade assentam na organização, gestão, 
marketing, distribuição e outras formas de interacção e relacionamento entre os clientes, a 
indústria, os distribuidores. As novas tecnologias constituem um veículo fundamental para 
possibilitarem a especialização, permitindo que se conheça de forma imediata e mais clara os 
gostos e preferências dos clientes. Desta forma as empresas terão mais ferramentas à sua 
disposição para construírem os seus produtos à imagem das necessidades particulares dos 
consumidores e adaptarem o produto aos requisitos e solicitações dos mesmos. 
 
Cada vez mais, os destinos reconhecem a necessidade de planear e gerir os seus recursos para 
os protegerem para as gerações futuras. O desenvolvimento sustentável surge assim da tomada 
de consciência ambiental das populações e dos gestores. Os destinos devem garantir o 
desenvolvimento da actividade turística de forma a que esta conte com um fluxo considerável de 
turistas que tragam benefícios económicos às regiões mas sem comprometerem o bem estar das 
populações anfitriãs e os recursos ambientais. Os destinos pretendem diminuir os impactos 
negativos e optimizar os positivos através de um planeamento integrado e baseado nas 
comunidades. Associado a esta abordagem surge a tendência de aumentar a cooperação entre os 
sectores público e privado. A falta de financiamento do sector público e a diminuição do apoio 
governamental têm feito surgir a necessidade de constituição de alianças e cooperação (Cooper et 
al., 2001). 
 
A globalização e a evolução tecnológica geram grandes alterações e mudanças em todos os 
campos da vida das populações, desde o campo económico, ao social, provocando tendências 
que vão influenciar varias áreas de actuação e que acabam por influenciar directa e 
indirectamente o turismo. Como já foi claramente ilustrado, a indústria turística atravessa uma fase 
de transição, bem como a procura que está cada vez mais exigente e sofisticada. Em resposta, os 
destinos estão a formar redes, maiores e mais abrangentes, e alianças para oferecer uma 
experiência mais satisfatória ao cliente. Muitos sectores que desenvolviam as suas actividades 
num clima de grande competitividade e distantes dos seus concorrentes, transformam-se agora 
em actores de parcerias, como as transportadoras aéreas, os hoteleiros, as atracções, os 
operadores turísticos e o sector público. Estes tomam consciência, de forma crescente, da 
importância de se agruparem para vender o destino de modo a conseguir assegurar uma boa 
quota do segmento do mercado em crescimento (Gray, 1996). 
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O grande desafio do marketing, segundo estudos da OMT (2001), será o de relacionar 
eficazmente o leque cada vez mais diversificado e numeroso de gostos, desejos, interesses e 
expectativas com os produtos turísticos que devem ser oferecidos em resposta. A utilização das 
novas tecnologias possibilitará a mais correcta e pronta identificação dos segmentos e nichos de 
mercado e permitirá uma comunicação mais directa e eficiente com os mesmos. O marketing terá 
também que se adaptar às duas correntes de turismo que irão evoluir nos próximos anos, por um 
lado o movimento de grandes volumes de procura para destinos desenvolvidos e tradicionais, e 
por outro lado, embora em menor escala, o turismo individualizando associado ao turismo 
alternativo, o novo turismo ou turismo pós-moderno.  
 
Na tentativa de sistematizar e resumir as orientações previstas para o turismo são apresentadas 
as conclusões de um estudo da OMT (2002c) que enumerou algumas das tendências do sector a 
médio prazo: 
▪ Reorganização e liberalização no mercado das companhias aéreas 
▪ Aumento da competitividade entre os destinos 
▪ Turistas mais maduros, exigentes e experientes 
▪ Regularização e restrição do acesso a áreas congestionadas 
▪ Desenvolvimento sustentável do turismo  
▪ Utilização crescente das novas tecnologias 
▪ Implementação de estratégias de negócios assentes nas alianças, parcerias e fusões  
▪ Necessidade das organizações se adaptarem às mudanças do mercado enquanto asseguram níveis de 
qualidade 
▪ Cooperação entre todos os stakeholders para restabelecer a confiança por parte do turista 
 
 
O mesmo estudo indica algumas recomendações e estratégias a adoptar para ir ao encontro das 
novas tendências:  
▪ O aumento e garantia de segurança 
▪ O aumento da promoção 
▪ A implementação de uma comunicação pró-activa 
▪ A Implementação de mudanças nas estratégias empresariais: ajuste da oferta em termos de quantidade e 
distribuição geográfica,  
▪ A procura de uma maior ênfase nas receitas e menos no volume 
▪ A integração em alianças estratégicas 
▪ O desenvolvimento de produtos únicos 
▪ A diferenciação dos produtos e dos segmentos de mercado 
▪ O aumento da qualidade 
▪ A criação de valor acrescentado 
▪ O aumento da criatividade 
▪ O preço 
▪ O aumento de economias de escala e a redução e concentração de custos 
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De uma maneira geral, as tendências de crescimento do sector turístico reflectem um aumento da 
competitividade num contexto agressivo de mercados emergentes, associado a um clima de 
mudanças substanciais por parte da procura. A tendência que reflecte o aumento da cooperação 
no turismo surge como resposta a este novo cenário, funcionando como uma medida exigida para 






O propósito de definir o turismo tem sido baseado no intuito prático de distinguir as viagens 
turísticas das outras formas de viagem, por razões estatísticas, para medição e avaliação do 
fenómeno. No entanto não é consensual o alcance de uma base coerente na abordagem da 
definição de turismo, e desta forma muitos conceitos têm sido criados de acordo com as 
necessidades e situações específicas de análise. O conceito de turismo pode assim derivar de 
várias perspectivas, dependendo da vertente em análise, quer seja geográfica, sociológica, 
psicológica, económica, entre outras. Podendo, igualmente, surgir conceitos baseados na análise 
da procura, bem como da oferta. Uma abordagem mais consensual que demonstra o princípio 
fundamental dos estudos em turismo é aquela que se baseia numa visão mais sistémica e 
holística do turismo e que vai ao encontro da interdisciplinaridade que está associada ao 
fenómeno turístico.  
 
Por outro lado a definição de indústria turística também propícia o despoletar de várias 
abordagens, sendo a do marketing a mais relevante para o âmbito do estudo e que, de forma mais 
consensual, identifica alguns dos seus principais componentes que se estendem desde o 
alojamento até aos organismos responsáveis pelo planeamento estratégico do sector, passando 
pelas atracções, pelos transportes e pelos intervenientes na organização da viagem.      
 
O destino turístico surge como um dos elementos mais importantes do sistema já que são os 
destinos e as imagens projectadas desse mesmo destino que conduzem à visita e que funcionam 
como catalizador e impulsionador de todo o sistema turístico. Integrada no espaço mais amplo que 
é o destino turístico surge como relevante para a pesquisa a definição do conceito de região 
turística, que muitos autores acabam por classificar como destinos turísticos próprios, desde que 
associadas a uma lógica geográfica e de planeamento. Para que uma região turística seja 
percepcionada como uma área-destino potencial deve também deter uma acessibilidade razoável 
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O Turismo tem vindo a assistir a um crescimento intenso, acima das taxas de crescimento de 
outras áreas económicas, constituindo a maior indústria do mundo tendo ultrapassado os 
resultados da indústria automóvel e a petrolífera. Um conjunto de mudanças estruturais que 
reflectem tendências associadas ao fenómeno turístico justificam o desenvolvimento acentuado do 
sector e apontam para a necessidade de constantes adaptações ao meio, de forma a sustentar 
esse crescimento. A evolução tecnológica e a modernização dos processos produtivos resultam 
na diminuição progressiva do número de horas de trabalho e consequentemente no aumento do 
tempo livre, que por sua vez irá provocar o aumento da procura de variadas formas de lazer. 
Paralelamente assiste-se à valorização do desenvolvimento espiritual e cultural em detrimento dos 
interesses materiais e ao aumento da formação e do nível cultural das pessoas. Estes factos vão 
reflectir-se no comportamento da procura, que passa a ser mais informada e selectiva, passando a 
exigir uma maior diversificação nos produtos turísticos e uma maior qualidade global dos mesmos. 
Num mercado cada vez mais competitivo o sucesso dos destinos e das empresas turísticas deve 
residir na capacidade de oferta de produtos adaptados ás exigências no novo turista mais 
sofisticado, através da diversificação e diferenciação e do recurso a uma abordagem cada vez 
mais personalizada. O turista adopta uma atitude cada vez mais activa, dinâmica e participativa 
optando pela ocupação dos seus tempos de lazer com actividades associadas à aventura, 
desportos, saúde e aprendizagem. A vivência da experiência do turista assenta, de uma forma 
crescente, na busca da autenticidade procurando destinos que preservam os seus legados 
culturais genuínos. Por outro lado, as atracções criadas pelo Homem, ditas artificiais, serão alvo 
de interesse por alguns segmentos de mercado identificados, tendência que justifica o aumento na 
organização de eventos especiais com impacto significativo, bem como a criação de 
equipamentos temáticos. 
 
A democratização do acesso às novas tecnologias da informação permitem ao turista planear 
todos os momentos da sua experiência, tendência que se apresenta como um desafio que se 
coloca aos intermediários que deverão desenvolver medidas que garantam a manutenção das 
suas actividades, recorrendo a uma maior personalização do serviço.  
 
A actividade turística será também fortemente influenciada pelas tendências demográficas que 
reflectem o envelhecimento das populações nos países desenvolvidos, apontando o segmento 
sénior como um dos principais componentes da procura. Por outro lado, os jovens passam a ter 
um maior acesso ás viagens devido ao aumento do poder de compra das famílias. Outros nichos 
de mercado passarão a deter uma maior relevância nos fluxos turísticos, como as mulheres e os 
homossexuais.  
 
O aumento das preocupações ambientais por parte do turista exige que a sustentabilidade do 
desenvolvimento turístico deixe de ser apenas uma pretensão para passar a ter efeitos práticos 
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que devem ser visíveis ao olhar crítico da procura, preocupação que deve ser considerada pelos 
destinos e empresas turísticas.   
 
A reorganização e liberalização dos transportes aéreos e de outras formas de desregulamentação 
vão ao encontro da redefinição do papel do Estado que passa a assumir uma posição menos 
participativa e mais coordenadora. Paralelamente, desenvolve-se a tendência do crescimento da 
intervenção dos organismos regionais e locais do sector público, num processo de 
descentralização, com a atribuição de maiores poderes de actuação. 
 
A globalização e a evolução tecnológica geram grandes alterações e mudanças em todos os 
campos da vida das populações provocando tendências que irão influenciar, directa e 
indirectamente o turismo. Quando se acresce a estas transformações a mudança de atitude por 
parte da procura, é importante a capacidade de resposta dos destinos que formam redes, maiores 
e mais abrangentes, e alianças para oferecer uma experiência mais satisfatória ao cliente. Muitos 
sectores que desenvolviam tradicionalmente as suas actividades num clima de grande 
competitividade e distantes dos seus concorrentes, transformam-se agora em actores de 
parcerias, como as transportadoras aéreas, os hoteleiros, as atracções, os operadores turísticos e 
o sector público. Os organismos coordenadores do turismo bem como as empresas turísticas 
passam a estar mais conscientes da necessidade de se agruparem para assegurar uma boa quota 
do mercado em crescimento, cada vez mais competitivo. A falta de financiamento do sector 
público e a diminuição do apoio governamental vão igualmente ao encontro da tendência que 
assenta na constituição de alianças e no aumento da cooperação, nomeadamente entre os 




Promoção turística – O impacto das parcerias entre agentes públicos e privados 
 
 
Capítulo 3.   O marketing e a promoção turística  
 
O estudo das parcerias que se estabelecem entre os sectores público e privado no âmbito da 
promoção turística exige o enquadramento e contextualização da temática abordada. Nessa 
perspectiva, o capítulo 3 apresenta uma explanação de conceitos e componentes relativos à área 
de actuação dominante que se centra, como referido, na promoção turística. O ponto 3.1. visa 
integrar a temática da promoção no marketing turístico, através da apresentação e caracterização 
das especificidades inerentes ao marketing do sector, bem como das particularidades do produto 
turístico. De forma a aproximar os conceitos referidos da temática central do estudo, as parcerias 
no turismo, é feita referência ao marketing conjunto dos destinos turísticos bem como ao papel dos 
Organismos Oficiais do Turismo no marketing e na promoção do sector. A formação da imagem do 
destino e a influência da mesma na definição das políticas promocionais de turismo são temas 
igualmente abordados de forma a que a sua exposição contribua para um maior entendimento 
sobre o fenómeno da cooperação no turismo, no âmbito da promoção. O ponto 3.3. do mesmo 
capítulo apresenta uma explanação direccionada para a definição e caracterização da promoção 
turística, identificada como a área de actuação escolhida para o desenvolvimento do estudo. O 
facto da pesquisa se debruçar sobre as parcerias que se estabelecem entre o sector público e o 
privado, justifica a referência no ponto 3.3.2. ao papel das Organizações Nacionais de Turismo na 
promoção turística. Para um maior entendimento sobre os processos inerentes à promoção 
turística é ainda efectuada uma exposição sobre o desenvolvimento dos planos e programas 
promocionais bem como dos pressupostos que estão na base da definição de uma estratégia 
promocional, assim como os propósitos das campanhas elaboradas e as técnicas de avaliação 
dos impactos da aplicação das estratégias definidas. No ponto 3.4. é apresentado o conceito de 
marca e a sua relevância no marketing turístico de forma a ilustrar as tendências que perseguem a 
definição de estratégias promocionais sob uma marca comum, que funcione como elemento de 
identidade e de posicionamento do destino ou do produto turístico, facto que vai ao encontro dos 
fundamentos e pretensões das parcerias nesta área.    
 
 
3.1. O marketing turístico  
 
3.1.1. Conceito  
 
Definir marketing não é uma tarefa simples e de resposta imediata, são muitos e variados os 
conceitos. Deve partir-se de uma definição mais ampla para a especialização, de acordo com o 
âmbito de actuação e com as pretensões dos esforços do marketing. Lindon et al. (2000:30) 
apresentam a seguinte definição de marketing: “é o conjunto dos métodos e dos meios de que 
uma organização dispõe para promover, nos públicos pelos quais se interessa, os 
comportamentos favoráveis à realização dos seus próprios objectivos”. Outro conceito defende 
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que é “ um processo social e de gestão através do qual os indivíduos e os grupos obtém o que 
precisam e desejam, através da criação e do intercâmbio de produtos com outros” (Kotler, 1997:9). 
O British Chartered Institute of Marketing (1984) defende outro conceito complementar que atribui 
ao marketing o “ processo de gestão responsável pela identificação, antecipação e satisfação das 
necessidades dos clientes, de forma lucrativa”. 
No turismo, a intangibilidade da experiência global proporcionada ao consumidor e as 
particularidades do produto turístico obrigam a que a sua comercialização necessite de 
abordagens específicas e assim surge o marketing turístico.  
 
3.1.2. Caracterização dos produtos e serviços turísticos  
 
Durante muito tempo as teorias emergentes focavam exclusivamente o marketing dos produtos 
físicos, tangíveis. Foi o rápido crescimento, nos anos sessenta e setenta, das operações 
comerciais dos serviços em larga escala, como a banca, os seguros, transportes, hotelaria e 
restauração, que fez despoletar as recentes preocupações na investigação e pesquisa do 
marketing de serviços. A primeira conferência da Associação Americana de Marketing totalmente 
dedicada aos serviços ocorreu em 1981.   
 
A principal diferença entre os produtos e os serviços é que “os produtos são produzidos, os 
serviços são desempenhados” (Rathmell,1974).  Os produtos são físicos e através de uma 
transacção comercial passam a ser propriedade de alguém que escolhe o tempo e o lugar do 
consumo. De forma distinta, os serviços são oferecidos através de uma transacção comercial mas 
não conferem a propriedade, permitindo apenas o acesso e a utilização de um serviço, num tempo 
e espaços específicos, onde coincidem consumo e produção.  
 
O produto turístico inclui-se, em grande parte no grupo dos serviços que se distinguem dos bens 
tangíveis através de algumas características singulares. São intangíveis e por isso não podem ser 
testados, tocados, medidos, quantificados ou experimentados antes da aquisição. Os serviços não 
permitem o armazenamento e se não forem adquiridos na altura em que são colocados à 
disposição dos clientes, representam a perda da receita potencial que não pode ser recuperada 
posteriormente, pois não podem ser guardados para o dia seguinte, estando por outro lado 
associados a custos fixos. O produto turístico é também instantâneo e baseado na 
inseparabilidade, dado que a produção e o consumo são realizados simultaneamente, no mesmo 
espaço, e na presença do consumidor. Outra característica do serviço é a sua heterogeneidade, 
sendo cada serviço único para cada consumidor e para cada produtor, dependendo da percepção 
de cada um (Kotler et al, 1999). 
 
A prestação de serviços no turismo apresenta ainda outras particularidades que dificultam a sua 
gestão. O produto turístico está associado a relevantes flutuações da procura e a uma forte 
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sazonalidade. Muitos negócios no turismo apresentam uma flutuação na procura que vai dos picos 
de noventa a cem porcento da capacidade de utilização, durante dezasseis semanas por ano, e de 
trinta por cento ou menos durante vinte semanas por ano (Middleton, 1990). 
 
Os produtos turísticos são diferenciados e constituídos por um leque diversificado de actividades, 
desde as de base até às complementares, que influenciam a percepção do produto global e final 
retida pelo consumidor. O produto turístico é assim avaliado como uma experiência global. Neste 
contexto Gnoth (2003) defende que o produto turístico constitui um produto indissociável do 
conceito de rede. Num ambiente empresarial altamente complexo e competitivo, as empresas 
deverão implementar as suas próprias redes, desenvolvendo sinergias, investindo na coordenação 
e maximizando os resultados dos seus esforços, quer para as próprias empresas quer para os 
turistas. O desenvolvimento de parcerias estratégicas constitui um caminho passível de atingir 
essas pretensões.  
 
A interdependência dos serviços turísticos constitui igualmente uma característica intrínseca e 
diferenciadora. Os turistas combinam vários serviços nas suas opções de viagens, escolhem 
atracções, alojamento, transportes, restauração, animação e outros, que se encontram assim 
interrelacionados na formação do produto final, que se vai concretizar na experiência vivida pelo 
turista. A interdependência entre os vários intervenientes é indiscutível e desta forma torna 
prioritária a preocupação com as formas de relacionamento fomentadas entre eles. Como já foi 
salientado a qualidade das relações e as sinergias que se retiram delas são fundamentais para 
medir a capacidade competitiva dos destinos. Por isso, Heath e Wall (1992), defendem que os 
diversos intervenientes e fornecedores devem tomar medidas no sentido de combinarem esforços 
nas suas decisões de marketing, procurando tirar partido das sinergias que estão associadas à 
implantação de uma politica de marketing conjunto.  
 
Tendo presentes as características dos serviços e sobretudo aquelas que são específicas dos 
serviços turísticos e do produto turístico compósito, torna-se claro que o marketing em turismo vai 
diferir de outras formas de marketing. As especificidades da actividade turística obrigam a que os 
princípios do marketing sejam considerável e constantemente adaptados para assegurar a eficácia 
e o sucesso num contexto operacional específico. Segundo Middleton (1990) o corpo do 
conhecimento do marketing turístico deve ser baseado nas particularidades da procura e da oferta. 
O autor definiu três proposições para o marketing turístico: a primeira defende que, num contexto 
de oportunidades e ameaças que podem advir das transacções empresariais num mercado 
nacional ou internacional, os produtos em turismo são elaborados, adaptados e promovidos, para 
irem ao encontro das necessidades de longo prazo e das expectativas dos potenciais 
consumidores, proposição esta que vai ao encontro das teorias de base do marketing. A segunda, 
por sua vez, reforça a particularidade das características dos serviços e produtos turísticos, como 
a inseparabilidade e a faculdade de serem perecíveis, que obrigam a uma aplicação distinta das 
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variáveis do marketing mix. Finalmente, a terceira proposição afirma que o marketing turístico é 
moldado e determinado pela natureza da procura e pelas características da operação da indústria. 
As formas de promoção e distribuição devem assim deter características particulares. É o efeito 
combinado destas três proposições que distinguem o marketing turístico das outras formas de 
marketing, relativas a outras indústrias.  
 
3.1.3. Marketing conjunto dos destinos  
 
Devido ao aumento da competitividade entre os destinos, a importância do marketing turístico tem 
vindo a aumentar significativamente nos últimos tempos. As regiões pretendem promover produtos 
turísticos inovadores e correctamente coordenados entre si, de forma integrada, que funcionam 
como um produto global. Os consumidores usufruem e percepcionam as suas experiências de 
viagens como um todo e associam os destinos à totalidade da experiência, proporcionada tanto 
por produtores locais como por fornecedores externos (Witt e Moutinho, 1995). Neste contexto as 
parcerias entre os sectores público e privado e a colaboração entre os representantes da indústria 
local, constituem uma ferramenta estratégica importante no alcance de um produto global de 
qualidade.  
 
Superar as expectativas dos consumidores constitui um factor passível de conduzir à repetição do 
consumo e atrair mais consumidores a longo termo. Para Buhalis e Cooper (1998), as iniciativas 
ao nível local, promovidas e financiadas pelos sectores privado e público, podem contribuir para 
melhorar o produto através do investimento nos recursos, possibilitando a renovação dos mesmos, 
sobretudo em destinos tradicionais. Além disso, possibilitam a implementação de estratégias de 
marketing estruturadas e com impacto, susceptíveis de contribuírem eficazmente para o aumento 
da competitividade do destino.  
Esta abordagem faz ainda mais sentido se atentarmos nos destinos cuja indústria assenta em 
pequenas e médias empresas, que não detêm competências técnicas suficientes em termos de 
gestão estratégica e marketing para desenvolverem os seus negócios competitivamente, nem os 
recursos financeiros suficientes para atraírem os seus públicos alvo (Buhalis, 2000).  
 
As autoridades oficiais dos destinos precisam de tomar consciência, como sugerem Heath e Wall 
(1992), que o marketing estratégico deve ser utilizado para que se alcancem e cumpram as 
políticas definidas para o sector. Uma estratégia de marketing apropriada e conscienciosa deve 
servir de suporte às decisões e medidas dos gestores, possibilitar a identificação dos mercados 
alvo apropriados, para além de maximizar os benefícios económicos locais, sem prejudicar os 
recursos existentes. Apesar de algumas correntes considerarem o marketing como uma forma de 
gestão que potencialmente pode colocar em causa a sustentabilidade de uma região, é importante 
compreender que uma estratégia de comunicação adequada, se for desenvolvida de forma 
consciente e planeada, poderá apoiar as autoridades responsáveis do destino a difundir as suas 
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mensagens no sentido de promover práticas sustentáveis. Neste sentido uma estratégia de 
marketing bem elaborada deve possibilitar os gestores e autoridades a identificar os mercados 
alvo mais adequados e a maximizar os benefícios económicos locais sem prejudicar os recursos 
existentes. Os destinos turísticos devem aprender com os erros do passado e reconsiderar a 
importância do planeamento, gestão estratégica e medidas de marketing para que consigam 
optimizar os impactos do turismo e atingir os objectivos estratégicos de todos os stakeholders 
envolvidos. Os destinos têm vindo a enfrentar graves problemas porque assumiram que quanto 
maior for o volume de turistas maior serão os proveitos e os benefícios, mas verificou-se que é 
importante impor limites no desenvolvimento da actividade turística de forma a evitar a exploração 
pouco sustentável dos recursos. Neste contexto, o marketing de um destino poderá funcionar 
como um facilitador para o alcance das políticas de turismo e deve funcionar em coordenação com 
o plano de desenvolvimento estratégico regional (Heath e Wall, 1992). 
 
No entanto, as pretensões do marketing turístico, mesmo quando definidas claramente, não se 
apresentam fáceis de atingir devido à complexidade do produto total que se pretende gerir e que 
se encontra consolidado no próprio destino. Os destinos são amálgamas de produtos turísticos 
que oferecem uma experiência integrada aos consumidores. Para Ashworth e Voogd (1990) são 
identificados com o “local de consumo de um conjunto complexo de actividades que constituem a 
experiência turística…” e representam “…simultaneamente o produto e o contentor de um conjunto 
de produtos”. Para Lundberg (1990) o marketing dos destinos representa “o esforço global” de 
identificar o que o destino tem para oferecer, que grupos de pessoas têm o tempo e o desejo de 
viajar para o destino e qual a melhor forma de os contactar e convencer a realizar a viagem. Para 
atingirem estes objectivos as entidades envolvidas encontram algumas limitações no controlo das 
actividades de marketing desenvolvidas pelos fornecedores individuais, e desta forma não 
conseguem desenvolver uma estratégia de marketing eficaz. Começa a ser inquestionável a 
necessidade de promover a colaboração dos diferentes intervenientes na produção da experiência 
turística, no sentido de garantir o sucesso e a eficácia das medidas e políticas de gestão e 
desenvolvimento turístico. Uma das medidas eficazes será, então, a de agrupar e reunir todos os 
stakeholders de forma a substituir a competição pela cooperação e a criar sinergias, através da 
utilização comum dos recursos, de forma a caminhar no sentido da implementação de um 
marketing mix integrado e de canais de distribuição eficazes ( Buhalis e Cooper, 1998).  
 
Sendo o contexto do marketing dos destinos cada vez mais competitivo, Buhalis (2000) considera 
que as regiões turísticas devem dar cada vez mais importância à elaboração de produtos 
inovadores e numa base de coordenação, já que os consumidores percepcionam as suas 
experiências no global e associam os destinos à totalidade dos fornecedores e produtores. Ao 
produzir produtos turísticos inovadores e especializados é permitido aos destinos alcançarem mais 
facilmente os públicos pretendidos e diferenciar os seus produtos. Para o autor essa 
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especialização deve ser flexível e ajudar os fornecedores e a região a irem ao encontro da procura 
mais sofisticada, possibilitando aos destinos competir de forma global.  
 
As parcerias entre os sectores público e privado e a cooperação próxima entre os fornecedores 
locais constituem factores essenciais para permitir aos destinos oferecerem produtos de 
qualidade. Exceder as expectativas dos consumidores é uma forma de assegurar a manutenção 
do destino de forma bem sucedida e a longo prazo (Buhalis, 2000). 
 
O desafio para os organismos que têm competências na gestão do destino é actuarem como 
líderes no desenvolvimento de produtos inovadores e criarem parcerias locais. Estas parcerias 
devem contribuir para o encontro do sector público com o privado e para a manutenção da 
competitividade, a longo prazo, do produto turístico global (OMT, 2002b).  
 
Tradicionalmente, o sector público está envolvido no marketing turístico do destino através das 
organizações nacionais e regionais de turismo e das autoridades locais, mas cada vez mais se 
assiste a uma tendência de criação de agências de marketing ou agências promocionais, que são 
muitas vezes financiadas por uma combinação de recursos públicos e privados (Cooper et al., 
2001). 
 
3.1.4. O marketing turístico das Organizações Nacionais de Turismo 
 
Quando se específica a aplicação das medidas e estratégias de marketing em relação a um país 
como um destino turístico, não se pode deixar de referir a actuação e as funções das 
Organizações Nacionais de Turismo (ONT). É o sector público, através dos organismos oficiais 
governamentais, que se ocupam do marketing dos países enquanto destinos turísticos. Segundo 
Burkart e Medlik (1981) a ONT é definida tendo em conta os interesses de uma determinada área 
geográfica, constituindo um destino turístico, que pode ser um país, uma região ou uma cidade. As 
funções de marketing de uma ONT, segundo Burkart e Medlik, dividem-se em duas vertentes: por 
um lado, a organização pode formular e desenvolver os produtos turísticos dos destinos, e por 
outro, promove esses produtos nos mercados apropriados. Estas podem, assim, basear a sua 
abordagem no desenvolvimento e na promoção do produto turístico global através da pesquisa e 
análise do mercado e conseguir combinar os produtos com os mercados. Ao desenvolver estes 
esforços a organização de turismo está a actuar a favor de todo o destino, proporcionando uma 
forma de complementaridade no desenvolvimento e promoção dos produtos turísticos, promovidos 
igualmente pelos fornecedores individuais de serviços turísticos. De facto, as ONT representam 
apenas uma pequena parcela de toda a actividade de marketing desenvolvida num destino, como 
não poderia deixar de ser, já que a generalidade das ONT não são produtoras, nem operadoras do 
produto turístico, e não os vendem directamente aos consumidores. Desta forma não são 
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responsáveis directas pela qualidade dos serviços oferecidos, nem detentoras do total 
conhecimento das características específicas do produto.  
 
Tradicionalmente, o principal objectivo do marketing das ONT tem sido definido como o de criar e 
comunicar imagens e mensagens apelativas para os potenciais consumidores, sobretudo através 
da publicidade, das relações públicas e da imprensa, medidas que devem funcionar como uma 
base necessária ao desenvolvimento de actividades de marketing por parte das empresas do 
sector turístico (OMT,1998b).   
 
O tradicional papel de criador de imagem começa a ser menos proeminente nos últimos anos do 
século XX, sobretudo em destinos turísticos desenvolvidos e com grande maturidade. Começa 
agora a dar-se primazia à especialização, através de esforços para atingir segmentos específicos 
com produtos específicos. As organizações passam a deter um papel de facilitadoras em termos 
de marketing, num contexto de colaboração e de uma forma indirecta, como demonstram as novas 
tendências identificados pela OMT (1997a). 
 
É difícil avaliar os resultados dos esforços de marketing desenvolvidos pelas ONT, sobretudo os 
resultados do marketing internacional. O marketing pretende influenciar comportamentos, mas tem 
um controlo muito limitado. Os governos gostariam de poder pedir provas às ONT por cada uma 
das verbas orçamentais que gastam, quando realizam medidas de marketing junto dos mercados 
alvo (OMT, 1997b).  
 
Uma das variadas formas de avaliação disponíveis consiste na observação do número de 
entradas de turistas num determinado destino e na relação desta variável com os gastos 
efectuados em promoção (OMT 2004b). No entanto esta abordagem traz inúmeras limitações, já 
que muitas das viagens entre países são praticadas em negócios ou por outros motivos “non 
leisure” e deste modo poderão não ser significativamente influenciadas pelos gastos promocionais 
das ONT. Nos destinos desenvolvidos é óbvio que uma elevada proporção de visitas de lazer 
continuaria a acontecer sem os esforços das ONT, influenciada, por exemplo, pelas visitas 
prévias, pelas recomendações de amigos ou pelos esforços de marketing da indústria turística 
como um todo (Middleton, 1990).  
 
Na observação do papel das ONT no marketing turístico surge como relevante a interpretação de 
algumas medidas orçamentais aplicadas no âmbito da política e estratégia de desenvolvimento 
definida para o sector, sobretudo devido ao peso e influência que as referidas medidas detêm na 
definição dessas políticas. 
 
Segundo estudos da OMT (1997b) os orçamentos públicos atribuídos à actividade turística 
diminuíram de 2,224 milhões de dólares americanos em 1993, para 1, 791 milhões em 1997, 
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tendo-se assistido ao maior decréscimo na Europa, que em 1993 contava com 42,3% do total e 
que em 1997 ficou apenas pelos 34,4% (quadro 7).  
 
Quadro 7.  Maiores orçamentos da administração pública do turismo, 1997 





















Fonte: Organização Mundial do Turismo (OMT, 1997) 
 
Em termos regionais os países da Europa possuem os mais elevados orçamentos anuais, uma 
média de 34,2 milhões de 1993 a 1997, comparados com a média mundial de apenas 20 milhões. 
No entanto a Europa apresentou grandes cortes orçamentais, com os governos a reduzir os seus 
orçamentos nacionais (quadro 8.).  
 
Quadro 8. Evolução dos orçamentos por região, 1993-97 
                    % alteração 1997/93 
Américas 
Ásia Oriental e Pacifico  
Europa 
Médio Oriente 
Ásia sul  









Fonte: Organização Mundial do Turismo (OMT, 1997) 
 
Os gastos em marketing representam entre metade e dois terços do total dos orçamentos das 
ONT, sendo a proporção ainda maior se forem contabilizados os custos com o pessoal. Os 
números são indicados com o propósito de demonstrar tendências, facto que justifica a distância 
temporal.  
 
A atitude dos governos em relação ao papel do turismo na economia nacional, os acontecimentos 
incontroláveis e imprevistos que podem conduzir à necessidade da reconstrução da imagem ou de 
medidas eficazes de controlo de eventuais estragos em termos de promoção oficial, são factores 
fundamentais para determinar os orçamentos do turismo. Os factores são ainda mais relevantes 
que o número de visitantes ou o tamanho dos destinos, como conclui o relatório da OMT (1997b).    
 
O marketing efectivo das ONT pretende conhecer as determinantes que influenciam os seus 
maiores mercados, tirando partido das oportunidades criadas pelos eventos favoráveis e limitando 
o impacto dos desfavoráveis. Se não houver um aumento no orçamento de marketing num ano de 
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mudanças ou acontecimentos favoráveis ou nos anos precedentes, quando os eventos estão pré-
definidos e agendados, podem ver-se perdidas mais valias importantes que poderiam contribuir 
para aumentar os fluxos de turistas ao destino. O valor do marketing das ONT é inquestionável, no 
entanto é necessário ter sempre presente a influência e os impactos dos acontecimentos 
nacionais e internacionais sobre os quais não se tem controlo (OMT, 1997a).     
 
A decisão para investir uma grande parte dos orçamentos das ONT na promoção dos destinos e 
imagem deve ser correctamente ponderada. Na opinião de Middletton, (1990) quando se 
seleccionam estratégias é prioritário avaliar se o orçamento é suficiente para implementar de 
forma eficaz as campanhas promocionais cujos estudos de segmentação de mercado designaram 
como necessárias. Para serem eficazes as campanhas devem ter peso e impacto suficiente para 
criar o número necessário de consumidores potenciais. Se os orçamentos não são adequados 
para essas tarefas, as despesas numa estratégia de criação de imagem podem, na prática, ser um 
desperdício de recursos e os objectivos podem nunca vir a ser atingidos. A regra utilizada para a 
distribuição dos orçamentos para as ONT ainda é muito baseada nos precedentes, no que foi feito 
no ano anterior, e comparações com os precedentes de orçamentos públicos, ajustados para mais 
ou menos, pelos níveis anuais de inflação na economia dos países. A escolha estratégica para 
gerir um orçamento tem por base o facto dos organismos oficiais se envolverem directamente nas 
tarefas de promoção ou optarem antes pela posição alternativa de facilitadores (Middleton, 1990). 
 
Uma possível resposta às limitações orçamentais enfrentadas pelas ONT assenta na criação de 
pontes de cooperação de marketing entre estes organismos e os operadores individuais e 
privados do sector. O marketing conjunto pode funcionar como facilitador no âmbito das restrições 
orçamentais, já que a responsabilidade de financiar as estratégias promocionais do destino será 
também atribuída às entidades privadas. Este factor mostra-se relevante para o presente estudo já 
que se pretende testar a importância atribuída à colaboração no marketing conjunto.   
 
O marketing de um destino não é só responsabilidade das ONT, mas também das organizações 
regionais e locais e das empresas e organizações integrantes da indústria turística. As actividades 
de marketing desenvolvidas pelas ONT constituem apenas uma parte do esforço total. Quando a 
maioria das despesas de marketing não é controlada por uma ONT, mas por terceiros, 
independentes e privados, não é possível que este organismo chame a si todos os créditos ou 
todas as culpas do insucesso na flutuação das chegadas de turistas, como ditam as conclusões 
retiradas de um estudo desenvolvido pela OMT (2002a), com a pretensão de identificar o papel 
das pequenas e médias empresas no desenvolvimento do turismo.  
 
As ONT têm uma grande influência no turismo, sobretudo nos países desenvolvidos, e à partida 
estão mais habilitadas para procederem à avaliação dos resultados dos seus esforços e verificar 
da eficácia ou do insucesso dos mesmos. No entanto, alguns estudos (OMT, 2004b) demonstram 
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que na prática existem lacunas que impedem as organizações de explorarem as vantagens que 
vão alcançando. Essas limitações assentam sobretudo na falta de competências técnicas dos 
gestores e no distanciamento das organizações em relação à realidade do sector. Estas 
conclusões não implicam, à partida, que o marketing das ONT seja ineficaz ou desperdiçado, 
apenas apontam para o facto da maioria das ONT não controlarem directamente os produtos que 
promovem nem os resultados que são alcançados.   
 
Á medida que a competitividade entre os destinos vai aumentando, haverá a necessidade 
crescente de desenvolver as competências técnicas e o Know how dos profissionais nas ONT, 
tendência que já se vem a assistir há algum tempo, segundo o relatório da OMT (2004b). Neste 
contexto, o recurso às parcerias entre o sector público e o privado é susceptível de apresentar 
mais valias relevantes, dado que as empresas e organismos privados detêm uma visão e atitude 
de negócio mais eficaz que a que é atribuída ao sector público. 
 
Os fornecedores locais devem colaborar em vez de competirem. Buhalis e Cooper (1998) 
argumentam que os fornecedores de produtos e serviços turísticos de um determinado destino 
não devem competir, em vez disso devem juntar forças e maximizar recursos de forma a 
desenvolverem estratégias de marketing eficazes para aumentarem a sua competitividade em 
relação aos outros destinos. Na opinião dos autores, o rápido desenvolvimento de destinos 
emergentes, sobretudo nos países de terceiro mundo veio aumentar grandemente o nível de 
competitividade no sector. Por outro lado os destinos tradicionais que se encontram numa fase de 
maturidade alcançaram um estádio de estagnação que muito deles não sabem como ultrapassar. 
A conjuntura exige que sejam tomadas medidas para renovar os destinos e para direccionar novos 
fluxos da procura. Estas iniciativas devem então ser tomadas ao nível local com o apoio do sector 
privado e do público, em cooperação, melhorando o produto turístico através do investimento em 
recursos, bem com o estabelecimento de uma estratégia coerente de marketing. Estas medidas 
são ainda mais importantes paras as pequenas e médias empresas, que constituem a maioria do 
tecido empresarial da indústria turística, mas que apresentam grandes lacunas na gestão e 
marketing das suas actividades e na falta de recursos financeiros para atingir os seus mercados 
alvo.  
 
O grande desafio que se coloca às ONT no marketing turístico baseia-se na definição das suas 
próprias competências e responsabilidades, que podem passar por uma actuação centralizadora e 
de controlo total, por um lado, ou antes pelo assumir do papel de facilitador, apoiando e 
colaborando com outras instituições numa perspectiva de cooperação e notória descentralização. 
Desta forma, a questão que se impõe é se as ONT devem deter o papel de promotoras do destino 
ou devem antes funcionar como facilitadores de marketing. Algumas correntes mais recentes 
defendem que a interferência directa na gestão e desenvolvimento de um destino turístico, 
nomeadamente em termos de marketing, dos organismos centrais deverá ser cada vez menor. 
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Estas instituições deverão passar a funcionar como estruturas de apoio e aconselhamento, com 
funções de regulamentadores do sistema (Elliott, 1997). 
 
Middleton (1990) defende que o envolvimento das organizações turísticas ao nível nacional e 
regional funciona muitas vezes como elemento facilitador. O apoio é prestado através de medidas 
de assistência que assentam na colaboração com os mais variados fornecedores da indústria 
turística, desde os que facultam o alojamento, até aos transportadores e aos gestores das 
atracções. Estas medidas facilitadoras encontram-se substancializadas num conjunto de 
objectivos que se pretendem alcançar e que se materializam no desenvolvimento de produtos 
turísticos específicos e adequados aos mercados, na orientação dos esforços de marketing para 
os segmentos específicos dos mercados geradores, na partilha de recursos, no aumento das 
actividades promocionais de qualidade, que deverão ser estruturadas de forma integrada e global 
e orientadas para os mercados. 
 
A função de facilitador será ainda mais necessária se atentarmos na observação de um sector 
fragmentado, como é o do turismo, assente maioritariamente em pequenas e médias empresas 
(PMEs). O sector detém, deste modo, uma estrutura empresarial que necessita regularmente de 
apoio em várias vertentes, como no acesso, na recolha e na utilização de pesquisas promovidas 
pelos organismos centrais, na organização de feiras, workshops e outras actividades de 
representação nos mercados internacionais, bem como na produção de material informativo e 
promocional e ainda no desenvolvimento de sistemas globais de reservas. Este processo de 
colaboração apoia e sustenta a criação de uma imagem integrada de marca, susceptível de 
contribuir para o aumento da competitividade do destino turístico (Cooper et al.,1998).   
 
Para Middleton (1990:214) as principais medidas de marketing a serem desenvolvidas pelas ONT 
devem ser as seguintes: 
 
▪ Estabelecer prioridades promocionais para mercados e segmentos específicos 
▪ Coordenar os elementos do produto turístico global 
▪ Fazer a ponte com a indústria turística 
▪ Fornecer apoios para a criação de novos produtos ou para os produtos em crescimento  
▪ Criar campanhas de marketing em cooperação com a Indústria turística, tornando-as acessíveis sobretudo 
para as pequenas empresas, que de outra forma não teriam forma de participar no marketing numa escala 
nacional ou internacional 
 
Estas medidas deverão estar em consonância com as políticas governamentais relevantes para a 
definição de uma estratégia de marketing que, segundo o autor, são as seguintes:  
▪ Gerar o aumento das receitas do turismo 
▪ Direccionar a procura por época e pelas áreas do país 
▪ Proteger os interesses do consumidor e aumentar a qualidade do produto.  
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Fig. 3 – Processo de marketing dos destinos para as ONT 
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O esquema ilustra o processo de marketing desenvolvido pelas ONT, apresentado em paralelo 
relativamente ao mesmo processo promovido pelos representantes da indústria turística. Segundo 
o autor o esquema pretende demonstrar as semelhanças e as diferenças entre os dois.  
 
As principais diferenças ocorrem na fase da decisão orçamental, momento em que as ONT 
direccionam fundos em duas direcções: por um lado na tomada de posição de controlo directo do 
mix promocional e por outro no desempenho de facilitador de marketing.  
 
A vertente de facilitador constitui uma ponte importante entre as ONT e os diversos sectores que 
compõem a indústria. Como se verifica no esquema, as ligações e laços de coordenação entre os 
dois sectores surgem ao nível das políticas e da orçamentação. Existem também esforços 
conjuntos na vertente dos facilitadores de marketing e nas decisões de marketing dos operadores 
da indústria turística.  
 
Como em todos os processos de marketing este também começa com a pesquisa dos ambientes 
externos. As ONT desempenham um papel fundamental nesta fase já que os organismos privados 
não têm capacidade e disponibilidade financeira para desenvolverem os seus próprios estudos e 
pesquisas, sobretudo num cenário de tecido empresarial dominado por PMEs. As ONT têm um 
papel decisivo na recolha e divulgação da análise dos mercados e na produção de dados de 
tendências e estatísticas, não só para utilizar nos seus propósitos de marketing mas para 
disponibilizar para a indústria na sua totalidade. Para se tornarem efectivos as ONT devem fazer 
com que os dados sejam facilmente entendidos a acessíveis a todos os componentes da indústria. 
O fornecimento de informações utilizáveis sobre o mercado constitui um suporte importante para 
validar métodos de tomada de decisão.   
 
O esquema demonstra ainda, numa perspectiva global e integrada, que o planeamento de 
marketing para a ONT tem duas funções distintas: por um lado, desenvolver campanhas 
promocionais nos mercados emissores e por outro lado, funcionar como facilitador de marketing, 
apoiando as linhas de acção da indústria. 
 
Como foi amplamente discutido, o marketing dos destinos funciona como facilitador para a 
concretização das políticas do turismo, não devendo por isso ser apenas visto como uma 
ferramenta para atrair mais visitantes. Deve antes operar como um mecanismo para facilitar o 
alcance dos objectivos de desenvolvimento do sector. O marketing turístico pretende ter o 
propósito de assegurar o retorno da utilização de recursos na produção dos produtos turísticos, 
facultando ganhos para todos os stakeholders envolvidos no sistema turístico. O marketing deve 
ser utilizado como um mecanismo estratégico em coordenação com o planeamento e gestão e 
não apenas como uma ferramenta de vendas (Buhalis, 2000).     
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3.2.  A imagem do destino  
 
 
3.2.1. Noção e abordagens  
 
A importância inquestionável do papel da imagem nas estratégias de marketing para um destino 
turístico tem constituído matéria para muitos estudos (Mayo, 1973; Chon,1990; Echtner e Ritchie, 
1991; Bramwell e Rawding, 1996; Illiewich et al.,1997; Goodall,1998; Kastenholz, 2002). 
  
A abordagem de Echtner e Ritchie (1991) visa a construção de um modelo de imagem multi-
dimensional, enquanto que Morgan e Pritchard (1998) se debruçam sobre o tratamento da imagem 
de um destino. Por seu lado, Phelps (1986) e Gartner (1993) apresentam, nas suas pesquisas, 
determinantes para a criação da imagem do lado da procura e da oferta. São muitos os autores 
que se dedicaram ao estudo da problemática da imagem e da sua importância para o 
desenvolvimento turístico de uma região. No contexto do presente estudo será dada maior 
relevância à questão da criação da imagem de um destino e ao papel dessa imagem na definição 
de planos e estratégias de marketing e a sua influência na elaboração de uma campanha 
promocional.    
 
Uma das definições de imagem de um destino turístico mais utilizada é a de Crompton (1979) em 
que ele assume que a imagem agrupa as crenças, as ideias e as impressões que uma pessoa tem 
de um destino. Do ponto de vista do marketing é fundamental compreender os factores da imagem 
que influenciam uma pessoa ou um grupo, a detenção dessa informação facilita o processo de 
segmentação dos mercados e a formulação de estratégias de marketing. As imagens de um 
destino são importantes porque influenciam, por um lado, a tomada de decisão dos potenciais 
turistas e, por outro, condicionam os níveis de satisfação que o turista retira da sua experiência.   
 
A revisão da literatura revela a existência de um conjunto de factores que influenciam a criação de 
imagem. Segundo o modelo de Stern e Krakover (1993) estes factores advêm de informações 
obtidas através de diversas fontes e das características pessoais do próprio indivíduo.  
 
Para Goss (1993) as imagens de um lugar derivam das experiências pessoais ou de informação 
secundária que inclui conversas pessoais, noticias, filmes e campanhas publicitárias. Segundo o 
autor, cada indivíduo forma uma imagem única dependendo da interacção dos seus valores 
pessoais, atitudes, idade, género e da percepção do mundo real. 
Baloglu e Mccleary (1999) propõem outro modelo de factores de criação de imagem que distingue 
os factores de estímulo, como as fontes de informação e experiências anteriores, dos factores 
 42
Promoção turística – O impacto das parcerias entre agentes públicos e privados 
 
pessoais, psicológicos e sociais. Para os autores as fontes de informação constituem forças que 
influenciam a formação de percepções e contribuem para a formulação de avaliações.  
 
À semelhança de outros autores, Chon (1991) considera que a imagem de um destino constitui 
uma rede que resulta da interacção das crenças, ideias, sentimentos, expectativas e impressões 
do indivíduo em relação a um objecto. Posteriormente, Chon (1992) estudou os efeitos da relação 
entre a imagem e as expectativas acerca do destino e a experiência no destino e relacionou estes 
vectores com modelos de comportamento do comprador. Ele concluiu que uma imagem positiva e 
uma experiência positiva resultam numa avaliação positiva moderada do destino. Quando há uma 
imagem negativa e uma experiência positiva resultará numa avaliação positiva mais forte do 
destino. Por outro lado, a avaliação mais negativa resulta de uma imagem positiva e de uma 
experiência negativa.  
 
As expectativas dos visitantes e as suas reacções são cada vez mais valorizadas em termos de 
planeamento turístico e constituem alvo de análise, já que reflectem as reacções cognitivas, a 
satisfação e as reacções emocionais do turista em relação a um destino. A estratégia para a 
atractividade de um país necessita de ser revista e reavaliada tendo em conta as alterações nos 
padrões dos fluxos turísticos, influenciadas pelo aparecimento de novos países como emissores 
de turistas e o crescimento recente de novos segmentos de mercado. Existe uma grande 
necessidade de entender e investigar se as imagens projectadas dos países e percebidas pelos 
turistas internacionais são as mais apropriadas para os novos mercados (Jenkins, 1999). 
 
Neste sentido, as ONT desenvolvem estudos para entenderem as imagens apreendidas pelos 
potenciais visitantes no mercado internacional. Esses estudos e a análise de segmentação do 
mercado são utilizados na elaboração das suas campanhas promocionais. Para alcançar 
resultados pertinentes é importante identificar os componentes ou as dimensões da imagem dos 
destinos e entender como é que os públicos estruturam o conhecimento integrado e a informação 
que detêm desses mesmos destinos. Em 1975, Mayo examinou as imagens turísticas dos parques 
nacionais na América do Norte e definiu três dimensões de base na criação de imagem: o cenário, 
a capacidade de carga e o clima. Como muitos outros estudos precedentes, as dimensões 
referidas apenas focalizam características físicas, que são directamente observadas e 
mensuráveis mas não se têm em conta os componentes menos tangíveis da imagem de um 
destino, aqueles que são mais difíceis de quantificar e que assentam nas características 
psicológicas, como o ambiente ou o romance (Jenkins, 1999). Alguns autores, como Ross (1994) 
comentam que a única variável psicológica medida na maioria dos estudos é a afabilidade e 
hospitalidade dos residentes locais.  
 
A discussão à volta da separação entre a dimensão cognitiva e a dimensão psicológica estende-se 
por muitos e variados estudos relativos à imagem dos destinos. Jenkins (1999)  afirma que  um 
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dos problemas de base das investigações sobre a imagem dos destinos turísticos baseia-se no 
facto dessas imagens constituírem representações holisticas de um lugar, mas no entanto 
aquando da tentativa de as medir, os investigadores são levados a observar as partes ou atributos 
de forma isolada. A questão a reter e a ter em consideração, segundo Kastenholz (2002), é se a 
análise individual que se faz das dimensões e componentes da imagem constituem um método 
válido para apreender a complexa construção mental em causa ou, por outro lado, apenas 
representa uma construção científica artificial. Apesar das limitações, a autora defende o 
procedimento da separação dos constituintes com vista à sua análise, mesmo quando a imagem 
construída é composta por elementos indissociáveis. Segundo a autora o procedimento pode 
permitir uma melhor análise da estrutura e da formação de imagem e contribuir para a elaboração 
de modelos válidos para a representação da formação das atitudes, experiências e 
comportamentos do ser humano. 
 
Nesta perspectiva, nos últimos tempos, a preocupação de avaliar as características menos 
tangíveis da imagem tem vindo a aumentar, notando-se a tendência de realçar e utilizar as 
componentes menos físicas na promoção dos destinos. Já não se promovem apenas locais, 
atracções, recursos, ou seja os atributos do destino, mas privilegiam-se as sensações e os 
sentimentos, fazendo-se uma maior alusão aos sentidos (Cárcoba, 2000). Esta tendência 
encontra-se visivelmente patente na última campanha promocional do turismo português: 
“Portugal, go deeper”. 
 
A preocupação com o processo imaginativo que ocorre na mente dos turistas deve constituir uma 
constante, para compreender como se forma a imagem de um destino e identificar as fontes que 
deram origem a essa mesma imagem e, em última análise, identificar as consequências que este 
processo poderá ter na promoção internacional de um destino turístico. É fundamental para um 
destino que este tenha presente o esquema referencial através do qual são interpretados os seus 
esforços promocionais, esforços esses que devem ter em conta a apreensão prévia de conceitos e 
imagens por parte do turista. Segundo Therkelsen (2003) as imagens culturais são muito 
importantes num processo de criação de imagem, imagens essas que existem num dado grupo 
alvo em relação a uma outra cultura e que são criadas antes de vivenciada a experiência. 
 
São desenvolvidos diversos e variados estudos no âmbito da promoção de um destino turístico, no 
entanto as limitações desta literatura residem no facto de não terem em conta as percepções 
determinadas culturalmente que existem no lado da procura, independentemente dos esforços de 
comunicação. Gunn (1988) aborda a preocupação com as imagens culturais, no entanto não 
específica os elementos constituintes dessas mesmas imagens. A autora apresenta a diferença 
entre as imagens orgânicas, que advêm de fontes como os media, a cultura popular e o sistema 
cultural, e as imagens induzidas que são controladas pelos esforços de comunicação da indústria 
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turística. No âmbito da promoção turística de um destino é importante compreender as imagens 
culturais e considera-las como um parâmetro central a ter em conta na criação de imagem.   
 
Esta discussão mostra-se ainda mais relevante quando se toma consciência que a noção de 
imagem se encontra normalmente associada ao processo de tomada de decisão por parte do 
consumidor. Cada vez mais existe a preocupação de avaliar o consumidor, os seus valores e 
aspectos culturais que vão influenciar a percepção dos lugares. Pertencer a uma cultura específica 
ou a uma nacionalidade pode levar à criação de formas distintas de desenvolvimento da 
percepção da realidade (Berry, 1979). 
 
Os produtos turísticos são consumidos e experimentados num ambiente cultural distinto daquele 
vivenciado diariamente pelo turista, existindo assim uma interacção permanente entre culturas. A 
satisfação retirada da experiência turística e a imagem positiva do destino dependem 
grandemente dessa interacção, que pode ser facilitada pela “proximidade cultural” (Kastenholz, 
2002a). 
 
 A tendência ”quanto maior for a proximidade cultural, melhor será a imagem do destino”, foi 
identificada por Richardson e Crompton (1998) e evidencia a influência dum nível de familiaridade 
maior com o destino bem como a identificação e envolvimento com este. Esta tendência vai ao 
encontro da teoria de Sirgy (1983) que defende que os consumidores preferem produtos com os 
quais se identificam.  
 
O estudo desenvolvido por Kastenholz (2002) sobre a mesma tendência da “proximidade cultural” 
demonstrou que essa proximidade tem impactos na imagem do Norte de Portugal como um 
destino de turismo rural. Os resultados do estudo constituem uma base de análise passível de 
apoiar os gestores e responsáveis pelo planeamento de um destino turístico a compreenderem 
melhor os seus visitantes. Segundo a autora a focalização nos turistas que são relativamente 
próximos culturalmente pode ser útil, já que será mais fácil satisfazer as suas expectativas e levar 
à retenção de uma imagem positiva do destino, bem como potenciar a transmissão dessa imagem 
positiva a outros potenciais turistas. Por outro lado, ao identificar os turistas classificados como 
“mais distantes”, as entidades responsáveis pela gestão do destino turístico podem desenvolver 
esforços de comunicação e informação no próprio destino, no sentido de ultrapassar o sentimento 
de estranheza demonstrado por esse grupo de turistas. Para a autora o desejo de novidade 
demonstrado pelos turistas identificados como mais “próximos do destino” pode ser satisfeito 
através do desenvolvimento de produtos turísticos inovadores que terão como base o 
aproveitamento dos recursos disponíveis. A autora conclui que “compreender a diferença entre 
diferentes grupos de turistas, com vivências culturais distintas, associada à necessidade de criar 
um equilíbrio entre o que é novo e o que é familiar, pode contribuir para identificar os mercados-
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alvo mais apropriados e desenvolver o destino de uma forma que possibilite alcançar a satisfação 
de cada um dos grupos.” (2002a: 9). 
 
Therkelsen (1999) defende que a formação de imagens ligadas a outras culturas pode ser dividida 
em dois níveis, o individual e o colectivo. No nível colectivo as imagens são constituídas por 
impressões, atitudes e valores. As impressões são baseadas em acções e eventos actuais de uma 
determinada cultura que são de natureza transitória e por isso facilmente esquecidas pelo retentor 
de imagens. As impressões que conduzem a atitudes mais permanentes, reflectidas e mais 
profundas acerca de um lugar, têm um papel mais decisivo na formação de uma imagem. Os 
valores partem de uma base afectiva, são inconscientemente acatados e não estão muito sujeitos 
a reflexões. 
 
As imagens culturais podem não consistir nos três níveis, mas constituírem um só nível. Uma 
imagem constituída apenas por impressões transitórias pode ser caracterizada como fraca e 
superficial, facilmente alterada e pouco duradoura, enquanto uma imagem caracterizada por 
atitudes está associada a questões de maior reflexão em relação aos lugares. Se a imagem 
estiver próxima do sistema de valores do indivíduo o lugar constitui quase um reflexo, uma 
extensão do próprio indivíduo que define essa imagem. O lugar passa a ser avaliado à sua própria 
imagem. Teoria que vai ao encontro da teoria de Sirgy (1983), referida anteriormente.  
 Um conjunto de imagens culturais é específico de uma determinada entidade cultural baseada 
nos laços actuais e históricos existentes entre os lugares. Por isso para os utilizar ou repudiar, se 
o seu significado for negativo, é importante que os profissionais do marketing os conheçam e os 
utilizem de forma correcta. As imagens culturais devem ser vistas com diferentes níveis de 
intensidade, e quanto mais intensas forem as imagens do outro mais crítica será a sua utilização 
na promoção do destino.  
 
Ainda relativamente à abordagem das imagens culturais dos destinos importa referir a discussão 
que pretende questionar a validade de uma posição mais globalizante em detrimento de outra 
mais diferenciadora. Alguns significados são partilhados por todas as culturas enquanto que outros 
são muito específicos de uma entidade cultural de determinado destino. Nesta perspectiva Beerli e 
Martín (2004) consideram que é necessário questionar a viabilidade de uma abordagem 
totalmente globalizante ou de uma puramente localizada. Para os autores são muitos os 
benefícios da combinação das duas abordagens – denominada por abordagem “glocal”, já que 
esta se baseia na constatação de que o processo de formação de imagens por parte dos 
potenciais turistas contém, habitualmente, elementos culturais específicos e comuns.  
A abordagem “glocal” garante a manutenção dos benefícios da abordagem global dado que 
permite garantir que os elementos constituintes da imagem sejam reconhecidos no mundo inteiro, 
assegurando a potencialidade da criação de uma imagem forte e consistente. Por outro lado, a 
abordagem “glocal” garante igualmente as vantagens de uma abordagem mais localizada, quando 
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a imagem for combinada com estruturas de significado adicionais específicas dos mercados 
individuais, que funcionem como formas culturais específicas de entender o outro. Esta 
abordagem resume-se, segundo os autores, na posição estratégica: “pensar globalmente, actuar 
localmente!” 
 
Segundo Therkelsen (2003), a escolha dos aspectos a ter em conta na construção da imagem 
depende de dois factores: identificar os atributos do destino, as suas vantagens espaciais e ainda 
compreender como interessar os visitantes que se pretende atrair, ou seja conhecer os benefícios 
que o destino pode proporcionar. A falta de conhecimento dos elementos atractivos do destino, na 
perspectiva dos turistas, constitui um obstáculo para o desenvolvimento e implementação de uma 
estratégia eficaz de criação de imagem.  
 
MacInnis e Price (1987) detectaram que a imagem do destino permite a criação no imaginário das 
qualidades do destino, o desenvolvimento de expectativas e o prolongamento da experiência 
turística.  
 
As abordagens apresentadas pretendem realçar a importância da imagem e do imaginário no 
contexto do marketing turístico. A eficácia da gestão da imagem de um destino depende, 
sobretudo, do conhecimento e percepção do potencial visitante e dos seus interesses e atitudes 
perante o destino de férias. A natureza competitiva da indústria turística exige que os destinos 
desenvolvam planos e estratégias de marketing de forma a ganharem a preferência dos seus 
mercados alvo. Os destinos competem baseados na percepção, desta forma uma imagem 
apropriada e bem construída pode contribuir para posicionar o destino na mente dos segmentos 
dos públicos seleccionados, distinguindo-o dos outros destinos que oferecem atracções similares 
(Ahmed, 1994).  
 
 
3.2.2. Formação da imagem de um destino turístico 
 
Vários autores defendem que os estudos de imagem dos destinos, são uma forma eficaz de 
avaliação das fraquezas e mais valias dos destinos turísticos, sobretudo quando têm em conta não 
apenas as percepções dos turistas actuais mas também as dos turistas potenciais. A aplicação da 
teoria da imagem é ainda mais útil quando inclui ambas as imagens: a “orgânica” e a “projectada”, 
comparada com a imagem reavaliada dos turistas actuais (Selby e Morgan, 1996). 
 
Quando se analisa a formação de imagem de um destino turístico é obrigatória a referência ao 
modelo de Gunn (1972), através do qual são introduzidas as noções de imagem “orgânica”, 
“induzida” e “modificada”, baseada nas fontes que estão na origem da formação da imagem de um 
destino. A imagem de um destino percepcionada por um turista potencial advém de uma variedade 
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de fontes que são categorizadas como projectadas ou induzidas e orgânicas, sendo as 
projectadas da responsabilidade dos organismos oficiais de turismo e da indústria turística 
enquanto que as fontes orgânicas derivam de fontes não-comerciais. Assim as imagens 
projectadas incluem fontes comerciais como publicações de viagens e publicidade, e fontes 
orgânicas como a cultura popular, os media, a literatura e a educação.  
 
Imagem orgânica: Acumulação de imagens mentais acerca do destino turístico 
    baseadas em informação não-comercial derivada de uma grande variedade de fontes 
 
Imagem Induzida ou projectada: modificação das imagens através de mais informação 
(comercial) 
                                  Tomada de decisão de viajar 
 
                                       Viagem para o destino 
 
                                 Experiência turística no destino 
 
                                      Viagem de regresso 
 
          Modificação das imagens baseada na experiência 
            Imagem mais realista, complexa e diferenciada 
 
Fig. 4.  Modelo da formação de imagem 
 
Fonte: Adaptado de Gunn, 1972 
 
Phelps (1986) faz a distinção entre a “imagem primária”, aquela baseada na experiência turística, 
e a “imagem secundária”, baseada nas informações recebidas acerca do destino.  
Segundo Kastenholz (2002:135) a “imagem secundária” corresponde à “imagem induzida” de 
Gunn que no processo da tomada de decisão e da experiência turística deverá estar situada antes 
da viagem. A “imagem primária” corresponderá à “imagem modificada”, sendo desenvolvida 
depois da viagem.  
 
O modelo de Gunn representa uma evolução na teoria da imagem, assentando na comparação da 
imagem do destino em diferentes fases do processo da tomada de decisão do turista. Em cada 
fase o turista potencial pode ter diferentes imagens do destino. Esta característica tem sido 
descrita como uma hierarquia da imagem, indo desde a percepção inicial baseada em fontes 
orgânicas, até uma imagem modificada ou reavaliada depois de visitado o destino (Gunn, 1972). 
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Esta perspectiva de uma imagem modificada ao longo do processo de tomada de decisão resulta 
numa imagem mais realista, objectiva, diferenciada e complexa (Echtner e Ritchie, 1991). 
 
Outros autores baseiam-se no modelo de Gunn e complementam-no ou acrescentam novas 
perspectivas. Gartner (1993), que personaliza um desses seguidores, acredita que o processo de 
formação de imagem pode ser olhado como um contínuo de diferentes agentes ou fontes de 
informação que actuam independentemente para formarem uma só imagem na mente dos 
indivíduos. Ele classifica os diferentes agentes como:  
- Induzidos – que se encontram na publicidade tradicional, nos media, ou na informação mais 
relevante imanada pelos organismos responsáveis pelo marketing turístico no destino, ou por 
operadores turísticos e grossistas. 
- Induzidos indirectamente – utilizando celebridades nas actividades de promoção do destino ou 
através de artigos sobre o destino 
- Autónomos – notícias nos media, documentários, filmes, programas televisivos 
- Orgânicos - envolvendo os amigos e familiares, que dão opinião acerca dos lugares baseadas 
nas suas experiências e conhecimento, voluntariamente ou quando são solicitados 
- A própria visita ao destino - que constitui o ponto de chegada do processo contínuo 
 
 
3.2.3. O papel da imagem na definição das políticas de turismo 
 
Selby e Morgan (1996) pretendem, através do seu estudo, demonstrar o valor da utilização da 
teoria da imagem dos lugares nas pesquisas de marketing, como instrumento de apoio à 
formulação de políticas de turismo. Os agentes e entidades responsáveis pelo turismo podem, por 
exemplo, utilizar as características da imagem percebida pelos turistas para promoverem os seus 
destinos, indo ao encontro das expectativas dos consumidores.   
 
A imagem do destino constitui uma determinante importante no comportamento de compra do 
turista. Alguns autores demonstraram a relação existente entre a percepção positiva do destino e a 
decisão de compra (Pierce, 1982). Do mesmo modo, as imagens negativas, mesmo que 
injustificadas, resultam no afastamento dos turistas. Segundo Pierce (1982) podem existir 
discrepâncias entre a imagem orgânica e a imagem reavaliada depois de vivida a experiência. 
Esta discrepância pode resultar das imagens orgânicas pouco realistas ou da incapacidade do 
destino ir ao encontro das expectativas do turista. O autor defende ainda que os promotores de um 
destino turístico devem incluir os potenciais turistas nas pesquisas de marketing. Compreender as 
diferentes imagens que os turistas reais e potenciais detêm dos destinos é fundamental para 
permitir conhecer os atributos da imagem orgânica e da imagem reavaliada e utilizar os dados 
obtidos no planeamento turístico e na promoção do destino.    
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A correlação entre a percepção de um destino e as preferências pelo mesmo, acrescida da 
possibilidade de distinguir as imagens orgânicas das reavaliadas, possibilita o desenvolvimento de 
estudos de imagem integrados capazes de indicarem as prioridades de acção que deverão ser 
postas em prática pelas entidades responsáveis pelo turismo no destino, bem como a definição de 
variáveis com implicações no marketing turístico (Goodrich, 1978). Uma monitorização periódica 
das percepções pode contribuir para evidenciar as imagens orgânicas negativas que necessitam 
de ser revistas e analisar a validade das imagens projectadas ou induzidas, possibilitando accionar 
medidas com vista a uma maior satisfação da procura e assim assegurar uma melhoria da 
imagem sustentada (Selby e Morgan, 1996). 
 
Para Selby e Morgan (1996) um dos problemas da aplicação da teoria da imagem reside na 
credibilidade absoluta que se atribui aos estudos realizados antes e depois da experiência 
turística, quando estes excluem os turistas que decidiram não visitar o destino. Se a imagem 
orgânica não é favorável estes turistas escolhem não visitar o destino, desta forma as entidades 
responsáveis pelo planeamento turístico do destino e os profissionais do marketing devem analisar 
este grupo e tentar conhece-lo melhor. Actuando nesse sentido será possível identificar a natureza 
e as fontes da informação orgânica desfavoráveis, tendo-as em consideração no desenvolvimento 
das actividades promocionais. Tal não é praticável quando os profissionais avaliam apenas o 
mercado actual ou aqueles que receberam informação positiva de forma a resultar na compra. 
Segundo os referidos autores, é mais útil, em termos de planeamento e de marketing, comparar as 
percepções de mercados potenciais do que comparar os visitantes actuais. Apesar de não 
constituir uma tarefa fácil é importante tomar medidas para avaliar as percepções dos turistas 
potenciais, sendo uma dessas medidas a análise das percepções dos turistas que visitam destinos 
muito semelhantes e concorrentes e, por isso, comparáveis.  
 
A explanação das diferentes abordagens ao estudo da imagem dos destinos permite concluir que 
a discussão da temática constitui um veículo importante para a identificação dos pontos fortes e 
fracos de um destino turístico, sobretudo quando se dá primazia às percepções dos turistas reais e 
potenciais. A aplicação destas teorias é fundamental na gestão de marketing e na formulação de 
políticas de turismo, especialmente quando se têm em conta as imagens orgânicas e as induzidas 
de um destino e quando se avaliam os componentes psicológicos da imagem para além dos mais 
tangíveis. Os estudos não devem focalizar apenas a criação da imagem na mente dos potenciais 
turistas mas também a reformulação de imagem depois de vivenciada a experiência por parte dos 
públicos. Um produto turístico permite uma análise mais subjectiva do que objectiva, já que não 
pode ser experimentado antes do consumo. Esta análise constitui uma tarefa ainda mais complexa 
quando é dirigida a turistas potenciais que normalmente detêm informações limitadas sobre o 
destino que ainda não conhecem (Um e Crompton, 1992). Os turistas potenciais têm dificuldade 
em obter medidas objectivas acerca dos destinos e dos seus atributos, desta forma a imagem do 
destino tem uma posição central no processo de avaliação do produto turístico. 
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A forte correlação entre a percepção de um destino e a preferência pelo mesmo permite aos 
estudos integrados sobre imagem indicarem as prioridades de acção de uma autoridade do 
turismo, tendo, obviamente, claras implicações no marketing dos destinos. A monitorização 
periódica das percepções pode indicar as imagens orgânicas negativas que necessitam de ser 
revistas, apoiar a análise das imagens projectadas e relacionar a satisfação do público com os 
vários componentes do produto (Selby e Morgan, 1996). 
 
Os estudos de marketing também possibilitam confirmar a importância e os impactos do turismo 
para a região. Estes estudos permitem demonstrar aos organismos públicos o peso do sector em 
termos económicos e justificam as solicitações de financiamento. As medidas a aplicar pelo sector 
público no intuito do desenvolvimento do turismo, tendo em conta as restrições orçamentais que 
vivenciam, têm que ser devidamente justificadas de forma a que se possa assistir ao direccionar 
de esforços, sobretudo financeiros, para alcançar esse crescimento. O estudo de imagem pode 
constituir uma ferramenta passível de demonstrar também o valor económico do turismo.  
 
A relevância dos estudos e pesquisas sobre a imagem dos destinos na tomada de decisões 
estratégicas para o desenvolvimento do sector já foi sobejamente evidenciada, no entanto a sua 
aplicação prática não será tão imediata pois existem factores limitativos que nem sempre são 
fáceis de ultrapassar. A natureza fragmentada da indústria turística e a limitação dos recursos no 
sector público são factores que limitam a capacidade de intervenção dos organismos de menores 
dimensões, sobretudo ao nível local, e das empresas em procederem a estudos e pesquisas sobre 
a imagem das regiões onde estão implantadas. De forma a colmatar estes obstáculos, os destinos 
contam com o apoio e o aconselhamento dos organismos nacionais, que pretendem divulgar as 
conclusões e directrizes resultantes dos seus estudos, da forma mais abrangente possível. A 
constante monitorização na avaliação do perfil dos visitantes e dos níveis de satisfação 
conseguidos revela-se fundamental na gestão dos destinos. Neste contexto assiste-se a uma 
crescente focalização nos estudos de imagem por parte dos organismos centrais e uma crescente 
necessidade da indústria de reunir dados rigorosos e úteis sobre este domínio (Middleton, 1990).  
 
Num sector em que existe uma política orçamental com significativos constrangimentos, sobretudo 
na administração pública, mas que detém a percepção da importância estratégica das pesquisas 
de marketing, surge a ideia clara que as parcerias e a partilha de recursos constituem um caminho 
susceptível de promover o sucesso das políticas de desenvolvimento turístico. Esta perspectiva 
vai ao encontro da temática central do estudo e é igualmente defendida por Long (1997), que 
acrescenta que as parcerias a todos os níveis, inclusive na investigação e monitorização poderão 
constituir um meio de alcançar informações e dados fundamentais para o estudo da imagem e 
posteriores decisões ao nível da promoção turística.   
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3.3. A promoção turística  
 
 
3.3.1. Noção e Integração no marketing mix 
 
A promoção constitui um dos componentes do marketing mix, sendo caracterizada como 
porventura o mais visível de todos. Por isso, muitos confundem marketing com promoção. 
Contudo, o mix promocional ou de comunicação é apenas um dos componentes do marketing mix. 
O marketing-mix pode ser definido como o “conjunto de instrumentos controláveis do marketing: 
produto, preço, distribuição e promoção – que a empresa utiliza para produzir a resposta desejada 
no seu mercado-alvo” (Kotler et al., 1999: 109). 
 
Numa perspectiva de marketing o produto corresponde ao que o cliente necessita e deseja para 
satisfazer as suas necessidades. Por outro lado, o preço corresponde ao valor que o cliente está 
disposto a pagar para adquirir o produto. A distribuição pretende proporcionar o acesso ao produto 
e finalmente a promoção assenta nos esforços de comunicação que se estabelecem com os 
públicos-alvo no sentido de conduzir à compra. No âmbito da tese e dado o contexto da pesquisa 
efectuada, pretende-se dar maior relevância à promoção. Esta última pode também ser 
considerada como um “mix” constituído por publicidade, promoção de vendas, merchandising, 
vendas directas, relações públicas e publicidade. Todos os elementos do mix promocional 
envolvem variadas formas de comunicação com os clientes potenciais (Mill e Morrison, 1992). 
 
Para Witt e Moutinho (1995) a promoção turística compreende um mix de actividades de 
comunicação determinado pelas organizações do turismo para influenciar os públicos-alvo, dos 
quais dependem as vendas, de uma forma directa ou indirecta, no curto e no longo prazo. Estes 
públicos não incluem apenas os clientes passados, actuais e potenciais, mas também lideres e 
formadores de opinião como os jornalistas e escritores de viagens, ou entidades com poder de 
influência no sector, como são exemplo os agentes de viagens e operadores turísticos, bem como 
grupos diversos que podem incluir departamentos governamentais nacionais e locais, gabinetes 
de turismo, empresas, associações, escolas, entre outros. 
 
Outra perspectiva de observação da promoção conduz a que esta seja classificada como um 
método de gestão da procura. Para Buttle (1986) a missão última da promoção é obter um nível de 
procura que seja favorável à entidade que promove. Aumentar, diminuir, manter a procura e 
influenciar a sua elasticidade são objectivos da promoção concretizados através da utilização de 
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O mix promocional  
 
Promover um destino implica o desenvolvimento de canais de comunicação com os clientes e 
outros stakeholders para aumentar a notoriedade e conduzir à compra do produto turístico. A 
promoção dos destinos exige uma campanha e uma mensagem que deve ser coordenada e 
resultante da apreciação de todos os actores envolvidos. Esta pretensão não é fácil de atingir 
devido à grande diversidade de fornecedores de serviços turísticos e ao vasto leque de 
consumidores espalhados por todo o mundo, o que dificulta a elaboração de um mix promocional 
efectivo e eficaz (Kotler et al., 1996). No entanto existem algumas técnicas que facilitam a tarefa 
da elaboração do mix promocional mais adequado e que mais facilmente responda aos desafios 
propostos.  
 
Surge como relevante, no âmbito da tese, explorar o quarto P do marketing mix relativo à 
promoção e descrever algumas das técnicas mencionadas no parágrafo anterior e que 
correspondem aos diversos componentes do “mix de comunicação”, também designado por “mix 
promocional”.  
 
Impera, assim, uma breve descrição de cada um dos componentes do mix da comunicação:  
 
Uma das várias noções de publicidade acrescenta que esta consiste na “apresentação e 
promoção, paga e impessoal, de ideias, bens ou serviços por parte de um patrocinador 
identificado” (Kotler et al, 1999:756). No marketing dos destinos a publicidade adquire uma 
importância vital devido ao alcance da mensagem transmitida e à relevância da imagem. Para 
Hanna e Millar (1997), a competição pelos turistas começa com a publicidade, cuja essência é a 
projecção de uma imagem.  
 
A actividade promocional recorre à publicidade e aplica-a através do recurso a vários canais como 
a televisão, rádio, imprensa e outdoors. O objectivo de alcançar os mercados certos, com a 
mensagem adequada e na altura mais apropriada não representa uma tarefa fácil, sobretudo para 
os destinos que pretendem atrair clientes de vários locais dispersos geograficamente e com 
diferenças culturais acentuadas. A publicidade pode constituir um instrumento eficaz passível de 
conseguir bons resultados, sobretudo pela sua integração de elementos visuais, apesar de estar 
associada a custos muito elevados. Possibilitando o desenvolvimento da marca do destino esta 
técnica consegue influenciar e levar um grande número de visitantes a viajar para o destino 
(Bonham e Mark,1996). 
 
Os organismos oficiais responsáveis pelo marketing e promoção dos destinos defendem as 
vantagens da publicidade. No entanto, e provavelmente devido aos custos elevados que acarreta, 
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é-lhes cada vez mais exigida a avaliação e medição da eficácia dos seus esforços promocionais 
(Faulkner,1997). 
 
Uma das técnicas promocionais utilizadas com alguma frequência pelas ONT consiste na 
participação em feiras internacionais anuais como a de Berlim, Londres, Milão, Madrid, Paris, 
Lisboa e outras, onde têm a oportunidade de estabelecer contactos directos com intermediários do 
sector e com os seus públicos potenciais. Para documentar esses contactos as organizações 
produzem brochuras promocionais, que distribuem pelos parceiros da indústria e pelos turistas 
que procuram informação acerca do destino. As brochuras mostram as atracções locais e 
actividades disponíveis, ao mesmo tempo que fazem referência a alguns dos fornecedores de 
serviços turísticos como hotéis, restaurantes e animação (Wicks e Schuett, 1991). 
 
As ONT operam postos de informação turística, normalmente através de uma rede organizada e 
dispersa geograficamente pelo destino. Estes equipamentos fornecem informações sobre as 
atracções dos destinos bem como sobre os fornecedores dos serviços turísticos. Apesar de 
estabelecerem contactos directos com os turistas reais ou potenciais normalmente afastam-se da 
venda directa, já que pretendem ser identificadas com uma posição de facilitadoras em vez de 
intermediárias e evitam ser vistos como promotoras de produtos e de serviços individuais. Actuam 
como conselheiras quando solicitadas pelos clientes, proporcionando os contactos dos 
fornecedores requisitados e orientando o visitante para aqueles que melhor correspondem ás suas 
expectativas e pretensões (Buhalis, 2000). Os representantes dos destinos ao nível nacional criam 
delegações de turismo nos principais mercados emissores de forma a distribuir material 
promocional e informativo junto dos potenciais consumidores. As embaixadas são também um 
recurso alternativo para possibilitar a divulgação promocional do destino junto dos mercados de 
origem. 
 
O marketing directo é utilizado quando os gestores do destino podem identificar os seus 
consumidores e promover elementos da oferta local que possam satisfazer a procura específica. É 
um marketing personalizado e interactivo, que permite obter respostas directas e imediatas por 
parte do consumidor (Kotler et al, 1999). O desenvolvimento do marketing relacional, associado a 
técnicas de fidelização do cliente, possibilita reconhecer e apreciar o visitante que repete a 
experiência. O recurso a esta forma de marketing pretende criar e manter laços próximos e 
duradouros com o cliente, numa tentativa de aproximação para conhecer melhor os seus gostos, 
características, expectativas e desejos (Middleton, 1990).  
 
A rápida expansão das novas tecnologias de informação, sobretudo reflectida na democratização 
do recurso à informação através da Internet, veio oferecer à indústria turística a possibilidade de 
se promover, publicitar, vender e informar, com menores custos relativamente aos normalmente 
associados aos media convencionais (Buhalis, 2000).  
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As Relações Públicas (RP), como técnica promocional, são bastante utilizadas na promoção dos 
destinos turísticos, apresentando grande potencial em termos de sensibilização dos actores. Esta 
técnica “tem por objectivo o estabelecimento de relações de confiança entre uma empresa e os 
seus públicos, baseadas num conhecimento e compreensão recíprocos” (Lahanque e Solatges, 
1991:13). 
 
Para Lindon et al. (2000) o objectivo das RP não está limitado à venda do produto, mas antes à 
definição de uma imagem favorável da empresa e ao melhoramento desta, caso seja sentida essa 
necessidade, evitando e corrigindo rumores e acontecimentos desfavoráveis.   
 
As RP são também utilizadas para criarem notícias, artigos, eventos, patrocínios e publicações de 
forma a aumentar a notoriedade do destino, para mais facilmente persuadir os consumidores na 
hora da venda do produto. O convite à visita e o acolhimento de jornalistas e celebridades no 
destino constitui uma forma que pode ser considerada das mais eficazes para cativar a atenção do 
consumidor. Os públicos são mais receptivos a esta forma de publicidade chamada “gratuita” do 
que à institucional, paga. A primeira resulta como mais credível, logo mais facilmente aceite. Na 
opinião de Morgan e Pritchard (1998) as RP representam um factor crítico no desenvolvimento e 
actualização da imagem certa do destino.  
 
 
A promoção de vendas traduz-se num “incentivo de curto prazo” que pretende atrair a atenção e 
conduzir à compra imediata. No turismo esta técnica apresenta grande relevância no âmbito das 
tentativas desenvolvidas para minimizar e atenuar os efeitos da sazonalidade. A redução de 
preços durante as épocas de menor fluxo turístico constitui uma das formas mais imediatas e mais 
eficazes das pretensões da utilização desta técnica (Kotler et al, 1999).  
 
De uma forma global, a estratégia promocional pode ser avaliada como uma tentativa de 
desenvolver relacionamentos com consumidores reais e potenciais de forma a conseguir reter a 
sua preferência. Na prática, uma estratégia promocional pretende fazer despertar no consumidor a 
vontade de experimentar, conduzindo ao consumo e, na medida do possível, à fidelização. Através 
da oferta de um serviço de qualidade pretende-se que esse consumo seja efectivo, levando os 
consumidores a gastarem o máximo nas variadas actividades e fidelizando a sua preferência. A 
última, mas não menos importante, pretensão da estratégia promocional visa transformar os 
clientes em agentes promocionais, através da influência das suas sugestões aos amigos e 
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3.3.2. O papel das Organizações Nacionais na promoção turística 
 
Para Leaf (1998), segundo um relatório publicado pela OMT (1998a), a promoção turística é uma 
das mais difíceis de todas as indústrias. As dificuldades residem sobretudo no facto de se tratar de 
um sector altamente competitivo, associado a uma procura que está em constante mudança. Os 
fundos disponíveis são, em grande parte, insuficientes e limitados, sobretudo tendo em conta o 
tamanho da procura potencial. Realidade agravada pelo facto de existirem muitos factores que 
acabam por sair completamente do controlo dos promotores, como os desastres naturais, os 
conflitos associados à instabilidade política, o terrorismo e as epidemias.  
 
A promoção tem que ser mais eficaz e mais bem planeada no turismo do que noutra área do 
marketing já que o produto turístico é intangível, não pode ser fisicamente testado na altura em 
que é comprado, o que em muitos casos acontece vários meses antes do consumo. O cliente 
compra um produto baseado em expectativas simbólicas criadas pela promoção através de 
palavras, imagens e sons. A promoção, por si só, tem que gerar desejo e aceitação na ausência 
de características mais tangíveis, dai que não seja exagero dizer que a promoção é o produto (Witt 
e Moutinho, 1995). 
 
Cada organização e empresa turística precisa de se promover, mas as organizações públicas, 
nacionais e regionais, têm um papel particular e crucial na promoção já que reúnem informação 
sobre o mercado e o produto global do destino. Os dados recolhidos são utilizados em termos 
internos, para fins de elaboração de estratégias e disponibilizados aos organismos regionais. Em 
termos externos utilizam-se os dados sob a forma de mensagens promocionais dirigidas aos 
consumidores, substituindo a entrega do produto turístico. Os organismos centrais definem as 
linhas orientadoras da promoção, os símbolos, as mensagens, os planos de venda e de 
comunicação que deverão ser baseados em grupos alvo correctamente definidos e em produtos 
turísticos competitivos, levando a uma melhoria da imagem do destino (Witt e Moutinho, 1995). 
Segundo Middleton (1990) desenvolver imagens apelativas e implementa-las eficazmente envolve 
a pesquisa detalhada dos consumidores e uma grande dose de criatividade para expor as 
atracções do destino. Dada a relativa complexidade do processo, este é normalmente um papel 
que só as ONT podem desenvolver, e são estas as organizações capazes de comunicarem à 
indústria o posicionamento pretendido para o destino. No entanto, as ONT, na sua maioria, não 
consideram prioritário gastar todos os seus recursos, já por si escassos, na promoção da imagem 
do destino junto dos públicos nos mercados de origem. 
 
O papel das ONT no marketing e na promoção dos destinos turísticos que representam tem vindo 
a mudar substancialmente nos últimos tempos (Gauldie, 2000). Segundo o autor um número 
crescente de factores tem vindo a afectar a forma como as organizações de turismo se dirigem 
aos seus mercados, sendo um deles a tendência crescente dos governos em reduzirem a despesa 
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pública nos orçamentais promocionais. Como as organizações nacionais apresentam dificuldades 
estruturais em avaliarem os resultados dos seus projectos, nomeadamente a relação 
custo/benefício, acabam por ser facilmente penalizadas pelos governos quando estas recorrem a 
uma politica de poupança e redução de custos.   
 
A grande mudança e factor impulsionador de desenvolvimento nos anos oitenta e noventa foi o 
aparecimento de organismos de marketing dos destinos baseados em parcerias entre os sectores 
público e privado. Estes organismos vieram complementar ou mesmo, nalguns casos, substituir as 
actividades de marketing e de promoção dos organismos oficiais.  
 
Segundo Gauldie (2000), outra das tendências a que se tem assistido nos últimos tempos, 
sobretudo na Europa, é a do aparecimento de organizações regionais de turismo que detêm a 
responsabilidade de promover e publicitar, nos mercados internacionais, as atracções da área 
geográfica pré-definida.  
 
Neste contexto surge uma forte tendência para a constituição de parcerias mais formais entre os 
sectores público e privado, ao nível nacional e regional. As parcerias público/privado entre as 
organizações de turismo e os hotéis, as companhias aéreas, os operadores turísticos e outros 
fornecedores de produtos e serviços turísticos, têm sido cada vez mais olhadas como uma forma 
eficaz para aumentar os orçamentos promocionais. Paralelamente, uma parceria formal permite às 
organizações nacionais ou regionais exercer algum controlo sobre a forma como o destino é 
apresentado nos esforços publicitários promovidos pelo sector privado. A crescente 
competitividade entre os destinos turísticos leva as ONT a reconhecer que as formas tradicionais 
de promoção, desenvolvidas até então, já não são suficientes para concorrerem com as grandes 
marcas globais do turismo e que as parcerias representam uma forma eficaz de promover a 
manutenção das vantagens competitivas de um destino (OMT, 2003). 
 
Segundo Hollier (1997), uma investigação realizada pela OMT demonstrou a tendência clara de 
desresponsabilização dos governos do financiamento total da promoção turística. Muitos políticos 
consideram os custos promocionais do país um fardo demasiado pesado que estão a tentar 
passar, pelo menos em parte, para a indústria. A Suécia iniciou esta tendência de privatizar a 
promoção turística, seguida por destinos importantes como os Estados Unidos e o Canadá. Na 
maioria dos países esta evolução vem a traduzir-se numa parceria de co-financiamento gradual 
entre o Estado e a indústria. Os pioneiros desta tendência da colaboração em parceria são a 
França, Espanha, Inglaterra e Holanda. Os governos passam assim a permitir à indústria e às 
autoridades locais a partilha do financiamento e do planeamento da promoção turística nacional.  
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As ONT começam a optar por desenvolver esforços promocionais conjuntos em cooperação, 
tomando uma posição de facilitadoras, e solicitando o apoio da indústria turística na elaboração de 
campanhas publicitárias e de outras formas de promoção global do destino. 
 
Apesar desta tendência, muitos autores reclamam que a promoção não poderá ser totalmente 
afastada do controlo das organizações nacionais já que estas, segundo Middleton (1990) detêm 
uma função vital na escolha das propostas de comunicação – mensagens e símbolos – que 
devem servir para identificar e posicionar os seus países nas mentes dos potenciais visitantes, e 
diferenciar o destino de todos os outros.  
 
 
3.3.3. Os planos e programas promocionais  
 
A estratégia promocional 
 
O grande propósito da estratégia promocional, na opinião de Witt e Moutinho (1995), é a definição 
das prioridades e objectivos antes da alocação de recursos na implementação de campanhas 
promocionais. Constitui uma tentativa de transpor a filosofia da gestão por objectivos ao nível da 
promoção e terminar a elaboração de actividades incoerentes que podem até conduzir a efeitos 
contrários e promover imagens antagónicas, em vez de imagens coerentes e complementares 
entre si.  
 
Idealmente, segundo os mesmos autores (1995), a estratégia promocional deveria consistir num 
conjunto de objectivos escritos bem definidos e deveria ser construída, negociada e discutida entre 
todos os grupos intervenientes. A estratégia promocional deveria assim constituir o modelo que 
passaria a guiar todas as decisões promocionais. Millington e Cleverdon (1999) subscrevem esta 
abordagem e reclamam que uma das metas a alcançar pelo marketing dos destinos deverá 
consistir no alcance de um clima de consenso entre os vários intervenientes, de forma a 
possibilitar o desenvolvimento de uma estratégia promocional e de uma campanha de marketing 
eficazes, bem como reunir os fundos adequados e suficientes para a sua implementação.  
 
De acordo com Witt e Moutinho, (1995) a estratégia promocional tem também como propósito a 
selecção de um conjunto de mensagens certas que vão aumentar o interesse de compra de um 
determinado produto turístico. Esta estratégia consiste em definir: 
▪ Os públicos-alvo que a empresa deve atingir para chegar à venda 
▪ A mensagem necessária para motivar e influenciar a compra  
▪ O canal que irá entregar essas mensagens da forma mais eficaz tendo em conta a relação 
eficácia/custos.  
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Depois de estabelecidas as estratégias é necessário implementar mecanismos de monitorização 
que forneçam indicações de retorno passíveis de justificarem as alterações e ajustes quando 
necessários.  
 
Um propósito da promoção será o de criar uma imagem que reduz o risco percebido por parte do 
consumidor, antecipando e reagindo aos momentos de percepção do risco antes da compra e 
durante a experiência turística. Este risco tende a ser elevado devido à já descrita natureza do 
produto turístico adquirido à distância e com expectativas elevadas. A tomada de decisão do 
turista envolve um grande investimento emocional já que as famílias tendem a programar e ansiar 
pelas férias e têm receio que algo possa falhar e por em causa toda a experiência. Facto 
acrescido ao envolvimento de grandes quantias investidas num produto que não pode ser visto e 
experimentado com antecedência e que conduz a um custo de oportunidade irreversível. A 
experiência turística envolve encontros com o desconhecido em termos de destino, alojamento, 
transportes, e o desconhecido envolve riscos (Rubin, 1992).  
 
Uma estratégia promocional pretende modificar as atitudes e os comportamentos dos públicos 
reais e potenciais. Nesta perspectiva, Witt e Moutinho (1995), distinguem três abordagens: 
 
▪ Confirmação, reforço e lembrança – esta forma de promoção não pretende levar as pessoas a 
actuarem de maneira diferente perante um determinado fenómeno, pretendem antes que estas 
continuem a actuar como habitualmente. Esta estratégia promocional tem uma grande importância 
no turismo já que os indivíduos tendem a repetir os seus comportamentos de férias, mesmo que 
não repitam a visita ao mesmo destino.  
 
▪ Criação de novos padrões de atitude e comportamento – os organismos responsáveis pelo 
marketing desenvolvem estratégias promocionais no sentido de educarem os públicos para que 
estes considerem e estejam receptivos à oferta de novos produtos.  
 
▪ Mudança de atitudes e comportamentos – a estratégia promocional pretende alterar 
comportamentos. Esta forma apresenta-se como a mais difícil de aplicar pois os indivíduos 
oferecem uma resistência natural à mudança. 
 
O desenvolvimento e aplicação de uma estratégia promocional implica compreender como as 
decisões dos turistas são tomadas. Os profissionais responsáveis pela estratégia precisam de 
saber com quanto tempo prévio e com base em que critérios são tomadas as decisões dos 
turistas, quem está envolvido em cada fase, quando e como surge o compromisso final, entre 
outras informações (Witt e Moutinho, 1995). 
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No âmbito dos estudos desenvolvidos pela OMT (1998a), um relatório dedicado à promoção 
turística apresenta alguns fundamentos essenciais no desenvolvimento e aplicação de esforços 
promocionais, que merecem algum destaque, no sentido de sistematizar formas de acção e linhas 
de orientação (Leaf, 1998:2-4):  
 
▪ A estratégia promocional a ser desenvolvida deve ter um cariz de longo prazo. Em muitos 
casos as estratégias mudam porque mudam ministros ou directores de departamentos sem que 
sejam produzidos os efeitos das acções promocionais desenvolvidas. As estratégias devem ser 
aplicadas a três ou cinco anos e os resultados avaliados de forma continuada, de modo a permitir 
adaptações às mudanças do contexto de actuação. Também Witt e Moutinho (1995) reclamam 
que a promoção pode ser vista como uma actividade tanto de curto prazo como de médio e longo 
prazo, de forma a construir uma identidade consistente e credível. Assim que estes objectivos de 
longo termo sejam entendidos por todos os intervenientes é mais fácil compreender a necessidade 
de coordenação de todos os esforços promocionais com vista a alcançar consistência e 
integração.  
 
▪ A estratégia tem que ser realista, não tendo em atenção apenas os pontos fortes do destino, 
mas também as suas fraquezas. Muitas vezes a percepção do destino não corresponde à verdade 
e não vai ao encontro das expectativas dos visitantes.  
 
▪ Neste contexto, importa investigar e analisar as percepções. É fundamental entender a 
percepção dos públicos potenciais e avaliar se o destino dispõe de formas eficazes de ir ao 
encontro das percepções positivas e se tem meios para alterar as percepções negativas.  
 
▪ Outra tarefa fundamental no processo é a identificação dos mercados mais importantes, pois 
permite encontrar a mensagem e o canal de comunicação mais apropriados para chegar aos 
mesmos. A resposta está em procurar as pessoas que podem gastar e estão interessadas no que 
lhes podemos oferecer.  
 
▪ A escolha das agências promocionais e das firmas de RP constituem uma tarefa que exige 
ponderação. Deve ser dada ênfase a factores como o tamanho da agência, onde operam, a 
experiência prévia no turismo e quanto vão cobrar. 
 
▪ A coordenação dos esforços promocionais é crucial para atingir os objectivos globais. A 
publicidade permite efeitos que as RP não conseguem atingir e o contrário também é verdade. 
Assim a publicidade na televisão pode garantir uma maior frequência e repetição da mensagem. 
As RP, por outro lado, podem dar uma maior credibilidade à mensagem que a publicidade em 
televisão não alcança de forma tão eficaz. Se um escritor de viagens escrever um artigo sobre a 
grande atractividade de um destino, esta forma de RP terá mais impacto que um anúncio pago de 
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televisão. As duas vertentes são importantes mas para garantir a sua eficácia os programas de 
ambas devem funcionar em coordenação para se atingir o máximo efeito.  
 
▪ Importa ainda ter uma noção real da situação política do destino, já que as restrições e 
tendências politicas são uma realidade e é necessário tê-las em consideração quando se definem 
planos e programas promocionais.  
 
▪ Finalmente aconselha-se a assegurar a existência de um plano de gestão de crise 
operacional. No caso de acontecer algum imprevisto com resultados delicados o mais importante 
é enfrenta-los de forma honesta e imediata, e tentar minimizar os seus efeitos.  
 
Uma estratégia promocional pode ter que enfrentar alguns constrangimentos, estando os mais 
comuns associados aos constrangimentos culturais da promoção. O marketing turístico é o 
marketing das culturas, dos lugares, raças, formas de vida, história. Nesta perspectiva um dos 
requisitos da promoção consiste em reflectir as expectativas culturais do mercado em vez das do 
fornecedor, implicando que a promoção tenha que lidar com estereótipos culturais, já que estes 
são os que motivam a viagem turística. Em muitos lugares a distância entre os estereótipos 
culturais e a realidade vivida pelas comunidades cria tensões, pois estas não se reconhecem nas 
imagens promovidas pelos organismos de turismo. MacCannell (1973) sugere o termo 
“autenticidade encenada” para descrever a teatralização de uma cultura, de forma a convencer os 
turistas que estão a assistir ao real. Na opinião de Witt e Moutinho (1995) a promoção é altamente 
cúmplice neste processo, transmitindo imagens e conceitos próximos das expectativas dos 
turistas, mas muitas vezes distantes da realidade. 
 
As campanhas promocionais  
 
A estratégia promocional é colocada em prática através das campanhas promocionais. O termo 
campanha apresenta em determinados contextos uma conotação militar. Também no marketing a 
designação acaba por ser apropriada para descrever uma forma agressiva dos técnicos de 
marketing promoverem os interesses das suas organizações contra a concorrência. Nesta 
perspectiva Davidson (1976) denominou os gestores de marketing das campanhas de 
stormtroopers do marketing, acrescentando que uma campanha descreve um programa de 
actividades de marketing coordenado no campo da promoção e da distribuição, destinados a 
influenciar e moldar os comportamentos dos consumidores. 
 
Por seu lado, Stanton (1981) define campanha promocional como uma série de esforços 
promocionais coordenados, construídos à volta de um único tema ou ideia e desenhado para 
atingir determinados objectivos.  
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Para Middleton (1990) uma campanha de marketing constitui um programa de acção planeado e 
integrado, desenhado para alcançar objectivos de marketing definidos e alvos específicos, no 
âmbito da promoção e distribuição de produtos, através da aplicação de um orçamento, num 
período de tempo determinado.  
 
Gauldie (2000) distingue as seguintes categorias para as campanhas publicitárias: 
▪ As campanhas estratégicas que pretendem atrair visitantes nas épocas mais baixas, que 
antecedem e precedem a época alta  
▪ As campanhas tradicionais, de construção de imagem, que pretendem construir ou manter a 
notoriedade do destino  
▪ As campanhas de controlo de prejuízos, corporizadas nas campanhas implementadas depois de 
ataques terroristas ou outros acontecimentos negativos inesperados.  
 
O autor considera, no entanto, que tendo em conta as constantes alterações das tendências da 
procura e do crescimento e maturidade dos destinos, seria imperioso que os organismos de 
turismo mudassem a natureza das suas campanhas para atingirem nichos de mercado e não se 
limitassem a optar pelas categorias mencionadas.   
 
A avaliação das estratégias promocionais  
  
Para concluir a abordagem à estratégia promocional importa fazer referência às técnicas de 
monitorização e avaliação que permitam tirar conclusões acerca dos impactos e da eficácia da 
aplicação dos planos de promoção. A avaliação da estratégia promocional começa por envolver a 
resposta a três questões: 
▪ Quem tem sido alcançado com a promoção? 
▪ O que tem sido comunicado para cada público-alvo? 
▪ Quais os resultados alcançados?  
 
Existe uma diversidade significativa de técnicas de pesquisa, utilizadas na promoção, passíveis de 
fornecerem respostas às questões formulada, mas de forma a reduzir a explanação ao essencial é 
feita referência às abordagens de base, designadas por Witt e Moutinho (1995):   
▪ medidas de repostas directas  
▪ medidas de comunicação 
 
No âmbito das medidas de respostas directas, a análise de indicadores constitui uma forma de 
avaliação interessante. São exemplos de indicadores: as vendas dos operadores, as viagens 
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As organizações nacionais de turismo desenvolvem estudos para procederem à análise da 
regularidade dos visitantes e da ocupação hoteleira, que fornecem informações sobre as 
tendências e perfil dos visitantes. Por seu lado, as companhias de transportes fazem auditoria aos 
passageiros e os gestores das atracções registam os hábitos dos seus visitantes, enquanto que as 
agências de viagens registam as suas vendas, contribuindo todos para a recolha de dados 
indispensáveis à monitorização das estratégias promocionais.   
Outra forma de medida de resposta directa é através do cálculo, regional e nacional, das receitas 
que derivam da actividade turística ou do emprego gerado.  
 
As medidas de resposta directa têm as suas limitações. Nem sempre são credíveis como 
indicadores da eficácia da promoção porque a procura turística é afectada por muitas variáveis 
para além da promoção. Para além disso muitas das iniciativas promocionais não têm objectivos a 
curto prazo, o que exige outro tipo de medição, sobretudo as medidas de comunicação. Estas 
medidas consistem em estudos quantitativos ou qualitativos elaborados de forma a avaliar a 
percepção dos conteúdos comunicados pela promoção aos públicos mais relevantes. Os estudos 
quantitativos avaliam a tomada de conhecimento e percepções, através de inquéritos. A pesquisa 
qualitativa envolve entrevistas individuais com representantes de grupos-alvo específicos de forma 
a avaliar atitudes, sentimentos e intenções em relação a um produto turístico.  
 
Qualquer que seja o método escolhido é importante que todos os aspectos da estratégia 
promocional envolvam mecanismos de “feedback” para que se possam verificar e avaliar os 
diversos programas de comunicação desenvolvidos.  
 
 
3.4. A marca  
 
3.4.1. Conceito e benefícios 
 
Kotler et al, (1999:571) definem marca como o “nome, termo, sinal, símbolo ou desenho, ou uma 
combinação destes, usados de forma a identificar os bens ou serviços de uma empresa e a 
diferenciá-los dos concorrentes”. Outros autores vão mais além e acrescentam outra dimensão à 
marca que deixa de ser apenas um nome ou um símbolo, mas passa a consistir uma parte 
integrante dos esforços das empresas para estabelecer uma imagem que seja vendável junto dos 
consumidores (Witt e Moutinho, 1995). 
 
A marca permite identificar o produto e distingui-lo dos outros produtos semelhantes, constituindo 
assim uma vantagem concorrencial muito significativa e com valor acrescido. A marca tem 
também um valor institucional, associado à imagem das organizações. A gestão da marca é cada 
vez mais reconhecida como uma ferramenta estratégica de gestão e não tanto como um conceito 
abstracto (Laws et al., 2002 ).    
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Na perspectiva de Ashworth e Goodall (1990) a marca distingue o produto dos concorrentes. No 
caso de produtos intangíveis, como as viagens turísticas, a marca ajuda os consumidores a 
evitarem o risco, encorajam a repetição e geram a fidelidade à mesma marca. Para os autores o 
conceito constitui uma ferramenta essencial na segmentação do mercado e assume uma função 
cada vez mais importante à medida que a concorrência se intensifica. A marca pode ser utilizada 
para o destino turístico como um todo, mas também para os componentes individuais como o 
alojamento, por exemplo, estando associada a determinados padrões de qualidade. A 
fragmentação da indústria turística do destino resulta frequentemente na ausência de um produto 
e de uma imagem de marca coerente.  
 
A marca facilita a tomada de decisão e assegura a qualidade do produto, constituindo uma forma 
de protecção legal contra imitações. Por outro lado, representa uma forma eficaz de segmentação 
e fidelização dos públicos-alvo, bem como um instrumento essencial ao posicionamento do 
produto na mente do consumidor (Kotler et al, 1999). 
 
A identidade da marca deriva do aspecto físico, carácter e valores da mesma, constituindo um 
conceito do emissor. Este conceito detém uma personalidade ligada à sua história e aos seus 
valores fundamentais, que constitui a sua identidade cultural. A notoriedade resulta da 
memorização dos símbolos e mensagens associadas à marca e, por outro lado, a imagem 
representa a forma como a marca é identificada. Estes dois termos, notoriedade e imagem, são, 
por sua vez, conceitos associados ao receptor. O posicionamento corresponde à forma como se 
pretende que a marca seja reconhecida, num contexto concorrencial, constituindo um conceito de 
estratégia (Wheeler, 2003). 
 
 Lindon et al. (2000:223) fazem alusão à relação entre a marca e a notoriedade salientando que “a 
notoriedade mede a lembrança espontânea ou assistida de uma marca. Supõe que o consumidor 
é capaz de ligar o nome de uma marca a um produto ou a um domínio maior de actividades da 
marca”. 
 
Para uma melhor percepção dos benefícios da marca surge o contributo de Witt e Moutinho 
(1995:24) que sintetizaram as vantagens do recurso à utilização da marca, da seguinte forma:  
 
▪ A marca ajuda o cliente a identificar de forma imediata o produto ou serviço  
▪ A marca assegura ao cliente um certo nível de qualidade que lhe está associada. 
Relacionada com as questões da qualidade surge a imagem: a marca sugere uma imagem 
▪ A marca não cria apenas a imagem do produto ou do serviço mas de toda a organização 
▪ As marcas levam os clientes a fazer menos comparação de preços. Se a marca é única o 
cliente vai associar um conjunto de benefícios à mesma  
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▪ Ter uma marca aumenta a visibilidade social e o prestígio do produto 
▪ Os consumidores correm menos risco de terem uma experiência pouco satisfatória quando 
escolhem uma marca com a qual se identificam e que lhes é familiar 
▪ A marca é um elemento importante no plano de marketing pois ajuda a segmentar o 
mercado, ao utilizar várias marcas podem ser atingidos vários segmentos de mercado, por 
exemplo: grupo Accor  
▪ Uma marca muito conhecida ajuda a aumentar a cooperação dos canais televisivos. Uma 
marca conhecida garante um maior controlo dos canais de distribuição, um factor importante 
em mercados muito competitivos. O turismo e a indústria das viagens enfrentam uma grande 
competitividade, muito dependente dos agentes e operadores. Uma marca forte é mais 
facilmente lembrada pelo consumidor e utilizada pelo agente de viagens 
▪ As marcas podem ser utilizadas para vender uma linha inteira de produtos 
▪ As marcas podem ser utilizadas para entrar em novos mercados e para alcançar novos 
grupos de consumidores 
 
 
3.4.2. A relevância e especificidade da marca no marketing turístico  
 
 A definição e atribuição de uma marca constitui uma das decisões centrais na estratégia de 
marketing turístico, representando uma fase fundamental no planeamento de um produto. Para 
Witt & Moutinho (1995), o processo de construção de uma marca envolve pesquisa, 
desenvolvimento e implementação de decisões de marca, bem como a manutenção da sua 
credibilidade e visibilidade e avaliação do seu impacto. Mais especificamente, uma marca envolve 
a determinação de uma palavra, um símbolo, um logótipo que permita a identificação do produto 
turístico.  
 
Morgan e Pritchard (1998) também defendem que uma marca pode ser associada a um destino 
turístico mas reconhecem que existem poucas certezas sobre como é que o conceito se aplica em 
termos práticos aos destinos turisticos. Segundo os autores, os gestores dos destinos enfrentam 
três desafios únicos nas suas iniciativas de utilização de marcas: a falta de controlo sobre a 
totalidade do marketing-mix, os orçamentos relativamente limitados e as considerações políticas.  
 
A grande vantagem da utilização da marca é que esta possibilita e facilita o posicionamento do 
destino e dos vários produtos que o integram, na mente dos consumidores. Consequentemente 
possibilita, também, que os clientes distingam o produto do dos concorrentes e lhe associem 
determinados atributos que vão ao encontro das suas motivações e interesses. O que constitui a 
expressão da personalidade da marca de um destino, segundo Laws et al. (2002), é o facto da 
marca permitir construir laços emocionais entre o produtor e o consumidor, apelando aos 
conceitos de auto-imagem e estilo de vida dos turistas. O conceito de marca de um destino está 
directamente ligado à gestão da imagem do mesmo, sendo construído com base nos atributos e 
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características diferenciadoras do próprio destino. A marca está assim associada à construção de 
imagem e do posicionamento do destino, enfatizando benefícios específicos e colocando em 
evidência a unicidade do mesmo.  
 
O significado da marca no sector turístico pode ser explicado, de acordo com a abordagem de Witt 
e Moutinho (1995: 23), segundo 5 factores: 
 
1- As empresas na indústria turística operam em mercados globais, dai ser fundamental associarem-se numa 
marca com impacto e notoriedade internacional. A criação e manutenção de uma imagem de marca, 
associada a um determinado padrão de qualidade, constitui um factor de grande relevância para o sucesso 
dos negócios no turismo. 
2- A repetição do consumo é muito importante na indústria turística, e essa repetição depende da satisfação 
do cliente e do reconhecimento de uma marca forte.  
3- Cada vez vão surgindo mais marcas novas o que pode confundir os consumidores e dificultar o trabalho 
dos agentes distribuidores da indústria turística. O facto evidencia a importância de aumentar o 
reconhecimento, a diferenciação e o destaque das marcas.  
4- A escolha de uma marca tem implicações no marketing mix, na definição das estratégias do produto, na 
implementação das estratégias promocionais, no estabelecimento de preços e nas formas de distribuição 
escolhidas.  
5- A fidelização do cliente em turismo é difícil de conseguir mas é fundamental. Os estudos mostram que 
mesmo quando o cliente se sente satisfeito com uma experiência de viagem tem sempre tendência para 
procurar outras alternativas baseado apenas na curiosidade. Desta forma a fidelização a uma marca constitui 
também uma tarefa difícil, daí ser importante fortalecer uma referência que seja reconhecida 
internacionalmente. Com a globalização o cliente pode mudar de destino e de experiência mas continuar fiel 
a algumas marcas sobretudo associados à hotelaria e aos transportes.  
 
Para Gauldie (2000), a utilização de marcas reflecte uma tendência actual e preponderante nas 
estratégias de marketing e promoção turística. As grandes marcas da indústria turística assentam 
os seus esforços na uniformização da qualidade e do serviço, não estando preocupadas com a 
referência à localização das empresas, noção facilmente apreendida com o exemplo das marcas 
associadas às grandes cadeias internacionais de hotéis. A marca permite assim a promoção dos 
produtos em termos globais, sejam companhias aéreas, hotéis ou outros serviços. Este factor 
acaba por ir ao encontro do papel das ONT que podem, deste modo, tirar partido da notoriedade 
dessas marcas internacionais na promoção do próprio destino.    
 
Definir uma marca e alcançar o seu posicionamento no mercado constitui uma tarefa complexa 
que deve assentar numa planificação estratégica cuidada, que se estende até à avaliação dos 
impactos dessa mesma marca. Witt e Moutinho, (1995), descrevem algumas técnicas de avaliação 
de impacto: Se as marcas aparecem nas revistas o conhecimento da marca pode ser medido 
através de questionários. Outra forma de medição consiste na análise do grau de preferência. 
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Avaliar as vendas é fácil, avaliar o impacto que a marca teve nas vendas é muito difícil, pois 
podem existir outras razões para além da marca e que são difíceis de analisar.  
 
A eficácia da estratégia decisões de marca pode, deste modo, ser medida através da observação 
da insistência no produto ou do afastamento do mesmo. Por sua vez a insistência revela o grau de 
fidelidade à marca que corporiza a grande missão do profissional de marketing, sendo que a 
lealdade à marca depende da satisfação com a performance do produto.  
 
A Cooperação no marketing sob a mesma marca  
 
Quando se associa o conceito de marca à cooperação no marketing turístico há uma pergunta que 
se impõe: Como é que vários actores podem cooperar em termos de marketing sob a mesma 
marca? Bonne (1997) considerou que a cooperação sob a mesma marca pode aumentar o poder 
da notoriedade da marca junto do consumidor. O seu estudo sugere que as empresas privadas 
turísticas que operam num determinado destino podem tirar benefícios da ligação das suas 
imagens publicitárias com os pontos fortes da marca do destino.  
 
Por outro lado, McKercher (1995) despertou a atenção para algumas das limitações inerentes à 
utilização da marca. Para o autor as dificuldades de coordenação e controlo podem diminuir a 
abordagem estratégica do marketing que se baseia na marca do destino. As campanhas podem 
ser desenvolvidas por uma variedade de negócios turísticos sem coordenação acerca da 
mensagem ou dos valores do destino a serem promovidos. Os negócios que podem pagar a sua 
promoção são normalmente membros de cadeias internacionais, levando a que um conjunto de 
grandes organizações do turismo possam promover um destino, enfatizando atributos diferentes 
ou mesmo antagónicos do destino. Por isso defende-se a necessidade de intervenção de um 
organismo que possa tomar o papel de liderança para organizar e gerir esta complexidade 
estrutural. Num sector de grande fragmentação como é o turismo, caracterizado pela 
preponderância das pequenas empresas, McKercher (1995) considera que a falta de envolvimento 
directo dos organismos responsáveis pelo marketing do destino na definição dos produtos e do 
marketing mix utilizado constitui um entrave ao desenvolvimento de uma estratégia promocional 
eficaz.   
 
A abordagem da marca pode, por outro lado, conduzir à percepção da importância da colaboração 
e das parcerias no sector. Os operadores, as autoridades e os gestores de um destino turístico 
podem colaborar, em termos de marketing, sob uma só marca, a chamada marca umbrella, 
debaixo da qual, num segundo nível, os diversos fornecedores de serviços turísticos podem 
promover os seus componentes do produto turístico global, o que pode aumentar grandemente a 
notoriedade de um destino (Burkart e Medlik, 1981). 
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 A marca “umbrella”, para alem da função de marketing, detém também uma função institucional. “ 
A marca da empresa identifica as actividades “corporate” e todos os produtos da empresa”, 
podendo identificar várias categorias de produtos muito diferentes. Esta definição de Lindon et al. 
(2000:215) pode também ser vista na perspectiva do destino turístico, já que a marca “umbrella” 
pretende homogeneizar a imagem global de uma região, sem deixar de apresentar a diversidade 
dos produtos integrantes do destino. A concentração do investimento numa só marca permite 
desenvolver marcas poderosas à escala nacional, europeia e mundial, assentando neste facto 
uma das grandes vantagens estratégicas do recurso a esta técnica. Os novos produtos 
comercializados sob uma marca contribuem para reforçar a sua notoriedade. É fundamental, num 
contexto de desenvolvimento e planeamento estratégico, definir para o destino uma identidade 
distinta reflectida na marca, que irá constituir a base do posicionamento, atribuindo-lhe uma 
personalidade e diferenciando-o dos concorrentes (Middleton, 1990).  
 
Segundo Beerli e Martín (2004) uma estratégia de marca, quando implementada ao nível nacional, 
deverá ter a intenção de promover o destino igualmente ao nível local e regional contribuindo para 
a homogeneidade da mensagem transmitida. Nesta perspectiva sugere-se que o trade se junte 
também à campanha para que todos os actores do turismo nos diferentes níveis falem a mesma 
língua e reforcem uma identidade comum.  
 
 
Definição da identidade distinta do destino 
  
A identidade e a autenticidade da oferta de um destino turístico são fundamentais para a 
promoção da imagem da marca do destino. Wroblewski (1998), defende que a marca do produto 
turístico representa o produto associado a um determinado padrão de qualidade e a uma imagem, 
factores que devem ser adequados aos segmentos ou nichos de mercado que se pretendem 
alcançar e que foram definidos previamente.   
 
Um estudo da OMT (1998a) apresenta algumas das questões que devem ser esclarecidas no 
âmbito do processo de criação de uma marca:   
 
▪ Como combinar o “logo” que já existe com as novas marcas do turismo nacional? 
▪ Como definir o slogan promocional? 
▪ Como combinar o “logo” com os vários produtos definidos? 
▪ Como obter o apoio dos fornecedores na promoção internacional? 
▪ Como envolver todos os representantes do turismo de um país numa promoção conjunta? 
▪ Como combinar a promoção turística com a promoção do país nos seus aspectos políticos e 
económicos? 
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E acrescenta ainda um conjunto de acções a tomar para assegurar resultados práticos e eficazes 
das actividades promocionais em mercados estrangeiros: 
 
▪ Criar um organismo nacional para o marketing do turismo  
▪ Implementar uma estratégia que passe pela atribuição de uma marca aos produtos 
▪ Criar um fórum para promoção conjunta e em colaboração com outros corpos governamentais  
 
A abordagem que defende a necessidade de um marketing integrado defende paralelamente a 
criação de um sistema de “identidade corporativa turística” de um destino. Bordas (1998) explica 
que a Identidade Corporativa Turística (ICT) de um destino corresponde à expressão gráfica de 
uma mensagem global do país, dirigida a todos os públicos. A ICT constitui o elemento constante 
em toda a comunicação do destino com os seus públicos-alvo, tendo como componentes básicos: 
uma mescla específica de cores, o elemento gráfico de um logótipo e um slogan. 
 
Os benefícios da ICT encontram-se sintetizados da seguinte forma:  
 
▪ Representa o símbolo de um país turístico, interpretado como um todo 
▪ Expressa personalidade 
▪ Desperta a imaginação do turista 
▪ Permite afirmar e reforçar as mensagens emitidas pelo destino turístico 
▪ Cria uma imagem clara e diferenciadora na mente dos potenciais clientes 
▪ Coloca em evidência e destaca  
 
Uma ICT bem sucedida não é suficiente para garantir o sucesso de uma estratégia promocional, 
está deverá fazer parte constituinte de um plano de marketing integrado, lógico, sistemático e 
coerente. A pretensão de vender a imagem de um país e os produtos definidos para o destino, de 
forma eficaz, é muito mais difícil de cumprir sem a definição de um plano integrado. A 
comunicação, principalmente na forma da publicidade, tem que ser coerente com todo o processo. 
Nenhum esforço resulta se a ICT de um país caminha num sentido, o plano de marketing noutro e 
a publicidade noutro ainda (Bordas, 1998).  
 
 
Tendências inovadoras da marca no turismo  
 
Alguns autores e diversos estudos têm vindo a debruçar-se sobre as novas tendências do 
marketing estratégico em promover emoções em detrimento de lugares.  
 
De acordo com Cárcoba (2001), corroborando as conclusões da OMT sobre a promoção em 
turismo (1998a), a comunicação turística tende a assentar cada vez mais em emoções. 
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Tradicionalmente destacavam-se os atributos físicos do destino, as suas praias, a natureza, o 
clima, a paisagem. As novas tendências em comunicação trabalham os valores emocionais que 
atraem o turista, para lá dos atributos físicos: a cultura, a confiança, a amabilidade, a ligação com 
a natureza, a qualidade, o bom trato. Segundo o relatório da OMT (1998a) os destinos lideres mais 
sofisticados concentram os seus esforços na personalidade da marca ou seja em atributos como a 
simpatia, empatia, modernidade, tradição, dinamismo, paixão. 
 
Para Cárcoba (2001) a noção de que os produtos constituem os elementos que distinguem os 
destinos é falsa. Segundo o profissional de marketing, “para os consumidores todas as praias são 
iguais, os campos de golfe são iguais, as grandes cidades são idênticas, os hotéis muito 
semelhantes, até os museus são similares, a menos que ofereçam algo de emocionante e 
memorável”. O sector turístico vende experiências, não produtos e essas diferenças residem nas 
pessoas, não nos lugares. As diferenças são sociológicas, culturais, baseando-se na forma como 
se vive e desfruta do turismo num determinado destino.  
 
Outra abordagem publicada pela OMT (1998a) defende que a função da publicidade deve ser a de 
criar uma personalidade sedutora para além de estabelecer a diferenciação. No caso do turismo a 
abordagem publicada defende que a publicidade não deve fornecer informação para além daquela 
suficiente para criar uma imagem e seduzir.  
 
Cárcoba (2001) não defende o princípio que para vender o produto é necessário visualiza-lo, pelo 
contrário, considera que, em termos promocionais, os especialistas devem-se afastar da “fórmula 
dos postais”, que se caracteriza pela representação de lugares e das atracções do destino. 
Defende que não se deva dar demasiada relevância em mostrar o que existe, só se o destino 
apresentar características muito distintas do que se está habituado a encontrar. O profissional de 
marketing considera que “muitas vezes um gesto, uma expressão, uma acção valem mais do que 
a descrição do produto”. 
 
Em resumo, e segundo as novas tendências descritas, a promoção turística deve incidir nos 
argumentos emocionais que colocam um destino na mente do consumidor, apelando a um mundo 
de experiências, sensações e vivências que devem ter relação com a personalidade do próprio 
destino e com a do turista.  
 
A última campanha promocional do turismo português, internacional e interno, 2004-2006, vai ao 
encontro da nova tendência referida que atribui maior prioridade às emoções em detrimento da 
divulgação dos produtos turísticos. Também na mesma campanha a utilização do slogan “Portugal 
go deeper” e dos restantes elementos integrantes do sistema de identidade turística reflecte a 
tendência descrita.  
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3.5. Conclusão  
 
O marketing turístico surge da intangibilidade da experiência global proporcionada ao consumidor 
e das especificidades do produto turístico que obrigam a que a sua comercialização necessite de 
abordagens e técnicas específicas. O produto é intangível e por isso não pode ser testado ou 
experimentado antes da aquisição, não permite o armazenamento, é instantâneo e baseado na 
inseparabilidade, dado que a produção e o consumo são realizados simultaneamente, no mesmo 
espaço, e na presença do consumidor, sendo ainda caracterizado pela sua heterogeneidade, já 
que cada produto se apresenta como único para cada consumidor e para cada produtor, 
dependendo da percepção de cada um. Outra característica diferenciadora dos produtos turísticos 
baseia-se na sua interdependência dado que os turistas combinam vários serviços nas suas 
opções de viagens, desde as atracções, alojamento, transportes, restauração, animação, entre 
outros, que se encontram assim interrelacionados na formação do produto final, que se vai 
concretizar na experiência vivida pelo turista. O produto turístico é, desta forma, percepcionado 
como uma experiência global que surge indissociável do conceito de rede. Num clima de grande 
competitividade como o que se vive no turismo, as empresas devem tomar medidas no sentido de 
combinarem esforços, investindo na coordenação e cooperação e aproveitando as sinergias que 
estão associadas à implementação de uma política de marketing conjunto. Neste contexto as 
parcerias entre os sectores público e privado e a colaboração entre os representantes da indústria 
local, constituem uma ferramenta estratégica importante no alcance de um produto global de 
qualidade.  
 
As empresas turísticas devem estar alertadas para acompanhar as tendências do sector, 
começando por tomar consciência da necessidade de juntar esforços e partilhar recursos, de 
forma a desenvolverem medidas de marketing estratégicas, estruturadas e com o impacto 
suficiente que lhes permita aumentar a capacidade competitiva em relação a outros destinos. Esta 
abordagem faz ainda mais sentido quando se atenta no facto da maioria dos destinos assentarem 
numa indústria constituída por pequenas e médias empresas que não detêm recursos e 
capacidades técnicas para desenvolverem acções individuais competitivas. Uma das medidas 
eficazes será, então, a de agrupar e reunir todos os stakeholders de forma a substituir a 
competição pela cooperação e a criar sinergias, através da utilização comum dos recursos, de 
forma a caminhar no sentido da implementação de um marketing mix integrado e de canais de 
distribuição eficazes.  
 
Os destinos turísticos devem privilegiar a elaboração de produtos inovadores e especializados, 
numa base de coordenação, já que os consumidores percepcionam as suas experiências no 
global e associam os destinos à totalidade dos fornecedores e produtores. O desafio para os 
organismos que detêm competências na gestão do destino é o de actuarem como facilitadores no 
desenvolvimento de produtos inovadores e de qualidade e criarem parcerias locais, que devem 
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contribuir para o encontro do sector público com o privado e para a manutenção da 
competitividade, a longo prazo, do produto turístico.  
 
O sector público, através das organizações oficiais governamentais, ocupa-se do marketing dos 
países enquanto destinos turísticos, actuando em duas vertentes: na formulação e 
desenvolvimento de produtos turísticos, por um lado, e na promoção desses produtos nos 
mercados apropriados, por outro. As novas tendências apontam para a atribuição de um papel de 
facilitadores, em termos de marketing, às organizações oficiais do turismo, que passam a 
funcionar num contexto de colaboração, como estruturas de apoio e aconselhamento, com 
funções de regulamentadoras do sistema. O sector público é confrontado com grandes limitações 
orçamentais daí que a decisão para investir grande parte dos orçamentos das ONT na promoção 
dos destinos e imagem deva ser correctamente ponderada. Para serem eficazes as campanhas 
devem ter peso e impacto suficiente para criar o número necessário de consumidores potenciais, 
deste modo se os orçamentos não são adequados para essas tarefas, as despesas numa 
estratégia de criação de imagem podem, na prática, ser um desperdício de recursos e os 
objectivos podem nunca vir a ser atingidos. Uma possível resposta às limitações orçamentais 
assenta na criação de parcerias de marketing entre o sector público e os operadores individuais e 
privados que passam assim a deter a responsabilidade de financiar as estratégias promocionais 
do destino. 
 
A imagem de um destino turístico agrupa crenças, ideias e impressões que um individuo detém 
desse mesmo destino, nesta perspectiva e do ponto de vista do marketing é fundamental 
compreender os factores da imagem que influenciam uma pessoa ou um grupo, já que a detenção 
dessa informação facilita o processo de segmentação dos mercados e a formulação de estratégias 
de marketing. As ONT devem desenvolver estudos para entenderem as imagens apreendidas 
pelos potenciais visitantes, que associados à análise de segmentação do mercado servirão de 
base na elaboração das suas campanhas promocionais. Os estudos de imagem dos destinos e 
dos locais, são uma forma eficaz de avaliação das fraquezas e mais valias dos destinos turísticos, 
sobretudo quando têm em conta não apenas as percepções dos turistas actuais mas também as 
dos turistas potenciais. A aplicação da teoria da imagem é ainda mais útil quando inclui ambas as 
imagens: a “orgânica” e a “projectada”, comparada com a imagem reavaliada dos turistas actuais, 
funcionando como um instrumento de apoio à formulação e definição de políticas de turismo. A 
monitorização periódica das percepções pode indicar as imagens orgânicas negativas que 
necessitam de ser revistas, bem como apoiar a análise das imagens projectadas e relacionar a 
satisfação do público com os vários componentes do produto.  
 
Promover um destino implica o desenvolvimento de canais de comunicação com os clientes e 
outros stakeholders para aumentar a notoriedade e conduzir à compra do produto turístico. Nesta 
perspectiva a promoção dos destinos exige uma campanha e uma mensagem que deve ser 
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coordenada e resultante da apreciação de todos os actores envolvidos. No entanto estas 
pretensões nem sempre são fáceis de atingir já que a promoção turística encontra diversas 
dificuldades resultantes das especificidades e características do sector. Os obstáculos residem 
sobretudo no facto de se tratar de um sector altamente competitivo, associado a uma procura que 
está em constante mudança. Por outro lado, os fundos disponíveis escassos constituem outra 
limitação sobretudo tendo em conta o tamanho da procura potencial. Este cenário é agravado pelo 
facto do sector ter que enfrentar factores que saem do controlo dos promotores, como os 
desastres naturais, os conflitos associados à instabilidade política, o terrorismo e as epidemias, 
bem como a posição de lideres de opinião que contestam publicamente os impactos do turismo 
para a região.  
 
As organizações centrais definem as linhas orientadoras da promoção, os símbolos, as 
mensagens e os planos de venda e de comunicação. Neste contexto, a grande mudança e factor 
impulsionador de desenvolvimento nos anos oitenta e noventa assenta no aparecimento de 
organismos de marketing dos destinos baseados em parcerias entre os sectores público e privado. 
São estes os organismos que vieram complementar ou mesmo, nalguns casos, substituir as 
actividades de marketing e de promoção dos organismos oficiais. A crescente competitividade 
entre os destinos turísticos leva as ONT a reconhecer que as formas tradicionais de promoção, 
desenvolvidas até então, já não são suficientes para concorrerem com as grandes marcas globais 
do turismo e que as parcerias representam uma forma eficaz de promover a manutenção das 
vantagens competitivas de um destino. As ONT começam a optar por desenvolver esforços 
promocionais conjuntos em cooperação, tomando uma posição de facilitadoras, e solicitando o 
apoio da indústria turística na elaboração de campanhas publicitárias e de outras formas de 
promoção global do destino. 
 
Outra tendência a que se tem vindo a assistir baseia-se na identificação do produto turístico 
através de uma marca, permitindo distingui-lo dos outros produtos semelhantes e constituindo 
assim uma vantagem concorrencial muito significativa e com valor acrescido. A gestão da marca 
passa a ser reconhecida como uma ferramenta estratégica de gestão, facilitando a tomada de 
decisão e assegurando a qualidade do produto. Por outro lado, representa uma forma eficaz de 
segmentação e fidelização dos públicos-alvo, bem como um instrumento essencial ao 
posicionamento do produto na mente do consumidor. 
 
A cooperação sob a mesma marca pode aumentar o poder de notoriedade da marca junto do 
consumidor. Nesta perspectiva as empresas privadas turísticas que operam num determinado 
destino podem tirar benefícios da ligação das suas imagens publicitárias com os pontos fortes da 
marca do destino. Os operadores privados, as autoridades e os gestores de um destino turístico 
podem colaborar, em termos de marketing, sob uma só marca, a chamada marca “umbrella”, 
debaixo da qual, num segundo nível, os diversos fornecedores de serviços turísticos podem 
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promover os seus componentes do produto turístico global. A colaboração na utilização de uma 
marca funciona no marketing turístico como uma opção estratégica que potencia o aumento da 
notoriedade e visibilidade de um destino turístico.  
 
A abordagem que defende a necessidade de um marketing integrado defende paralelamente a 
criação da “identidade corporativa turística” do destino que funciona como um conjunto de 
símbolos e imagens que unifica as acções promocionais e que deverá fazer parte constituinte de 
um plano de marketing integrado, lógico, sistemático e coerente. A comunicação, principalmente 
na forma da publicidade, terá que ser, da mesma forma, coerente com todo o processo. A 
comunicação turística tradicional destacava os atributos físicos do destino, as suas praias, a 
natureza, o clima, a paisagem. As novas tendências em comunicação trabalham os valores 
emocionais que atraem o turista, para lá dos atributos físicos, como a cultura, a confiança, a 
amabilidade, a ligação com a natureza, a qualidade, o bom trato. Os destinos passam a concentrar 
os seus esforços promocionais na personalidade da marca ou seja em atributos como a simpatia, 
empatia, modernidade, tradição, dinamismo, paixão, dando primazia à venda das experiências e 
dos benefícios para os consumidores, em detrimento do produto e das razões que levam os 
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Capítulo 4.   As parcerias no turismo  
 
 
Identificada a temática central da investigação que assenta no estudo da relevância das parcerias 
para o desenvolvimento eficaz e sustentado do turismo, o capítulo quatro tem o propósito de 
apresentar uma explanação detalhada sobre o fenómeno citado, abordando várias perspectivas 
que surgem como essenciais para o domínio integral e particularizado do conceito.  
 
Para introduzir alguns dos fundamentos da temática surge como adequada a integração do 
conceito das parcerias no planeamento estratégico do turismo, bem como a abordagem da 
relevância da cooperação no planeamento e o papel do sector público na definição de estratégias 
de desenvolvimento para o sector. É igualmente feita referência à teoria dos Stakeholders de 
forma a ilustrar a interdependência dos vários actores do sistema turístico. O ponto 4.2 pretende a 
definição do conceito das parcerias, para além da explanação das diferentes abordagens que 
podem ser desenvolvidas no âmbito do estudo do fenómeno. No mesmo capítulo são também 
apresentadas as várias formas que uma parceria pode tomar de modo a direccionar a explanação 
para uma caracterização mais particularizada das parcerias que se estabelecem entre os sectores 
público e privado. Outro dos intuitos do presente capítulo reside na identificação dos motivos que 
estão na origem da integração numa parceria por parte de cada um dos sectores envolvidos, bem 
como na definição dos objectivos apresentados tanto pelo sector público como pelo privado. A 
importância das parcerias no turismo é também motivo de reflexão no capítulo 4, procedendo-se à 
identificação das diferentes áreas de actuação das parcerias no sector, atribuindo-se uma maior 
importância à explanação da cooperação que se estabelece entre os actores no âmbito da 
promoção e do marketing turístico. Depois de apresentados e explicados os conceitos mais 
directamente relacionados com a investigação desenvolvida são ainda expostos e ilustrados 
outros temas que vão ao encontro dos objectivos do estudo e que pretendem o reconhecimento 
dos benefícios e vantagens das parcerias no turismo, bem como a identificação dos obstáculos 
que se colocam à criação e manutenção de uma parceria e dos factores de sucesso que podem 
contribuir para garantir a eficácia do funcionamento desta forma de cooperação.  
 
 
4.1. As parcerias no planeamento turístico  
 
 
4.1.1. A relevância do planeamento para o turismo 
 
Apesar da importância global atribuída ao sector, o turismo só muito recentemente passou a 
assistir a um desenvolvimento assente em técnicas de planeamento, como constata Hall (2000). 
Numa conjuntura de grande competitividade entre os destinos turísticos, o planeamento ocupa, 
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cada vez mais, um papel fundamental no desenvolvimento do sector, tanto ao nível nacional, 
como regional e local. O uso do território pela actividade turística e a fragilidade dos recursos dos 
quais depende o turismo para a sua continuidade, justificam por si só a necessidade de se recorrer 
ao planeamento, de forma a garantir o desenvolvimento turístico sustentável. O planeamento 
turístico pode minimizar impactos potencialmente negativos, maximizar os retornos económicos 
nos destinos e, dessa forma, estimular uma resposta mais positiva por parte da comunidade 
anfitriã em relação ao turismo (Hall, 2000).  
 
 Alguns autores, na perspectiva do turismo, definem o desenvolvimento sustentável como um 
conceito que implica viabilidade a longo termo dos recursos naturais e humanos, associados a um 
bom nível de qualidade (Bramwell e Lane, 1993). Outros sugerem que a sustentabilidade inclui 
qualidade de vida para as comunidades anfitriãs, bem como a satisfação dos visitantes e a 
utilização conservadora dos recursos naturais e sociais (Hunter e Green, 1995). Qualquer uma das 
perspectivas indicia que a sustentabilidade pretende um elevado grau de harmonia entre os vários 
stakeholders de forma a desenvolverem uma qualidade de vida que seja duradoura.  
 
A predominância de pequenas empresas e a heterogeneidade dos negócios na indústria turística 
cria um desafio ainda maior para a implementação de práticas de sustentabilidade, sendo 
fundamental a confiança, a cooperação e a coordenação entre os sectores público e privado 
(Berry e Ladkin, 1997).  
 
Middleton (1990) defende que existem duas razões de base que conduzem ao planeamento, 
sendo elas o desenvolvimento e a defesa do turismo. O planeamento do desenvolvimento turístico 
pretende explorar as oportunidades do turismo no futuro e maximizar os seus benefícios para as 
comunidades residentes. Por outro lado, o planeamento da defesa do sector pretende disciplinar 
as actividades turísticas para evitar os seus possíveis impactos negativos, nomeadamente sobre 
os recursos naturais e culturais, de acordo com a visão de sustentabilidade do desenvolvimento. 
Para o mesmo autor (1990), o planeamento pretende: 
▪ Enquadrar o desenvolvimento do turismo numa estratégia atendendo a várias envolventes 
▪ Valorizar o potencial dos recursos  
▪ Explorar as oportunidades do futuro de forma pró-activa e sustentada 
▪ Garantir a sustentabilidade do desenvolvimento  
▪ Articular o turismo com o ordenamento do território e o planeamento urbanístico 
▪ Defender posicionamentos claros e diferenciados 
▪ Construir uma matriz estratégica  
 
Cooper et al. (1993) afirmam que a combinação da tomada de consciência dos impactos do 
turismo no destino e o surgir das preocupações ambientalistas nos anos oitenta, resultou no 
reposicionamento do papel e valor do turismo nos destinos.  
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Tosun e Jenkins (1996) acrescentam outra dimensão à temática defendendo que o turismo deve 
contribuir para diminuir as assimetrias regionais e as dicotomias existentes e não para as 
aumentar. A distribuição dos benefícios pelas regiões da forma mais equilibrada possível constitui 
uma matéria de grande relevância para o desenvolvimento sustentável do turismo. 
 
As acções de planeamento condicionam grandemente o ciclo de vida do destino e são 
responsáveis, quando implementadas de forma eficaz, pelo afastamento do seu declínio ou pela 
revitalização do mesmo. Na sua teoria, Plog (1973) demonstra que durante o ciclo de vida do 
destino turístico este tende a aumentar e, posteriormente, diminuir a popularidade. Neste contexto 
os destinos que não implementam planos de desenvolvimento sustentável estão, à partida, a 
contribuir a passos largos para o seu declínio, permitindo que acabem por ser massificados e 
demasiado comercializados, não respeitando as capacidades de carga e não valorizando os 
impactos menos positivos do sector, de forma a prejudicar a manutenção das qualidades que 
atraíram os turistas às suas regiões. A evolução do turismo numa dada região, classificada como 
destino turístico, tem efeitos positivos e negativos nas atracções e recursos, nas comunidades 
locais, nos visitantes e na rentabilidade dos investimentos no sector. No entanto o declínio não é a 
única forma para onde pode caminhar um destino turístico no seu ciclo de vida, muitos deles 
podem assistir à sua extensão e revitalização. Na maior parte das vezes esse rejuvenescimento 
do destino turístico é conseguido através de um planeamento e gestão responsáveis, o que requer 
descentralização e uma abordagem de planeamento específica para o destino. 
 
Que o planeamento sustentável do turismo detém uma grande influência na indústria turística ao 
nível nacional e regional é inquestionável e muito poucos apresentam argumentos que contrariem 
este princípio. O paradigma do turismo sustentável constitui, unanimemente, um ponto de partida 
adequado, no entanto a natureza vaga das respectivas linhas de orientação não contribui 
grandemente para que os princípios sejam seguidos nos projectos de desenvolvimento, passando 




4.1.2. O planeamento estratégico de marketing 
 
O marketing é entendido como uma ferramenta de gestão efectiva, apoiando a sustentabilidade do 
turismo através da orientação dos fluxos turísticos para os locais que possam suportar melhor uma 
maior carga. As pequenas empresas defendem que o marketing é controlado pelos organismos 
públicos e neste contexto os privados defendem a criação de estruturas de marketing integradas e 
hierarquizadas, com linhas de responsabilidade e termos de referência bem definidos. Os 
empresários consideram que uma abordagem integrada conduz a uma utilização mais eficiente 
dos recursos. Na opinião destes, assim que os turistas são atraídos ao destino, se os serviços 
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estiverem bem organizados podem distribuir os turistas pelos locais da região menos utilizados e 
menos conhecidos, contribuindo para a distribuição da riqueza. Esta medida pode ser igualmente 
utilizada para controlar a capacidade de carga dos lugares dado que as áreas mais frágeis ou 
demasiado visitadas passariam a não ser publicitadas. (Middleton, 1990).  
 
O marketing está ainda ao serviço do planeamento sustentável na perspectiva da melhoria da 
percepção do destino por parte dos consumidores. No caso da região ser promovida como um 
destino que desenvolve práticas de sustentabilidade, essa imagem positiva iria encorajar a visita 
dos turistas que apreciam produtos ecológicos e que têm uma maior consciência verde. A 
sustentabilidade pode ser utilizada como uma ferramenta de marketing nesta perspectiva (Berry e 
Ladkin, 1997). Por outro lado, também a gestão da procura através da atracção dos segmentos 
que mais benefícios trazem ao destino e aos quais o destino tem capacidade de se adaptar 
melhor, constitui uma ferramenta estratégica de marketing ao serviço do desenvolvimento 
sustentável do destino (Kastenholz, 2004).  
 
A falta de planeamento de marketing nos destinos pode resultar em limitações muito pesadas que 
podem comprometer o crescimento do sector. Uma das consequências imediatas seria o 
aproveitamento deficiente do crescimento de potenciais mercados, já que estes não estariam 
perfeitamente identificados e quantificados. Por outro lado, a falta de manutenção da procura e a 
diminuição da quota de mercado seriam uma realidade, já que os concorrentes teriam mais 
facilidade em se tornarem atractivos, provocando ainda o reforço da sazonalidade. Sem 
planeamento estratégico de marketing o destino seria uma incógnita para as autoridades 
responsáveis e para os gestores, que desta forma não teriam informações sobre os produtos 
âncora oferecidos pelo destino nas quais pudessem assentar as suas estratégias de 
desenvolvimento. Todo este cenário iria certamente contribuir para uma má imagem do destino, 
acrescida da dificuldade de avaliar essa imagem e tomar medidas para a alterar ou contrariar. A 
ausência de planeamento condicionaria a colaboração das entidades em programas conjuntos de 
marketing, pois a credibilidade e a confiança nas parcerias seria questionável. Os serviços de 
informação turística seriam de baixa qualidade ou inadequados, o que também colocaria em risco 
o profissionalismo e motivação dos profissionais do turismo. No conjunto, a ausência de uma 
noção real dos mercados e das estratégias a definir para chegar até eles e todas as 
consequências que podem advir de uma conjuntura semelhante, afastaria o interesse dos 
intermediários na comercialização dos produtos turísticos do destino (Cooper et al., 2001). O 
planeamento não pode garantir, à partida, o sucesso, mas pode tornar as empresas e os destinos 
menos vulneráveis às forças do mercado e aos acontecimentos imprevisíveis. 
 
Cada vez mais cada negócio deve planear as suas actividades num ambiente de constante 
mudança e grande competitividade. Quanto maior for o negócio, e quantos mais os produtos e 
mercados envolvidos, maior a importância do planeamento e a necessidade para uma 
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sistematização de procedimentos. Quanto mais volátil é um mercado em termos da flutuação 
anual da procura, maior a importância de trabalhar com objectivos claros e previamente definidos 
(Middleton, 1990). 
 
De forma simplista, na sua essência, qualquer plano compreende uma definição de metas, 
objectivos, estratégias e um programa de actividades a desenvolver para atingir esses mesmos 
objectivos. A definição de objectivos implica normalmente a pesquisa e análise do mercado, bem 
como a elaboração de programas que devem ser monitorizados. Qualquer plano é colocado em 
prática com a pretensão do esforço em tempo e dinheiro produzir resultados mais proveitosos 
durante um período de anos, que a alternativa de uma reacção constante e de curto prazo às 
condições e oportunidades do mercado.  
 
Segundo Middleton (1990:120), o plano estratégico de marketing pretende responder a questões, 
como: Onde estamos actualmente? Onde queremos estar daqui a cinco ou mais anos? Como lá 
chegar? 
 
Na opinião deste autor, o planeamento estratégico, em termos de marketing, assenta num 
processo onde uma organização analisa os mercados, estabelece a posição que pretende atingir e 
define estratégias e programas de actividades para alcançar os objectivos, integrando os 
elementos descritos no quadro 9. 
 
 Quadro 9. Processo de planeamento em marketing 
 
 
Metas e objectivos 
O lugar que uma organização pretende ocupar nos seus mercados, num 
período futuro. Essa posição é definida em termos de segmentos-alvo, 
volume de vendas, alcance do produto, quotas de mercado e rentabilidade 
Imagens e 
posicionamento 
Onde a organização pretende estar em termos da percepção dos produtos e 
da imagem 
Orçamento Que recursos são necessários para alcançar os objectivos  
 
Programas 
Que acções são necessárias para alcançar os objectivos em termos de: 
equipamentos, pessoal, administração, estrutura organizacional e marketing 
 Fonte: Adaptado de Middleton, 1990:120 
 
Uma estratégia de marketing é essencialmente pró-activa no sentido em que define a futura forma 
de actuação da organização ao mesmo tempo que responde às condições e necessidades do 
mercado. As decisões estratégicas serão sempre focadas no longo prazo, normalmente definidas 
a três ou mais anos.  
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Quadro 10.  As quatro dimensões críticas do processo de formulação de estratégias 
1- Diagnóstico 
- Análise SWOT 
- Análise do ambiente interno e externo 
- Análise das micro envolventes – ao nível sectorial  
- Análise das macro envolventes – mais genérico 
- Analise das identidades e competências centrais – definição dessas identidades e da diferenciação  
- Avaliação do enquadramento geográfico 
- Avaliação dos mercados potenciais e da concorrência 
- Avaliação dos factores de ordem social, económica, política, tecnológica e ambiental – forças 
condutoras que podem condicionar o futuro do destino  
2- Visão de Futuro 
- Identificação das constantes mudanças e das novas tendências da procura e oferta 
- Antecipação de mudanças ou rupturas que condicionam a evolução do sistema que vai sofrer 
intervenção 
- Construção de cenários  
3- Território 
Análise de: 
- Potencial de recursos 
- Identidades locais e regionais  
- Clusters e competências 
- Acessibilidades  
- Infra-estruturas e equipamentos de apoio 
- Áreas sensíveis e capacidade de carga 
- Instrumentos de ordenamento do território em vigor 
- Envolvente geográfica  
4- Gestão estratégica 
- Processo de implementação da estratégia,  
- Escolha das actividades a desenvolver 
- Monitorização 
- Produção de resultados estratégicos – mercados, produtos, processos 
 Fonte: Middleton, 1990 
 
O autor explícita que o planeamento estratégico de marketing deve abordar cada uma das 
dimensões apresentadas no quadro 10, de forma a constituir uma ferramenta útil para uma acção 
efectiva e eficaz. O planeamento fornece uma base de informação e uma orientação e 
encaminhamento estratégicos passíveis de facilitar o alcance dos melhores resultados.  
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Middleton (1990) acrescenta que a missão do plano estratégico visa: acrescentar valor, construir 
posições competitivas, sustentar diferenças, reforçar identidades, definir posicionamentos, inovar e 
deixar marcas e mobilizar os actores do processo real de desenvolvimento. 
 
O planeamento estratégico e a definição de metas e objectivos constituem elementos que são 
determinantes para alcançar a confiança dos vários stakeholders que desta forma estarão mais 
receptivos a desenvolverem esforços conjuntos e de cooperação. 
 
 
4.1.3. O planeamento regional 
 
No contexto do presente estudo surge como relevante uma abordagem introdutória ao conceito do 
planeamento turístico a nível regional, dado que a pesquisa assenta numa realidade delimitada 
geograficamente ao nível das regiões promocionais integradas no destino turístico global.   
 
A região é um termo de grande ambiguidade, como defende Hallett (1973). Não é fácil descrever e 
estabelecer os limites de uma região já que esta não constitui apenas uma parte geográfica da 
superfície terrestre. É também uma parte de um país ou do mundo que é ocupada por pessoas 
que têm afinidades de discurso, religião, história, ou modo de vida. A região constitui, deste modo, 
uma unidade administrativa, social, de decisão política e cultural.  
 
O planeamento delimitado regionalmente pode acontecer ao nível sub-nacional e multinacional. 
Este último consiste no planeamento de uma região económica que ultrapassa as fronteiras de um 
só país, como é exemplo um plano de desenvolvimento na comunidade europeia para os países 
membros.  
 
O planeamento regional visa proporcionar a melhor plataforma espacial de desenvolvimento 
possível. A problemática central do desenvolvimento regional assenta em resolver os problemas 
das áreas sub-nacionais e inserir os seus planos no desenvolvimento nacional de um país. O mais 
importante é que a região deve ser definida e delimitada como parte de um processo de 
desenvolvimento regional. O planeamento regional estabelece a ligação entre o planeamento 
nacional e o local, não podendo por isso ser considerado como um assunto independente e 
isolado (Tosun e Jenkins, 1996). 
 
A regionalização é utilizada para identificar uma ou mais áreas como entidades separadas e 
implica a integração e diferenciação das regiões através de elementos que distinguem as mesmas 
em relação aos critérios escolhidos. Se os critérios seleccionados para determinar uma região são 
 81
Capítulo 4. As parcerias no turismo 
 
relevantes para o desenvolvimento turístico, a região pode ser denominada de região turística 
(Smith,1989).  
 
A OMT (2002a) define um plano de desenvolvimento regional de turismo como um plano 
específico para o desenvolvimento do turismo ao nível regional. Os planos regionais tendem a ser 
mais detalhados e específicos que os planos nacionais. De acordo com a OMT (2002a) o 
planeamento de desenvolvimento regional não é uma actividade de planeamento totalmente 
independente, devendo assim ser preparado dentro do modelo de desenvolvimento e das políticas 
nacionais definidas para o sector.  
 
O planeamento regional deve também lidar com as políticas regionais de turismo e ter em conta 
diversos factores que condicionam o desenvolvimento da região:  
▪ Acessos regionais e rede de transportes 
▪ Necessidades das atracções turísticas e sua localização 
▪ Localização das áreas de desenvolvimento turístico e de resorts 
▪ Quantidade e qualidade das facilidades e serviços turísticos 
▪ Impactos socioeconómicos, culturais e ambientais do turismo 
▪ Educação e formação turística na região 
▪ Estratégias de marketing e programas promocionais  
▪ Organização, gestão e implementação do plano de desenvolvimento turístico 
 
A OMT (2002a) sugere que o planeamento regional de turismo envolva o governo, as 
organizações sem fins lucrativos e as empresas do sector, devendo caminhar no seguimento dos 
objectivos e das linhas de actuação do plano nacional e de outros planos regionais e sectoriais.  
 
O planeamento regional é necessário porque a integração global requer coordenação entre os 
diversos elementos do sistema de turismo, entre os organismos públicos e privados, entre os 
diversos sectores e nos diversos níveis territoriais. As acções de coordenação seriam mais 
dificilmente atingidas se implementadas apenas no âmbito de um plano de desenvolvimento global 
nacional. Quanto melhor geridas e planeadas forem as regiões de um país, melhor será para o 
país como um todo em termos de turismo e de desenvolvimento nacional (Tosun e Jenkins, 1996). 
 
A natureza do sector turístico é diferente da dos restantes sectores da economia, diferenças que 
advém das particularidades da oferta e procura turística, sobejamente descritas nos capítulos 2 e 
3. O turismo é uma amálgama de componentes que constituem o produto global e desta forma a 
flutuação na qualidade de um só elemento terá repercussões imediatas em toda a experiência. A 
capacidade da oferta não pode ser ajustada para dar resposta imediata às flutuações da procura e 
não se podem armazenar os produtos para serem consumidos na época alta. Por outro lado a 
procura turística é altamente elástica e sazonal e associada a uma grande insegurança em relação 
 82
Promoção turística – O impacto das parcerias entre agentes públicos e privados 
 
a modas e gostos. Além disso, o turismo requer grandes investimentos relativos, com níveis de 
risco e de retorno de investimento elevados. Estas características particulares do sector enfatizam 
a necessidade de um planeamento realista e flexível, desenvolvido ao nível regional. Este facto vê 
a sua relevância acrescida nos destinos em fase de desenvolvimento e onde existem falhas de 
comunicação entre os organismos públicos e entre estes e os privados, sobretudo quando a 
autoridade central é a única unidade de tomada de decisão (Witt e Moutinho, 1995). 
 
Fagence (1991) defende que cada lugar, região, recurso e infra-estrutura tem uma potencialidade 
desigual e uma capacidade para uma forma, tipo ou escala particular de desenvolvimento. As 
regiões de um país podem ser muito distintas em termos geográficos e ter capacidades de carga e 
de impacto diferentes em termos económicos, sócio-culturais e físicos. Os organismos nacionais 
tendem a desenvolver planos de desenvolvimento global que pretendem ver aplicados ao país 
sem terem em consideração as particularidades de cada região, as diferentes capacidades de 
carga para diferentes tipos de desenvolvimento turístico e os problemas e limitações de cada 
região. Na perspectiva de Fagence o recurso ao planeamento regional possibilita uma melhor e 
mais correcta estimativa das capacidades de carga económicas, sócio-culturais e físicas da 
região, potenciando assim um desenvolvimento mais sustentável.  
 
Nesta perspectiva, surge como fundamental fazer uma análise profunda das regiões antes de 
atribuir a denominação de destino turístico regional. Muitas das regiões são fundadas tendo como 
base as semelhanças geográficas ou o clima, sem terem em atenção os produtos turísticos que 
podem oferecer e a complementaridade em termos de produto turístico global de forma a permitir 
a identificação pelo público-alvo e a adaptação ao mesmo.  
 
As regiões são frequentemente estabelecidas tendo em conta os factores de produção, em vez de 
serem considerados outros factores como as características sócio-culturais e os factores 
demográficos (Fagence, 1991). Quando o sistema de administração pública é muito centralizado 
as dificuldades de gestão e planeamento do destino são ainda maiores, sobretudo na ausência de 
uma politica de desenvolvimento regional bem definida. 
 
A concentração da procura turística no espaço e no tempo e a concentração espacial da oferta 
constituem factores passíveis de causar problemas como multidões, congestionamento, danos no 
ambiente e pressões nas infra-estruturas. Neste contexto uma abordagem administrativa e 
centralizadora não será a mais apropriada para enfrentar os problemas, tendendo a ser muito 
rígida e burocrática. O planeamento regional parece ser uma resposta mais eficaz já que requer a 
descentralização do poder central. Como cada região num país tem a sua identidade, os planos 
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A cooperação no planeamento  
 
A indústria turística serve os visitantes e as comunidades residentes e é constituída 
essencialmente por pequenas empresas, caracterizando-se assim por ser multisectorial e 
fortemente fragmentada. Esta fragmentação intensa da indústria justifica o recurso ao 
planeamento integrado como essencial para garantir que todos os componentes da indústria 
turística se desenvolvam de forma harmoniosa de modo a irem ao encontro das expectativas dos 
visitantes do destino. É esta a opinião de Tosun e Jenkins (1996) que acrescentam ainda que o 
planeamento integrado possibilita a criação de ligações entre si e canais de comunicação de forma 
a garantirem o mesmo nível de qualidades em todos os componentes da experiência turística, 
através de parcerias e outras formas de cooperação.  
 
A importância do envolvimento dos diversos stakeholders no planeamento do turismo tem vindo a 
ser cada vez mais reconhecida. As medidas de colaboração estabelecidas entre os stakeholders 
no âmbito do planeamento turístico envolve a interacção directa entre os mesmos que podem 
pertencer ao sector público, ao privado e ao semi-público e a outros grupos de interesse. Na 
perspectiva de Bramwell e Lane (2000a) a colaboração entre os stakeholders potencia o diálogo, a 
negociação e a construção de propostas aceites mutuamente acerca dos caminhos que o 
desenvolvimento turístico deve seguir. 
 
A tarefa de envolver um grupo diversificado de stakeholders num processo de planeamento 
mostra-se difícil e consome muito tempo. No entanto, este envolvimento pode trazer grandes 
benefícios para o desenvolvimento sustentável do destino na medida em que pode encorajar uma 
maior consideração sobre as variadas questões sociais, culturais, ambientais, económicas e 
politicas que podem afectar o desenvolvimento sustentável (Bramwell e Lane, 1993). Timothy 
(1998) sintetiza a mesma tese argumentando que a participação no planeamento turístico de 
muitos stakeholders pode promover o desenvolvimento sustentável através do aumento da 
eficiência, da igualdade e da harmonia.  
 
 
4.1.4. O papel do sector público no planeamento turístico 
 
Os governos têm desempenhado tradicionalmente um papel importante no planeamento do sector 
turístico e na promoção dos seus países como destinos turísticos. Nos países com economias 
mais fortes e desenvolvidas o apoio da administração pública ao sector é menos sentido. No 
entanto, é reconhecido por todos que para permitir um desenvolvimento sustentado do turismo é 
necessário um adequado e equilibrado meio físico, regulador e social, realidades que só podem 
ser facultadas pelo sector público, que também deve facultar as infra-estruturas básicas 
necessárias ao turismo (OMT, 2000c). 
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Um estudo evolutivo levado a cabo pela OMT (2000c) descreve a mudança de papéis dos 
governos no turismo. Segundo a publicação, os governos tiveram o papel de pioneiros nos anos 
iniciais do desenvolvimento do turismo, os anos sessenta. Isto porque, na altura, eram necessários 
grandes investimentos de forma a proporcionar as infra-estruturas e as facilidades necessárias 
para o crescimento da actividade. Os organismos oficiais elaboravam os planos de 
desenvolvimento do sector e geriam esses mesmos planos.  
O crescimento da actividade começa a atrair o investidor privado que vislumbra grandes 
oportunidades de negócio. No entanto, a entrada do sector privado, muitas vezes mal planeada e 
descoordenada, acabou por degenerar, nalguns casos, em práticas menos correctas na indústria. 
Surge assim a necessidade de moderar e controlar o aumento da oferta e prevenir más praticas, 
através da legislação que vem deste modo regulamentar a indústria. Nalguns países esta situação 
conduziu a uma excessiva legislação e a uma indústria demasiado regulada, o que em parte 
justifica a tendência para, actualmente, seguir na direcção oposta, como demonstram estudos 
recentes desenvolvidos pela OMT (2002b).  
 
Actualmente, sobretudo nos países mais desenvolvidos, assiste-se a uma abordagem mais 
liberalista e de desregulamentação no âmbito do desenvolvimento do turismo. Os governos 
deixam de ser investidores directos no sector e passam a ter um papel de facilitadores e de 
criadores de estímulo ao investimento, através de apoios fiscais e outros incentivos, sendo este 
também o papel adoptado pelos organismos oficiais ao nível regional e local.  
 
Os organismos centrais tendem a ver-se a si mesmos como uma força unificadora que coordena 
os esforços dos diferentes actores do sector público e privado na indústria. As questões da política 
de desenvolvimento do turismo e planeamento do sector, bem como outras ao nível da educação 
e impacto no emprego, passam agora a ser tratadas em conjunto com consulta do sector privado. 
Esta constitui a grande tendência identificada pela OMT (2000c) e que se pretende abordar no 
âmbito da pesquisa desenvolvida.  
 
O estudo da OMT (2000c) demonstra que o afastamento gradual dos organismos nacionais da 
gestão do sector turístico deve-se a vários factores, começando por ser uma consequência natural 
da descentralização. Em muitos casos este facto acabou por contribuir para o aumento do poder 
de decisão dos organismos ao nível regional e local. Por outro lado, tem-se vindo a assistir à 
preocupação crescente dos governos de justificar a utilização dos dinheiros dos contribuintes na 
promoção e no desenvolvimento do sector turístico. Esta questão surge da tomada de consciência 
que dita que o apoio dos governos para o sector já não constitui apenas um contributo para os 
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A tendência para privatizar funções que eram tradicionalmente desempenhadas pelos governos 
tem vindo a influenciar substancialmente a natureza do envolvimento de muitos governos 
nacionais no sector do turismo (Elliot, 1997; Hall, 2000). Na opinião de Davis et al. (1993) podem 
ser identificadas três razões económicas principais que justifiquem esta tendência. Os governos 
pretendem: reduzir a dependência dos organismos e empresas públicas dos orçamentos públicos, 
reduzir a dívida pública através da venda de património público e desenvolver competências 
técnicas garantindo maior eficiência através de uma abordagem empresarial. 
 
O papel do governo no turismo atravessou uma evolução em sentidos quase opostos, como 
constata Hall (2000a), passando de um modelo tradicional de administração pública que pretendia 
a implementação das políticas governamentais para assegurar o bem público, para um modelo 
corporativista que atribui ênfase à eficiência, ao retorno do investimento, ao papel do mercado e 
às relações com os stakeholders, características normalmente associadas à indústria. Por um 
lado, assiste-se à procura de uma menor interferência governamental no mercado. Por outro lado, 
os grupos de interesse da indústria pretendem o desenvolvimento e implementação de políticas 
governamentais a seu favor, incluindo a manutenção dos apoios financeiros para a promoção, no 
caso da indústria turística. Hall (2000a) esclarece que estas questões políticas são normalmente 
resolvidas através da reestruturação dos organismos nacionais e locais de turismo que reduzem o 
seu papel no planeamento e definição de politicas de desenvolvimento e acrescem as suas 
funções promocionais e de marketing, participando num grande número de parcerias e relações 
de colaboração com os stakeholders.   
 
O envolvimento dos governos na promoção turística e sobretudo no marketing do sector tem vindo 
gradualmente a ser questionado. Além dos factores financeiros, que não devem ser subestimados, 
sobretudo numa conjuntura de limitações orçamentais, o sector privado tem sido avaliado pelos 
organismos nacionais como mais eficaz no desenvolvimento destas áreas. Assim, a tendência 
para o marketing e promoção nacional assenta claramente no aumento do recurso às parcerias 
público/privado, envolvendo autoridades locais e regionais, bem como representantes dos 
governos centrais (OMT, 1997c). 
 
 
4.1.5. A teoria dos stakeholders  
 
A teoria dos stakeholders encetada por Freeman (1984) sugere que uma organização é 
caracterizada pelas relações que se estabelecem entre vários grupos e indivíduos, incluindo 
colaboradores, clientes, fornecedores, governos e elementos da comunidade. Freeman define um 
stakeholder como um indivíduo ou grupo identificado que é afectado ou pode afectar o alcance de 
objectivos de uma organização. Um stakeholder tem o poder de influenciar o desempenho da 
organização e pode igualmente ser influenciado pelo desempenho da mesma. A base fundamental 
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da teoria dos stakeholders é normativa e redefine uma organização como uma entidade que visa a 
coordenação e optimização dos interesses dos stakeholders (Donaldson e Preston, 1995). 
 
Os stakeholders são indivíduos ou grupos com interesses legítimos na operação duma 
organização colectiva. Os stakeholders são identificados pelos seus interesses na acção colectiva, 
quer a organização tenha ou não algum interesse funcional correspondente nesses mesmos 
stakeholders. Os interesses de todos os stakeholders detêm um valor intrínseco, ou seja, cada 
grupo merece consideração por si mesmo e não apenas pelas suas habilidades para assegurar os 
interesses de outros grupos. Cada grupo de stakeholders não deve ser tratado apenas como um 
meio para atingir um fim, devendo participar na definição da orientação futura da organização da 
qual é parte integrante (Jones, 1995; Donaldson e Preston, 1995). A teoria defende que não se 
deve dar prioridade aos interesses de um determinado stakeholder em detrimento dos interesses 
de outro. Deve ser atribuído o mesmo valor a cada grupo de stakeholders, sem ter em conta o 
poder relativo ou interesse de cada um. Na perspectiva da teoria o grande propósito da 
organização passa a ser a coordenação dos interesses desses mesmos stakeholders (Freeman, 
1984). 
 
A teoria dos stakeholders constitui uma ferramenta que facilita a definição de estratégias de 
cooperação paralelamente ao cumprimento de linhas éticas (Freeman, 1984). A aplicação da 
teoria dos stakeholders a qualquer indústria pressupõe que as questões morais passem a ser uma 
preocupação a relevar na gestão das empresas (Robson e Robson, 1996).  
O grupo de stakeholders inclui um grupo heterogéneo de indivíduos, organizações, empresas e 
negócios de diferente escala. O poder encontra-se assim distribuído de forma desigual. Para 
maximizar o poder da cooperação é importante assegurar que todos sejam ouvidos. Esta 
pretensão só será possível através do uso de uma metodologia reflexiva e uma série de 
intervenções cuidadosamente estabelecidas que possam responder aos relacionamentos 
emergentes entre os participantes. Entidades externas ao domínio podem funcionar como 
facilitadores dando voz aqueles com menor poder para se fazerem ouvir (Grant, 2004). 
 
A gestão de stakeholders constitui uma metodologia que tem sido citada por alguns como o 
modelo a ser utilizado para alcançar o desenvolvimento sustentado do turismo (McKercher, 1993). 
A complexidade desta abordagem é notória quando considerada a grande fragmentação da 
indústria turística. Os destinos constituem uma das entidades mais difíceis de gerir e de coordenar 
no âmbito do marketing devido à complexidade das relações entre os stakeholders locais. Facto 
agravado pela existência de uma grande variedade dos mesmos stakeholders envolvidos no 
desenvolvimento e na elaboração dos produtos turísticos (Sautter e Leisen, 1999). Para que a 
abordagem resulte e passe a ser praticável a enorme diversidade e quantidade de pequenas 
empresas envolvidas no fornecimento de serviços turísticos deve ser limitada através do 
envolvimento das empresas numa rede.  
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Fig.5. Estrutura dinâmica das relações entre os stakeholders no turismo 
 
Fonte: Adaptado de Freeman (1984), Buhalis e Fletcher (1995) 
 
O destino compreende regiões, recursos, atracções e uma amálgama de facilidades e serviços 
para os turistas. As estratégias adoptadas pelo marketing de um destino devem ter em conta os 
desejos e expectativas de todos os stakeholders como as populações residentes, empresários e 
investidores, turistas, operadores turísticos e intermediários e outros grupos de interesse. Uma das 
maiores dificuldades é a de assegurar a utilização de bens públicos como os recursos naturais, 
para o benefício de todos os stakeholders e ao mesmo tempo preservar os recursos para as 
gerações vindouras. Os conflitos surgem com alguma frequência sobretudo com os stakeholders 
que pretendem tirar benefícios dos recursos a curto prazo (Buhalis, 2000).  
 
Os turistas têm a percepção do destino como um produto global, sobre o qual têm expectativas 
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consomem e usufruem do produto sem terem a percepção real que por detrás da experiência está 
um conjunto muito diversificado de actores que desenvolvem tarefas individuais (Chon, 1991). 
 
Para os negócios do turismo a teoria significa essencialmente que os stakeholders têm que ser 
envolvidos no processo de tomada de decisão. Os stakeholders devem ser identificados e 
desenvolvidas formas de relacionamento para assegurar que a análise das preocupações, 
objectivos, valores e responsabilidades inerentes às estratégias do negócio é consensual e 
sintetizada. O contexto ético dos negócios é aflorado pela teoria, que pretende funcionar como 
facilitadora indicando as escolhas ligadas à contribuição que os negócios devem dar a si próprios 
e à sociedade onde estão integrados (Goodpaster, 1993).  
 
A noção que as organizações inerentes à indústria turística devem ter responsabilidades sociais é 
defendida pela teoria dos stakeholders. No entanto essa abordagem apresenta algumas limitações 
à partida. A gestão de stakeholders baseada no conceito da responsabilidade social apresenta a 
dificuldade inicial da identificação dos próprios stakeholders, acrescida de outra limitação baseada 
nos diferentes papéis sociais de cada organização e das suas visões e respostas distintas 
relativamente à questão da responsabilidade social. A estas limitações é ainda acrescido o 
problema de como medir o sucesso, tendo em conta que os vários stakeholders apresentam 
missões e valores muito distintos (Robson e Robson, 1996). 
 
A organização nacional do turismo envolve organismos que fazem parte do governo central, 
regional ou local e que detêm o poder político e legislativo, bem como os fundos necessários para 
determinar a gestão dos recursos de forma equilibrada e racional, de modo a garantir que todos os 
stakeholders possam tirar benefícios no longo prazo. A gestão dos destinos e o marketing devem 
funcionar como facilitadores e como ferramentas para alcançar um complexo conjunto de 
objectivos estratégicos de forma a satisfazer as necessidades e expectativas de todos os 
stakeholders.  
 
Segundo Buhalis e Fletcher (1995) os grandes objectivos estratégicos são: 
▪ Alcançar a prosperidade das populações a longo termo 
▪ Maximizar a satisfação da experiência dos turistas  
▪ Maximizar as receitas das empresas e o efeito multiplicador 
▪ Optimizar os impactos do turismo assegurando um balanço sustentado entre os benefícios económicos e os 
custos ambientais e sócio-culturais  
 
A concretização dos objectivos estratégicos depende das relações e da dinâmica existente entre 
os stakeholders. Os stakeholders pretendem tomar medidas para alcançarem os seus objectivos 
para seu próprio beneficio. Muitas vezes surgem conflitos de interesse quando os stakeholders 
têm posições e visões diferentes. Neste contexto é de realçar a importância da acção dos 
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organismos governamentais em nivelar e conduzir através da legislação e controlo as acções dos 
stakeholders, potenciando um melhor e mais justo aproveitamento sustentável dos recursos. 
 
Um dos stakeholders que muitas vezes é menosprezado e afastado do planeamento turístico é a 
comunidade anfitriã. No entanto a sua consideração no desenvolvimento do turismo é fundamental 
já que se deve garantir uma relação harmoniosa entre os visitantes e as comunidades anfitriãs, 
sobretudo quando existem diferenças culturais e étnicas de relevo entre os visitantes e as 
comunidades locais. É importante que lhes seja reconhecido e transmitido o seu real valor e o seu 
papel no desenvolvimento do turismo da região. Se as comunidades se sentirem parte integrante 
do processo e forem consultadas na tomada de decisão ficarão mais receptivas para a 
participação e colaboração, quando solicitadas (Tosun e Jenkins, 1996). 
 
O planeamento central não se apresenta como o mais adequado para poder atrair e alcançar a 
participação da comunidade no desenvolvimento turístico, sendo na opinião de Tosun e Jenkins 
(1996), o planeamento ao nível regional a única escala que permite atingir esse objectivo. Os 
especialistas e autoridades externos à comunidade não sabem identificar as necessidades das 
comunidades e dificilmente sabem quais as políticas a implementar para aumentar a qualidade de 
vida das populações residentes. As comunidades locais são o único grupo de stakeholders que 
sabe qual o tipo e a escala de desenvolvimento que melhor lhes convém. Por outro lado não 
adianta estas estarem mobilizadas e receptivas ao desenvolvimento turístico se não são 
abordadas na altura da tomada de decisões. Como já foi referido, no planeamento do turismo é 
importante considerar os interesses ou perspectivas dos diferentes grupos de stakeholders, 
definidos tendo em conta os papéis que desempenham (Sautter e Leisen, 1999). 
 
A satisfação dos turistas é outra dimensão, da qual dependerá o êxito do desenvolvimento do 
sector. A satisfação dos turistas depende largamente da qualidade dos serviços turísticos, das 
facilidades e da gestão do destino turístico. Sem o esforço de todos os stakeholders que leve os 
turistas a criarem a percepção da atractividade do destino, a gestão da região não atinge os seus 
objectivos e os clientes vão afastar-se do destino. Neste contexto a atitude dos locais é muito 
importante para o desenvolvimento sustentado do sector.  
A aplicação da teoria dos stakeholders pode ser utilizada no contexto das parcerias e na defesa da 
cooperação em oposição à competição. Os fornecedores dos serviços turísticos devem procurar 
formas de actuar mais eficazes e inteligentes e faze-lo tendo uma maior sensibilidade às 
necessidades e interesses de todos os participantes no processo. A teoria dos stakeholders 
oferece aos gestores um modelo conceptual para ir ao encontro deste desafio. Se os actores 
considerarem de forma pró-activa os interesses de todos os stakeholders, a indústria no seu todo 
pode ganhar retornos significativos no longo termo (Sautter e Leisen, 1999).  
O elevado grau de interdependência associado aos negócios no turismo implica que o 
planeamento turístico envolva um vasto grupo de stakeholders representativo dos interesses e 
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questões inerentes de forma a potenciar a maior eficácia da estratégia de desenvolvimento. A 
colaboração pode permitir aos stakeholders desenvolverem uma abordagem comum no 
planeamento e definição de politicas para o turismo ( Bramwell e Lane, 2000a).  
 
A teoria dos stakeholders, funcionando como uma ferramenta normativa no planeamento do 
turismo, pode assim ser utilizada para promover a colaboração entre os actores fundamentais no 
processo de planeamento. A interacção dos stakeholders tem vindo a realçar a importância do 
recurso às parcerias como uma forma capaz de mobilizar os diferentes grupos de actores e 
coordenar de modo eficaz os interesses de cada um deles (Roberts e Simpson, 2000).  
 
 
4.2. O fenómeno global das parcerias 
 
 
4.2.1. Noção e abordagens distintas  
 
 
Wood e Gray (1991:146) definem colaboração como um processo onde um grupo de stakeholders 
autónomos que interagem no mesmo domínio, perante um problema ou uma dificuldade, 
desenvolvem medidas no sentido de se agruparem e desenvolverem esforços comuns, seguindo 
as mesmas regras e a mesma estrutura, de forma a tomar decisões que conduzam à acção nesse 
domínio, para assim alcançarem eficazmente resultados e objectivos.  
 
Estas matérias têm sido alvo de estudos e têm despertado a atenção de muitos nos últimos anos, 
como Fyall et al. (2000) e Parker (2000). Estes autores desenvolveram uma perspectiva teórica 
demonstrando que a colaboração surge quando várias partes pretendem responder a um 
problema comum do mesmo domínio, mas quando individualmente não controlam os recursos 
suficientes para alcançarem os resultados de modo eficaz. Esta interdependência de recursos leva 
muitos grupos a trabalharem em conjunto, quando estes consideram que vão ter mais e maiores 
benefícios do que teriam se desenvolvessem o mesmo projecto isoladamente. Segundo a mesma 
perspectiva, Poon (1993) defende que as alianças estratégicas podem conduzir ao melhoramento 
da produtividade e ao aumento dos ganhos. 
 
A colaboração encontra-se, deste modo, associada à definição de objectivos comuns. “O processo 
de determinação de objectivos oferece uma ideia comum de propriedade e orientação para os 
vários stakeholders envolvidos, enquanto contribui ao mesmo tempo para a formação das grandes 
linhas de orientação. A coerência da abordagem permite a elaboração de um modelo de práticas, 
susceptível de ser utilizado nas iniciativas conjuntas entre os sectores público e privado, exigindo 
a identificação clara dos papéis e das responsabilidades” (Laws e Cooper, 1998:341). 
Gray (1989) acrescenta que o planeamento baseado na colaboração funciona como um processo 
colectivo que pretende resolver conflitos e alcançar o consenso de pontos de vista distintos, 
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envolvendo um conjunto de diversos stakeholders. Para Jamal e Getz (1995) o planeamento em 
colaboração, no contexto do turismo, pode ser entendido como um processo conjunto de tomada 
de decisão estabelecido entre stakeholders, influentes e autónomos, de forma a solucionar 
problemas de planeamento e a proceder à gestão de questões relevantes para o desenvolvimento 
do sector. Neste contexto, juntam esforços e recursos e reúnem-se em grupos representativos, 
mais ou menos estruturados e mais ou menos formais, constituindo as parcerias.   
 
É utilizada uma grande variedade de termos para descrever os acordos de colaboração que se 
estabelecem no turismo, nomeadamente alianças, coligações, fóruns e parcerias público/privado. 
Enquanto que o termo colaboração é mais utilizado na literatura académica, ao nível 
governamental e do trade o termo parceria é bastante popular e na prática é utilizado para fazer 
referência a várias formas de colaboração (Bailey, 1995).  
 
Na perspectiva de Crotts et al (2000), os termos alianças estratégicas, relacionamentos e 
parcerias estratégicas apresentam uma característica comum, já que todos indicam a junção de 
duas ou mais empresas ou entidades, numa associação que tem um valor acrescido de estratégia 
sinérgica. Kernagham (1993) define uma parceria como um relacionamento que envolve a partilha 
de poder, trabalho, apoio e/ou informação com outros para alcançar objectivos comuns ou 
benefícios mútuos.  
 
Para alguns autores, como Witt e Moutinho (1995), as  alianças e parcerias estratégicas podem 
ser descritas como acordos organizacionais, baseados na definição de políticas operacionais, 
através das quais organizações distintas partilham recursos e autoridade administrativa e 
desenvolvem relações sociais com base em negociações contratuais. O conceito defendido 
encontra ligações com a estrutura organizacional, posicionamento na indústria e competitividade.  
 
Mais recentemente, Long (1997: 239) introduz as parcerias em turismo como um “conjunto de 
esforços de colaboração entre stakeholders autónomos, representantes de organizações de dois 
ou mais sectores com interesses no turismo, que se juntam num processo interactivo utilizando 
regras comuns, normas e estruturas num nível organizacional previamente estabelecido e numa 
área geográfica delimitada, actuando ou tomando decisões sobre questões ligadas ao 
desenvolvimento do turismo”.  
As parcerias são reconhecidas como formas de cooperação de importância relevante na 
promoção de um pensamento estratégico a longo prazo. Os resultados obtidos são flexíveis e 
inovadores, produzindo políticas que vão ao encontro das necessidades e expectativas iniciais 
(Chapman, 1998).  
 
As abordagens ao estudo das parcerias são inúmeras e podem ser analisadas segundo diversas 
perspectivas. Segundo Timothy (1999), podem ser identificados quatro tipos de parcerias no 
 92
Promoção turística – O impacto das parcerias entre agentes públicos e privados 
 
contexto do desenvolvimento do turismo. A forma mais conhecida será a das parcerias público-
privado, também podendo ser constituídas entre agências ou organismos governamentais, ou 
dentro do mesmo nível administrativo, como é o exemplo das parcerias entre municípios e ainda 
entre níveis administrativos diferentes, sendo estas últimas as parcerias entre os organismos 
centrais e os municípios.  
 
As parcerias variam muito de acordo com alguns atributos como a escala geográfica, as bases 
legais de constituição, as formas de controlo e dimensão e a estrutura organizacional. Gray (1989) 
distingue alguns desses atributos esclarecendo que em termos geográficos as parcerias podem 
estender-se a uma escala nacional, regional e mesmo local. Por sua vez, as bases legais para a 
sua constituição podem ser mais ou menos formais, surgindo das entidades de base ou sendo 
imanadas pelo poder central, em termos legislativos e governamentais. Segundo o autor o controlo 
que se pode estabelecer no âmbito das parcerias pode advir de um só organismo que lidera o 
processo ou pode ser responsabilidade de um variado leque de actores, sendo que a estrutura 
organizacional pode ser mais ou menos densa, envolvendo intervenientes de um só sector ou de 
vários sectores. Na abordagem de Selin, (1993) as parcerias correspondem a coligações 
intergovernamentais, enquanto que Gunn (1994) se debruça sobre a influência das parcerias no 
planeamento intersectorial no turismo 
Tendo em conta esta diversidade de formatos é importante ter presente, em qualquer tipo de 
avaliação e análise feita às parcerias no turismo, que cada uma delas deve ser analisada à luz 
desta diversidade e das especificidades de cada realidade.  
 
Diversas tentativas têm sido efectuadas para determinar os vários tipos de cooperação. De acordo 
com Smallbone (1991) existem três tipos de parcerias, nomeadamente: as estratégicas, as 
intermediárias e as pontuais. Esta forma de classificação assenta numa perspectiva temporal, 
estando as primeiras associadas a medidas de longo prazo e que se pretendem duradouras e as 
últimas a objectivos imediatos e ocasionais. Existindo também seis categorias neste tipo de 
acordos, que incluem a consultadoria, o financiamento, a educação e formação, a propriedade, o 
marketing e promoção e outras actividades. 
A perspectiva temporal é ainda utilizada por Selin e Chavez (1995. Segundo estes as parcerias 
vão desde uma posição em que duas organizações interagem de forma breve sobre um problema 
comum até aquelas em que várias organizações estão representadas numa colaboração a longo 
prazo. Podem ser parcerias altamente estruturadas, assentes em acordos formais ou podem ser 
acordos verbais, muito pouco estruturados. 
 
Outra abordagem identifica quatro características que permitem distinguir as diversas alianças 
(Bleeke e Ernst, 1991; Porter e Fuller, 1986): a área de cobertura, a forma, o modo e o motivo. A 
análise destas quatro dimensões permite estabelecer uma forma de medir e avaliar o grau de 
maturidade da parceria. Uma aliança pobremente estruturada ou imatura é aquela que tem uma 
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área de influência muito limitada e é caracterizada por uma estrutura pouco rígida e por operar de 
modo informal. A imaturidade pode igualmente resultar do baixo nível de motivação por parte dos 
colaboradores em desenvolverem laços mais profundos de relacionamento. A mesma maturidade 
duma parceria também se avalia através do nível de controlo que os seus membros detêm sobre o 
meio envolvente. Uma aliança mais madura procura exercer um forte controlo sobre o marketing 
mix do produto turístico (Palmer e Bejou, 1995).  
 
Quadro 11. Tipos de parcerias quanto ao grau de maturidade 
Características diferenciadoras 
Área de cobertura A extensão de uma parceria relativamente às suas competências 
funcionais e à cobertura geográfica 
Forma As características constituintes de uma parceria, que podem ir desde 
uma estrutura pouco rígida e informal até a acordos formais 
estabelecidos entre diversos membros, contribuindo para o aumento 
das dependências entre eles.  
Modo A natureza intrínseca das relações entre os membros 
Motivo A principal razão que está na base da criação de uma parceria  
 Fonte: Adaptado de Palmer e Bejou (1995) 
 
A forma da parceria pode também demonstrar vários níveis de desenvolvimento (Terpstra e 
Simonin, 1993). A forma mais evoluída ocorre quando os membros detêm uma dependência 
financeira entre eles. O modo da parceria, por outro lado descreve a natureza intrínseca do 
relacionamento entre os diversos membros constituintes da mesma e o nível do compromisso 
inerente a cada um.   
As parcerias podem também ultrapassar o limite geográfico de um país ou de um destino turístico. 
As parcerias internacionais entre organizações e empresas turísticas são uma realidade sobretudo 
as estabelecidas na área do marketing. Num contexto de globalização as alianças estratégicas 
detêm grande relevância dado que muitos destinos são obrigados a competirem a um nível global. 
O principal motivo que na base da criação das parcerias internacionais poderá ser o 
desenvolvimento de uma estratégia comum a longo prazo que procura alcançar vantagens 
competitivas numa conjuntura internacional (Riege et al, 2001). 
 
As parcerias no turismo são ainda abordadas por outros autores que especificam algumas das 
formas que estas alianças podem tomar. Long (2000), nos seus estudos, faz referência às 
agências de parcerias, que, segundo este, procuram o desenvolvimento sustentado do turismo 
urbano, funcionando como exemplos de cooperação estruturada formalmente. Nalguns casos as 
agências apresentam um quadro de colaboradores próprio e são estabelecidas com uma 
estratégia de marketing especifica. As referidas agências são dirigidas por um grupo ou direcção 
composto pelos representantes das organizações membros da parceria.  
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Segundo Waddock (1991) as agências de parceria podem ser classificadas dentro de três 
categorias: 
▪ As agências Sistémicas - quando as parcerias estão preocupadas com questões extensivas de 
ordem sistémica dentro de uma determinada área urbana. A ênfase das agências deste tipo recai 
nos benefícios do sistema e não nos ganhos dos parceiros individuais. As agências reúnem os 
interesses dos sectores público e privado sendo que a representação advém tendencialmente dos 
quadros superiores e oficiais dos sectores participantes. 
▪ As agências Federadas – quando as parcerias reúnem grupos da indústria e/ou uma coligação 
distrital dentro de uma determinada área delimitada. Uma parceria deste tipo tende a adoptar uma 
postura pró activa relativamente à construção da coligação e à formulação de estratégias.  
▪ As agências Programáticas - quando se trata de uma parceria técnica ou operacional, 
envolvendo uma relação contratual entre um número reduzido de parceiros que visam a execução 
de um projecto especifico. Neste caso é atribuída uma maior relevância aos produtos e aos 
resultados, tratando-se normalmente de acordos a curto prazo. Um exemplo deste tipo de 
parcerias consiste nas que se formam para a realização de um determinado evento como o das 
“capitais europeias da cultura”. 
 
Outra perspectiva para observar as parcerias está relacionada com a sua evolução durante as 
várias fases de implementação e desenvolvimento. Existe um número significativo de modelos de 
ciclo de vida desenvolvidos no âmbito do turismo. Um exemplo prático desta perspectiva é o 
modelo de Butler (1980) que divide a evolução em seis fases diferentes: exploração, envolvimento; 
desenvolvimento, consolidação, estagnação/ estabilização e rejuvenescimento/ declínio. 
  
     
   
   
   
   
   












                                                                           Tempo 
                 Fig.6.  Modelo do ciclo de evolução de uma área destino  
                     Fonte: adaptado de Butler (1980) 
Esta abordagem está fundamentada no modelo de Gray (1996), através do qual o autor propõe 
varias matérias de análise que irão corresponder às várias fases do ciclo de vida das parcerias. 
Rejuvenescimento
Estagnação 
   Consolidação
Desenvolvimento 
            Declínio 
     Envolvimento 
Exploração 
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O modelo de Gray avalia o processo de criação e organização de uma parceria através da análise 
de diversos procedimentos a ter em conta em várias fases. Na primeira fase os stakeholders 
devem assegurar a definição concreta do problema até conseguirem o compromisso de 
trabalharem juntos. Na fase seguinte os intervenientes devem explorar o problema, o mais 
aprofundadamente possível, e tentar chegar a acordo sobre as medidas e o caminho a tomar. A 
fase da implementação deve, por sua vez, assegurar que as medidas escolhidas sejam colocadas 
em prática, da forma mais eficaz possível.  
Quadro 12. Modelo de Gray – matérias e fases no desenvolvimento de parcerias 
Matéria Descrição
Fase 1: Definição do problema 





Compromisso na colaboração  
 
 
Envolvimento dos stakeholders 
 
 
Legitimidade dos stakeholders  
 
 




Identificação dos recursos  
O problema deve ser suficientemente importante para 
conduzir à colaboração e deve ser comum a vários 
stakeholders 
 
Os stakeholders têm que sentir que a colaboração vai 
contribuir para resolver os seus problemas. A chave 
assenta na partilha de valores 
 
Um processo que inclua múltiplos stakeholders para que 
o problema possa ser compreendido  
 
São importantes os relacionamentos de técnicos 
especializados e os de poder 
 
A liderança em colaboração é uma importante chave 
para o sucesso. Os stakeholders devem ter a percepção 
do líder  
  
Os fundos dos organismos governamentais ou de outras 
associações podem ser necessários a outras 
organizações 
Fase 2: Direcção -implementação 
Estabelecimento das regras 
 
 




Organização de sub grupos 
 
 




Exploração das opções 
 
 
Alcançar acordo  
Oferecer aos stakeholders a ideia de um processo justo e 
de equidade de poderes 
 
Estabelecer uma agenda comum pode não ser fácil já 
que os stakeholders têm diferentes motivações que os 
conduziram à adesão  
 
Comités muito numerosos podem necessitar da criação 
de sub-grupos 
 
A pesquisa conjunta da informação pode ajudar a 
compreender outras perspectivas da negociação e a 
encontrar uma base comum de acordo   
 
A coexistência de interesses múltiplos implica que devem 
ser consideradas múltiplas opções 
 
O comprometimento com a causa é necessário para 
seguir em frente 
Fase 3: Implementação 
Lidar com os participantes 
 
 
Construir apoio externo 
 
 




Monitorizar e avaliar 
Os stakeholders devem garantir que os seus 
constituintes compreendam as regras e apoiem o acordo 
 
Assegurar às organizações externas que a implantação 
ocorre da melhor forma 
 
Os esforços voluntários podem resultar, no entanto é 
necessária uma organização mais formal para coordenar 
a colaboração de longo prazo. 
 
Envolve mais negociações financeiras   
 Fonte: Adaptado de Gray (1996)  
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Gray (1989) identifica nos seus estudos cinco características críticas no processo de colaboração: 
▪ Os stakeholders são interdependentes 
▪ As soluções emergem quando se lida construtivamente com as diferenças  
▪ A propriedade conjunta de decisões está implícita 
▪ Os stakeholders assumem a responsabilidade colectiva dos propósitos futuros do domínio 
▪ A colaboração constitui um processo emergente 
 
Um dos ensinamentos mais importantes a tirar do trabalho de Gray é que as parcerias e os 
acordos de colaboração constituem fenómenos dinâmicos e não estáticos e rígidos, evoluindo 
dinamicamente em reposta às forças internas e externas. Enquanto que umas forças são 
competitivas ou tecnológicas, outras são políticas, sociais ou económicas. Algumas dessas 
pressões funcionam como obstáculos à cooperação entre organizações independentes, enquanto 
que outras conduzem à união de esforços para a resolução de problemas comuns. Selin e Chaves 
(1995) identificaram algumas dessas forças e construíram um modelo evolucionário do 
desenvolvimento das parcerias no turismo. Segundo os autores a evolução das parcerias no 
turismo tem o seu início num contexto de forças exercidas pelo meio envolvente que acabam por 
causar a criação da parceria. A partir desta realidade as parcerias evoluem para uma fase de 
identificação de problemas, estabelecimento de direcções a prosseguir e estruturação. Os 
resultados das parcerias e o retorno extraído das mesmas dão ênfase à natureza cíclica e 













Problema Direcção Estrutura  Resultados  Antecedentes 
  - Reconhecimento 
interdependência 
  
- Crise - Definição 
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- Relações formais - Programa 
- Mandato - Distribuição papéis - Consenso entre 
stakeholders 
- Impactos 





- Pesquisa - Definição 
problemas 
comuns 
- Exploração de 
opções 











Fig.7. Modelo evolucionário das parcerias no turismo 
 
Fonte: Adaptado de Selin e Chaves (1995: 848)  
 
 
A mesma abordagem evolutiva de Selin e Chaves (1995) é utilizada por outros autores 
relativamente à evolução do ciclo de vida das parcerias. Nesta perspectiva Waddock (1989) 
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desenvolveu um modelo evolucionário do desenvolvimento social das parcerias. A autora destaca 
quatro fases na evolução das parcerias: a primeira define o contexto de onde surge a parceria, a 
segunda apresenta a fase de iniciação, a terceira a da implementação e a última a da maturidade. 
A mesma autora reforça a importância de três processos intrínsecos à evolução: A cristalização, 
que assenta nas matérias que serão focalizadas pela parceria; o estabelecimento da cooperação, 
que consiste no processo de reunir os parceiros apropriados e equilibrar o poder entre eles e 
finalmente a formulação de propostas, determinando os objectivos e missão da parceria. O modelo 
apresenta uma proposta de feedback que permite a reformulação de propostas permitindo às 
parcerias na fase da maturidade reavaliar ciclicamente as suas posições no contexto de um 
ambiente em constante mudança.  
 
Caffyn (2000) reuniu alguns dos modelos evolucionários das parcerias e construiu uma tabela que 
permite a análise de cada uma das fases de evolução dessa forma de colaboração e a avaliação 
de como estas alianças se alteram ao longo do tempo e particularmente o que acontece nas 
últimas fases da evolução.  
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Através da análise dos modelos evolucionários reunidos e depois da realização de um estudo 
empírico, Caffyn (2000), desenvolveu um modelo do ciclo de vida das parcerias no turismo. O 
modelo apresenta seis fases através das quais uma parceria pode evoluir e as características 
essenciais de cada uma das fases: 
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Fig. 8.  Modelo de ciclo de vida das parcerias no turismo 
 
Fonte: Adaptado de Caffyn, 2000: 226 
 
 
O modelo sugere que uma parceria típica pode atingir a maturidade depois de um período de três 
anos e assistir ao início do declínio depois de seis anos. O desfecho ou a necessidade de 
transformação pode acontecer depois de nove anos, se não acontecer antes.  
 
Segundo a autora os principais factores críticos na determinação da trajectória e das 
características do ciclo de vida assentam nos acordos de financiamento e na forma, mais ou 
menos bem sucedida, de como os parceiros colaboram. As lutas pelo poder podem igualmente 
influenciar grandemente a trajectória da parceria já que absorvem muitas energias e afectam os 
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resultados. Na gestão deste tipo de projectos a coexistência de personalidades semelhantes pode 
ser crucial. A rapidez com que as parcerias atingem o pico do sucesso, e a duração e alcance 
desse auge depende largamente do papel de coordenação dos gestores dos projectos. As 
alternativas de desfecho da parceria também dependem da forma com esta actuou durante o ciclo 
de vida.  
O modelo pode apoiar as parcerias na medida em que permite compreender o processo evolutivo 
que influencia o seu desenvolvimento. Simultaneamente, pode ser útil na identificação e exame 
dos factores que influenciam o desenvolvimento de parcerias bem sucedidas, ao mesmo tempo 
que apoia os seus membros a planear e a gerir as tensões internas e as mudanças, e a minimizar 
os impactos das forças e alterações do meio envolvente externo.  
 
Uma parceria envolve a tentativa de maximizar sinergias baseadas na colaboração entre os 
diversos membros num ambiente dinâmico. Um modelo de ciclo de vida pode apoiar as parcerias 
a definir um caminho para o futuro e a tomar as decisões mais adequadas para assegurar a 
continuidade duma colaboração efectiva e bem sucedida (Caffyn, 2000). 
 
Diferentes formas de cooperação      
 
As parcerias podem ter várias designações e tomar várias formas e estruturas. Estas formas de 
cooperação podem ser estabelecidas entre entidades do sector público ou entre organismos do 
sector privado ou ainda entre os dois sectores, o público e o privado. Segundo um relatório da 
OMT (2003) as parcerias podem apresentar as seguintes formas:  
Consórcio – partilha de recursos para ganhar um benefício que não seria possível de suportar 
financeiramente de forma individual  
Joint venture – um projecto de cooperação que pretende aproveitar uma oportunidade 
Aliança estratégica – geralmente trata-se de uma acordo a longo termo para atingir objectivos 
comuns. Pode envolver tanto pequenas como grandes empresas e organizações com recursos ou 
competências complementares. São designadas de estratégicas porque os objectivos são de 
grande importância para a estratégia de desenvolvimento dos parceiros em termos de negócios e 
mercados.  
Marketing cooperativo – um acordo para levar os produtos ou serviços dos parceiros aos 
mercados pretendidos, através de uma promoção conjunta. 
Relacionamento value-chain (cadeia de valores) – as organizações em diferentes indústrias, 
com competências únicas mas complementares, agrupam as suas capacidades para criar valor 
acrescido.  
Rede de organizações – uma aliança multi-organizações em que os negócios dos parceiros se 
associam para atingir objectivos comuns. 
Outsourcing – contratação de serviços periféricos a fornecedores terceiros. 
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A classificação das parcerias encontra origem noutros factores. Mandell (1999:145) identificou 
várias formas de colaboração, tendo em conta a natureza das ligações e dos relacionamentos 
entre os diferentes membros e o maior ou menor nível de formalidade dessas relações, 
distinguidos da seguinte forma: 
▪ Contactos interactivos entre dois ou mais actores 
▪ Cooperação intermitente ou ajuste mútuo de políticas e procedimentos entre dois ou mais actores para 
atingir determinados objectivos 
▪ Actividades ad hoc ou temporárias entre os actores para alcançar um ou vários propósitos  
▪ Cooperação permanente e/ou regular entre dois ou mais actores através de um acordo formal que permita a 
envolvência numa actividade delimitada para alcançar um ou mais propósitos 
▪ Coligação no âmbito da qual são desenvolvidas acções interdependentes e estratégicas, que ocorrem entre 
os participantes com propósitos estreitos e limitados  
▪ Estrutura colectiva ou de rede onde se vive uma missão global e acções interdependentes conjuntas e 
estratégicas  
 
Como ficou patente as parcerias podem tomar variadas formas e agrupar um número muito 
distinto de parceiros, não existindo uma só fórmula ou modelo de actuação.  
 
 
4.2.2. Parcerias público/privado 
 
A natureza fragmentada da oferta turística nos destinos exige a cooperação dentro das regiões 
turísticas entre os vários fornecedores e outros intervenientes do sector. De todas as formas de 
colaboração possíveis as parcerias entre o sector público e o privado são as que se aproximam 
mais dos objectivos pretendidos, de acordo com Smallbone (1991). 
 
No projecto desenvolvido por Segurado et al. (2004:102) os autores defendem que as “parcerias 
entre o sector público e privado, podem assumir as mais variadas formas para aproveitar o melhor 
dos dois sectores (de características distintas e, em muitos casos, complementares), e com o 
objectivo de melhorar a prestação dos serviços públicos, partilhar riscos, competências e 
retornos”. 
 
A importância das parcerias público/privado é igualmente colocada em evidência pela OMT. Um 
estudo publicado em 2000 indica que (OMT; 2000c):  
▪ A cooperação entre os sectores público e privado está a crescer rapidamente em todas as partes 
do mundo, tanto em países desenvolvidos como em economias emergentes.  
▪ Cada vez mais participantes e grupos de interesses estão envolvidos neste tipo de cooperação, 
e não apenas aqueles envolvidos directamente no turismo.  
▪ A estrutura, natureza, propósito e âmbito deste tipo de cooperação apresenta-se cada vez mais 
variado, criativo e sofisticado.  
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O mesmo estudo atenta na tomada de consciência que existem várias formas de colocar em 
prática as parcerias público/privado, não prevalecendo um único modelo correcto ou uma fórmula 
única. A estrutura e os objectivos das parcerias dependem das circunstâncias locais, bem como 
do estádio de desenvolvimento do turismo do destino, e da intenção e poder económico detido 
pelo sector privado para assumir parte da responsabilidade no desenvolvimento do sector.  
 
O projecto desenvolvido por Segurado et al. (2004:105-108) distingue dois tipos fundamentais de 
formalização de parcerias público/privado: os contratos e as “joint ventures”. 
No primeiro caso a formalização das parcerias público/privado é efectuada através da celebração 
de um contrato em que o detentor do activo é o Estado. De acordo com o grau de transferência de 
risco entre os dois sectores intervenientes, os contratos podem adoptar 4 categorias (fig.9) 
 











Fig. 9. Tipos de parcerias público/privado de acordo com o nível de transferência de 
risco 
Fonte: adaptado de PricewaterhouseCooper (PwC, 2001) in Segurado et al, 2004:105  
 
Contratos de serviços – Nesta categoria são incluídos os contratos sob os quais o sector privado 
fornece uma ou mais funções ou serviços ao sector público. Estes acordos não implicam a 
transferência da propriedade e qualquer activo, sendo a partilha de risco substancialmente limitada 
a riscos operacionais. 
Contratos de desenho e construção – Neste tipo de contratos existe um maior envolvimento dos 
agentes. O operador privado planeia e constrói de acordo com as especificações definidas pela 
entidade estatal. 
Contratos de desenho, construção e operação – o operador privado tem a liberdade de planear e 
construir o activo que irá posteriormente gerir durante um período de tempo pré definido, de 
acordo com o estipulado pelo sector público.  
Contratos de desenho, construção, operação e financiamento – é o tipo de parceria 
público/privado mais completo. Ao abrigo destes contratos a iniciativa privada é responsável por 
todo o processo, desde o planeamento e construção à gestão, incluindo o respectivo 
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As “joint ventures” surgem mais frequentemente no fornecimento de bens e serviços que, apesar 
de estarem a cargo duma entidade pública, não são bens e serviços públicos no sentido estrito do 
termo. Os sectores público e privado contribuem ambos com activos e/ou financiamentos, 
partilhando os respectivos riscos e benefícios.  
 
As parcerias estabelecidas entre o sector público e o privado têm vindo a despertar a atenção e a 
ser alvo de observação e análise, de forma a permitir a avaliação da sua eficácia. Um estudo 
levado a cabo no Reino Unido e efectuado pela PricewaterhouseCoopers (PwC), no final de 2001, 
com base numa amostra de vinte e sete projectos de parcerias público/privado, demonstrou que a 
maioria dos envolvidos está satisfeita com a actuação das parcerias, concordando que estas 
geram mais valias e que constituem uma solução eficaz de gestão. Os agentes que participaram 
no estudo não aceitam a hipótese das parcerias poderem diminuir a qualidade dos serviços e 
defendem que estas não constituem um elemento de distorção das decisões públicas de 
financiamento.  
 
No âmbito do mesmo estudo a fig.10 representa as conclusões relativas à percepção do grau de 
qualidade atribuída à relação estabelecida entre o sector público e o privado.  
 
Relação Sector Público/Privado 
Qualidade da relação Resposta 
      Excelente 2 
      Muito boa 13 
      Boa 8 
      Apropriada 3 
      Disfuncional em algumas áreas - 
      Pobre  - 
 
Fig. 10. Relação entre o sector púbico e privado no âmbito das parcerias  
 
Fonte: PwC, 2001 
 
 
As parcerias Público/Privado conheceram, em Portugal, nas últimas décadas uma expansão muito 
significativa em resultado da necessidade de controlar a despesa pública e redimensionar o 
equilíbrio entre os sectores público e privado. (Segurado et al, 2004).  
 
As iniciativas de cooperação entre o sector público e privado são vitais já que o sector público 
depende dos investidores privados para fornecer os serviços e para financiar a construção de 
facilidades e equipamentos para o turismo. Por outro lado, os projectos privados no turismo 
necessitam do aval e apoio dos governos, bem como do desenvolvimento e implantação de infra-
estruturas. O desenvolvimento de esforços de cooperação entre eles poderá assim diminuir os mal 
entendidos e os conflitos que possam surgir na prossecução dos objectivos e das missões de 
cada grupo. Essa cooperação contribui igualmente para evitar redundâncias e duplicação de 
esforços (Timothy, 1999). 
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Parcerias público/privado no mundo  
 
 Em 1997, a OMT desenvolveu esforços para conhecer a realidade de alguns países membros no 
que diz respeito às intenções e aos impactos das parcerias público/privado (OMT, 1997c). O 
relatório resultante deste estudo assume que alguns países terão que aguardar algum tempo até 
poderem observar impactos visíveis da tendência das parcerias público/privado, sobretudo os 
países cujo sector privado apresenta demasiadas limitações financeiras, não possibilitando a sua 
contribuição significativa para o orçamento da promoção nacional.  
 
No Egipto, por exemplo, o sector privado estava envolvido nas decisões que dizem respeito ao 
planeamento e promoção turística, representando as federações e associações da indústria. Neste 
contexto, foram desenvolvidos esforços promocionais comuns entre os sectores público e privado, 
como a participação em feiras e noutros eventos promocionais. No entanto, não existiu na altura 
disponibilidade para a contribuição financeira do sector privado. Esta é uma realidade comum a 
muitos dos países menos desenvolvidos. Os países europeus, na sua maioria já optaram pelas 
parcerias público/privado, na área da promoção e marketing. Os organismos gestores das 
parcerias apresentam, regra geral, um nível elevado de autonomia, sobretudo se comparados aos 
departamentos governamentais, sendo os seus corpos constituídos por vários representantes do 
sector privado que acabam por ter um papel importante e ver a sua opinião tida em conta noutras 
matérias da gestão e planeamento do turismo.    
 
Outro exemplo digno de referência é o do Canadá, através da actuação da “ Canadian Tourism 
Commission”, que desenvolveu uma estratégia de promoção e marketing agressiva e orientada 
para a indústria. Um dos objectivos de longo prazo do governo Canadiano, em 1995, foi o de gerar 
um conjunto de fundos provenientes do sector privado e das autoridades regionais e ao mesmo 
tempo não reduzir o financiamento público para as áreas da promoção e marketing. A intenção foi 
que o financiamento que provém da parceria aumente até ao nível do financiamento do governo e 
que, num cenário favorável, o ultrapasse. 
O caso da Austrália merece também um destaque especial pelo grande investimento feito pelo 
governo no turismo nacional e pelo impacto que as medidas governamentais tomadas tiveram no 
aumento das chegadas internacionais e das receitas. A Austrália personaliza um caso de liderança 
que continua a ser da responsabilidade do governo. No entanto a postura do governo Canadiano 
não é sintomática da desresponsabilização e afastamento do sector privado. Ao mesmo tempo 
que a administração central contribui para o aumento do financiamento ao turismo, também 
desenvolve esforços para assegurar que o sector privado e os representantes do público ao nível 
regional e local, desenvolvam um papel activo no desenvolvimento turístico. Todas as decisões, 
desde a definição das grandes linhas de orientação do desenvolvimento do turismo até ao 
planeamento das campanhas promocionais e esforços de marketing, envolvem sempre a consulta 
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de todos os diferentes stakeholders intervenientes. A constituição da “Parceria Austrália” revelou-
se uma iniciativa de sucesso. Trata-se de uma aliança de cooperação na área do marketing, 
estabelecida entre o organismo central: “Australian Tourist Commission” e todos os restantes 
organismos de turismo, em colaboração numa estratégia “umbrella”. As medidas desenvolvidas 
pela parceria contribuem fortemente para eliminar a duplicação de esforços e os programa de 
marketing fragmentados, que acabam por não ter resultados eficazes e que no limite acabam por 
confundir os consumidores e os agentes internacionais. Desta forma e sem perder a autonomia os 
membros da parceria desenvolveram uma abordagem unificadora de marketing.  
 
A “Maison de France” constitui outro bom exemplo duma abordagem bem sucedida de promoção 
e marketing, que rapidamente se tornou um modelo a seguir por outros governos em todo o 
mundo. O organismo detém a classificação oficial de “associação de interesses económicos” e 
constitui uma parceria entre o governo central, as diferentes autoridades locais e o sector privado. 
Os parceiros pagam uma quota de membros e contribuem financeiramente para campanhas 
promocionais específicas. O que distingue este organismo de outras experiências é o facto dos 
parceiros não representarem apenas a indústria turística, elemento inovador no âmbito das 
parcerias público/privado. A parceria conta com representantes da indústria automóvel, cadeias de 
lojas, grandes armazéns comerciais, produtos de luxo e perfumes franceses.  
 
Como defende Marino (2001), é possível identificar uma tendência de mudança no relacionamento 
entre o sector público e o sector privado da indústria turística. Esta alteração afecta a atractividade 
do destino, os modelos de regulamentação do sector privado e as consequências do 
desenvolvimento turístico nos ambientes sociais e físicos. Alguns autores defendem a importação 
de ideias e métodos desenvolvidos pelo sector privado para a gestão do sector turístico. Estes 
partem do princípio que o sector privado é superior ao público nalguns aspectos específicos (Mill, 
1990). As organizações do sector privado têm maior consciência dos custos inerentes ao 
desenvolvimento de uma actividade, estão mais inclinados para utilizarem técnicas modernas na 
gestão dos recursos humanos e mais capazes de desenvolverem uma cultura empresarial na 
gestão dos seus negócios. Esta visão, tradicionalmente associada ao sector privado, é passível de 
introduzir maiores incentivos à produtividade no turismo, bem como reunir condições para a 
criação de instrumentos de avaliação e medição da eficiência da gestão dentro do sector.  
 
4.2.3. O significado das parcerias para os sectores público e privado  
 
Os governos detêm legitimidade para intervir nas parcerias sob a pretensão de garantir a 
protecção dos interesses públicos e a defesa dos recursos ambientais para as gerações 
vindouras. Contudo, na opinião de Donnison (1998) o seu papel deve ser o de facilitar, orquestrar 
e arbitrar o trabalho das parcerias e mobilizar o debate e a opinião, fornecendo apoio quando 
 105
Capítulo 4. As parcerias no turismo 
 
necessário. Os governos devem também promover acções de encorajamento e apoio à pesquisa 
e formação relativas à temática da criação e gestão de parcerias no turismo  
 
McCloskey (1996) teme que a indústria e alguns pequenos grupos locais minoritários venham a 
deter a potencialidade de orientarem o processo de colaboração ou de poderem vetar acções que 
possam ser de interesse nacional. Na opinião do autor as parcerias emergentes no turismo devem 
ser monitorizadas de perto para assegurar que os seus resultados são sustentados e equilibrados 
em termos da distribuição de custos e benefícios.  
 
A abordagem de desregulamentação do mercado, sendo relativamente amoral, pode permitir aos 
indivíduos actuarem de forma imoral. A dimensão ética é muito importante sobretudo num 
contexto de mercado que não detém uma base suficiente sólida para resolver as profundas 
questões morais que surgem diariamente e onde o paradigma do desenvolvimento sustentável se 
apresenta como cada vez mais consensual. Uma abordagem ética pode desempenhar um papel 
preponderante evitando a tomada distorcida de decisões por parte dos indivíduos e das 
organizações, mas por si só não consegue lidar com todos os problemas que a sociedade 
enfrenta. Nesta perspectiva as parcerias podem ser observadas num contexto do interesse público 
em contrapartida ao conceito do interesse do mercado (Haughton e Hunter, 1994), estando assim 
justificada a interferência do sector público. 
 
Hall (2000a) chama a atenção para o facto das relações entre a indústria turística e os governos 
levantarem questões sobre se os resultados dos processos de definição de políticas vão ou não 
ao encontro do “interesse público” e se estas mesmas políticas são desenvolvidas num contexto 
de sustentabilidade ou se, por outro lado, vão apenas ao encontro de estreitos interesses 
sectoriais. Por outro lado, Alford (1998) sugere que os Organismos Regionais de Turismo podem 
tirar grandes ensinamentos da experiência do sector privado, sobretudo no que diz respeito à 
segmentação do mercado e à gestão da marca, se bem que essa intenção não seja fácil de 
aplicar, na maior parte das vezes, devido à cultura dos próprios destinos. Alguns destinos, através 
das suas autoridades, têm vindo a tomar medidas pró-activas, no que diz respeito aos portfólios de 
produtos e mercados. Estas medidas envolvem a escolha das facilidades a oferecer, a 
antecipação da procura e da mudança de gostos e preferências dos visitantes e a tentativa de 
influenciar a natureza das experiências dos turistas (Laws e Cooper, 1998). Esta abordagem pró-
activa vem contrastar com aquela que ainda acontece em muitos destinos e que se caracteriza 
pela falta de visão estratégica, pelo individualismo, pelo deficiente planeamento de curto prazo, em 
detrimento do planeamento eficaz e sustentado de longo prazo, e pelo oportunismo empresarial.  
É fundamental, defende a OMT (2000c), que o sector público se mantenha em contacto com todos 
os stakeholders de forma a que estes tirem partido do crescimento do sector e enfrentem as 
mudanças. Os organismos públicos devem focar-se no desenvolvimento de políticas, na 
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regulamentação, no desenvolvimento e criação de infra-estruturas, facultando serviços e apoios 
fiscais ao sector privado, da forma mais apropriada possível.  
Na opinião de Crompton (1989) os departamentos governamentais seguem uma estratégia de 
parcerias com um largo leque de parceiros em resposta a determinadas pressões sociais, politicas 
e económicas, acrescidas a um cenário de grande competitividade e à escassez de recursos. Por 
outro lado, na perspectiva dos organismos privados da indústria turística os departamentos 
governamentais do turismo são vistos como parceiros que podem trazer legitimidade e 
credibilidade à parceria, ao mesmo tempo que possibilitam o acesso a oportunidades públicas e 
de marketing que não poderiam ser alcançadas de outra forma (Crompton, 1997). As parcerias 
entre as autoridades públicas e a indústria permitem que os governos representados ao nível local 
ou regional, não sejam o único stakeholder envolvido no planeamento, execução, financiamento e 
distribuição dos programas de lazer do destino.  
 
Um estudo da OMT (2000c:63) pretendeu definir os papéis e responsabilidades dos diferentes 
participantes nas parcerias público/privado.    
Quadro 14.  Funções  e responsabilidades dos sectores público/privado na parceria 
Sector público Sector privado 
 
▪ Ter visão para o turismo 
▪ Fornecer um ambiente favorável ao turismo, que 
permita sustentabilidade e proveitos para o sector 
privado, oferecendo livre circulação de capitais e 
facilitando o investimento 
▪ Assegurar as infra-estruturas adequadas e a sua 
manutenção 
▪ Criar as condições de mercado suficientes para 
estimular o desenvolvimento sustentado do turismo 
▪ Fornecer facilidades de apoio e serviços facilitadores ao 
sector privado, paralelamente a incentivos  
▪ Assegurar uma legislação laboral flexível  
▪ Garantir uma regularização estável e uma política fiscal 
justa 
▪ Fornecer um modelo regulador através da consulta de 
todos os stakeholders para a protecção dos ambientes 
naturais, culturais e sociais 
▪ Assegurar o bem-estar das comunidades locais e dos 
visitantes domésticos e internacionais 
▪ Levar a cabo iniciativas de pesquisa em colaboração 
com o sector privado para fornecimento de informações 
sobre os mercados para a indústria e para a comunidade 
de investidores de forma a melhorar a percepção e a 
compreensão das mudanças do mercado 
 
 
▪ Compreender as preocupações ambientais e sociais 
dos governos e das comunidades locais 
▪ Desenvolver capacidades e vontades para utilizar as 
suas competências e o acesso as finanças no 
desenvolvimento e na operação dos serviços de turismo 
▪ Assumir a responsabilidade colectiva de difundir e 
praticar os padrões da indústria, ética e práticas justas e 
morais 
▪ Contribuir para preservar a cultura e a tradição e 
proteger o ambiente, liderando a educação e orientação 
dos turistas como uma directriz fundamental para o 
desenvolvimento sustentável do sector 
▪ Envolver as comunidades locais no desenvolvimento do 
turismo e assegurar que elas ficam agradadas com a 
parte dos benefícios que lhes calha 
▪ Desenvolver medidas de formação e desenvolvimento 
das capacidades profissionais da mão-de-obra para 
atingir a excelência na qualidade dos serviços 
▪ Colaborar com os governos para assegurar a 
segurança e a integridade dos turistas 
▪ Contribuir para desenvolver a investigação e a criação 
de bases estatísticas 
▪ Recorrer a tecnologias para aumentar a eficácia das 
operações e do marketing turístico e a qualidade dos 
serviços   
 Fonte: OMT, 2000 
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Tradicionalmente a função de liderança e de responsabilidade tem estado nas mãos do sector 
público quando o desenvolvimento turístico está numa fase inicial. Os papéis e as 
responsabilidades alteram-se à medida que o turismo de um país evolui. Á medida que o turismo 
do destino se desenvolve a responsabilidade desse desenvolvimento passa a ser transferida para 
o sector privado.  
 
No futuro os entendidos acreditam que nas parcerias público/privado o balanço das 
responsabilidades passará a ser equilibrado. Ambos, o sector público e o privado irão partilhar 
responsabilidades no âmbito da parceria no desenvolvimento e gestão do turismo de uma forma 
económica, social, cultural e ambientalmente sustentável (OMT 2000c). 
 
Os sectores público e privado detêm visões distintas perante o fenómeno das parcerias. O 
significado desta forma de colaboração para cada um dos sectores apresenta elementos comuns 
e, por outro lado, outros que se afastam e fazem denotar uma posição distinta.  
 
Quadro 15.  Significado das parcerias para os sectores público/privado 
Sector público Sector privado 
 
▪ Aceder a novas formas de financiamento 
▪ Acelerar o desenvolvimento de requisitos 
infraestruturais  
▪ Partilhar o risco inerente às novas oportunidades 
▪ Manter ou melhorar o nível dos serviços facultados 
▪ Aceder a competências no planeamento, gestão e 
fornecimento de serviços tirando partido das 
competências de recursos humanos especializados 
▪ Despertar da consciência da importância das parcerias 
para o desenvolvimento sustentável do sector  
▪ Responsabilizar os privados em matérias de interesse 
comum como a promoção turística 
 
 
▪ Maior capacidade para aumentar as competências e o 
desempenho da organização 
▪ Expansão da produtividade de serviços ou produtos 
além da capacidade individual e corrente de cada 
organização   
▪ Retorno financeiro  
▪ Aumento da credibilidade através do associativismo  
▪ Aumento da competitividade da organização 
▪ Aumento da notoriedade e visibilidade  
▪ Acesso a novos mercados praticamente inacessíveis 
pela organização individualmente 
 Fonte: Selin e Chaves (1995), Palmer e Bejou (1995), Crompton (1997), Laws e Cooper (1998),  
Augustyn e Knowles, (2000), Hall (2000), Riege et al. (2001) 
 
O sector público, cuja finalidade consiste no fornecimento de bens e na prestação de serviços que 
devem, pelo menos teoricamente, ser acessíveis a todos os cidadãos, possui uma grande 
quantidade de activos, emprega pessoal competente e detém know-how nas áreas de gestão de 
bens e serviços de interesse público. É, no entanto, frequente que esses recursos estejam 
subaproveitados (Segurado et al, 2004). Nesta perspectiva a colaboração com o sector privado 
pode potenciar uma utilização mais efectiva e eficaz dos recursos disponíveis. Paralelamente, 
existem fortes restrições orçamentais que dificultam a implementação de medidas que permitam o 
desenvolvimento de iniciativas susceptíveis de contribuírem para o crescimento económico. O 
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sector público tem que lidar com as restrições provocadas por factos inerentes à operação do 
Estado, como o Pacto da Estabilidade e Crescimento, a sustentabilidade da segurança social e a 
pressão da despesa corrente. Por outro lado, num ambiente de grande competitividade, são 
necessários cada vez maiores investimentos devido à necessidade crescente de mais e melhores 
infra-estruturas e à necessidade constante de inovação e renovação (Segurado et al, 2004). 
 
O sector privado que pretende a obtenção de lucros, apresenta vários aspectos reveladores de 
grandes diferenças em relação ao sector público. Segurado et al (2004: 103), no seu projecto, 
sugere os seguintes aspectos: 
▪ Maior eficiência – os agentes económicos, responsáveis pela gestão das entidades públicas, 
não têm, regra geral, incentivos para se tornarem mais eficientes. Pelo contrário, os agentes 
privados que são responsabilizados pela rentabilidade e resultados obtidos cuja forma de 
remuneração pode ser influenciada por esses resultados, tendem a desenvolver as suas funções 
com maior eficiência.  
▪ Maior empenho para chegar ao consumidor – num ambiente de grande competitividade o 
sector privado tem que desenvolver esforços para conseguir captar e fidelizar os seus clientes, o 
que implica um dinamismo comercial que não é habitual no sector público. O sector privado deve 
estar sempre actualizado sobre as tendências do mercado para poder responder de imediato às 
expectativas do consumidor ou mesmo para se antecipar e criar essas expectativas, de forma a 
satisfazer da melhor forma as suas necessidades. 
▪ Maior aceitação do risco e da mudança – a maior agressividade comercial implica uma visão 
global do negócio, uma capacidade de adaptação e flexibilidade bastante acentuada de forma a 
potenciar o correcto e atempado aproveitamento das oportunidades que surjam no mercado.  
 
Desta forma, se associarmos a maior eficiência do sector privado com as facilidades 
administrativas do sector público é possível rentabilizar a utilização dos recursos e a eficiência e 
eficácia dos processos. A intenção de desenvolvimento das parcerias público/privado nasce da 
percepção que o sector privado pode trazer mais valias e desenvolver de forma mais eficiente os 
serviços que não poderão ser afastados do sector público, visto trataram-se de serviços de 
utilidade pública. Sendo assim, de forma a preservar o interesse público, qualquer que seja a 
forma de parceria público/privado adoptada, caberá sempre ao Estado definir as regras e bases de 
orientação, deixando liberdade ao sector privado para escolher os meios e as técnicas mais 
eficazes de forma a atingir os resultados pretendidos.   
 
Nos últimos anos as parcerias público/privado têm sido aplicadas no mundo inteiro em sectores 
tão diversos como a saúde, a educação, o turismo, a defesa e as obras e meios de transportes 
públicos, sobretudo na construção de estradas, pontes, aeroportos, escolas e infra-estruturas de 
água e saneamento.  
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Tem sido dada alguma importância e atenção às diferenças dos valores culturais que podem 
existir entre os membros do sector público e do privado, no âmbito das parcerias. Os estereótipos 
pré-concebidos pelas diferentes partes podem inibir o desenvolvimento de actividades conjuntas. 
Exemplificando, o sector privado pode ter algumas desconfianças em relação aos colaboradores 
do público, actuando baseados na percepção que estes ganham demais relativamente aos 
resultados que produzem ou ao trabalho que desenvolvem. Para atenuar os efeitos desta 
percepção deve ser promovido o trabalho em equipa de forma a conseguir a partilha de valores 
entre os representantes dos dois sectores, possibilitando a maior eficácia da parceria. O problema 
da coexistência de valores culturais diferentes nas parcerias pode ser particularmente difícil de 
ultrapassar quando se trata de uma cooperação no turismo, sobretudo quando o sector público 
desenvolve a sua actividade num ambiente de planificação muito burocratizado e sujeito a 
constrangimentos e limitações politicas, enquanto que, paralelamente, o sector privado opera 
tendo em conta as intenções do mercado (Palmer e Bejou, 1995).  
 
Cada sócio traz factores únicos e capacidades para as parcerias no turismo. O sector público pode 
oferecer factores como a reputação, por seu lado o sector privado oferece uma visão de negócio 
operacional e experiência de marketing, podendo também oferecer capital (OMT, 2003). O 
aumento do apoio do sector privado vai ter implicações na forma como se desenvolve o 
planeamento turístico por parte dos governos, como é demonstrado pelos estudos da OMT 
(1997c). Em troca do seu apoio o sector privado pretende deter cada vez mais uma participação 
activa nas tomadas de decisão que afectam a indústria. Em resposta, os governos estabelecem 
novos mecanismos para assegurar a implementação de formas de comunicação entre o sector 
privado, empresas individuais e associações, o governo central e as autoridades locais. Estas 
medidas são mais eficazes nos países que desenvolveram estruturas formais como os comités de 
consulta, sendo exemplos a Austrália, França e Espanha. Nestes países um número de diferentes 
conselhos e comités envolvendo diferentes níveis do sector privado e governamental, encontram-
se com regularidade para discutir preocupações comuns.  
 
A iniciativa da “Maison de France” em procurar parceiros fora da indústria turística, facto inovador 
mencionado anteriormente, é muito interessante. As sinergias com outras indústrias e outros 
sectores económicos contribuem para dignificar e reforçar a imagem do destino e leva-la a novos 
e potencias mercados.  
 
O envolvimento de todos os stakeholders na tomada de decisões acerca dos destinos do turismo 
nacional é cada vez mais importante. Não apenas o sector privado, a indústria, e a administração 
central, mas também outros actores envolvidos na experiência turística, sobretudo as 
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A importância das parcerias no turismo 
 
Muitos governos já se renderam às evidentes mais valias da colaboração dos actores e promovem 
a organização de parcerias no planeamento estratégico de desenvolvimento do turismo. As 
parcerias, ao reunirem regularmente os vários actores, possibilitam a discussão, a negociação e a 
construção de propostas e medidas acordadas consensualmente sobre os objectivos a atingir, em 
termos de desenvolvimento turístico (Hall, 2000). O interesse crescente na colaboração inter-
organizacional assenta na certeza de que esta forma de cooperação  poderá contribuir para o 
incremento do conhecimento, das competências, da informação, do capital e de outros recursos, 
bem como para o aumento da eficácia em termos de coordenação das políticas mais relevantes, 
aumento da aceitação dessas politicas e directrizes e uma crescente eficácia na sua 
implementação (Pretty,1995). Desta forma é pacifico aceitar que os destinos e outros grupos de 
organizações podem retirar destas experiências grandes e significativas vantagens competitivas 
(Kotler et al.,1993). 
 
O produto turístico global é composto por uma complexidade de intervenientes e de serviços que 
permitem o usufruto da experiência por parte do turista. Nesta perspectiva, para Augustyn e 
Knowles (2000), a cooperação e colaboração constituem uma forma organizada intrínseca à 
própria natureza do turismo, como já foi anteriormente destacado, já que o sector é caracterizado 
por essa forte fragmentação, existindo uma necessidade inerente de minimizar os efeitos desse 
condicionante. As parcerias têm vindo a desenvolverem-se fortemente no turismo, o que pode ser 
de alguma forma contraditório dada a referida fragmentação do sector e a competitividade inerente 
aos negócios nesta área (OMT, 2003).  
 
Existem alguns exemplos de actores do sector de transportes e alojamento que juntaram forças. 
Na maioria dos casos, estas organizações entraram em parcerias de forma a partilhar recursos e 
reduzir riscos. A cooperação permite atingir novos mercados, aceder a novas tecnologias ou 
conseguir economias de escala, de forma mais rápida e menos custosa. Existe assim uma tomada 
de consciência, cada vez maior, das interdependências entre as organizações nos sectores do 
turismo (OMT, 2000c).  
 
As alianças e as parcerias têm também acontecido entre companhias dos diferentes sectores do 
turismo, como as companhias aéreas com grupos hoteleiros ou com empresas de aluguer de 
automóveis sem condutor, de forma a coordenar de modo mais eficaz os vários componentes da 
experiência dos turistas. Muitas organizações do turismo estão também a participar em parcerias 
com organizações fora do sector turístico, como bancos, companhias de telecomunicações, 
cadeias de lojas, marcas de moda, de forma a aumentar o acesso aos mercados e alcançar 
imagem de marca e notoriedade.  
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Muitas parcerias estratégicas acontecem com companhias que competem entre si agressivamente 
e que competem pelos mesmos mercados, mas que entendem os benefícios da cooperação para 
fortalecer essa competitividade (OMT, 2000c). 
 
A importância das parcerias para o desenvolvimento e aumento da competitividade do sector do 
turismo acrescidos do relativo reduzido número de estudos e investigação sobre a temática 
levaram a OMT a desenvolver estudos e publicar relatórios de forma a verificar o nível da 
cooperação pública/privada no sector e a avaliar os impactos desta forma de colaboração na 
competitividade do turismo (OMT, 2000c). 
 
As parcerias, segundo conclusões da OMT (2000c), também se tornaram estrategicamente 
importantes por causa dos crescentes desafios que a indústria tem que enfrentar, sendo os mais 
importantes: 
▪ As mudanças da procura  
▪ Aumento da concorrência por parte de destinos novos e emergentes 
▪ A necessidade de assegurar o desenvolvimento sustentado do turismo 
▪ Recursos insuficientes – tanto financeiros como humanos 
▪ Desenvolvimento tecnológico 
 
Tendo em conta que as parcerias tendem a constituir uma resposta a muitos dos desafios que 
surgem na indústria é fundamental observar e partilhar algumas das experiências em parcerias 
para dai se poder tirar ensinamentos que permitam caminhar na direcção do sucesso (OMT, 
2003). Facto que vem reforçar a relevância de efectuar estudos nesta área. 
 
Outros estudos recentes da OMT (2003) demonstram que a cooperação em muitas áreas no 
sector caminha para o estabelecimento de parcerias formais entre os diversos actores do sector 
público e privado. Esta perspectiva de parcerias, que obriga a um grande envolvimento e 
compromisso por parte dos membros, será cada vez mais fundamental para assegurar um 
ambiente competitivo do turismo no futuro, de forma a assegurar o desenvolvimento sustentável 
dos produtos turísticos. A cooperação entre os sectores público e privado é, desta forma, 
considerada fundamental para o aumento da competitividade do sector.  
 
As parcerias possibilitam o acesso a processos de tomada de decisão por parte de todas as partes 
envolvidas neste sector multifacetado. O funcionamento das parcerias atribui valor acrescentado 
às iniciativas de desenvolvimento. As parcerias são vastamente reconhecidas como importantes 
na promoção estratégica, planeamento a longo prazo, e normalmente os seus resultados são 
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4.2.4. Motivos da integração numa parceria 
 
 
No âmbito do estudo impera desenvolver tentativas no sentido de encontrar respostas para a 
pergunta: porquê integrar uma parceria?  
É natural que todos os parceiros, quer do sector público quer do privado, pretendam tirar 
benefícios da partilha de recursos e objectivos, mas as parcerias formam-se por uma grande 
variedade de razões específicas. Estas formas de cooperação podem ser estabelecidas para criar 
novos produtos ou serviços, para atingir níveis altos de eficiência ou economias de escala, para 
abrir mercados que estariam inacessíveis doutro modo ou simplesmente para agrupar e reforçar 
recursos financeiros, humanos e tecnológicos. A base de uma parceria assenta igualmente na 
partilha do risco e dos benefícios por parte dos membros (OMT, 2003). 
 
Pode-se considerar que a cultura da cooperação é, mais do que uma estratégia de funcionamento, 
quase que uma necessidade dadas as características do produto turístico. A cooperação é 
essencial, de forma a ultrapassar a grande fraqueza tradicional inerente ao turismo que assenta na 
fragmentação da indústria. De acordo com as directrizes da OMT (2000c) um destino turístico com 
sucesso depende fortemente do compromisso estabelecido entre os diferentes stakeholders ao 
mais alto nível, integrando os mais qualificados representantes do sector público e os gestores do 
sector privado com autoridade e capacidade para atingirem compromissos. O valor percebido de 
qualquer experiência turística é o resultado da combinação de vários factores que se relacionam 
entre si desde a organização da viagem, a viagem para o destino, a estadia e a experiência que se 
aproveita durante a estadia. Neste contexto os referidos factores desenvolvem-se em ambientes 
múltiplos onde existem inter-relações entre o sector público e privado.  
 
Uma experiência de uma semana num destino de longa distância normalmente envolve cadeias 
de valores diferentes personalizados por actores diferentes. A cadeia de valor do turismo começa 
muito antes da experiência e fora do destino, onde a ideia de viajar é apresentada e estimulada e 
convertida na decisão de viajar. Os clientes só podem classificar positivamente o valor global da 
experiência se todos os actores envolvidos desenvolverem as suas actividades da forma mais 
eficaz (OMT, 2000c).Desta forma a cultura de cooperação é intrínseca ao sector do turismo. A 
cooperação entre o sector público e o privado existe desde logo, seja com o intuito de melhorar as 
condições do turismo num destino ou na coordenação dos diferentes actores. A oportunidade para 
criar parcerias reside assim na quantidade e tipo de ligações entre os vários constituintes da 
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Fig. 11.  Cadeia de valor no turismo 
 
Fonte: Adaptado de KPMG, OMT 2000c:8 
 
O que torna o planeamento difícil actualmente é a mudança da procura, sobretudo ao nível das 
exigências dos consumidores. Estes são mais experientes, têm cada vez mais hábitos e 
preferências de viagens sofisticados e são cada vez mais exigentes com o que podem esperar das 
suas experiências e das suas viagens. A maioria procura produtos e experiências novas e 
diferentes. Desta forma só os destinos e os fornecedores que conseguirem dar uma melhor e mais 
rápida resposta às expectativas dos novos turistas irão conseguir atingir importantes vantagens 
competitivas no futuro. As parcerias constituem um meio que potência essa resposta rápida e 
eficaz (OMT, 2000c). 
 
Existem cada vez mais destinos a competir e cada vez uma maior necessidade dos destinos 
tradicionais renovarem os seus produtos turísticos e criarem novos produtos e experiências para 
atraírem visitantes (OMT, 2000c). Num cenário de grande crescimento da competitividade, a 
tentativa de alcançar e manter uma boa quota de mercado constitui uma das principais razões 
para recorrer às parcerias como forma de garantir uma posição concorrencial eficaz.   
 
As limitações orçamentais são provavelmente a razão principal que leva os governos a 
procurarem o apoio do sector privado para que estes partilhem os custos da promoção e 
marketing turísticos (OMT, 2000c:62). Situação reforçada pelo facto do sector ser constituído na 
sua maioria por pequenas e médias empresas que só poderão sobreviver, num ambiente de 
crescente competitividade, se participarem em acções de cooperação entre os sectores público e 
privado.  
Os desafios crescentes que o sector atravessa e vai ter de enfrentar à medida que se avança no 
terceiro milénio serão mais difíceis de dar resposta se não se optar por uma colaboração forte e 
sustentada entre os sectores público e privado. A procura está a mudar, os turistas estão a mudar, 
a própria indústria esta a mudar devido à revolução tecnológica e as parcerias constituem uma 
resposta eficaz a estas mudanças (OMT, 2000c). 
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Riege et al. (2001:71) identificaram 4 razões que conduzem à integração numa parceria:  
▪  A redução do risco e dos custos de acesso a novos mercados através do reforço de recursos 
financeiros e da partilha de recursos humanos 
▪ A extensão do âmbito de acção de operações, sendo exemplo as pequenas empresas que 
atingem mercados internacionais através da filiação com empresas ou grupos de maior dimensão 
▪ O alcance de competências e conhecimento  
▪ O direccionar dos clientes através de canais de distribuição mais eficazes 
 
A OMT (2002) em colaboração com a Comissão de Turismo Canadiano desenvolveram um estudo 
de forma a identificarem alguns dos principais objectivos que conduzem à criação de uma 
parceria, nas diferentes áreas de actuação. O quadro seguinte sintetiza de forma esquemática 
algumas das razões mais relevantes que justificam a integração numa parceria por parte dos 
diferentes actores.  
 
Quadro 16. Objectivos tradicionais para a formação de parcerias 
Produtos Marketing e vendas 
 
▪ Valorizar e preservar recursos 
▪ Estabelecer padrões de qualidade 
▪ Desenvolver atracções, parques temáticos e 
alojamentos 
▪ Facultar o suporte técnico para programas de 
desenvolvimento de produtos inovadores 
▪ Contribuir para o bem-estar económico da comunidade 
▪ Criar um desenvolvimento sustentável para o turismo 
▪ Ultrapassar barreiras ao investimento e ao comércio 
▪ Proteger os consumidores 
▪ Enfrentar a concorrência  
 
▪ Desenvolver a imagem do destino 
▪ Desenvolver a eficiência do marketing 
▪ Melhorar a cobertura e alcance dos mercados 
▪ Fornecer o suporte para o marketing e distribuição 
electrónicos, incluindo Internet 
▪ Fornecer apoios para a participação em feiras 
▪ Valorizar o poder dos programas de marketing em 
colaboração 
▪ Aceder a novos mercados  
Investigação e tecnologia Infra-estruturas 
 
▪ Fornecer metodologias de investigação e de análise 
quantitativa 
▪ Implementar as contas satélites do turismo 
▪ Facilitar a inovação tecnológica e as suas aplicações 
 
 
▪ Desenvolver estradas, infra-estruturas de transportes e 
serviços básicos 
▪ Fornecer força de acção para o transporte inter modelar 
▪ Garantir a manutenção da saúde pública e o 
saneamento 
▪ Desenvolver a segurança  
▪ Desenvolver sistemas de comunicação  
Recursos humanos Financiamento 
 
▪ Estabelecer padrões de qualidade e serviço 
▪ Oferecer programas de formação e educação 
▪ Desenvolver a produtividade e a inovação 
 
▪ Obter investimentos e financiamento 
▪ Influência do investimento público 
▪ Obter financiamento inicial  
▪ Desenvolver yield management 
 
Fonte: Comissão de Turismo Canadiano, Conselho de Negócios da Organização Mundial de 
Turismo e KPMG, 2002 
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4.2.5. Áreas de actuação das parcerias  
 
A reduzida investigação sobre a importância e eficácia da cooperação público/privado levou a 
OMT a desenvolver estudos e publicar relatórios de forma a verificar essa importância e eficácia, 
em diferentes áreas de actuação. 
 
As principais áreas de cooperação identificadas pela OMT (2000c) são as seguintes: 
Quadro 17.  Áreas de cooperação 
Desenvolvimento do produto
▪ Desenvolvimento das atracções 
▪ Desenvolvimento e melhoramento do alojamento 
▪ Protecção do ambiente 
▪ Protecção dos recursos culturais e tradição 
▪ Estabelecimento de padrões de qualidade 
Infra-estruturas/ recursos Humanos
▪ Desenvolvimento das infra estruturas de transportes e serviços básicos 
▪ Manutenção da saúde pública e saneamento 
▪ Alcance da inovação tecnológica e modernidade 
▪ Manutenção e garantia de segurança 
▪ Desenvolvimento da formação e educação 
Marketing e Promoção
▪ Desenvolvimento da imagem do destino 
▪ Enfrentar a concorrência 
▪ Aumento da cobertura e alcance do mercado 
▪ Distribuição e marketing electrónico 
▪ Protecção do consumidor 
Factores socio-económicos e geopolíticos
▪ Aumento da produção 
▪ Influência do investimento público 
▪ Incentivo ao investimento e ao financiamento 
▪ Manutenção do risco e das incertezas 
▪ Ultrapassar barreiras ao investimento e ao trade 
▪ Facilitação das restrições à viagem  
Fonte: OMT, 2000c 
De acordo com as áreas de cooperação identificadas pela OMT, subdivididas em diferentes áreas 
de actuação, um relatório da mesma organização (2000c), publicado em 2000, apresenta as 
seguintes conclusões: 
Quadro 18.  Áreas de cooperação efectiva público/privado  
Área de actuação                                                                                       posição%                  share* 
Melhorar a imagem do destino 1 87 
Preservar os recursos culturais 2 85 
Desenvolver a educação e formação 3 79 
Desenvolver a segurança 4 78 
Proteger o ambiente 5 77 
Aumentar a cobertura e alcance de mercados  6 77 
Ultrapassar barreiras comerciais e de investimento  7 77 
Marketing e distribuição electrónica 8 77 
Protecção do consumidor 9 73 
Lidar com a concorrência 10 73 
Facilitar o investimento e financiamento 11 72 
Investimento público 12 70 
Estabelecer padrões de qualidade 13 67 
Estabelecer infra estruturas e serviços básicos  14 66 
Melhorar a saúde publica e o saneamento  15 65 
* % de respostas “muito efectiva” ou “efectiva”   
Fonte: OMT, 2000c 
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As conclusões do estudo permitem determinar que a promoção e o marketing constitui a área mais 
comum para a cooperação público/privado e por conseguinte representa também a área onde 
mais entidades tiveram experiências de cooperação e parcerias. Dentro da referida área foi, 
contudo destacada uma área de actuação mais recente e ainda pouco explorada que é a do 
marketing e distribuição electrónica.  
 
O envolvimento do sector público é necessário e desejável como marca umbrella na coordenação 
das iniciativas e estratégias de marketing das PMEs e no lançamento dos fundos iniciais para a 
implementação de parcerias, como concluiu o estudo em análise. Uma abordagem complementar 
defende peremptoriamente que a operação dos sistemas de gestão dos destinos deve ser apoiada 
por empresas do sector privado (OMT, 2000c). 
 
O estudo reforçou a ideia que a indústria tem a percepção que a cooperação entre os sectores 
público e privado é muito mais eficaz que as medidas do sector público isoladas, sobretudo no que 
diz respeito a acções e actividades destinadas a aumentar a atractividade do destino. Apesar da 
tendência crescente para recorrer à cooperação público/privado, o estudo mostra que este tipo de 
colaboração e de parcerias, à data, ainda não era muito significativo, à excepção das áreas já 
referidas da promoção e marketing, do desenvolvimento de novos produtos e ainda na área da 
educação e formação profissional. A investigação pretendeu ainda analisar as direcções futuras na 
cooperação público/privado e nesta abordagem concluiu que todas as áreas de actuação do 
sector pretendem atrair uma maior e mais eficaz cooperação entre os sectores público e privado 
no futuro, revelando um grande consenso no trade sobre a importância da cooperação 
público/privado.  
Quadro 19. Perspectiva futura das áreas de actuação mais eficazes da cooperação 
público/privado 
Área de actuação                                                                          Posição %            share * 
Desenvolvimento de programas de educação e formação no 
turismo 
1 87 
Criação de maior visibilidade e notoriedade das iniciativas do 
turismo 
2 80 
Apoio na participação da indústria em feiras do sector 2 80 
Participação em programas de cooperação de marketing 4 7 
Provisão do suporte financeiro inicial 5 75 
Facilitação do processo de aprovação ao nível local 6 73 
Transferência dos direitos de desenvolvimento para 
preservar valores ambientais  
6 73 
Provisões de créditos de impostos para a preservação 
histórica 
8 72 
Provisão de apoio tecnológico para o desenvolvimento de 
programas de produtos inovadores 
9 67 
Provisão de mão-de-obra ou de outros recursos não 
financeiros 
10 66 
Privatização das telecomunicações  10 66 
* % de respostas “muito efectiva” ou “efectiva” 
 
Fonte: OMT, 2000c 
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Em termos de análise de respostas fornecidas pelos dois sectores, o estudo conclui que o sector 
público dá muita importância, numa perspectiva de futuro, à cooperação na área do marketing. Por 
outro lado, o sector privado, acredita que, no futuro, a cooperação será muito mais importante na 
área do apoio ao investimento, nomeadamente no que diz respeito ao processo de atribuição de 
aval em termos locais e aos incentivos fiscais.  
Relativamente às novas áreas de interesse para as parcerias os intervenientes citaram, na sua 
maioria, a inovação tecnológica, sobretudo como uma forma de ganhar competitividade.  
 
 
Parcerias no marketing e promoção turística   
 
Como já foi citado, as alianças entre os sectores público e privado são particularmente atractivas 
no marketing turístico, já que normalmente existe uma congruência dos objectivos entre os dois 
sectores. Atrair mais turistas a um determinado destino pode trazer benefícios não só para os 
objectivos financeiros dos operadores do turismo, mas também pode beneficiar os mais diversos 
objectivos sociais do sector público (Palmer e Bejou, 1995). 
 
As autoridades do turismo estão a separar as funções da promoção e do marketing de outras 
funções relacionadas com o desenvolvimento do sector e estão a criar organizações nacionais de 
turismo público/privado centradas no marketing (OMT, 2000c). 
 
De acordo com a pesquisa realizada pela OMT (2000c), existe um número significativo de 
exemplos bem sucedidos de parcerias público/privado na área do marketing e da promoção. A 
organização elege como os melhores exemplos os do Canadá, Austrália e França.  
 
Os vários estudos desenvolvidos pela OMT (1997c, 2000c, 2003) concluíram que a principal área 
em que se tem desenvolvido uma cooperação público/privado e parcerias no turismo é a do 
marketing e da promoção. Os estudos demonstram que o sector público para além de pretender 
minimizar os constrangimentos e as limitações orçamentais, detem a consciência que uma 
organização de marketing dirigida pelo Estado tem resultados menos eficazes dos que teria se 
fosse dirigida pela própria indústria ou em colaboração com esta. Desta forma, o sector privado 
tem vindo a tomar maior responsabilidade e a desempenhar funções na promoção e no marketing 
que estavam tradicionalmente nas mãos dos governos. 
 
Os países têm vindo a assistir ao surgimento de organismos semi-públicos reconhecidos pelo 
Estado como entidades autónomas com competências na promoção internacional e no marketing, 
ao nível nacional. Nos países com um maior nível de descentralização as parcerias não contam 
apenas com os organismos centrais como parceiros do sector público, mas também com 
autoridades regionais e locais.  
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O sector privado passa a contribuir com os seus fundos para a promoção do turismo nacional 
constituindo uma fracção importante dos orçamentos da administração central. 
A promoção e o marketing constituem assim a área mais comum para as parcerias mais formais e 
a cooperação entre os sectores público e privado. Mas, como já foi referido, a promoção e o 
marketing não constitui a única área de interesses. O desenvolvimento e criação de infra-
estruturas e de produtos, a educação e a formação, o financiamento e o investimento são outras 
das áreas em que a cooperação entre os vários stakeholders e sobretudo entre o sector público e 
o privado contribui para o crescimento de um indústria cada vez mais competitiva.  
 
Existe uma consciência crescente da importância da cooperação em questões fundamentais como 
a segurança, o ambiente e a cultura. Cada vez mais os governos procuram o apoio dos privados 
na gestão de equipamentos públicos, como aeroportos por exemplo. A razão é fácil de entender 
se avaliarmos o sentido comercial mais apurado do sector privado e o “know how”, experiência e 
maiores competências na prática dos negócios.  
 
Em suma, a cooperação público/privado tende a focalizar 4 áreas fundamentais (OMT, 2000c): 
▪ Melhorar a actractividade de um destino 
▪ Melhorar a eficácia do marketing 
▪ Melhorar a produtividade 
▪ Melhorar a gestão global do sistema turístico 
 
A complexidade e a interdependência existente entre os stakeholders, em turismo, tem vindo a 
resultar na criação de alianças de marketing turístico. No entanto não devem ser estabelecidas 
regras e direcções para as parcerias locais de marketing sem que exista uma percepção clara e 
real das necessidades dos stakeholders e dos constrangimentos e limitações do meio envolvente 
(Palmer e Bejou, 1995). 
 
O marketing de um destino que não conte com a colaboração entre os stakeholders origina o 
surgimento de diversos problemas que estes terão que enfrentar. Os stakeholders, 
individualmente, não conseguem criar o mesmo impacto promocional nos visitantes potencias que 
uma campanha promocional baseada na partilha e recursos. Na perspectiva de Reid (1987), num 
mercado cada vez mais competitivo, a capacidade de criar grandes níveis de notoriedade 
apresenta-se como uma mais valia para o destino turístico. Para além disso, a colaboração e a 
união de esforços contribui para que as organizações e entidades envolvidas alcancem 
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4.2.6. Os benefícios das parcerias 
 
Segundo a OMT (2000c), as parcerias são fundamentais para enfrentar a ameaça da entrada de 
novos concorrentes no mercado. Um planeamento estratégico correctamente estruturado é 
essencial para constituir barreiras ao aumento da quota de mercado dos destinos emergentes. O 
mesmo relatório da OMT (2000c) enumera algumas das oportunidades criadas pelas parcerias 
que potenciam enfrentar de forma eficaz a ameaça das novas entradas: 
 
▪ Criar maiores economias de escala num destino de forma a deter o poder e a influência das novas entradas. 
Este objectivo pode ser conseguido através da implantação de infra-estruturas públicas (aeroportos e 
serviços relacionados, gestão do território, outras facilidades) ou investimentos do sector privado (alojamento, 
alimentação e bebidas, entretenimento, parques temáticos, canais de distribuição) ou através da união de 
esforços no marketing e na investigação.  
 
▪ Diferenciar o destino turístico construindo notoriedade de marca forte. A maioria dos destinos turísticos tem 
uma marca própria e diferenciadora. Este facto constitui uma barreira grande para os destinos emergentes 
que necessitam de grandes esforços financeiros para implantar uma marca no mercado. A cooperação e as 
parcerias podem ser o único caminho para elaborar, lançar e sustentar uma marca mais forte e mais 
poderosa. 
 
▪ Alianças com operadores turísticos e distribuidores. As novas entradas necessitam de sistemas de 
distribuição. Com um alto nível de compromisso e parcerias entre os destinos existentes e os canais de 
distribuição, será muito mais difícil para os novos concorrentes entrarem no mercado. 
 
Num contexto de competitividade crescente e de globalização dos negócios o papel das pequenas 
empresas, que constituem uma grande parcela do tecido empresarial do sector, e a capacidade de 
se imporem com sucesso é cada vez mais uma incógnita. Nesta perspectiva Witt e Moutinho 
(1995), defendem que a parceria através das alianças estratégicas pode constituir a chave para a 
sobrevivência das pequenas empresas na indústria hoteleira, nas viagens, e noutros sectores do 
turismo. As alianças podem ser aplicadas aos negócios pequenos através da criação de redes de 
parceiros. Estas alianças surgem no âmbito das tendências de concentração e 
internacionalização, associadas ao sector e à indústria turística.  
 
Outra vantagem das parcerias defendida por vários autores assenta no aumento das 
competências técnicas das empresas e organizações. Na opinião de Palmer (1998) as alianças de 
marketing permitem a cada membro adquirir competências de outras empresas e em troca 
oferecer as suas próprias competências aos parceiros onde estas possam escassear. Essas 
competências incluem, entre outras, o acesso aos mercados e a recursos tecnológicos, humanos 
e financeiros. O autor sugere que a interdependência entre os organismos públicos e privados, 
que detêm a responsabilidade de oferecer componentes tangíveis e intangíveis da oferta do 
destino, fornece a base para o desenvolvimento do marketing em cooperação. 
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O planeamento em colaboração nos destinos turísticos está associado ao diálogo e contactos 
directos entre os stakeholders, incluindo os representantes do sector público, e este facto vai ser 
passível de conduzir à negociação, partilha da tomada de decisão e ao alcance do consenso 
acerca dos objectivos e acções de planeamento (Bramwell e Sharman, 1999).  
 
No projecto de Segurado et al. (2004) os autores desenvolveram esforços no sentido de listarem 
alguns dos factores que se apresentam como vantagens relevantes que levam o sector público a 
optar pela integração numa parceria com o sector privado, a saber: 
 
▪ A disponibilidade de uma nova opção de financiamento para o sector público assegura uma contratação de 
prestação de serviços de qualidade associada ao aumento do value for money e uma mais equilibrada 
alocação do risco.  
  
▪ Tradicionalmente o Estado enfrenta fortes restrições orçamentais, num contexto de crise económica o 
problema assume ainda maior relevância, fortalecida pelas limitações impostas pelo pacto de estabilidade e 
crescimento. Inseridas num contexto de fortes limitações financeiras as despesas de investimento acabam 
por ser colocadas para segundo plano em detrimento das despesas correntes. Com as parcerias 
público/privado, o pagamento é diluído no tempo, havendo um intervalo temporal entre o pagamento e a 
utilização do activo que provoca uma suavização dos custos.  
 
▪ O recurso a parcerias público/privado possibilita que o sector público preste os mesmos serviços, em maior 
quantidade e com a mesma ou maior qualidade, mas com menos recursos, tanto financeiros, como humanos 
e até tecnológicos. Em consequência, o retorno dos impostos pagos pelos contribuintes irá aumentar, facto 
que contribui para aumentar o designado value for money. 
 
▪ Quando se consegue associar a eficiência de gestão do sector privado aos serviços públicos utilizando os 
mesmos recursos estão criadas algumas das condições para prestar um leque maior de serviços de melhor 
qualidade. No entanto este processo obriga a uma reestruturação organizacional do sector público. É 
fundamental criar no sector público centros de competências e capacidades que permitam alterar a habitual 
visão de efeitos e medidas a curto prazo para outra com alcance a mais longo prazo.  
 
▪ A partilha do risco constitui outro factor que leva o sector público a alargar os seus projectos ao sector 
privado. As parcerias público/privado permitem que cada um dos intervenientes se concentre nas actividades 
que melhor se adequam às suas competências. O objectivo não é transferir o risco para os privados mas 
antes optimizar a gestão diminuindo assim o risco associado ao projecto. Em vez dos organismos públicos 
operarem de forma isolada e autónoma, as parcerias defendem que os riscos são reduzidos e novas 
capacidades são criadas quando os parceiros partilham os seus recursos para desenvolverem soluções 
inovadoras para os problemas (Child e Faulkner, 1998). 
 
Os benefícios imediatos da integração numa parceria incluem o acesso global a mercados 
inacessíveis de forma isolada, a redução de custos e o desenvolvimento de flexibilidade. Outros 
benefícios podem assentar na troca de recursos, no desenvolvimento de acções de formação para 
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os colaboradores, nas vantagens tecnológicas através do acesso mais facilitado e à partilha de 
tecnologia. Segundo Witt e Moutinho (1995) as alianças permitem ajudar as organizações a 
utilizarem os seus recursos de forma mais eficiente. 
 
Riege et al. (2001) acrescentam outras vantagens da cooperação para os diferentes grupos de 
stakeholders: 
▪ Organismos de turismo – coordenar melhor as estratégias e actividades de marketing e 
distribuição num contexto internacional 
                                             - Aumentar a variedade de produtos e serviços à disposição dos 
intermediários para comercialização 
▪ Companhias aéreas – aumentar a sua rede de rotas e a capacidade/disponibilidade de lugares 
▪ Intermediários – aumentar a proporção do conhecimento e da experiência dos destinos e dos 
seus produtos 
 
Tendo em conta os dados apresentados é consensual a constatação que são numerosos os 
benefícios que podem advir da colaboração entre os diversos stakeholders que são afectados pelo 
turismo e que acordam políticas e planos sobre os procedimentos a seguir. Bramwell e Lane 
(2000:7) tentaram sintetizar alguns dos benefícios das parcerias no turismo: 
 
Quadro 20.  Benefícios potenciais da colaboração e parcerias no planeamento 
 
▪ O envolvimento de um vasto grupo de stakeholders, que são afectados pelas múltiplas questões do desenvolvimento 
turístico e que desta forma poderão ficar melhor posicionados para introduzir mudanças e promover o 
desenvolvimento  
▪ O controlo e o poder da tomada de decisão pode chegar aos múltiplos stakeholders que são atingidos pelas várias 
questões 
▪ O envolvimento de vários stakeholders pode aumentar a aceitação social das políticas definidas, facilitando a 
implementação e reforço das mesmas 
▪ O trabalho em cooperação pode resultar numa atitude mais construtiva e menos adversa  
▪ As várias partes directamente envolvidas no processo de elaboração de politicas podem contribuir com os seus 
conhecimentos, atitudes e outras capacidades  
▪ A colaboração pode resultar numa sinergia criativa que poderá conduzir a uma maior inovação e eficácia 
▪ As parcerias podem promover a aprendizagem das competências e capacidades dos outros parceiros e desenvolver 
a interacção em grupo e as capacidades de negociação, faculdades que apoiam o sucesso de uma parceria 
▪ As partes envolvidas na elaboração de politicas podem ter um maior empenho em colocar essas politicas em prática 
▪ As parcerias potenciam a existência de uma maior coordenação das políticas e acções promovidas pelos múltiplos 
stakeholders  
▪ É atribuída uma maior consideração às questões económicas, sociais e ambientais que podem afectar o 
desenvolvimento sustentável dos recursos 
▪ Poderá haver a partilha e melhoria dos recursos dos stakeholders que pode conduzir à sua utilização mais eficaz 
▪ Quando os diversos stakeholders se unem na tomada de decisões as politicas resultantes podem ser mais flexíveis 
e mais sensíveis às circunstâncias locais e à alteração das condições do meio envolvente 
 Fonte: Bramwell e Lane (2000) 
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As parcerias podem criar importantes oportunidades para alcançar vantagens competitivas na 
indústria turística, a qual identifica como estratégia de base, indispensável ao desenvolvimento do 
sector, a junção das organizações e empresas turísticas, companhias aéreas, intermediários e 
turistas. Os gestores do turismo, na opinião de Riege et al. (2001), devem compreender que as 
estratégias competitiva e de colaboração são complementares e não antagónicas. As parcerias 
permitem partilhar os custos das tarefas tradicionais do marketing, ao mesmo tempo que 
possibilitam o desenvolvimento de produtos, a investigação e a comunicação no marketing (Riege 
et al, 2001).  
 
No contexto do desenvolvimento equilibrado do sector as parcerias detêm igualmente um papel 
importante na manutenção e salvaguarda dos princípios da sustentabilidade. Nesta perspectiva a 
criação de uma parceria que pretende o desenvolvimento sustentado do turismo é confrontada 
com uma questão fundamental: 
 
▪ Reconciliar as necessidades dos turistas e da indústria turística com as dos residentes locais, 
que podem entrar em conflito em determinados lugares e num determinado tempo (Robinson e 
Boniface, 1999).  
 
Na maioria dos casos as comunidades onde se encontram inseridas as parcerias acabam por tirar 
benefícios dessa forma de cooperação. As vantagens que podem advir da formação de uma 
parceria forte, saudável, dinâmica e bem sucedida são muitas, dependendo do tipo de parceria e 
dos seus objectivos. Um benefício importante pode ser a preservação dos recursos culturais e 
tradicionais da região, ou o alargamento da época turística e muitos outros.  
 
Estudos realizados pela OMT (2003:21) apontam muitos benefícios que uma comunidade pode 
tirar da existência de uma parceria bem sucedida: 
▪ Maior notoriedade da região  
▪ Alterações na imagem do destino  
▪ Maior cobertura e alcance dos mercados 
▪ Preservação dos recursos culturais 
▪ Educação, formação 
▪ Introdução de padrões de qualidade 
▪ Melhoria das estradas, infra-estruturas, transportes e serviços básicos 
▪ Melhoria da saúde pública 
▪ Maiores garantias de segurança 
▪ Diluição das barreiras ao investimento 
▪ Aumento da competitividade 
 
Quer estejam ou não envolvidos directamente na parceria, para poder usufruir dos benefícios, a 
comunidade tem também algumas responsabilidades como a implementação de politicas e de 
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medidas de coordenação no terreno, de forma a assegurar que os “embaixadores ocasionais”, 
como as forças policiais, os retalhistas, os motoristas dos transportes públicos e os funcionários 
públicos, tenham consciência das iniciativas e desenvolvam um papel positivo de cooperação com 
a parceria.  
 
Uma parceria inteligente e que pretenda o seu desenvolvimento sustentável irá desenvolver 
iniciativas de forma a ficar cada vez mais próxima da comunidade e a ganhar o seu apoio. Uma 
forma de o conseguir será comunicando, de forma clara e transparente, as suas iniciativas e 
objectivos, por forma a que a comunidade se sinta integrada e participativa no alcance desses 
mesmos objectivos. Se a comunidade estiver informada dos benefícios que a parceria pode trazer 
para todas as partes envolvidas, estará com certeza mais receptiva em participar de forma activa, 
mesmo que indirectamente, e a contribuir para o sucesso das iniciativas desenvolvidas (OMT, 
2003).  
 
Ao envolver a comunidade, o sector do turismo mantém-se dinâmico e tem maiores probabilidades 
de consolidar a marca do destino. Se a parceria não conseguir ganhar o apoio da comunidade 
incorre no risco de ser alvo da criação de interesses sociais concorrentes que irão resultar em 
diferentes grupos de interesse com objectivos e expectativas distintos e por isso passíveis de 
entrarem em conflito. Neste contexto será muito mais difícil para a parceria ver as suas iniciativas 
aceites por todas as partes envolvidas directa ou indirectamente nos projectos a desenvolver. É 
assim fundamental conquistar a confiança da comunidade e faze-la participar nas decisões da 
parceria, ainda que de uma forma indirecta. 
 
A consciência e percepção de todas as vantagens e benefícios das parcerias não é suficiente para 
garantir a sua eficácia e sucesso. De facto, existem vários obstáculos que podem limitar a acção 
das parcerias e por em causa a sua manutenção ou mesmo a sua criação e que serão abordados 
no estudo. 
 
Tendo presente os obstáculos que limitam a actuação das parcerias Bramwell e Lane (2000) nos 
seus estudos evidenciaram as mais valias desta forma de cooperação:    
▪ Forma mais efectiva e eficiente de desenvolver o sector turístico 
▪ Alternativa às soluções pouco eficientes de mercado livre  
▪ Veículo para a congruência natural dos objectivos entre os stakeholders dos sectores público e privado  
▪ Oportunidade para os stakeholders avançarem em visões comuns 
▪ Benefícios mútuos para os stakeholders derivados da partilha de recursos 
▪ Oportunidade para partilhar os custos das novas tecnologias e os custos promocionais 
▪ Redução de conflitos desnecessários no sistema turístico 
▪ Oportunidade de alcançar um nível elevado de sustentabilidade sócio-cultural e ambiental   
▪ Oportunidade do sector privado minimizar os receios de alcançar uma taxa de retorno do investimento 
satisfatória  
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▪ Oportunidade dos stakeholders reduzirem o risco e a incerteza 
▪ Oportunidade de desenvolver o processo de comunicação dos packages turísticos aos potenciais turistas 
que requer canais de distribuição complexos  
▪ Representação mais efectiva de determinados grupos de stakeholders 
▪ Oportunidade dos stakeholders engrandecerem os seus perfis, participarem em actividades conjuntas de 
marketing, beneficiarem de investigação conjunta e participarem em forums de discussão 
 
Um dos benefícios que se pode retirar da participação numa parceria consiste na partilha de 




As parcerias como resposta às limitações orçamentais   
 
Segundo um estudo da OMT (2000c) a principal razão que justifica a tendência da cooperação 
entre os sectores público/privado, e que conduz às parcerias no desenvolvimento do turismo e na 
promoção, assenta nos constrangimentos e limitações orçamentais.  
 
Apesar das dificuldades de recolha da informação e do estabelecimento de relações entre os 
dados, o estudo conseguiu alguns resultados que permitiram retirar conclusões interessantes. A 
investigação realçou o facto dos orçamentos da administração central do turismo mostrarem 
pouca relação com o volume das chegadas de visitantes e receitas registadas nos respectivos 
países. Também se verificou que os orçamentos estão longe de serem previamente definitivos e 
que, frequentemente são alvo de modificações no meio do ano. A distribuição dos fundos depende 
quase sempre da disponibilidade de fundos do Ministério das Finanças que, por seu lado, depende 
do desempenho da economia nacional ao longo do ano. Este facto pode significar um corte 
inesperado dos apoios financeiros, provocando a suspensão de medidas promocionais 
previamente planeadas.  
 
Os resultados da investigação permitem ainda verificar que os orçamentos da administração 
nacional para o sector do turismo continuam a ser, na maioria dos casos, da responsabilidade do 
Estado. Outra das conclusões retiradas do estudo certifica que a maior parcela dos orçamentos da 
administração central do turismo cabe à promoção e ao marketing. Apesar de se assistir ao 
aumento do contributo do sector privado, na maioria dos casos ainda representa uma contribuição 
muito modesta. Os fundos do sector privado não são, na maior parte dos casos, automáticos e 
não estão, à partida, contemplados nos orçamentos da administração central ou das ONTs. A 
contribuição dos privados surge da participação destes nas parcerias, nas suas quotas de 
membros participantes, e muitas vezes associados a programas isolados, programa a programa, 
campanha a campanha. 
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A comparação das informações no que diz respeito aos orçamentos de promoção e marketing 
entre os vários países em análise é bastante complexa. Os métodos de apresentação das contas 
são muito diferentes de país para país, além disso existem as contribuições directas aos 
fornecedores provenientes do sector privado, que não passam pelas ONTs e por isso não ficam 
registadas nos balanços. 
 
O termo “contribuições do sector privado” também não apresenta uma única interpretação. 
Existem as contribuições em géneros como quartos dos hotéis, lugares dos aviões, que 
normalmente não estão incluídos nos orçamentos. Algumas contribuições do sector privado que 
vão directamente para os fornecedores, como é o caso do dinheiro para campanhas publicitárias 
conjuntas, também não são contempladas nos orçamentos formais.  
 
De qualquer forma, a apresentação dos diferentes orçamentos de promoção e marketing da 
administração central dos países que participaram no estudo permite ilustrar as conclusões 
citadas, como se pode observar no quadro:   
 


































































































    Fonte: OMT e respectiva Administração Nacional de Turismo, 1995  
 
O estudo demonstra ainda uma tendência para a diminuição dos montantes orçamentados para o 
turismo em termos de promoção e marketing ou para uma evolução muito pouco significativa. Na 
tentativa de conseguir fontes alternativas para o financiamento dos orçamentos da administração 
central do turismo, na sua totalidade, e para o marketing e promoção, em particular, muitos 
governos optam pelo aumento dos impostos (OMT, 1997c). 
 126
Promoção turística – O impacto das parcerias entre agentes públicos e privados 
 
 
A confirmar as tendências demonstradas pelo estudo referido muitos autores vieram debruçar-se 
sobre a temática das limitações orçamentais que os destinos turísticos têm que enfrentar na 
gestão e planeamento do sector. Numa escala distinta mas mais próxima da que se pretende 
abordar na presente investigação, Pearce (1992) debruçou-se sobre as limitações financeiras dos 
organismos regionais do turismo. Segundo o autor a instabilidade financeira dos organismos 
regionais deriva de dois factores fundamentais: a incerteza do acordo anual discricionário das 
autoridades locais para o apoio das actividades turísticas e a complexidade que advém da 
negociação com múltiplas autoridades coexistentes na área. A instabilidade financeira pode sofrer 
um agravamento quando se assiste ao aumento dos organismos que competem por fatias de um 
bolo financeiro proveniente do sector público que se mantém igual ou com tendência a diminuir. 
Uma alternativa para ultrapassar as limitações financeiras assenta na associação com grupos 
empresariais, através da definição de acordos de financiamento por objectivos, realçando a 
necessidade das organizações atingirem os fins determinados para poderem receber a 
contrapartida financeira definida no acordo. Os referidos objectivos deverão ser estabelecidos de 
acordo com as necessidades locais, possibilitando deste modo um maior consenso relativamente 
às referidas necessidades. Perspectiva que vai totalmente ao encontro da filosofia inerente ao 
funcionamento e objectivos das parcerias.  
 
 
4.2.7. Obstáculos à criação e manutenção das parcerias 
 
Apesar das inquestionáveis vantagens das parcerias para o desenvolvimento estratégico do 
turismo, são também inquestionáveis as grandes dificuldades e obstáculos que se deparam à 
criação e organização das mesmas (Bramwell e Lane, 2000). 
 
Chapman (1998) afirma que a análise das parcerias tem demonstrado que estas são bastante 
complexas e o seu funcionamento, se estruturado de forma deficiente, encontra várias 
dificuldades.  
 
Envolver vários actores na tomada de decisão e reunir a sua presença em encontros regulares é 
sempre, e à partida, uma tarefa complexa e que despende muito tempo. A colaboração, que se 
pretende eficaz, pode encontrar obstáculos promovidos pela recusa dos grupos em trabalharem 
com outros, receando a perda de influência ou de poder, ou simplesmente porque não confiam 
nos seus parceiros (Hall e Jenkins, 1995).  
A ausência de tradição na tomada de decisões em conjunto, por diversos interessados, pode 
constituir um entrave significativo à formação das parcerias. Uma abordagem das parcerias 
desenvolvida num e para um país desenvolvido pode não ter os mesmos resultados e a mesma 
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eficácia num país menos desenvolvido, devido às circunstâncias sócio-económicas, culturais, 
administrativas e politicas que o caracterizam (Roberts e Simpson, 1999). 
 
A falta de coordenação intrínseca ao campo difuso do turismo constitui, na opinião de Jamal e 
Getz (1995), um dos obstáculos que pode dificultar a operação de uma parceria, factor agravado 
pela fragmentação das responsabilidades governamentais ao nível local. A falta de aceitação 
social e cultural relativamente à cooperação pode também constituir um obstáculo à participação 
nesta forma de cooperação.  
 
Bennett (1998) sugere que as grandes ameaças para o sucesso das parcerias estão associadas à 
estrutura organizacional das mesmas e à falta de interesse por parte do sector privado pelas 
actividades desenvolvidas no âmbito destas formas de colaboração. Estes factores podem causar 
incompatibilidades entre os grupos intervenientes, duplicação de acções, perda ou aproveitamento 
incorrecto de recursos, conflitos de interesses, competição interna e falta de apoio por parte do 
sector comercial. 
 
Outra das dificuldades que pode pôr em causa o sucesso das parcerias assenta na percepção que 
os potenciais membros detêm uns dos outros. Ultrapassar a desconfiança inicial não é uma 
intenção fácil de colocar em prática. Os stakeholders envolvidos apresentam grandes diferenças 
em variados aspectos, começando pela sua origem, já que uns representam o sector público, 
enquanto outros chegam do sector privado. Diferenças que se reflectem em missões distintas, 
tipos de pessoas diferentes, linguagens diversas e até em horários de operação distintos (Long e 
Arnold, 1995). 
 
Segundo Segurado et al. (2004:116-117), os maiores obstáculos à criação de parcerias podem 
agrupar-se em três grupos: estruturais, legais e políticos. 
Obstáculos estruturais -  As parcerias público/privado acarretam a atribuição a um serviço, prestado por um 
departamento estatal, de um cunho empresarial mais acentuado associado a uma maior eficiência. Desta 
forma é imprescindível que ocorram alterações estruturais acompanhadas por uma redefinição de 
competências e funções e que nem sempre são pacíficas, já que a função pública é, regra geral, bastante 
adversa à mudança devido, em grande parte, à sua estrutura legal pouco flexível.  
Obstáculos legais - A estrutura legal rígida constitui também um entrave significativo ao sucesso das 
parcerias. A alteração das formas regulamentares dos serviços públicos é complexa e morosa, facto que 
pode constituir uma forte barreira à sua modernização e pode inviabilizar muitas das medidas a tomar que 
requerem respostas prontas e imediatas não possibilitando o aproveitamento das oportunidades que surjam 
num mercado cada vez mais agressivo e competitivo.  
Obstáculos políticos - Em termos políticos, existem alguns grupos da sociedade civil muito reticentes em 
relação à intervenção dos privados em áreas que estão, tradicionalmente, associadas ao sector público, 
sendo estas sobretudo as da saúde e da defesa. Existem também fracções que receiam que as parcerias 
público/privado se transformem num factor de influência na tomada de decisões públicas, sobretudo em 
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termos de financiamento, privilegiando projectos de maior desorçamentação associados ao sector privado em 
detrimento de projectos mais urgentes sob o ponto de vista social.  
 
Outra limitação ao sucesso desta forma de colaboração reside na negligência do papel dos 
indivíduos enquanto elementos fundamentais na organização e manutenção das parcerias, como 
sugerem Hutt et al. (2000). O processo inerente à criação da parceria é, sem dúvida, muito 
complicado já que cada parceiro tem valores, normas de procedimento, normas profissionais e 
sistemas de conduta diferentes, como defende Kanter (1989). A inexistência de um modelo 
comum de actuação, as relações de poder assimétricas que normalmente têm que coexistir, os 
valores incompatíveis, os canais de comunicação pouco claros, a autoridade dúbia, os discursos 
profissionais diferentes constituem factores que criam grandes desafios e condicionantes na 
gestão de uma parceria.  
 
No âmbito das variadas formas de colaboração que se podem estabelecer entre as entidades e 
organizações existe um elemento comum que importa valorizar e que consiste na obtenção de 
consenso. A intenção de um processo que vise o consenso é sobretudo a de alcançar um 
compromisso de todas as partes envolvidas num determinado caminho a seguir (Bramwell e 
Sharman, 1999).   
 
Integrar uma aliança ou parceria implica a partilha de recursos. O sector privado tem assim que 
partilhar esses mesmos recursos em actividades conjuntas, incluindo o tempo e a energia dos 
seus colaboradores, ao mesmo tempo que pode assistir à perda de autonomia na tomada de 
decisões. Na opinião de Oliver (1991) os problemas aumentam quando a distribuição das tarefas 
pelos colaboradores representa um acréscimo de trabalho em relação às suas funções 
profissionais habituais, que normalmente já são excessivas, sem que sejam desenvolvidas 
previamente actividades de formação e sem que seja definido um plano de gestão estratégico no 
âmbito da parceria e dos seus objectivos.   
 
Um factor de importância vital para a continuidade das parcerias reside, efectivamente, nos 
recursos, não só nos recursos humanos mas igualmente nos financeiros. Se os fundos começam 
a escassear e não surgem novas fontes de financiamento o futuro das parcerias torna-se menos 
viável (Caffyn, 2000). 
 
Muitas parcerias não correspondem às expectativas criadas à sua volta porque não é dada a 
atenção suficiente à sua gestão (Hutt et al., 2000). Numa pesquisa conduzida por Ettorre (2000) 
sobre a eficácia das parcerias, este concluiu que mais de 60% destas alianças falham ou 
apresentam um fraco desempenho. Um estudo anterior, levado a cabo por Kanter (1989) 
demonstra que os gestores gastam 50% do seu tempo a iniciar parcerias, 23% a desenvolver 
planos estratégicos e apenas 8% do tempo na gestão das mesmas.  
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Quando questionados, os membros integrantes das parcerias argumentam que uma das razões 
porque as parcerias falham assenta na disparidade entre a preocupação que os gestores de topo 
mostram com a formação da parceria e a atenção que prestam à sua gestão assim que elas são 
estabelecidas, como demonstram Child e Faulkner (1998) no seu estudo sobre estratégias de 
cooperação.  
 
Os diversos estudos, apesar de realizados em momentos temporais distintos, são 
complementares e reforçam o elemento limitador do sucesso e eficácia das parcerias que reside 
na dificuldade da manutenção e sustentabilidade desta forma de cooperação. Apesar das 
pesquisas demonstrarem que a criação das parcerias é efectuada de forma cuidada e estruturada, 
a sua manutenção é colocada em causa pela falta de disponibilidade e de atenção demonstrada 
pelos gestores responsáveis pela parceria.    
 
Kanter (1989:67) identificou alguns dos factores habitualmente associados às parcerias geridas 
deficientemente: 
▪ Falta de planeamento e de politicas de acção 
▪ Papeis pouco definidos e pouco claros 
▪ Recursos humanos insuficientes 
▪ Formação insuficiente 
▪ Tempo insuficiente devotado às parcerias 
▪ Dificuldades na negociação dos valores competitivos 
▪ Lacunas na comunicação e consultoria 
▪ Coordenação pobre 
▪ Supervisão insuficiente 
▪ Falta de monitorização e avaliação 
▪ Falta de estratégias para terminar e limitar parcerias 
 
Apesar de se assistir ao aumento das parcerias público/privado nos últimos tempos, os autores 
chamam igualmente a atenção para algumas limitações que podem aumentar os custos da 
parceria e diminuir as hipóteses de construir cooperações de longo prazo, a saber: 
▪ A falta de planeamento e de linhas de acção  
▪ Estruturas e processos de gestão inadequados   
▪ Papéis pouco claros  
▪ Canais de ligação e comunicação inexistentes  
▪ Dificuldades de negociação de valores  
▪ Falta de supervisão e de avaliação da parceria.  
Outro factor de limitação ao sucesso das parcerias reside na tensão existente entre as finalidades 
tradicionais dos organismos governamentais, finalidades sociais, e as finalidades orientadas para 
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o negócio do sector privado, sendo que estes últimos pretendem ter um retorno financeiro directo 
ou indirecto das suas aplicações.  
 
Na fase de criação de uma parceria são já identificadas variadas limitações que podem por em 
causa a sustentabilidade das mesmas. As parcerias não são obra do acaso e, na opinião de 
Kanter (1989), não devem ser integradas de forma casual, ou passam a absorver tempo e 
energias sem trazerem benefícios.  
  
As parcerias são vistas como instrumentos de uma estratégia de corporação, mas muitas não são 
estabelecidas nem mantidas com o cuidado e planeamento necessários. Muitas parcerias são 
utilizadas para atingir os objectivos estratégicos mas sem implementar os mecanismos 
necessários de forma a assegurar a sobrevivência das relações estabelecidas (Kotler et al., 1999). 
 
Crotts et al. (2000:3) identificaram cinco questões críticas que devem ser colocadas e respondidas 
antes de se proceder à criação e implementação de uma parceria:  
1- Queremos integrar uma parceria? 
2- Detemos as capacidades necessárias para integrar uma parceria? 
3- Com quem vamos integrar a parceria? 
4- Como devemos integrar a parceria? 
5- Como garantimos a manutenção e renovação da parceria ao longo do tempo? 
 
Na resposta à primeira pergunta e na opinião dos autores citados, cada parceiro deve entender o 
papel que a parceria pode desempenhar no alcance de vantagens estratégicas no mercado. Estas 
vantagens traduzem algo que os esforços conjuntos conseguem atingir com um risco mais 
reduzido e que o consumidor vai valorizar. As razões que levam as empresas turísticas a integrar 
parcerias residem nas inovações tecnológicas, melhoramento do serviço e cobertura do mercado.  
 
A segunda pergunta leva à tomada de consciência dos potenciais membros na avaliação das suas 
competências para serem bons parceiros, detendo a noção que para o serem têm que estar 
prontos para integrar parcerias. Ser um bom parceiro obriga quase sempre a uma mudança 
cultural na organização junto dos colaboradores. Desta forma, a empresa deverá fazer uma 
auditoria interna para entender as suas capacidades de integração numa parceria. A reputação, as 
capacidades de desempenho, a orientação e a capacidade de despertar confiança é central para 
atrair os parceiros certos. Os indivíduos devem entender a importância das alianças externas, 
como manter esse tipo de relacionamento de cooperação, e devem ser avaliados e 
recompensados de acordo com a sua participação. 
 
A terceira pergunta chama a atenção para o processo de selecção dos parceiros indiciando que 
devem inicialmente ser escolhidas as áreas em que os potenciais parceiros podem ter impactos 
positivos no negócio.  
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Wilson (1996) apresenta dois métodos para atribuir categorias aos potenciais membros de uma 
parceria. A avaliação do valor potencial do parceiro constitui um desses métodos e é verificado 
através de uma escala multi-dimensional incluindo itens como o impacto nos lucros, a penetração 
no mercado, a cobertura do mercado e as inovações tecnológicas. Cada empresa deve 
desenvolver as medidas adequadas para avaliar o potencial valor de cada parceiro.  
A outra variável assenta na capacidade da empresa em integrar uma parceria com outras 
empresas. A falta de confiança e uma comunicação fraca podem, como já foi referido, constituir 
limitações para uma parceria com sucesso. As empresas no quadrante superior direito, como 
indicado na fig.12. são importantes para o sucesso a longo termo da parceria e possuem grandes 
capacidades para integrar essas mesmas parcerias. A localização mais difícil de gerir é a que 
indica uma grande capacidade para acrescentar valor à parceria mas uma fraca capacidade para 
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Fig.12. Critérios de selecção dos membros da parceria  
 
Fonte: Wilson (1996)  
 
 
Outro método utilizado também por Wilson (1996), em que são conjugadas as capacidades de 
acrescentar valor à parceria com a capacidade para diminuir o risco inerente à operação desta 
forma de cooperação, permite analisar a consistência da qualidade, o desempenho credível e a 
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Fig.13.  Avaliação do valor do potencial membro integrante da parceria 
 
Fonte: Wilson (1996)  
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Johanson et al. (1991) respondem à quarta pergunta: “como integrar a parceria?”, através da 
definição dessa forma de cooperação. Segundo os autores uma aliança estratégica consiste num 
relacionamento inter-organizacional onde os membros fazem investimentos substanciais em 
tempo, esforço e recursos, no desenvolvimento de esforços cooperativos a longo termo, seguindo 
uma orientação comum de forma a alcançar objectivos individuais e do grupo. Alguns factores de 
sucesso das parcerias estão intrínsecos à definição, como a notoriedade e reputação, a 
capacidade de desempenho, a compatibilidade dos objectivos e metas, a confiança, as vantagens 
estratégicas, o valor dos investimentos, a comunicação, a cooperação e a cultura social. Estas 
variáveis devem ser constantemente e claramente comunicadas e evocadas de forma a atrair os 
potenciais parceiros.  
 
Crotts et al. (2000) dão a sua contribuição para a resposta à última pergunta, defendendo que as 
grandes oportunidades existem e são aproveitadas pelas empresas que formam alianças 
sinérgicas para se desenvolverem e crescerem. No entanto, é necessário ter consciência 
permanente que existe um risco grande no caso da forma de relacionamento em cooperação 
falhar, provocando perda de competitividade por parte da empresa bem como a perda de fundos. 
Nesta perspectiva é fundamental desenvolver todos os esforços necessários para uma correcta 
gestão da parceria de forma a garantir a sua sustentabilidade. 
 
Uma das desvantagem das parcerias (Han et al., 1993) parece residir no receio de cada um dos 
membros ficar muito dependente do parceiro ou parceiros e o acrescido receio de perder 
oportunidades porque um dos parceiros não pode acompanhar a inovação exigida. Por outro lado 
as empresas são igualmente renitentes em partilhar informação que possa atribuir poder e ser 
utilizada contra eles em negociações futuras. O receio de perder a capacidade de actuar de forma 
independente constitui assim um obstáculo que pode inibir a vontade de integrar uma parceria.   
 
O futuro assistirá seguramente à criação de alianças e parcerias na indústria turística. De forma a 
tornar os processos de integração mais rápidos e pacíficos e susceptíveis de sucesso à partida, 
Crotts et al. (2000) recomendam que as empresas devem desenvolver planos de integração em 
parcerias correctamente estruturados, depois de bem ponderados. Este princípio pode contribuir 
para facilitar as alterações culturais e operacionais, sempre necessárias na criação de parcerias 
bem sucedidas e duradouras.  
 
Muitos dos autores referidos desenvolveram exercícios no sentido de identificarem alguns dos 
obstáculos ao sucesso das parcerias, que devem ser ultrapassados numa correcta gestão da 
cooperação de forma a garantir a sua sustentabilidade. O quadro 22 pretende sistematizar alguns 
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Quadro 22.   Obstáculos ao sucesso das parcerias 
 
 
Atitude dos membros  
 
 
▪ Os actores podem não estar receptivos a assistirem à diminuição do seu poder ou a trabalharem em 
conjunto com parceiros que não conhecem ou com adversários e concorrentes 
▪ Existência de uma reduzida e limitada tradição da participação dos stakeholders na definição de 
políticas 
▪ Os stakeholders com menor poder e influência podem ser excluídos do processo de colaboração ou 
podem ter uma menor interferência na definição de políticas 
▪ Os parceiros podem exercer alguma pressão sobre os outros ameaçando abandonar a parceria, de 
forma a defenderem os seus interesses ou causas 
▪ Alguns dos parceiros essenciais ao sucesso da parceria podem demonstrar algum desinteresse ou 
inactividade em colaborar com outros, optando por aguardar que os outros alcancem os benefícios 
globais resultantes da colaboração em parceria 
▪ Existência de conflitos ideológicos e culturais entre os stakeholdes dos sectores público e privado  
▪ Preocupação geral por parte dos stakeholders em perderem o controlo no processo de tomada de 
decisão 
▪ Desconfiança mútua entre os stakeholders quando competem entre eles por outras fontes de fundos 
▪ Inércia provocada pela tensão inerente à dinâmica estabelecida entre forças concorrentes e de 
colaboração no sistema turístico 
▪ Inércia provocada pela incapacidade de todos os stakeholders progredirem ao mesmo ritmo 
▪ Cepticismo geral em relação ao envolvimento de demasiados stakeholders para atingirem resultados 
adequados  
▪ Percepção de uma grande perda de controlo por parte de alguns stakeholders sobretudo no domínio do 
planeamento e desenvolvimento do turismo 
▪ Distanciamento entre os stakeholders que pode conduzir à troca de recursos para estratégias mais 
seguras e familiares 
▪ Complexidade em envolver stakeholders distintos no desenvolvimento de politicas tornando difícil a 
integração igual para todos 
▪ Falta de confiança, abertura e transparência por parte dos membros 
▪ Falta de empenho e de dedicação por parte dos membros 
 
Gestão dos recursos humanos  
 
 
▪ Mudança constante dos colaboradores 
▪ Colaboradores sem formação na área do turismo 
▪ Conflitos internos 
▪ Falta de coordenação entre as diferentes partes 
▪ Dificuldades em promover o conflito saudável
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Motivações e interesses  
 
 
▪ Os interesses e as práticas estabelecidas dos múltiplos stakeholders podem bloquear e impedir a 
inovação  
▪ A colaboração pode aumentar a incerteza acerca do futuro já que as politicas desenvolvidas por 
stakeholders múltiplos são mais difíceis de prever do que aquelas desenvolvidas por uma autoridade 
central 
▪ A parceria pode ser utilizada como uma fachada para evitar enfrentar os problemas levantados pela 





▪ Escassez de recursos (humanos, financeiros, tecnológicos) 
▪ Orçamentos reduzidos 
▪ Ausência de concretização de objectivos devido a limitações financeiras, de tempo, e de competências 
▪ Os esforços de colaboração podem não ser suportados pelos recursos necessários sobretudo no que 
diz respeito aos requisitos de disponibilidade de tempo adicional dos recursos humanos, liderança e 
recursos administrativos 






▪ Estrutura organizacional inadequada 
▪ Rigidez e falta de flexibilidade 
▪ Visões diversas e distintas na mesma negociação 
▪ Resistência à mudança 
▪ Fraca notoriedade e visibilidade da parceria  
▪ Poucas capacidades técnicas e de gestão 
▪ A tomada de decisões pode ser fragmentada, diminuído o controlo sobre a implementação de medidas 
▪ A necessidade de atingir o consenso e de obter novas ideias antes da sua aplicação e introdução, pode 
desencorajar o desenvolvimento empresarial  
 
Avaliação e monitorização 
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Factores externos  
 
 
▪ Questões políticas externas à parceria 
▪ Conjunturas económicas de crise 
▪ Processos lentos e burocráticos na libertação de fundos que conduz ao não cumprimento dos prazos e 
ao não aproveitamento das oportunidades 
▪ Burocracias governamentais  
▪ Concorrência pouco saudável  
▪ O envolvimento na cooperação e na obtenção de consenso dos governos eleitos democraticamente 
pode comprometer a habilidade da parceria na protecção dos “interesses públicos” 
▪ Os acordos cooperativos podem sobreviver para lá da sua utilidade, quando as burocracias inerentes 
tendem a prolongar a sua existência de forma pouco razoável    
▪ O poder pode ser transferido aos grupos ou indivíduos com maiores competências políticas efectivas 
 
Fonte: Adaptado de Kanter, 1989; Hall e Jenkins,1995; Bennett, 1998; Child e Faulkner,1998; 
Roberts e Simpson, 1999; Crotts et al., 2000; Bramwell e Lane, 2000; Frisby et al, 2004 
 
Muitos autores são unânimes em promover os benefícios das parcerias para o desenvolvimento 
do sector turístico, no entanto são igualmente os primeiros a reconhecer a dificuldade de alcançar 
as pretensões definidas, à partida, no âmbito dessas formas de colaboração estabelecidas entre 
os diversos stakeholders intervenientes.  
 
 
4.2.8. Factores críticos de sucesso das parcerias 
 
As parcerias entre o sector público e o privado são cada vez mais reconhecidas como uma opção 
estratégica para o desenvolvimento do turismo. No entanto existe uma lacuna nos estudos 
realizados sobre esta matéria, sobretudo no que diz respeito à avaliação da eficácia e eficiência 
dessas parcerias. Prevalece, assim, a necessidade latente de identificar os factores críticos de 
sucesso destas formas de colaboração no turismo (Augustyn e Knowles, 2000).  
 
A identificação de factores críticos que possam influenciar o êxito das parcerias é fundamental 
para o sucesso das mesmas. Para isso é essencial que se abordem questões como a formação e 
organização da parceria, os objectivos que estiveram na base dessa formação e a sua estrutura 
organizacional. É também muito importante avaliar a eficácia das acções efectivas desenvolvidas 
no âmbito da parceria, bem como avaliar e projectar a sua natureza de sustentabilidade. 
 
Segundo Gray (1989) existem cinco grandes factores críticos que influenciam grandemente a 
abordagem das parcerias no contexto do desenvolvimento dos destinos turísticos:  
▪ Os grupos são autónomos mas interdependentes;  
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▪ As soluções surgem quando se lida construtivamente com as diferenças; 
▪ A partilha das decisões está sempre presente;  
▪ Os grupos assumem uma responsabilidade colectiva pelos desígnios futuros do domínio onde se integram 
▪ Existe a consciência que a colaboração é um processo emergente.  
 
Como foi previamente referido a identificação dos factores que influenciam o sucesso das 
parcerias é fundamental para a sua análise e para a compreensão do alcance desta forma de 
cooperação. Desta forma pretende-se listar um conjunto de factores que permitam aos organismos 
e empresas interessados em integrar uma parceria deterem uma percepção mais imediata e 
correcta dos princípios que devem sustentar a criação e a manutenção da cooperação no turismo.  
 
Um dos factores críticos de sucesso identificados por vários autores reside no grau de  
formalidade dos acordos que estabelecem as parcerias.  
A iniciativa da parceria parte do sector público ou do sector privado ou de ambos. O acordo que 
estabelece a parceria deve, segundo Augustyn e Knowles (2000), ser simples e baseado nas 
disposições legais. Apesar de simples o acordo deve pretender a geração de ligações formais. 
Nesta fase, muitas opiniões são unânimes em concordar que deverá ser criado um organismo 
oficial responsável para unificar os esforços de todos os membros da parceria.  
 
Gundlach e Murphy (1993) defendem que as parcerias que se baseiam em métodos informais de 
gestão devem ser caracterizadas pela existência de um elevado nível de confiança. Esta 
característica deverá ser implícita e a sua manutenção deverá funcionar como um minimizador do 
risco, evitando normas mais rígidas e formais de relacionamento. A confiança é muito importante 
para o sucesso de associações e outras formas de colaboração no turismo, já que cada membro 
pode, potencialmente, dar acesso a informações importantes acerca das suas competências aos 
seus competidores directos. Na opinião dos referidos autores o estilo mais formal de organização 
das parcerias, por outro lado, já terá que assentar num detalhado sistema de regras e de 
intervenção legal.  
 
O aumento das formalidades permite o aumento do controlo burocrático através da definição de 
regras e procedimentos, da atribuição de funções e papéis que deverão ficar detalhadamente 
registados e da aplicação de outros métodos formais que previnam e corrijam os desvios dos 
resultados e comportamentos desejados. No entanto, e como defendem Frazier e Summers 
(1984), as bases burocráticas e legais estão normalmente associadas a uma menor flexibilidade 
na reposta às mudanças no ambiente externo.  
 
Para Palmer (1998), um estilo informal associado às parcerias em turismo pode implicar uma falha 
na definição de objectivos claros e na estruturação das suas actividades, impossibilitando a 
parceria de caminhar na direcção apropriada aos seus intentos. Por outro lado, a informalidade 
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pode estar associada a uma maior liberdade de acção, que os membros da parceria podem 
aproveitar utilizando a sua iniciativa na resposta a novos problemas e desafios e sem que sejam 
obrigados a recorrer a sistemas mais formais e a métodos de tomada de decisão consumidores de 
tempo, característica associadas a uma maior formalidade. 
 
É difícil entender qual a forma que mais facilmente responde aos desafios das parcerias e que 
pode contribuir para o sucesso da mesma. Palmer (1998) coloca a hipótese das parcerias locais 
de marketing turístico serem mais eficazes quando associadas a uma forma de organização mais 
formal. No estudo desenvolvido pelo autor, este concluiu que a associações geridas de forma mais 
controlada parecem mais eficientes que as geridas de forma mais descontraída. As mais eficazes 
são as que se regem por regras formais e condições específicas e previamente estabelecidas que 
servem de base para orientar as relações entre os membros. 
Outros factores podem também influenciar a organização mais ou menos formal de uma parceria, 
como o ambiente social e cultural onde está inserida, conduzindo a uma maior ou menor 
formalidade na constituição e manutenção desta forma de coordenação. O propósito e objectivos 
da parceria e os recursos disponíveis também podem influenciar um controlo mais ou menos 
informal. O ciclo de vida em que se encontra a parceria e a sua dimensão também são igualmente 
factores influenciadores do nível de formalidade. Muitas vezes a cada uma das fases corresponde 
uma forma de organização distinta, acrescida da constatação que à medida em que uma parceria 
aumenta em dimensão a forma de organização tem tendência para ficar mais complexa, com 
métodos mais formais de análise das responsabilidades dos membros (Gundlach e Murphy,1993). 
 
Em sintonia, Palmer (1998) acrescenta que à medida que a dimensão de uma associação 
aumenta o seu estilo de organização deve ser adaptado à nova realidade. Enquanto uma 
organização pequena pode sobreviver com um estilo de organização mais informal, o crescimento 
exige um maior grau de formalidade.  
 
A definição clara dos objectivos das parcerias constitui outro factor crítico bastante abordado na 
literatura.  
Os objectivos das parcerias devem ter uma perspectiva de longo prazo, ser comuns a todos os 
organismos envolvidos e assentar num balanço entre os interesses do sector público e privado. 
Para alcançar estes intentos os parceiros devem respeitar a identidade de cada um, sobretudo nas 
áreas em que são competidores. Na opinião de Augustyn e Knowles (2000) a falta de objectivos 
explícitos que reflictam os interesses do sector privado reduz o compromisso potencial das 
empresas no alcance dos objectivos da parceria. Para Selin e Chavez (1995), numa fase de 
manutenção da parceria, os objectivos devem ser reformulados antes de começarem a perder 
importância. Na mesma perspectiva, as mudanças no ambiente externo e interno da parceria 
devem reflectir-se na mudança dos objectivos, estruturas e acções.  
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Depois de definir claramente os seus objectivos a parceria deve saber comunica-los. Segundo um 
relatório da OMT (2003) o organismo gestor da parceria deve tomar medidas para constantemente 
lembrar os parceiros da visão da cooperação, dos seus objectivos e benefícios, para que os 
membros continuem a desenvolver esforços na mesma direcção e para um fim comum. Este 
organismo deverá comunicar de forma clara, directa e regular as actividades em que a parceria 
está envolvida, os resultados atingidos e o que a parceria pretende alcançar com a aplicação 
desses esforços.  
 
A estrutura organizacional da parceria incorpora um dos factores críticos de grande relevância 
para o sucesso desta forma de colaboração. Os parceiros juntam os seus recursos, partilham 
competências e custos de comunicação mas para isso devem conhecer, ao mesmo tempo, os 
ganhos e benefícios que podem esperar da colaboração. Quando os contributos financeiros não 
são obrigatórios ou previamente estipulados e quando podem ser em género, tempo e 
competências, e não apenas em dinheiro assiste-se normalmente a um apoio muito limitado por 
parte do sector privado já que as empresas não conhecem os ganhos que podem advir da 
colaboração (Bennett, 1998). 
 
Na estruturação da parceria a responsabilidade dos sócios deve estar claramente especificada e 
cada parceiro deve deter um papel pré-determinado de acordo com os conhecimentos e as 
competências que detém.  
 
Para Augustyn (1996), a estrutura organizacional de uma parceria deve basear-se numa 
coordenação eficaz e efectiva que exige o estabelecimento de um sistema eficiente de informação 
e uma rede eficaz de apoio. A coordenação é fundamental para fazer a ligação entre as áreas de 
acção dos sectores público e privado e evitar a duplicação de esforços, permitindo maximizar os 
benefícios. A necessidade de informação para diminuir as incertezas é identificada como um dos 
factores essenciais para as acções organizacionais. Os benefícios de informação das redes 
sociais são cruciais para o sucesso das parcerias (Stoner e Freeman, 1992). 
 
Nos seus estudos, Palmer e Bejou (1995) concluiram que os incidentes que ocorram durante a 
preparação prévia de uma aliança podem ter uma influência de longo prazo na forma como os 
membros individuais vêem as suas relações com a associação e com os outros membros. Muitas 
entidades não se juntam em parcerias tendo como objectivo principal o alcance de benefícios 
económicos tangíveis, pretendendo prioritariamente tirar partido dos benefícios sociais 
provenientes de redes integradas com outras entidades do mesmo sector de negócio. Deste modo 
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O processo de criação de uma parceria precisa de tempo e de liderança, factores críticos de 
sucesso identificados por muitos autores. Uma parceria tem início através de um processo de 
planeamento e organização que envolve o estabelecimento de relações. É neste aspecto que o 
factor liderança deve estar presente, já que são necessárias, nesta fase, grandes competências de 
comunicação e poder de negociação para estabelecer relações produtivas e eficazes. Não devem 
ser apenas os gestores e representantes das empresas que devem participar na implementação 
das estratégias da parceria, os colaboradores directamente envolvidos devem ter igualmente uma 
participação activa já que muitas vezes são estes que contactam directamente com o público. 
Para além disso, uma liderança participativa aumenta a motivação dos envolvidos nos processos 
(Augustyn e Knowles,2000). 
 
As associações mais eficazes são caracterizadas por uma liderança decisiva e um bom nível de 
recursos administrativos que apoie essa liderança a alcançar os objectivos das parcerias, como 
concluiu Palmer (1998) no seu estudo. Segundo este autor, uma parceria que não identifique um 
líder tem maiores possibilidades de assistir a discussões excessivas e infindáveis, sem que se 
atinjam resultados práticos de forma a beneficiar os membros. As autoridades podem atingir uma 
maior eficácia ao identificarem um “campeão” na cooperação, de forma a que este lidere a criação 
da parceria. O autor sugere também a presença de um secretariado eficaz que apoie o organismo 
gestor da parceria, considerando que a sua participação pode contribuir grandemente para o 
sucesso desta forma de colaboração.  
 
Uma liderança forte pode ser capaz de ultrapassar problemas de incompatibilidade, ao aliviar 
receios que podem surgir de diferenças nos objectivos e metas e tirar o maior partido das 
oportunidades de trabalhar em rede e da troca de competências e recursos (Palmer,1998). 
 
Os estudos (OMT, 2003) demonstram que para que a fase da criação da parceria seja bem 
sucedida é preferível não começar com a introdução de exigências muito rígidas. Será mais 
produtivo começar por ver construída uma base de consenso e confiança sólida, demonstrando 
flexibilidade para fazer alterações nas direcções escolhidas se tal for necessário, que serão assim 
mais facilmente acolhidas. A criação de parcerias estará muito mais facilitada quando os 
objectivos são claros e os benefícios perfeitamente conhecidos e quando existir, na fase da 
constituição, a presença de um “campeão” que apresente visão, energia e entusiasmo.  
 
À medida que a parceria entra numa fase de maturidade e a confiança entre os membros se 
fortalece, podem então ser desenvolvidas iniciativas mais complexas, como a partilha de dados, 
por exemplo. Se este tipo de iniciativas, que exige um maior grau de compromisso e identificação 
com os propósitos da parceria e dos restantes membros, é implementado no início do processo o 
mais provável é que provoque o afastamento dos participantes à partida.  
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Todos os estudos são unânimes ao concluir que para um projecto desenvolvido em parceria ser 
bem sucedido, é fundamental que todos os stakeholders envolvidos se sentem à mesma mesa e 
desenvolvam um forte sentido de compromisso para atingirem os objectivos propostos.  
 
A flexibilidade é considerada por muitos como um factor crítico de grande relevância para o 
sucesso das parcerias. As redes flexíveis de relações inter-organizacionais têm potencial para 
responder de forma rápida às mudanças no ambiente envolvente, interno ou externo, sobretudo se 
existir uma entidade que centralize e coordene as contribuições dos vários organismos. Por outro 
lado, Cravens e Piercy (1994) chamam a atenção para o facto da flexibilidade excessiva poder 
conduzir a falhas na percepção dos objectivos, que podem resultar em problemas de 
monitorização e avaliação do desempenho dos membros e na criação de obstáculos ao exercício 
do controlo, no seio da parceria.  
 
A compatibilidade entre os membros da parceria constitui outro factor crítico de sucesso digno de 
referência, sobretudo num sector como o do turismo em que se estabelecem contactos e inter-
relações entre entidades com valores culturais muito distintos. Na opinião de Palmer (1998) a 
compatibilidade pode ter dois efeitos principais no âmbito das associações de marketing do 
destino, por um lado pode facilitar o desenvolvimento de normas sociais e possibilitar uma 
comunicação efectiva entre os membros, por outro lado, um elevado nível de compatibilidade 
entre os membros aumenta as possibilidades de troca mútua de competências.  
 
Na tentativa de demonstrar a importância da compatibilidade para o sucesso das parcerias, 
Palmer desenvolve um estudo colocando mesmo a hipótese de que a eficácia das parcerias de 
marketing turístico é maior quando existe um alto nível de compatibilidade entre os membros. Esta 
hipótese não foi totalmente confirmada pelo autor, já que o seu estudo demonstrou que a 
incompatibilidade entre os membros, discordantemente, pode resultar em associações mais 
efectivas e eficientes. A incompatibilidade pode ser simbiótica e conduzir a uma troca mútua de 
competências, desde que seja utilizada de forma positiva e construtiva. Como já foi salientado, 
uma liderança forte pode constituir uma forma de limitar os problemas que a incompatibilidade 
pode trazer à parceria.   
 
As parcerias no marketing dos destinos normalmente reúnem um grupo diversificado de 
organizações e de indivíduos que as representam e que detêm diferentes vivências e valores 
culturais. Esta diferença dos valores culturais é ainda mais notória quando ocorre nas 
cooperações que envolvem membros do sector público e privado e entre proprietários de 
pequenas empresas e de grandes empresas (Ring e Perry,1985). As alianças inter-
organizacionais podem falhar quando as vivências culturais não permitem estabelecer normas de 
relacionamento entre os membros das parcerias. Heide e John (1992) sugerem que as referidas 
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normas de relacionamento podem ser desenvolvidas mais eficazmente quando se recrutam 
recursos humanos com “status” e vivências culturais semelhantes.  
 
Como defende Palmer (1998), a construção da compatibilidade organizacional é o reflexo da 
complementaridade dos objectivos dos membros e da semelhança da filosofia dos seus negócios 
e dos seus valores culturais. A complexidade das relações no âmbito das parcerias constitui um 
factor decisivo para o sucesso das mesmas. As parcerias dependem tanto das motivações, 
personalidades e papéis distribuídos pelos participantes como dependem das suas estruturas 
formais e da definição de metas e objectivos. Uma colaboração bem sucedida pode existir sem 
alvos mensuráveis, por exemplo, mas dificilmente resistirá se não existir confiança e honestidade 
(Roberts e Simpson, 2000).   
 
Uma outra abordagem acerca da compatibilidade não tem por base os relacionamentos entre os 
membros mas antes a dependência dos recursos. A teoria da dependência dos recursos 
defende que as empresas procuram reduzir as incertezas e gerir a dependência ao estabelecer 
laços formais e informais com outras empresas (Ulrich, e Barney,1984). No sector turístico esta 
dependência faz-se sentir de uma forma mais agudizada já que muitas empresas têm consciência 
das suas limitações em termos de recursos que não lhes permitem alcançar determinados 
objectivos de forma isolada.  
 
Esta abordagem vai ao encontro de uma mais recente que se baseia na análise de redes 
(Achrol,1991). A teoria da rede defende que uma empresa isolada não consegue lidar com a 
complexidade e com os riscos do meio envolvente e da mesma forma não consegue desenvolver 
as competências e deter os recursos necessários para competir nos mercados globais. 
Achrol (1991) considera que os membros da rede não são completamente dependentes, já que 
em determinadas dimensões da parceria mantêm-se independentes e até competem em alguns 
subsistemas. Um exemplo representativo é o da hotelaria, quando um determinado número de 
hotéis colaboram na promoção conjunta do destino onde estão integradas, continuando a competir 
ao desenvolver esforços para atrair os clientes para os seus estabelecimentos. Esta realidade 
justifica a importância da confiança, honestidade e transparência nas relações inerentes às redes.  
 
A identificação dos stakeholders que são afectados por um determinado projecto turístico e que 
reúnem potencialidades para participar de forma pró-activa num acordo de cooperação constitui 
igualmente um factor crítico para o sucesso das parcerias. A identificação desses stakeholders 
pode deter uma importância crítica por variadas razões técnicas, políticas e operacionais. 
Identificar um stakeholder como relevante ou pouco relevante para a parceria constitui um primeiro 
passo essencial que vai afectar todo o processo do envolvimento dos participantes no 
planeamento em cooperação, bem como os resultados deste tipo de planeamento (Araujo e 
Bramwell, 2000).  
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Na escolha e identificação dos stakeholders podem ser utilizadas diferentes abordagens. Uma das 
potenciais abordagens pretende examinar se os stakeholders são representativos dos grupos de 
stakeholders afectados pelo projecto. No caso destes não serem representativos algumas 
necessidades podem não ser articuladas e as alternativas de planeamento relacionadas podem 
ser ignoradas, e desta forma os stakeholders excluídos podem recusar as propostas definidas pela 
parceria (Gregory e Keeney, 1994). Uma outra abordagem envolve a divulgação da identificação 
dos stakeholders mais relevantes junto dos restantes stakeholders de forma a que estes possam 
compreender os interesses e pontos de vista dos participantes envolvidos no planeamento em 
cooperação. Também pode permitir a identificação de estratégias para assegurar resultados 
específicos de gestão (Finn, 1996). Os parceiros devem ser escolhidos de forma inteligente e 
sensata pois o sucesso das parcerias depende de um forte compromisso e empenho em relação a 
um bom projecto e de um balanço justo entre os riscos e as recompensas (OMT, 2003).  
 
Augustyn e Knowles (2000) apresentam recomendações para garantir o sucesso das parcerias. 
Segundo estes o envolvimento do sector privado deve ser cada vez maior e directo. Deve estar 
garantido o balanço entre os dois sectores tanto na fase da criação como na operação e 
manutenção da parceria. Este equilíbrio assegura que os objectivos da parceria sejam 
representativos de todos os membros e resulte num compromisso forte da indústria turística em 
atingir os objectivos comuns.   
 
No que diz respeito ao suporte financeiro das parcerias os autores consideram que deve ser 
assegurado o envolvimento de fundos suficientes para sustentar as suas actividades, caso 
contrário pode ver inutilizados os seus esforços e inviabilizado o aproveitamento dos benefícios da 
colaboração. A introdução de uma quota obrigatória para cada membro pode ser muito útil, na 
opinião de Augustyn e Knowles (2000), no entanto para ser bem aceite, todos os membros devem 
ser perfeitamente informados sobre as razões e os resultados esperados de uma medida desse 
género.  
 
Segundo Palmer (1998) um estilo mais formal de organização pode ter maior capacidade de 
coordenação, potenciando a obtenção de mais recursos. As organizações mais formais parecem 
ser mais capazes de se concentrarem nas tarefas que possibilitam a aquisição de apoios 
financeiros, de forma pró-activa, junto das autoridades locais e outras entidades públicas.  
 
O financiamento da parceria constitui um factor de grande relevância para a sua sustentabilidade, 
no entanto, a abordagem das garantias financeiras das parcerias podem ser observadas noutra 
perspectiva que dita que o projecto deve ser financeiramente atractivo  (OMT, 2003). 
O sector privado vai sempre querer um retorno mensurável do risco que enfrenta e partilha. Deste 
modo nas parcerias público/privado o sector público deverá ter sempre presente o aspecto 
económico do projecto na perspectiva do sector privado.  
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Quando se criam novas parcerias, seja para um produto ou uma aliança de marketing, as 
organizações solicitam aos parceiros que invistam capital e se comprometam a permanecer na 
parceria por um período de tempo determinado Neste contexto, os parceiros devem reconhecer os 
riscos que poderão enfrentar e manter-se comprometidos com o projecto de forma a tirarem 
partido dos benefícios que apenas surgirão mais tarde. É fundamental este compromisso à 
partida, para que a parceria cresça de modo sustentado, sendo por isso indispensável esclarecer 
totalmente os parceiros sobre todos os aspectos e riscos da parceria.  
 
A identificação dos factores críticos de sucesso revela-se de grande relevância para uma correcta 
gestão das parcerias, funcionando como referência de boas práticas a seguir na criação e 
manutenção desta forma de cooperação. No entanto a aplicação ou cumprimento dos factores de 
sucesso deverá ser acompanhada pela avaliação da sua eficácia e eficiência.      
 
Medir a eficácia e eficiência das parcerias constitui, deste modo, mais um factor de sucesso a ter 
em conta. A eficiência de uma parceria é medida pelo nível do cumprimento dos objectivos a que 
se propôs, ao menor custo da utilização dos seus recursos, como defendem Stoner e Freeman 
(1992).  
 
Alguns autores elaboraram modelos que possibilitem a análise da eficácia das parcerias para que 
funcionem como instrumentos de gestão passíveis de fundamentar e apoiar a tomada de decisão. 
Selin e Chavez (1995), por exemplo, desenvolveram um modelo evolutivo das parcerias 
defendendo que o feedback deve ser constante. Os autores consideram que devem ser 
desenvolvidos sistemas de avaliação e monitorização permanentes nas parcerias.  
 
É também fundamental desenvolver algumas medidas no campo da investigação e manter o 
contacto com outros projectos semelhantes para apreender técnicas de gestão de boas práticas. 
Começa a existir um leque vasto e variado de experiências e que são lideradas por pessoas com 
vontade de contribuir para o desenvolvimento bem sucedido de projectos no âmbito da 
cooperação entre os diferentes stakeholders intervenientes (OMT, 2003). 
 
A pesquisa dos autores mencionados demonstrou que é necessária a avaliação continua do 
desempenho da parceria em relação aos factores críticos de sucesso, de forma a garantir uma 
viabilidade a longo termo e uma base de informações passíveis de apoiarem a tomada de decisão.  
 
A reduzida investigação sobre a importância e eficácia da cooperação público/privada levou a 
OMT a desenvolver estudos e publicar relatórios de forma a verificar essa importância e eficácia 
em áreas diferentes de actuação e na tentativa de identificar alguns factores de sucesso. Um 
estudo conduzido pela OMT (2000:64), concluiu que não existe uma fórmula única para gerir uma 
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parceria público/privado ou um só modelo de aplicação, no entanto conseguiu identificar alguns 
factores de sucesso:  
 
Quadro 23. Factores de sucesso na gestão das parcerias 
▪ Uma estrutura equilibrada, com a atribuição de papéis claros e responsabilidades por todos os 
membros 
▪ Partilha da liderança entre os dois sectores com objectivos bem definidos e partilhados, com 
expectativas realistas e a identificação dos benefícios para ambas as partes 
▪ Uma abordagem flexível por parte dos parceiros, em conjunto com a vontade de entender as 
necessidades de cada um e de contribuir com a partilha de recursos 
▪ Consciência entre todos os parceiros que o desenvolvimento do turismo tem que ser sustentado tanto 
economicamente como social e ambientalmente 
▪ Um compromisso de longo termo que combina uma visão estratégica e um planeamento com objectivos 
concretos e de curto prazo e iniciativas mensuráveis 
▪ Avaliação periódica da eficácia do papel e desempenho de cada parceiro 
▪ Uma comunicação correcta e efectiva entre os parceiros e dos parceiros com todos os stakeholders 
 Fonte: OMT, 2000 
 
A chave do sucesso de qualquer parceria assenta no reconhecimento que a parceria constitui um 
relacionamento de trabalho e negócios onde os membros partilham os riscos, as recompensas e a 
responsabilidade pelo sucesso ou pela falha das iniciativas (OMT, 2003). 
 
As dificuldades na definição contratual são muitas vezes inerentes à criação de uma parceria 
público/privado e foram identificadas por vários autores. Segurado et al, (2004), no projecto 
desenvolvido defendem que o contrato de parceria público/privado deve regulamentar toda a 
relação entre os dois sectores. Para garantir o sucesso da parceria é necessário que haja uma 
definição precisa e clara dos deveres e obrigações de cada uma das partes e das tarefas e 
responsabilidades de ambas. Esta atribuição de responsabilidades é essencial para que em caso 
de conflito, este possa ser facilmente ultrapassado sem abalar a relação de confiança que deve 
ser uma constante neste tipo de colaborações. Esta complexidade de factos e condicionantes 
conduz, normalmente, a um processo de negociação e contratualização moroso e difícil. Esta 
tentativa extrema de definir regras e apontar responsabilidades pode trazer, por outro lado, alguma 
falta de flexibilidade limitando a capacidade de resposta a novos desafios ou obstáculos que 
possam surgir e diminuindo assim os efeitos benéficos do recurso à gestão privada.  
 
Como já foi sobejamente referido é grande a relevância dos acordos que estabelecem uma 
parceria para garantir o sucesso desta forma de cooperação. Segundo directrizes da OMT (2003) 
as principais decisões do acordo devem ser confirmadas e registadas por escrito, assegurando 
transparência e credibilidade. 
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 Para assegurar o alcance destas intenções as propostas de criação de parcerias devem abordar 
os temas identificados no seguinte quadro:  
 
Quadro 24.  Normas abordadas no acordo de criação de uma parceria  
Temas Descrição
Objectivos O que se pretende atingir. De que forma e em que termos os parceiros podem 
evoluir se os objectivos forem atingidos 
Papéis e 
responsabilidades 
Nalguns casos as responsabilidades serão partilhadas pelos parceiros. Os 
papéis podem estar perfeitamente identificados ou serem muito discretos.  
Contribuição  Sempre que possível a contribuição dos parceiros deve ser quantificada 
Níveis de risco  Níveis aceitáveis de risco para cada um dos parceiros. O nível de risco deve 
poder ser previsto e mensurável para que se entenda se as recompensas 
ultrapassam os riscos inerentes 
Critérios de 
participação 
Na fase de entrada de novos sócios na parceria, os actuais devem discutir 
como deverão ser seleccionados os novos e em que número  
 
Confidencialidade Definição do nível de confidencialidade ou de promoção que deve ser 
escolhido para a parceria 
 
Matérias sobre o 
produto e 
apresentação 
A escolha do tipo e nome do produto ou pacote a ser desenvolvido e o 
processo de design a seguir 
 
Plano de marketing Os mercados alvo, as actividades de marketing mais relevantes, os 
orçamentos associados 
Propriedade Se existirem 
Tomada de decisões Que estrutura implementar para facilitar a tomada de decisões 
 
Gestão A estrutura pode ir desde uma organização baseada no voluntariado, à 
utilização de um staff corrente para uma colaboração com uma duração 




Identificar as fontes de financiamento, os níveis de participação e 
financiamento de cada membro e o escalonamento de pagamentos 
Calendarização Apresentação no tempo das actividades chave 
Logística especifica 
para as parcerias 
As reuniões, processos de comunicação e de tomada de decisão devem ser 
estruturados previamente e tornada clara a forma de funcionamento e acesso 
Encerramento  Quer o contrato tenha previsto esse final, quer tenha acontecido por 
circunstâncias imprevistas, é necessário estabelecer cláusulas de saída ou de 
encerramento, penalizações para saídas imprevistas, formas de retomar os 
recursos fornecidos. O acordo deve também prever a substituição dos 
parceiros por novos e diferentes. 
Avaliação Apresentação das medidas quantitativas e qualitativas que serão utilizadas 
para determinar se os objectivos foram ou não atingidos 
 Fonte: OMT (2003:13) adaptado do projecto: “Developing business opportunities through  
partnering” da Canadian Tourism Commission, 1995  
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Até agora foram realçados os factores críticos de sucesso que se apresentam como mais 
relevantes e decisivos na criação e integração de uma parceria. O levantamento dos referidos 
factores reforça a dificuldade e complexidade que está normalmente inerente à criação de uma 
parceria. No entanto um estudo da OMT, cujos resultados foram publicados em 2003, defende que 
é na gestão do dia a dia que normalmente acontecem as grandes falhas que colocam em causa a 
viabilidade desta forma de cooperação. No âmbito do referido estudo foram analisadas as fases de 
criação e manutenção de várias parcerias no sector. Estes estudos são bastante relevantes na 
medida em que permitem destacar alguns factores críticos que podem contribuir para o sucesso 
destas experiências e que passam a funcionar como referências de boas práticas.  
 
Segundo o relatório publicado pela OMT (2003:14-17) foram identificados os seguintes factores de 
sucesso na manutenção das parcerias: 
 
Objectivos e metas transparentes e claramente articuladas 
Depois de estabelecida a visão da parceria esta mantém-se constante, no entanto as actividades 
que se desenvolvem para atingir os objectivos mudam, desta forma, as responsabilidades e as 
actividades de cada parceiro devem estar, desde a criação, perfeitamente definidas. Como já foi 
referido, o acordo de criação da parceria deve ser claro quanto aos papéis e responsabilidades 
dos participantes funcionando como um mecanismo que estabelece regras e decisões, passíveis 
de gerirem conflitos e eliminar questões politicas e outras influências externas. 
 
Um acordo bem estruturado e claramente definido funciona também como um mecanismo que 
permite aos parceiros avaliarem se actuam ou não de forma pretendida e se desenvolvem os 
esforços mais adequados no sentido de atingirem os objectivos propostos. Este facto vem assim 
reforçar a importância e o cuidado que se deve despender na elaboração dos acordos, que não se 
mostram apenas fundamentais como elemento que formaliza a criação de uma parceria, mas que 
funcionam também como referência na manutenção da mesma.   
 
Os contratos que estabelecem as parcerias demoram muito tempo para serem negociados e 
quando estabelecidos e implementados são difíceis de modificar. O que é uma vantagem quando 
a parceria se mantém sempre no caminho definido inicialmente. No entanto à medida que a 
parceria entre numa fase de maturidade muitas vezes tem que optar por outros caminhos e seguir 
outras direcções já que as circunstâncias envolventes externas estão em constante mudança. 
Para dar resposta a estas condicionantes é importante que o acordo de parceria possa prever esta 
necessidade de mudança e permitir flexibilidade e adaptação. Os acordos de parcerias devem ser 
flexíveis de forma a permitirem os ajustes necessários, esta capacidade de adaptação das 
parcerias é fundamental para assegurar o sucesso desta forma de colaboração num ambiente 
competitivo em constante mudança e evolução.  
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Comunicação aberta e frequente 
Para tirar partido das sinergias que se criam quando se estabelece uma parceria, a sua operação 
e estrutura organizacional deve desenvolver e manter uma cultura de cooperação próxima e 
coesa. A comunicação frequente é essencial nesta forma de cooperação porque permite a partilha 
de ideias ou preocupações antes que estas se transformem em questões complicadas e 
impeditivas de avançar de forma positiva no caminho do sucesso. Os estudos levados a cabo 
realçam que os encontros formais e informais devem ser estabelecidos regularmente e que as 
conversas privadas, mais pessoais, entre as organizações mentoras da parceria e os seus 
membros, constituem também uma forma eficaz de consolidação de forças que contribui para 
aumentar a abertura e aceitação das medidas a implementar e para desenvolver um clima de 
confiança e partilha.  
 
O timing e a eficiência da comunicação são um imperativo para sustentar o compromisso e o 
empenho dos parceiros no desenvolvimento da cooperação. Os estudos concluíram que as 
parcerias devem ter uma visão realista sobre a quantidade de informação que os membros podem 
absorver e sobretudo sobre a qualidade e a quantidade da informação que estão dispostos a 
partilhar. O timing da comunicação pode constituir um factor decisivo entre o sucesso ou 
insucesso das medidas a por em prática. A comunicação estabelecida na altura certa permite o 
aproveitamento das oportunidades de forma mais eficaz e a aceitação mais generalizada das 
medidas e mecanismos a utilizar.  
 
A observação e análise das experiências de parcerias também permite concluir que todas as 
decisões e medidas devem ser transmitidas para o papel, ficando desde logo registadas e 
documentadas. Ao assinalar as decisões mais importantes e as razões que estiveram na origem 
da tomada de posição e dos caminhos a tomar, é possível compreender a envolvencia e o porquê 
das decisões finais. Quando analisadas num período posterior, este registo pode constituir uma 
ferramenta importante de tomada de decisão em situações semelhantes e com envolvencias e 
contextos idênticos.   
 
Desenvolvimento de competências através de uma aprendizagem contínua 
As parcerias podem constituir plataformas poderosas para um desenvolvimento contínuo e 
sustentável, sobretudo para as pequenas empresas que não teriam acesso às mesmas 
oportunidades se operassem isoladamente. As parcerias podem facultar formação contínua às 
pequenas e médias empresas no âmbito da cooperação e a utilização de um mecanismo coesivo 
associado a uma marca.  
 
As PMEs passam a dispor de uma carteira de ferramentas de gestão e técnicas operacionais que 
lhes permitem melhorar as suas performances individuais. Muitas vezes tiram partido de 
formações indispensáveis ao desenvolvimento e modernização das suas actividades, como as que 
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assentam na área das novas tecnologias ou mesmo nas formações básicas de utilização de 
programas informáticos, muitas vezes pouco familiares para os membros. Noutros casos os 
membros de parcerias são contemplados com formação personalizada sobre novas formas de 
gestão hoteleira de acordo com os padrões internacionais. Sem a participação em parcerias 
muitas das empresas, sobretudo as de menor dimensão e impacto, não teriam formas nem 
recursos para usufruírem de ferramentas de gestão modernas e actuais e sobretudo para 
aprenderem a utiliza-las e aplica-las da melhor forma.  
 
Indicadores e formas mensuráveis de avaliação  
Devem ser desenvolvidas medidas de avaliação de desempenho de forma a possibilitar aos 
elementos da parceria determinarem se o valor de retorno que receberam valeu o esforço 
aplicado. O processo de avaliação do desempenho da parceria deve ser desenvolvido em termos 
formais e informais e deve medir os vários aspectos das iniciativas levadas a cabo de forma 
quantitativa e qualitativa. Seja quais forem as medidas, a avaliação serve também para lembrar os 
parceiros da missão e das linhas orientadoras da parceria, das razões que levaram a união dos 
membros e dos benefícios que se esperam tirar da experiência. A constante observação das 
medidas de avaliação do desempenho coloca em evidência as expectativas e preocupações dos 
stakeholders, permitindo reavaliar o equilíbrio entre os riscos e os benefícios da parceria, quando 
os elementos de desempenho avaliados não coincidem com as necessidades dos parceiros.  
 
Recursos adequados 
Alguns estudos demonstram que determinados projectos necessitam de um “campeão”  interno 
para liderar as operações da parceria. Na maioria dos casos a dificuldade e a falha em identificar 
um líder acaba por contribuir para o insucesso da parceria. 
Se a cooperação detiver uma entidade responsável pela coordenação da parceria e pelo 
desenvolvimento de iniciativas de marketing e de captação de fundos, a viabilidade desta forma de 
colaboração estará mais assegurada. A observação de algumas realidades em parcerias permitem 
evidenciar que quando as alianças se estabelecem e os participantes se juntam em debate ou em 
reuniões, eles partilham experiências e informação e desenvolvem laços importantes de confiança, 
no entanto, quando se afastam e voltam para as suas actividades diárias e para a rotina instalada, 
o compromisso tende a enfraquecer e os laços ficam mais ténues. Uma das tarefas do organismo 
ou entidade facilitadora é assegurar que os parceiros mantenham a visão original do projecto 
através do contacto permanente e do fornecimento de informações actualizas.  
 
Planeamento e gestão do risco  
O sector do turismo é grandemente influenciado por alterações e oscilações económicas, sociais e 
políticas. Uma das formas de minimizar os efeitos destas condicionantes externas passa pela 
prevenção e planeamento capaz de enfrentar tempos de crise. As parcerias constituem uma das 
formas mais eficazes para desenvolver processos e planos de crise capazes de enfrentar abalos 
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externos, assim como fazem as grandes empresas que desenvolvem planos de gestão do risco 
para poderem lidar com eventos ou situações inesperadas susceptíveis de abalarem o sucesso 
das mesmas.  
 
Para que o sector turístico se mantenha ágil em termos de resposta a novos desafios e a 
situações de crise é necessário que as parcerias sejam pró-activas em vez de reactivas. As 
parcerias devem analisar de forma honesta as suas capacidades e o poder que têm para enfrentar 
situações de risco. As organizações que têm consciência das suas capacidades e conseguem 
enfrentar as pressões exercidas são as que mais facilmente identificam os riscos e as 
oportunidades e criam planos de acção alternativos de forma pronta e eficaz.  
 
As parcerias não devem, sobretudo na fase inicial, assentar em grandes promessas que não 
possam vir a ser cumpridas. As decisões das parcerias tendem a ser mais eficazes se assentarem 
num planeamento sólido e bem estruturado.  
 
Quando uma parceria entra numa fase de maturidade seria reconfortante imaginar que a fase 
mais complicada, de maiores incertezas e dificuldades de gestão, já estaria ultrapassada, mas 
nem sempre isso acontece. Muitas vezes uma parceria tem nesta fase que enfrentar novos 
desafios, mesmo que surjam como consequência da vontade de evoluir e crescer, oferecendo a 
possibilidade de novos membros entrarem na parceria para possibilitar a entrada em novos 
mercados ou para aumentar os fundos de forma a tomar iniciativas de marketing de maior 
impacto. Os estudos efectuados demonstram que existem algumas questões que devem ser 
tomadas em consideração quando se convidam novos parceiros para integrarem a parceria.  
A parceria necessita de um mecanismo válido para avaliar a qualidade do novo produto ou das 
novas iniciativas de marketing, sobretudo se os parceiros iniciais já conseguiram uma quota de 
mercado substancial. A parceria deve, ao mesmo tempo, assegurar que durante o processo de 
expansão do projecto todos os membros sigam os objectivos iniciais e que a entrada de novos 
parceiros não venha, de alguma forma, diluir os esforços dos parceiros originais. Nesta fase é 
também importante proceder a um análise estratégica da parceria para compreender a relevância 
dos seus projectos e da sua existência, de forma a assegurar e sustentar a sua continuidade e 
fazer desvanecer a possibilidade de esta estar a funcionar apenas porque se encontra instalada e 
sem uma finalidade activa.  
 
A intenção de alargar a parceria representa uma aposta que deve ser muito bem planeada já que 
trabalhar e organizar um grande número de parceiros com características, formas de 
funcionamento, estruturas organizacionais e capacidades financeiras diferentes não representa 
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As parcerias são por natureza temporárias, o fim é assim previsível, quer aconteça num período 
temporal extenso ou curto. Este facto não tem que necessariamente ser classificado como um 
fracasso, pois os objectivos que estiveram na origem da criação da parcerias podem ter sido 
totalmente alcançados e esgotados. Nesta perspectiva, é preferível planificar um fim positivo para 
a parceria do que deixar prolongar uma fase de estagnação que não vai conduzir a nenhuma 
acção prática (Caffyn, 2000).   
 
Waddock (1989), sugere que uma parceria que sobrevive deve rever a sua agenda 
periodicamente, factor que pode constituir um factor decisivo na continuidade da mesma. Se os 
objectivos e áreas de trabalho da parceria forem revitalizados e focados poderá ser possível iniciar 
novos projectos, que por sua vez podem atingir suporte financeiro. A existência de parceiros 
poderosos do sector privado pode ser crucial na continuidade da parceria, permitindo uma maior 
estabilidade financeira. Waddock defende a necessidade de manter os membros da parceria 
interessados e empenhados no trabalho desenvolvido. As organizações precisam de sofrer 
transformações periódicas para sobreviverem.  
 
As decisões acerca do futuro das parcerias devem ser tomadas e preparadas atempadamente e 
não resultarem da força das circunstâncias. As parcerias necessitam de debater pró-activamente a 
sua continuação ou as alternativas para além do ciclo de vida, de acordo com o modelo de Caffyn 
(fig.8) referido previamente, em vez de apenas reagirem às circunstâncias.   
 
Para entender a dinâmica das parcerias no turismo deve-se ter noção que as organizações 
operam num clima conturbado, onde muitas forças externas, económicas, sociais e políticas, 
influenciam a direcção das políticas e a gestão do sector (Trist, 1977).  
 
Muitos gestores ainda operam numa perspectiva de organização em que as entidades com quem 
estabelecem relações são consideradas como públicos externos. Os gestores devem antes 
adoptar uma perspectiva ao nível do destino e não apenas centrados nas suas organizações, 
entendendo que existe um grupo de actores que se devem agrupar quando existe um interesse 
comum (Gray, 1989). As parcerias devem ser estudadas e avaliadas como um sistema dinâmico 
de interacções, em constante mudança, em resposta às forças externas e internas (Selin e 
Chavez, 1995). 
 
Vários autores (Kanter, 1989; Child e Faulker,1998; Frisby et al, 2004),  são unânimes em agrupar 
um conjunto de competências que as parceria devem dominar para serem bem sucedidas: 
▪ O grau de confiança e construção de relações  
▪ O nivelamento dos diversos valores 
▪ A existência de uma visão global estratégica  
▪ A criação de redes 
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▪ A negociação  
▪ Uma comunicação inter-organizacional efectiva 
▪ Os estilos de liderança e de colaboração  
▪ A gestão de conflitos  
▪ A flexibilidade      
 
Para concluir a temática abordada pretende-se a sistematização sumária dos factores de sucesso 
identificados, distribuídos pelas duas fases abordadas do ciclo de vida das parcerias: criação e 
manutenção.   
 





Posição do sector público  
 
▪ Reconhecimento político real das potencialidades da colaboração em parcerias 
▪ Compromisso dos organismos públicos em contribuir para o desenvolvimento da parceria em estreita 
colaboração com os membros 
▪ Compromisso forte das autoridades oficiais no desenvolvimento do turismo 
 
Motivações e interesses  
 
▪ Definição clara dos objectivos da parceria 
▪ Identificação de forma clara e precisa das necessidades de cada participante em integrar a parceria 
▪ Percepção clara dos benefícios 
▪ Reconhecimento dos benefícios individuais e/ou mútuos que podem advir do processo de 
colaboração 
▪ Elaboração de um acordo formal e escrito que apresente a divisão de tarefas e papéis e a 




▪ Disponibilidade de um ou mais parceiros estratégicos com notoriedade e visibilidade no mercado, 
para iniciarem a parceria 
▪ A existência de uma organização representativa dos stalkeholders que lidere, organize e coordene a 
parceria 
▪ A inclusão de grupos chave de stakeholders 
▪ A identificação de um membro que inicie e facilite a coordenação baseada na comunidade 
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▪ Disponibilidade de recursos (humanos, financeiros, tecnológicos) 
▪ Financiamento suportado por todos os membros 
▪ Apoio financeiro dos stakeholders, definido, quantificado e registado 
▪ Pesquisa profunda do mercado, dos recursos necessários e dos requisitos económicos 
 
Visão comum  
 
▪ Percepção real dos problemas comuns que funcione como catalisador para uma acção colectiva 
▪ Disponibilidade para participar num projecto a longo prazo 
▪ Reconhecimento de um alto grau de interdependência no planeamento e gestão do projecto/domínio 
▪ Manutenção da percepção real que as decisões tomadas serão implementadas 
▪ Consciência e partilha do risco 
 
 
Manutenção da parceria 
 
Princípios normativos   
▪ Definição e apresentação clara dos objectivos concretos dos projectos desenvolvidos pela parceria 
▪ Apresentação clara e objectiva dos benefícios e obrigações dos stakeholders envolvidos na parceria 
▪ Divisão e distribuição clara de papeis e responsabilidades 
▪ Estabelecimento de regras  
▪ Formalização de relações 
▪ Clareza dos acordos e dos projectos 
▪ Reconhecimento das interdependências  
▪ Levantamento efectivo e ponderado dos recursos necessários à manutenção da parceria 
▪ Aproveitamento das experiências de outros projectos de cooperação e parceria de forma a tirar 
ensinamentos e a ultrapassar obstáculos com mais rapidez e eficácia 
 
Atitude dos membros  
▪ Base sólida de confiança 
▪ Perseverança 
▪ Consenso 
▪ Transparência e integridade 
▪ Visão comum 
▪ Empenho e entusiasmo 
▪ Grande sentido de compromisso  
▪ Honestidade e abertura 
▪ Disposição para partilhar conhecimentos e experiências 
▪ Mudança de mentalidades que permita ver os concorrentes como aliados 
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Gestão de Recursos humanos  
▪ Recrutamento de colaboradores especializados na área de actuação, com formação académica e 
experiência 
▪ Desenvolvimento de competências técnicas através de acções de formação e acesso a manuais de 
boas práticas 
▪ Apoio de consultores externos   
▪ Existência de colaboradores que funcionem como ponto de contacto e ligação entre os membros da 
parceria 
▪ Desenvolvimento de centros de aprendizagem e organização de processos de aprendizagem 
 
Gestão global 
▪ Estrutura organizacional e de gestão adequadas 
▪ Formas estruturadas e eficazes de comunicação 
▪ Comunicação frequente 
▪ Disponibilidade de uma fonte de fundos estável 
▪ Planeamento correctamente estruturado, real, efectivo, documentado e distribuído 
▪ Definição de uma rede 
▪ Aproveitamento de redes existentes 
▪ Partilha de Informação 
▪ Tomada de decisões participativa 
▪ Flexibilidade 
▪ Aquisição de competências para ultrapassar questões políticas externas à parceria 
▪ Reuniões estruturadas, com agenda formal e ordem de trabalhos bem definida  
▪ Encontros e reuniões regulares e frequentes 
▪ Gestão de situações susceptíveis de criar mudança desenvolvida de forma estruturada e planeada 
▪ Criação de mecanismos que assegurem autonomia e poder de resposta da parceria de forma a 
ultrapassar constrangimentos burocráticos e questões políticas externas 
 
Avaliação e monitorização 
▪ Aplicação de mecanismos de avaliação e monitorização permanentes  
▪ Avaliação dos impactos da parceria  
▪ Aferição do grau de satisfação dos elementos integrantes da parceria  
▪ Avaliação dos benefícios da parceria para cada um dos parceiros para assegurar o cumprimento das 
expectativas  
▪ Avaliação da visibilidade e notoriedade da parceria 
▪ Publicação de um relatório periódico realçando os resultados dos projectos desenvolvidos pela 
parceria 
▪ Avaliação continua para verificação do alcance de objectivos 
▪ Desenvolvimento de técnicas de flexibilidade e adaptabilidade  
Fonte: Gray,1989; Stoner e Freeman,1992; Gundlach e Murphy,1993; Selin e Chavez, 1995; 
Jamal e Getz,1995; Augustyn, 1996; Palmer,1998; Bennett,1998; Augustyn e Knowles, 2000; 
Roberts e Simpson, 2000; Araujo  e Bramwell, 2000; Caffyn,2000  
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4.3. Conclusão  
 
Uma conjuntura de grande competitividade entre os destinos turísticos, o uso do território pela 
actividade turística e a fragilidade dos recursos dos quais depende o turismo para a sua 
continuidade, justificam a necessidade de se recorrer à técnica do planeamento, de forma a 
garantir o desenvolvimento turístico sustentável. A sustentabilidade pretende um elevado grau de 
harmonia entre os vários stakeholders que devem coexistir num ambiente de confiança, 
cooperação e coordenação, sobretudo entre os sectores público e privado. A tarefa de envolver 
um grupo diversificado de stakeholders num processo de planeamento mostra-se difícil e consome 
muito tempo, no entanto este envolvimento pode trazer grandes benefícios para a 
sustentabilidade. Por sua vez, o marketing é entendido como uma ferramenta de gestão efectiva 
de apoio à sustentabilidade do turismo, sobretudo na perspectiva da melhoria da percepção do 
destino por parte dos consumidores. A fragmentação intensa da indústria justifica igualmente o 
recurso ao planeamento integrado como iniciativa essencial para garantir que todos os 
componentes da indústria turística se desenvolvam de forma harmoniosa de modo a irem ao 
encontro das expectativas dos visitantes do destino.  
 
A teoria dos stakeholders, utilizada como uma ferramenta normativa no planeamento do turismo, 
pode constituir uma forma efectiva de promover a colaboração entre os actores fundamentais no 
processo de planeamento. A interacção dos stakeholders tem vindo a realçar a importância do 
recurso às parcerias como uma forma capaz de mobilizar os diferentes grupos de actores e 
coordenar de modo eficaz os interesses de cada um deles. Para perseguir os objectivos de um 
planeamento baseado na cooperação os stakeholders juntam esforços e recursos e reúnem-se em 
grupos representativos, mais ou menos estruturados e mais ou menos formais, constituindo as 
parcerias.   
 
Ao longo dos tempos o papel do governo no turismo atravessou uma evolução em sentidos quase 
opostos, passando de um modelo tradicional de administração pública que pretendia a 
implementação das políticas governamentais para assegurar o bem público, para um modelo 
corporativista que atribui ênfase à eficiência, ao retorno do investimento, ao papel do mercado e 
às relações com os stakeholders, características tradicionalmente associadas à indústria. 
Actualmente assiste-se à procura de uma menor interferência governamental no mercado, 
permitindo que as indústrias se desenvolvam sem a interferência do governo. Ao mesmo tempo, 
os grupos de interesse da indústria pretendem o desenvolvimento e implementação de políticas 
governamentais a seu favor, incluindo a manutenção dos apoios financeiros para a promoção, no 
caso da indústria turística. 
 
As abordagens ao estudo das parcerias são inúmeras e podem ser analisadas segundo diversas 
perspectivas. Um conceito de base que importa reter defende que as parcerias e os acordos de 
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colaboração constituem fenómenos dinâmicos e não estáticos e rígidos, evoluindo dinamicamente 
em reposta às forças internas e externas. A criação de uma parceria pode basear-se em acordos 
formais, previamente definidos e negociados e que se apresentam redigidos em forma de contrato 
ou, por outro lado, assentarem em pactos verbais sem qualquer formalidade acrescida. No 
entanto, a formalidade dos acordos está associada a uma maior eficácia do funcionamento e 
manutenção da parceria.  
 
Como referido, as parcerias constituem fenómenos dinâmicos que evoluem e se transformam no 
tempo, neste sentido uma das abordagens que permite a observação e caracterização do 
fenómeno baseia-se na aplicação dos modelos de ciclo de vida, desenvolvidos no âmbito do 
turismo. Os modelos citados dividem, normalmente, a evolução em fases diferentes: a criação, a 
iniciação, o desenvolvimento, a consolidação, a maturidade, a estagnação/ estabilização e o 
rejuvenescimento/declínio. Não existe uma forma única e rígida para avaliar o funcionamento da 
parceria, cada uma das fases da evolução da parceria deve ser observada de acordo com os 
objectivos e metas associadas ao seu estádio de desenvolvimento.   
 
 No que diz respeito à origem e natureza dos intervenientes as parcerias público-privado são uma 
das formas a que se recorre com maior frequência, com a intenção de perseguir o equilíbrio entre 
os interesses dos dois sectores. Esta forma de cooperação conheceu nas últimas décadas uma 
expansão muito significativa em resultado da necessidade de controlar a despesa pública e 
redimensionar o equilíbrio entre os sectores público e privado. A natureza fragmentada da oferta 
turística nos destinos exige a cooperação dentro das regiões turísticas entre os vários 
fornecedores e outros intervenientes do sector. De todas as formas de colaboração possíveis as 
parcerias entre o sector público e o privado são as que se aproximam mais dos objectivos 
pretendidos. Alguns autores defendem a importação de ideias e métodos desenvolvidos pelo 
sector privado para a gestão do sector turístico. As organizações do sector privado estão 
associadas a uma maior consciência dos custos inerentes ao desenvolvimento de uma actividade 
e a uma maior inclinação para utilizarem técnicas modernas na gestão dos recursos humanos. Por 
outro lado, os governos detêm legitimidade para intervir nas parcerias sob a pretensão de garantir 
a protecção dos interesses públicos e a defesa dos recursos ambientais para as gerações 
vindouras. Contudo, a maioria das opiniões defende que o seu papel deve ser o de facilitar, de 
forma a orquestrar e arbitrar o trabalho das parcerias e mobilizar o debate e a opinião, fornecendo 
apoio quando necessário. Os governos devem também promover acções de encorajamento e 
apoio à pesquisa e formação relativas à temática da criação e gestão de parcerias no turismo. 
Numa perspectiva do marketing o envolvimento do sector público é necessário e desejável como 
marca “umbrella” na coordenação das iniciativas e estratégias promocionais das PMEs e no 
lançamento dos fundos iniciais para o estabelecimento de parcerias. 
 
 156
Promoção turística – O impacto das parcerias entre agentes públicos e privados 
 
Os diferentes intervenientes na gestão dos destinos turísticos já se renderam às evidentes mais 
valias da colaboração dos actores e promovem a organização de parcerias no planeamento 
estratégico de desenvolvimento do turismo. As parcerias, ao reunirem regularmente os vários 
actores, possibilitam a discussão, a negociação e a construção de propostas e medidas acordadas 
consensualmente sobre os objectivos a atingir, em termos de desenvolvimento turístico. O turismo 
é uma actividade multi-sectorial e depende largamente do inter-relacionamento saudável entre os 
diferentes componentes dos sectores envolvidos. Nesta perspectiva a cooperação entre os 
sectores público e privado é considerada fundamental para o aumento da competitividade do 
sector.  
 
O factor chave que conduz às parcerias assenta no facto de todos os parceiros, quer do sector 
público quer do privado, pretenderem tirar benefícios da partilha de recursos e objectivos. As 
parcerias formam-se por uma grande variedade de razões. Estas formas de cooperação podem 
ser estabelecidas para criar novos produtos ou serviços, para atingir níveis altos de eficiência ou 
economias de escala, para abrir mercados que estariam inacessíveis doutro modo ou 
simplesmente para agrupar e reforçar recursos financeiros, humanos e tecnológicos. De facto, as 
limitações orçamentais são provavelmente uma das principais razões que levam os governos a 
procurarem o apoio do sector privado, sobretudo na área do marketing, para que estes partilhem 
os custos da promoção turística.   
 
A promoção e o marketing constitui a área que foi identificada como a mais comum para a 
cooperação público/privado e por conseguinte representa também a área onde mais entidades 
tiveram experiências de cooperação e parcerias. Dentro da referida área foi destacada uma outra 
área de actuação mais recente e ainda pouco explorada que é a do marketing e distribuição 
electrónica, que passará a constituir um campo de acção para a colaboração público/privado, 
fundamental para o sucesso dos destinos turísticos. As alianças entre os sectores público e 
privado são particularmente atractivas no marketing turístico, já que normalmente existe uma 
congruência dos objectivos entre os dois sectores. Atrair mais turistas a um determinado destino 
pode trazer benefícios não só para os objectivos financeiros dos operadores do turismo, mas 
também pode beneficiar os mais diversos objectivos sociais do sector público. 
 
Para além da fragmentação da indústria turística, esta é ainda caracterizada pela predominância 
das pequenas e médias empresas que constituem parte significativa do tecido empresarial do 
sector. Neste contexto, as parcerias através das alianças estratégicas surgem como a chave para 
a sobrevivência das pequenas empresas na indústria hoteleira, nas viagens e noutros sectores do 
turismo. As alianças que surgem no âmbito das tendências de concentração e internacionalização, 
podem ser aplicadas aos negócios pequenos através da criação de redes de parceiros.  
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As parcerias entre o sector público e o privado são cada vez mais reconhecidas como uma opção 
estratégica para o desenvolvimento do turismo. Nesta perspectiva surge como fundamental a 
necessidade de identificar os factores críticos de sucesso destas formas de colaboração no 
turismo, bem como de reconhecer os obstáculos que podem limitar de forma decisiva a eficácia 
destas formas de colaboração. A identificação de factores críticos que possam influenciar o êxito 
das parcerias é assim fundamental para o sucesso das mesmas. Ao mesmo tempo é essencial 
que se abordem questões como a formação e organização da parceria, os objectivos que 
estiveram na base dessa formação e a sua estrutura organizacional. É também primordial avaliar a 
eficácia das acções efectivas desenvolvidas no âmbito da parceria, bem como avaliar e projectar a 
sua natureza de sustentabilidade. 
 
A identificação e sistematização de alguns dos obstáculos susceptíveis de inviabilizar o 
funcionamento eficaz da parceria pode ser utilizada como instrumento efectivo de gestão da 
mesma. A desconfiança existente entre os diferentes membros da parceria bem como o receio de 
perda de controlo constituem ameaças ao sucesso da colaboração. As limitações financeiras, de 
tempo, e de competências; a mudança constante dos colaboradores; uma estrutura organizacional 
inadequada; a rigidez e falta de flexibilidade; as reduzidas capacidades técnicas e de gestão; a 
falta de confiança, abertura e transparência por parte dos membros; os conflitos internos; a falta 
de empenho e de dedicação por parte dos membros; a falta de coordenação entre as diferentes 
partes; a resistência à mudança; as questões políticas externas à parceria; os processos lentos e 
burocráticos na libertação de fundos que conduz ao não cumprimento dos prazos e ao não 
aproveitamento das oportunidades, constituem alguns dos limitadores ao sucesso das parcerias.  
 
Como foi previamente referido a identificação dos factores que influenciam o sucesso das 
parcerias é fundamental para a sua análise e para a compreensão do alcance desta forma de 
cooperação. Desta forma a sistematização e a listagem de um conjunto de factores permitem aos 
organismos e empresas, interessados em integrar uma parceria, deterem uma percepção mais 
imediata e correcta dos princípios que devem sustentar a criação e a manutenção da cooperação 
no turismo.  
 
A formalidade dos acordos constitui uma das temáticas que deve ser abordada aquando da 
constituição de uma parceria. A definição clara dos objectivos das parcerias constitui um factor 
crítico de grande relevância para a sustentabilidade da mesma. A definição da estrutura 
organizacional da parceria incorpora igualmente um dos factores críticos de grande relevância 
para o sucesso desta forma de colaboração. O processo de criação de uma parceria precisa de 
tempo e de liderança. A flexibilidade surge, do mesmo modo, como um factor crítico relevante. A 
compatibilidade entre os membros precisa de ser atingida para garantir o correcto funcionamento 
da parceria, nesta perspectiva a identificação dos stakeholders que são afectados por um 
determinado projecto turístico e que reúnem potencialidades para participar de forma pró-activa 
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num acordo de cooperação constitui uma tarefa à qual deve ser atribuída a atenção e cuidado 
devidos.  
 
A definição de objectivos e metas transparentes e claramente articuladas; o desenvolvimento de 
competências através de uma aprendizagem contínua; a manutenção de uma comunicação aberta 
e frequente; a utilização de indicadores e formas mensuráveis de avaliação; o co-financiamento; o 
compromisso dos organismos públicos em contribuir para o desenvolvimento da parceria em 
estreita colaboração com os membros; a percepção real dos problemas comuns que funcione 
como catalisador para uma acção colectiva; a existência de uma organização que lidere, organize 
e coordene a parceria; a disponibilidade de recursos (humanos, financeiros, tecnológicos); a 
percepção clara dos benefícios; a disponibilidade para participar num projecto a longo prazo; o 
reconhecimento de um alto grau de interdependência no planeamento e gestão do 
projecto/domínio; o aproveitamento da experiência de outros projectos de cooperação e parcerias; 
a divisão e distribuição clara de papeis e responsabilidades; a consciência e partilha do risco; o 
aproveitamento de redes existentes; o recrutamento de colaboradores especializados na área de 
actuação, com formação académica e experiência; a mudança de mentalidades que permita ver 
os concorrentes como aliados; a disponibilidade de uma fonte de fundos estável; a partilha de 
Informação; a existência de uma base sólida de confiança, perseverança, transparência e 
integridade; um grande sentido de compromisso, de honestidade e abertura; a aplicação de 
mecanismos de avaliação e monitorização permanentes, constituem alguns dos factores de 
sucesso que reunidos podem ser utilizados como um guia de boas práticas susceptível de garantir 




















Capítulo 5.   Metodologia    
 
Neste capítulo é feita uma breve contextualização da temática abordada no âmbito  da 
investigação. Para além disso é ainda apresentado o percurso metodológico seguido ao longo da 
observação empírica. Os objectivos e as questões que deram origem à ivestigação são 
apresentados ao longo do capítulo ilustrando a problemática que se pretende abordar. No mesmo 
contexto procede-se à apresentação e descrição dos instrumentos de recolha de dados, bem 
como à exposição do plano de amostragem e dos métodos e técnicas utilizados na análise 
empírica.  
  
5.1. Introdução e contextualização 
 
A metodologia pretende a descrição dos métodos utilizados na investigação de forma a evidenciar 
a sua compatibilidade com os objectivos e resultados que se pretendem alcançar.  
Cohen e Manion (1994) apresentam a metodologia como sendo um meio de descrever e analisar 
os métodos, realçando as suas limitações e recursos, clarificando os seus pressupostos e 
consequências e relacionando os seus potenciais contributos para o conhecimento.  
 
O conceito de metodologia preconizado por Tribe (2001) defende que esta assenta na descrição 
dos procedimentos a serem adoptados com vista a assegurar que os métodos da pesquisa 
resultem numa conclusão válida. O autor específica que no caso do inquérito por questionário as 
questões da metodologia incluem a definição da amostra, a reflexão sobre os potenciais erros 
dessa amostragem, o desenho do questionário, a apresentação estatística e a interpretação de 
resultados. Tribe resume o conceito afirmando que a metodologia é o processo que assegura que 
uma determinada técnica tenha validade científica.  
 
A noção de método encontra-se explicitamente associada ao conceito de metodologia. O método 
é uma forma particular ou uma rotina desenvolvida para abordar uma questão de pesquisa, 
podendo ser classificado como uma técnica (Tribe, 2001). Os métodos e as técnicas estão 
associados e enquadram o plano de trabalho da investigação (Quivy e Campenhoudt, 1995). 
 
Quando se adopta uma abordagem metodológica deve existir a consciência dos possíveis 
problemas de parcialidade e desfecho prematuro. Algumas conclusões de pesquisas podem ser 
determinadas mais pelo método utilizado do que pelos dados estudados, implicando que métodos 
diferentes podem originar resultados diferentes (Usher, 1996).  
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O desenvolvimento da investigação implica, em primeiro lugar, a adopção de um modelo ou 
paradigma que oferece directrizes e procedimentos para a condução da investigação. O 
paradigma da Investigação constitui assim uma forma exemplar de trabalho, funcionando como 
um modelo para o “quê” e “como” fazer a investigação, que problemas focar e trabalhar (Usher, 
1996). Neste contexto, podem distinguir-se alguns paradigmas que se complementam ou que 
tomam posições distintas: 
O paradigma científico–positivista concentra-se em dados positivos, ou seja em factos que podem 
ser verificados. Preconiza a utilização de um método rigoroso baseado na formulação de 
hipóteses que são testadas através da evidência empírica. As técnicas fundamentais para atingir 
essas pretensões são as medidas quantitativas e a experimentação (Tribe, 2001). O investigador 
deve dar primazia aos factos, valorizando a neutralidade. 
 
Walle (1997) critica o positivismo científico apontando que os seus métodos rigorosos podem 
conduzir a uma simplificação excessiva da realidade e à exclusão de fenómenos que não podem 
ser processados e analisados por métodos quantitativos. O autor defende que as atitudes, a 
personalidade, o conflito, os interesses e outras variáveis de maior subjectividade podem ser 
introduzidas nas pesquisas através de paradigmas alternativos. 
 
Nestes paradigmas alternativos a ideia de uma única realidade objectiva que existe independente 
do investigador é substituída por um mundo onde se cruzam várias realidades. O grau de 
subjectividade associado a esta formação de múltiplas realidades é reconhecido. Nos paradigmas 
alternativos é evidenciada o aspecto humano da investigação, existindo interacção entre o 
investigador e o mundo investigado.  
 
No paradigma científico-positivista o mundo social é objectivado, em contrapartida o paradigma 
interpretativo trata e assume o mundo social como subjectivo. Esta abordagem defende que as 
acções humanas não podem ser tratadas da mesma forma que os objectos. O método 
interpretativo tem em conta a opinião de todos os intervenientes, procurando uma interpretação 
consensual ou aceitando múltiplas interpretações, baseando-se em técnicas mais qualitativas 
(Grundy, 1987).  
 
O paradigma crítico utiliza teorias críticas expondo os interesses que estão associados aos 
diferentes paradigmas de investigação. A teoria crítica advoga que a investigação que resulta de 
métodos positivistas serve interesses técnicos, interesses esses que estão assim subordinados 
aos interesses do homem ou de grupos particulares. O paradigma crítico pretende a emancipação 
do controlo de interesses técnicos em qualquer tipo de ideologia. Contudo, Habermas (1978), 
assume que não existe conhecimento desprovido de um interesse, descriminando os vários tipos 
de interesse inerentes à investigação:  
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▪ Um interesse técnico que procura o controlo e gestão do meio ambiente e que domina o 
pensamento num mundo moderno e tecnológico. 
▪ Um interesse prático que procura compreender o mundo e o ambiente. 
▪ Um interesse emancipatório que procura a emancipação e a liberdade do dogma e da 
falsificação.  
 
Na sua abordagem o autor procede à correlação de cada um dos tipos de interesse identificados 
com o paradigma da investigação, esclarecendo que cada interesse é servido por uma 
metodologia particular. Esta perspectiva indica que o interesse técnico se encontra associado ao 
positivismo científico, enquanto que o interesse prático é intrínseco aos métodos interpretativos e, 
por outro lado, o interesse emancipatório acompanha o paradigma crítico.  
 
Num campo de estudo tão multidisciplinar como é o do turismo a escolha do paradigma mais 
apropriado e do método e instrumentos que melhor respondam às pretensões do estudo, não 
surge como uma tarefa pacífica com respostas imediatas e indiscutíveis. A estas dificuldades 
acresce o facto do sector só muito recentemente ter passado a ser alvo da atenção dos 
investigadores e a ser tratado como um campo de estudo individual e não como uma disciplina 
integrada numa ciência dita maior.   
 
Nos estudos desenvolvidos sobre a cientificação do turismo, processo mediante o qual uma 
disciplina se converte numa ciência, é de destacar a contribuição de Jafari (1994). Segundo o 
autor, a cientificação do turismo tem semelhanças com vários campos, incluindo o das ciências 
sociais, com as quais o turismo estabeleceu laços científicos muito estreitos. Os homens são 
seres sociais, as suas acções cobrem várias dimensões e o turismo é uma prática do homem. No 
entanto o turismo é também uma indústria e por isso encontra semelhanças com outras áreas do 
conhecimento mais distantes das ciências sociais, constituindo assim um campo multidisciplinar.  
 
Apesar das diferenças, algumas das forças e condições que deram origem ao processo de 
cientificação do turismo são em parte semelhantes a outras ciências sociais. Contudo as principais 
disciplinas das ciências sociais já chegaram a uma esfera científica que o turismo não atingiu, 
caminhando ainda nessa direcção. A cientificação do turismo teve um ponto de partida tardio, 
sobretudo quando comparada com o mesmo processo sofrido pela economia, geografia, 
sociologia, antropologia, cuja produção se iniciou antes do século XX.  
 
A pluridimensionalidade do turismo enquanto fenómeno social total e a interdependência das 
disciplinas que permitem a sua análise constituem alguns dos desafios que o investigador tem que 
enfrentar, sobretudo quando desenvolve estudos mais holísticos, que pretendem uma visão global 
do fenómeno.   
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Graburn e Jafari (1991) argumentam que uma só disciplina não pode tratar ou compreender o 
turismo. Os fenómenos turísticos devem ser estudados através do cruzamento de várias 
disciplinas, formando a perspectiva multidisciplinar já referida. O fenómeno implica que seja 
analisado sob uma perspectiva ampla com recurso a contributos cognitivos e metodológicos 
provenientes de outros discursos científicos. O carácter transversal do turismo propicia a que este 
seja observado como um sistema, facto que conduziu ao desenvolvimento de várias abordagens 
sistémicas, nomeadamente as de Mill e Morrison (1985), Gunn (1988), Inskeep (1991) entre 
muitas outras.   
 
O estudo do fenómeno turístico está assim associado a diversas dificuldades acrescidas que o 
investigador deve ter presente quando se propõe a decifrar ou a clarificar a percepção detida 
desse fenómeno.  
 
As alterações relativamente recentes que a promoção do turismo português teve que adoptar 
para, segundo os documentos oficiais, “aproximar Portugal das melhores práticas Europeias”, e os 
impactos e incertezas que são inerentes a uma acção de mudança estiveram na origem do 
presente estudo e constituem o seu campo de acção e análise.  
 
A alteração de um modelo promocional tradicional para um novo modelo descentralizado que 
assenta na contratualização de acções de promoção com entidades regionais de carácter 
público/privado e a valorização desta forma de cooperação baseada em parcerias representativas 
das várias entidades intervenientes, despoletou o interesse em abordar a referida temática. 
Interesse acrescido por se tratar de uma problemática originada por acções de mudança e 
sobretudo porque a mudança pretende ir ao encontro das tendências de cooperação e 
associativismo que se assiste em todas as áreas de actuação no sector de turismo, desde a 
promoção e o marketing até à formação e educação, desenvolvimento estratégico, 
desenvolvimento de novos produtos, entre outras.  
 
Num contexto de cada vez maior competitividade do sector turístico e dos impactos da 
globalização surge como relevante a abordagem da temática da influência e impacto das parcerias 
para o desenvolvimento estratégico e sustentado do turismo. A leitura e análise de literatura e 
estudos realizados no âmbito das parcerias veio realçar as lacunas existentes em termos de 
investigação relativa a essa temática. Nesta perspectiva a pesquisa pretende também contribuir 
para colmatar a limitada e insuficiente produção de estudos sobre a importância das parcerias na 
área do turismo, sendo real a importância desta discussão já que muitos autores defendem que os 
destinos turísticos constituem uma das entidades mais difíceis de gerir e promover devido, 
sobretudo, à complexidade das relações entre os diversos intervenientes (Buhalis,2000). 
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A dinâmica que está associada a momentos de viragem e de mudança, e as matérias susceptíveis 
de análise que advêm dessa realidade estão na base da escolha da área da promoção e do 
marketing para o desenvolvimento do estudo da dissertação, já que, como foi referido 
anteriormente, a promoção do turismo português foi alvo da implementação no novo modelo 
baseado na contratualização e na cooperação entre os sectores público e privado. 
 
Por outro lado a área de actuação onde se encontram mais parcerias organizadas e implantadas 
numa base mais formal é igualmente a da promoção e do marketing, outra razão pela qual a 
pesquisa recai sobre esta temática.  
 
 
5.2. Percurso metodológico     
 
 Pretende-se neste capítulo apresentar e descrever o percurso metodológico percorrido para a 
verificação empírica, seguindo neste âmbito o percurso identificado por Quivy e Campenhoudt 
(1995): 
 Questão 



















Fig. 14. Percurso metodológico  




▪ Quadro Teórico de referência  
Observação 
Técnicas de recolha de dados 
Verificação empírica 




Capítulo 5. Metodologia 
5.2.1. Fase exploratória  
 
A revisão da literatura é um processo essencial no âmbito da elaboração de um estudo de 
pesquisa científica já que proporciona a base teórica indispensável para apoiar a investigação 
empírica que se pretenda desenvolver. A análise de bibliografia, publicações e estudos 
desenvolvidos na área que se apresenta como objecto de estudo é indispensável para 
fundamentar o quadro conceptual da investigação. A construção de um quadro teórico de 
referência permite definir o percurso a seguir no trajecto da investigação, fundamentar a definição 
de hipóteses para a problemática em análise e identificar os indicadores passíveis de irem ao 
encontro das conclusões que se pretendem retirar do estudo.  
 
Como se trata de um estudo desenvolvido no âmbito do turismo as abordagens passíveis de 
serem efectuadas às várias áreas temáticas seriam inúmeras. Nas áreas e matérias exploradas 
houve a tentativa de fazer uma abordagem que remetesse o mais possível para o tema em 
análise. Foram desenvolvidos esforços para que as matérias abordadas não se afastassem da 
temática central. Muitas das temáticas apresentadas seriam passíveis de muitas outras 
abordagens, no entanto, intencionalmente a abordagem aplicada pretendia ir ao encontro da já 
referida temática central com o menor grau de dispersão possível. 
 
A revisão bibliográfica pretendeu também a interpretação de alguns estudos efectuados no âmbito 
da temática abordada, de forma a possibilitar a avaliação e comparação de alguns dos modelos de 
análise utilizados tendo em conta as conclusões obtidas e os caminhos metodológicos percorridos.  
 
A revisão da literatura revelou-se ainda fundamental na identificação dos indicadores utilizados na 
verificação empírica, nomeadamente na construção dos instrumentos de recolha de dados.  
 
Numa fase inicial da pesquisa foram realizadas entrevistas exploratórias. As entrevistas 
exploratórias devem ajudar a constituir a problemática de investigação e podem constituir uma 
forma eficaz para encontrar pistas de reflexão na âmbito da temática a desenvolver. Esta técnica 
permite tomar consciência das dimensões e abordagens da temática, devendo decorrer de uma 
forma muito aberta e flexível (Quivy e Campenhoudt, 1995). 
 
As entrevistas levadas a cabo tinham como primeira intenção uma aproximação inicial à realidade 
das agências promocionais de turismo que iriam constituir o objecto de estudo da pesquisa. 
Pretendia-se conhecer melhor a constituição, funcionamento e objectivos duma agência de 
promoção turística sobretudo na perspectiva da colaboração entre os membros constituintes, já 
que é a cooperação em parceria entre as agências que se pretende abordar no âmbito do estudo. 
Existe ainda a pretensão de alcançar uma percepção mais próxima da realidade acerca das 
características das agências como resultado do processo da contratualização da promoção 
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turística. Nesta perspectiva foi realizada uma entrevista livre à direcção executiva da agência 
regional de promoção turística: Porto e Norte de Portugal. Para alem das pretensões inicias a 
entrevista permitiu ainda a identificação de factores de sucesso passíveis de contribuírem para a 
manutenção da eficácia das parcerias e de inibidores desse mesmo sucesso, que serão utilizados 
como indicadores no desenvolvimento da investigação empírica.  
  
Para uma melhor compreensão do fenómeno global da contratualização da promoção turística e 
da perspectiva do sector público acerca do processo foi também realizada uma entrevista 
exploratória junto dos responsáveis pela área da promoção do Instituto de Turismo de Portugal 
(ITP). Esta entrevista pretendia identificar algumas das pretensões do sector público ao aplicar o 
novo modelo de promoção turística, baseado nas parcerias entre esse sector e o privado.  
 
 
5.2.2. A Problemática da investigação 
 
A contextualização do presente estudo, apresentada neste capítulo, aponta para a problemática 
que se pretende abordar. Sendo assim e dentro do contexto descrito, um dos objectivos imediatos 
do estudo assenta na avaliação da importância, benefícios e factores de sucesso inerentes às 
parcerias público/privado na área da promoção e marketing turístico, segundo a percepção dos 
membros de uma parceria. De uma forma mais específica, pretende-se ainda aferir se as referidas 
variáveis de análise detêm o mesmo peso relativo e a mesma relevância para os dois sectores, 
público e privado, envolvidos na parceria, ou seja, se existe um grande distanciamento ou uma 
clara proximidade entre a percepção dos dois sectores.  
 
Os objectivos mencionados vão ao encontro das questões que estiveram na origem da 
problemática identificada e que conduziram à presente investigação:  
 
▪ Qual a importância da cooperação, entre os diversos intervenientes do sector público e privado, 
para a promoção no turismo? 
▪ Quais os objectivos de uma parceria na promoção turística? 
▪ Quais os motivos que justificam a integração numa parceria no âmbito do marketing e da 
promoção turística? 
▪ Quais os benefícios que o sector público e o sector privado pretendem retirar da participação na 
parceria? 
▪ Quais os factores que podem contribuir para garantir a eficácia e o sucesso das parcerias? 
▪ Quais os obstáculos e dificuldades que podem por em causa a eficácia das parcerias?  
▪ As percepções e opiniões dos dois sectores envolvidos, público e privado, sobre as temáticas 
abordadas são semelhantes ou afastam-se de forma declarada? 
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De forma esquemática os objectivos do estudo podem ser descritos da seguinte forma:  
 
Quadro 26. Objectivos gerais e específicos do estudo 
 
Objectivo Geral Objectivos específicos 
Avaliar a importância das parcerias entre o 
sector público e privado para o 
desenvolvimento e crescimento sustentado 
da actividade turística num ambiente de 






Avaliar os benefícios da integração numa 
parceria público/privado na área da 







Identificar os factores de sucesso e os 




Identificar os factores que conduzem à adopção de uma forma 
de cooperação em parceria como forma mais eficaz de 
desenvolvimento na área da promoção e do marketing turístico. 
Conhecer o novo papel do sector público na promoção e 
marketing turísticos, no âmbito da cooperação em parceria com 
o sector privado. 
Conhecer as razões e motivos que conduzem à integração 
numa parceria no âmbito da promoção e marketing turísticos. 
 
Avaliar as vantagens da integração numa parceria. 
Identificar os benefícios da integração numa parceria para o 
sector público. 
Identificar os benefícios da integração numa parceria para o 
sector privado. 
Avaliar se o modelo de promoção turística baseado nas 
parcerias vai ou não ao encontro das expectativas e dos 
interesses das entidades envolvidas no processo. 
 
Identificar os factores de sucesso de uma parceria no turismo. 
Identificar possíveis obstáculos ao sucesso das parcerias. 
Realçar os factores de sucesso de maior relevância para a 
eficácia de uma parceria na área da promoção e do marketing. 
Realçar os obstáculos de maior relevância para a eficácia de 
uma parceria na área da promoção e do marketing 
Identificar medidas e processos de boas práticas a adoptar em 
projectos de cooperação baseada em parcerias. 
 
A presente investigação assenta num estudo de natureza exploratória, que não busca estabelecer 
relações de causa e efeito, visando proporcionar uma visão geral dos factos investigados, sendo 
por isso desnecessária a redacção de hipótese. Paralelamente, o estudo pretende fornecer 
informações para investigações futuras.  
 
O Estudo é baseado nas percepções e intuições dos responsáveis pela integração de uma 
empresa ou entidade numa parceria.  
É difícil estudar a eficácia de uma parceria através da análise das contribuições e resultados 
atingidos pela mesma parceria, dado que os efeitos observados podem ter resultado dos esforços 
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da associação, mas também podem ser resultado dos esforços desenvolvidos por membros nas 
suas acções individuais ou podem resultar de factores completamente externos à parceria.  
 
Por outro lado avaliar a eficácia de uma parceria através do desempenho e eficiência dos 
membros é também uma tarefa difícil e muitas vezes infrutífera já que é difícil avaliar as 
contribuições subjectivas dos parceiros, de difícil quantificação, como a disponibilidade que 
oferecem à parceria ou os recursos operacionais, ou o profissionalismo, ou as competências 
técnicas.    
A dificuldade em avaliar resultados é intensificada quando o objecto de estudo é constituído por 
uma parceria formada recentemente. 
 
Neste estudo os resultados da parceria são medidos em termos da eficácia percebida pelos 
parceiros, ou seja, através da percepção que os membros integrantes da parceria têm da eficácia 
e dos factores de sucesso desta forma de cooperação. Esta definição de eficácia é assim 
construída dentro da parceria. Este tipo de abordagem de pesquisa permite avaliar o grau de 
satisfação dos membros da parceria, sobretudo através das questões abertas. Esta abordagem 
pode igualmente revelar limitadores e obstáculos ao sucesso e à eficácia das parcerias, factores 
que podem conduzir ao fracasso e à extinção da cooperação, já que as percepções dos 
intervenientes são determinantes do seu envolvimento e comportamento efectivo, assente na 
respectiva avaliação do potencial e valor do seu contributo num dado contexto.   
 
 
5.2.3. A observação empírica  
 
De acordo com o percurso metodológico apresentado na fig.14, depois da construção do quadro 
teórico de referência segue-se a fase da observação. (Quivy e Campenhoudt, 1995). Não se 
desenvolve um estudo científico sem que haja observação. A observação planeada 
sistematicamente e passível de controlo comporta diferentes modalidades:  
 
A observação directa dos fenómenos que se pretendem estudar e interpretar permite ao 
investigador recolher informações e dados relevantes para a sua pesquisa sem ter que se dirigir 
aos sujeitos.  
 
Na observação indirecta o investigador dirige-se ao sujeito e questiona-o de forma a obter a 
informação procurada. Desta forma ao responder às perguntas o sujeito intervém na produção da 
informação. Neste processo existem dois factores que podem constituir fontes de erros e desvios: 
o sujeito que responde às questões que lhe são propostas e o instrumento utilizado para colocar 
as perguntas (Quivy e Campenhoudt, 1995). Apesar dessas limitações que importa conhecer, é 
pacífica a opção pela observação indirecta dos fenómenos sociais.  
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A observação científica pode recorrer aos métodos qualitativos ou quantitativos. Na presente 
investigação foram utilizados métodos quantitativos com a pretensão de se alcançar a maior 
objectividade possível na análise. Os métodos qualitativos apesar de mais subjectivos, permitem 
completar as informações recolhidas através de métodos quantitativos, consolidando matérias, 
algumas interpretações e conclusões.   
Para testar as questões levantadas surge a necessidade de encontrar os referidos meios técnicos 
mais adequadas para recolher a informação necessária. As entrevistas e o questionário 
constituem alguns desses meios técnicos à disposição do investigador observador. No âmbito da 
presente investigação foi utilizado o questionário como principal instrumento de recolha de dados, 
apoiado na análise de uma entrevista exploratória. 
 
Tendo em conta os factores descritos, surge como relevante a explanação mais detalhada do 
“instrumento utilizado para colocar as perguntas” e do “sujeito que responde às questões”. 
 
 
5.2.4. Instrumentos de recolha de dados  
 
Os questionários constituem instrumentos capazes de produzir informações adequadas e 
necessárias para responder às questões da investigação. O inquérito é um método adequado 
quando se pretende conhecer uma determinada população, aferir os seus comportamentos, as 
suas percepções, os seus valores e opiniões. Entre as vantagens desde método destaca-se a 
possibilidade de quantificar uma multiplicidade de dados e de proceder ao seu tratamento 
quantitativo que permita comparar as respostas globais de diferentes categorias e analisar as 
correlações entre variáveis.  
 
Um questionário pode apresentar diversos tipos de perguntas, combinados ou em exclusivo. Cada 
tipo tem a sua especificidade e deve ser adequado ao estudo e aos objectivos do mesmo. No caso 
do presente estudo predominam as perguntas fechadas, embora se combine este tipo com o das 
perguntas abertas.  
 
As perguntas abertas devem ser utilizadas de forma criteriosa, com o auxílio da análise de 
conteúdo. Este tipo de perguntas normalmente indica o que se apresenta como mais relevante na 
mente dos inquiridos, demonstrando a intensidade das suas opiniões e percepções, sendo por 
isso de interesse acrescido a sua utilização no âmbito da investigação. As perguntas abertas que 
são colocadas aos entrevistados pretendem funcionar como um reforço das opções escolhidas 
nas questões fechadas.  
Quando o inquirido é convidado a manifestar a sua opinião ou a manifestar uma intenção pode 
optar por não responder. Esta possibilidade está também prevista no questionário utilizado para a 
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recolha de dados do presente estudo já que se tem consciência que esta “não resposta” pode ter 
diversas explicações, devendo ser dada a relativa relevância e interpretação às respostas deste 
tipo.  
 
As perguntas podem também remeter para a utilização de diferentes escalas de atitudes e 
opiniões. As referidas escalas constituem um instrumento que pretende medir o grau de 
intensidade das atitudes e das opiniões dos inquiridos, permitindo diversas opções entre uma 
escala graduada que lhe é proposta. No caso do presente estudo e como se pretendem avaliar 
percepções e a intensidade das mesmas, optou-se por escalonar as respostas tendo em conta a 
relevância e importância das variáveis em análise (Quivy e Campenhoudt, 1995). 
 
As proposições que constituem a escala devem ser cuidadosamente escolhidas de forma a que as 
respostas possam permitir uma efectiva medição de atitudes e de opiniões.  
Quadro 27. Escalas de atitudes e opiniões  
Tipos de escalas Principais características 
Ordenação Hierarquização de preferências 
Permite o conhecimento das relações entre os elementos 
ordenados  
Não determina a distância entre os elementos ordenados   
Intensidade ou apreciação Organizam as opiniões ou atitudes sob um conjunto ordenado 
de respostas 
Bogardus Utilizada para medição da intensidade de preconceitos raciais 
e nacionais. Baseia-se em indicadores de distância social 
Likert   Avalia a intensidade das atitudes ou opiniões do inquirido  
Fonte: Adaptado de Quivy e Campenhoudt, 1995 
 
Tendo em conta os tipos de escalas apresentados e os objectivos da utilização de cada uma 
delas, optou-se pela escala de Likert já que se mostra como a mais adequada para aferir a 
intensidade das opiniões dos inquiridos, indo assim a o encontro das pretensões da presente 
investigação.  
 
Uma escala Likert, proposta por Rensis Likert em 1932, é uma escala através da qual os inquiridos 
são solicitados não só a concordarem ou discordarem das afirmações, mas também a informarem 
qual o seu grau de concordância/discordância. A cada célula de resposta é atribuído um número 
que reflecte a direcção da atitude do respondente em relação a cada afirmação (Mattar, 1997). A 
escala de Likert pretende evitar a rigidez do “concordo ou discordo” oferecendo um leque mais 
amplo de alternativas de resposta, permitindo avaliar o grau de intensidade das respostas. 
Existem várias modalidades da escala de Likert, relativamente ao número de alternativas de 
intensidade. A escala apresenta vários pontos de intensidade, normalmente em número impar, 
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sendo a mais utilizada a de 5 ou 7 pontos. Exemplificado, nas escalas com 5 pontos, a utilizada no 
presente estudo, o 5 está associado à resposta mais favorável e o 1 à menos favorável. A escala 
também pode ainda apresentar uma resposta alternativa para as situações não aplicáveis ou para 
os inquiridos que não respondem, como acontece no caso da investigação actual.  
 
A entrevista é, igualmente, uma técnica de recolha de dados largamente utilizada na investigação 
social.  Existem basicamente dois tipos de entrevista: a estruturada e a não-estruturada. Numa 
posição intermédia surge a entrevista semi-estruturada que não é inteiramente livre e aberta, nem 
orientada por um conjunto inflexível de perguntas estabelecidas previamente (Quivy e 
Campenhoudt, 1995). A entrevista semi-estruturada surge como a mais adequada às pretensões 
do estudo, numa fase exploratória.   
 
Descrição do questionário 
O questionário utilizado para a recolha de dados, no presente estudo, apresenta-se dividido em 
três partes: 
Na primeira parte do questionário pretende-se conhecer a opinião e percepção dos inquiridos em 
relação às questões de base da problemática em análise. Assim, pretende-se aferir a opinião do 
inquirido face à importância das parcerias no desenvolvimento e competitividade do turismo, por 
um lado, e pelo outro conhecer a percepção dos membros da parceria em relação aos objectivos, 
motivos e expectativas que estão na base da opção em integrar uma parceria, mais precisamente 
uma parceria na área da promoção e marketing turístico.  
 
As duas primeiras questões – fechadas, de escolha múltipla -   pretendem aferir o grau de 
importância que os inquiridos atribuem às parcerias e a percepção destes em relação aos 
benefícios que advêm dessa forma de colaboração quer para o sector privado quer para o público.      
 
A terceira questão do primeiro grupo apresenta os objectivos que normalmente estão na base da 
decisão de criar ou integrar uma parceria na área da promoção e do marketing turístico, com base 
em itens que resultaram da revisão bibliográfica. Pretende-se avaliar a relevância que o inquirido 
atribui a cada um dos objectivos de forma a confirmar ou não a hipótese que defende que a 
valorização dos objectivos pode ser francamente distinta tendo em conta a perspectiva do sector 
público e a do privado. Foi utilizada uma escala de Likert de 5 pontos acrescida da alternativa de 
não responder, que é recomendada quando se busca avaliar a intensidade de uma determinada 
percepção ou atitude.  
 
A quarta questão pretende aferir até que ponto os membros da parceria estão esclarecidos sobre 
os objectivos da mesma. Esta pergunta poderá justificar a grande discrepância que possa existir 
nas respostas sobre a relevância dos objectivos da parceria. Por outro lado, a clarificação dos 
objectivos da parceria aos seus membros foi identificada, através da revisão da literatura, como 
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um factor de sucesso fundamental na sustentabilidade e viabilidade desta forma de cooperação. 
Nesta perspectiva a pergunta também permite aferir o grau de eficácia da parceria em relação ao 
factor de sucesso identificado.  
 
A quinta questão pretende avaliar, através de uma escala de Likert de 5 pontos, a relevância dos 
motivos que conduziram os inquiridos a integrarem a parceria, itens que resultaram da revisão de 
literatura. A sexta questão permite avaliar o grau de satisfação dos inquiridos em relação às 
expectativas criadas pela integração na parceria.  
 
Na segunda parte do questionário pretende-se avaliar a relevância que é atribuída a cada um dos 
factores críticos de sucesso das parcerias entre os sectores público e privado e aos obstáculos 
que possam impedir o sucesso dessa forma de colaboração. Os factores foram identificados 
através de uma revisão intensa da literatura.  
As duas primeiras questões permitem aferir da relevância que o inquirido atribui a cada um dos 
factores indicados como fundamentais para o sucesso e eficácia das parcerias. O elemento que 
distingue as duas questões assenta na fase do ciclo de vida que se pretende analisar em relação 
à parceria. A primeira questão pretende avaliar a relevância dos factores de sucesso na fase inicial 
da criação da parceria, enquanto que a segunda apresenta a mesma pretensão mas para a 
análise de uma fase posterior de manutenção da parceria.  
 
Por seu lado, a pergunta número três pretende avaliar a importância que o inquirido atribui à 
existência de uma organização que lidere e organize a parceria, servindo de elo de ligação entre 
os diferentes membros. O facto citado foi identificado como um factor de sucesso fundamental 
para a garantia da viabilidade de uma parceria, através da revisão bibliográfica. A pesquisa prévia 
e as entrevistas exploratórias demonstraram que a parceria representada na amostra vai ao 
encontro do factor de sucesso mencionado. Desta forma a pergunta pretende ainda aferir da 
relevância que os membros da parceria atribuem à existência da entidade líder e da consciência 
que estes detêm acerca da sua existência.  
 
A quarta questão permite avaliar a importância que o inquirido atribui aos limitadores do sucesso 
das parcerias. Neste contexto, três questões utilizam uma escala de Likert de cinco pontos, 
acrescida da alternativa que permite não responder. 
Ainda na segunda parte são colocadas três questões ao inquirido, que formam um grupo de 
perguntas abertas. As perguntas abertas constituem uma fonte útil para aumentar a lista existente 
de factores que influenciam o desempenho das parcerias, seja como limitadores da sua eficácia, 
seja como facilitadores ao sucesso. As questões abertas funcionam como um instrumento de 
grande importância na avaliação da relevância dos factores de sucesso e obstáculos 
apresentados, dado que as respostas não se limitam a demonstrar o grau de intensidade da 
percepção do inquirido, mas demonstram as suas opiniões pessoais, valores e atitudes perante os 
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factos em análise. Este facto confirma a utilidade e a pertinência da elaboração deste tipo de 
instrumento, que mescla questões abertas e fechadas. 
Na terceira e última parte do questionário pretende-se qualificar o perfil do inquirido e da empresa 
ou entidade que representa. É solicitada a identificação do inquirido e a definição do cargo que 
ocupa de forma a aferir se este é ou não o fornecedor mais adequado da informação que se 
pretende. É igualmente nesta parte que são solicitadas as informações que permitam distribuir os 
dados pelos dois grupos de inquiridos: os que representam o sector público e os que estão em 
representação do privado.  
 
Em síntese, o questionário pretende conhecer a percepção dos membros da parceria 
relativamente aos grupos temáticos que estão na base da problemática da investigação: 
importância das parcerias, objectivos e motivos que conduzem à sua integração, factores de 
sucesso e obstáculos à eficácia das mesmas. A percepção dos inquiridos é avaliada de acordo 
com a relevância que atribuem a um conjunto de factores identificados para cada um dos temas, 
factores esses que foram identificados através da revisão da literatura. 
 
 
5.2.5. O Plano de amostragem  
 
Depois de definidos os instrumentos a utilizar para recolha dos dados pretendidos há que 
desenvolver esforços no sentido de identificar a amostra mais adequada e representativa da 
população ou do universo que se pretende analisar.  
 
A primeira etapa para definir a população alvo teria que passar necessariamente pela selecção de 
um grupo de inquiridos susceptível de permitir uma análise de acordo com as pretensões e 
objectivos da pesquisa. São, deste modo, utilizados alguns critérios de selecção para identificar a 
população alvo que melhor respondesse às expectativas da investigação.   
 
O estudo é desenvolvido no âmbito da promoção turística, tendo como ponto de partida a 
mudança do modelo utilizado nessa área em Portugal, cujo principal elemento inovador reside no 
alargamento da participação do sector privado nos destinos e propósitos da promoção turística. 
Sendo assim, a pesquisa deverá ser desenvolvida no âmbito das parcerias público/privado que 
contam, desta forma, com a participação de elementos que surgem em representação dos 
organismos públicos, bem como com a participação activa de representantes das empresas do 
sector privado. A escolha é ainda reforçada pelo facto das tendências e directrizes da OMT para a 
promoção turística defenderem a colaboração entre os dois sectores, caminhando para que a 
promoção passe a ser da responsabilidade do sector privado. Desta forma, um critério essencial a 
observar reside no facto da parceria ter que contar com membros do sector público e do sector 
privado, estando excluídas à partida todas as parcerias, formais ou menos formais, estabelecidas 
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exclusivamente entre os vários sectores da indústria turística, desde o alojamento aos transportes. 
Ficam também excluídas as parcerias estabelecidas entre entidades do sector público em 
exclusivo, como as que se estabelecem entre entidades públicas nacionais e locais.   
Outro requisito essencial no âmbito da pesquisa desenvolvida obriga a que a parceria se 
desenvolva na área da promoção e do marketing turístico. Para além disso, escolheu-se uma 
parceria estruturada e estabelecida de modo formal para: 
▪ Possibilitar a identificação dos parceiros de forma facilitada e imediata; 
▪ Identificar uma população homogénea regida por linhas de orientação e objectivos comuns 
bem definidos; 
▪ Garantir que os inquiridos, como membros de uma parceria, detenham um conhecimento 
generalizado sobre esta forma de cooperação, que permita a elaboração de uma opinião 
fundamentada e credível.  
 
Tendo em conta esses requisitos as Agências Regionais de Promoção Turística (ARPTs) surgem 
como entidades que respondem aos critérios exigidos para a selecção da população alvo do 
estudo.  
Com base nos critérios apontados a opção recai sobre a ARPT: Porto e Norte de Portugal que 
passa a ser identificada como objecto de análise, reunindo todos os requisitos e indo ao encontro 
dos critérios definidos. As entrevistas exploratórias e a análise de documentos oficiais e de artigos 
publicados apontam a referida ARPT como uma das que se encontram, à data da pesquisa, 
perfeitamente definidas e em pleno funcionamento.  
 
Os documentos oficiais analisados, bem como os citados artigos publicados nos media indiciam 
que a criação das parcerias não foi conseguida com a mesma rapidez e eficácia na totalidade dos 
casos das ARPTs. O novo modelo da contratualização previa a criação de sete agências e à data 
do início da pesquisa o processo ainda não estava concluído em relação a todas as previstas, 
designadamente a das Beiras e a do Alentejo. A dificuldade de contacto e de acesso aos dados e 
informações relevantes para a pesquisa afastaram à partida as ARPT da Madeira e dos Açores, 
bem como a do Algarve. A escolha acabou por recair na ARPT do Porto e Norte de Portugal, 
também por ter sido a segunda a ser criada, depois da de Lisboa e, segundo fontes secundárias, 
mostrar sinais de estabilidade e eficácia. A proximidade geográfica e as facilidades de acesso na 
fase de observação contribuíram, igualmente, para reforçar a escolha efectuada.  
 
Na análise de um fenómeno social não é possível inquirir todos os membros do grupo que se 
pretende analisar, o universo da análise. Para ultrapassar esta dificuldade é necessário delimitar 
uma parcela representativa do grupo em questão: a amostra. Se o universo for definido com 
precisão também será mais fácil definir uma amostra mais precisa já que se conhecem bem as 
características da população. A amostra deve constituir e reproduzir as características do 
universo, funcionando como uma reprodução menos numerosa deste. 
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No entanto, como a reprodução exacta quase nunca é possível é importante ter consciência que a 
amostra pode conter erros, o que não é impeditivo de recorrer a ela, pelo contrário, pois ela 
constitui um caminho essencial e muitas vezes o único possível, para analisar um fenómeno 
social, sobretudo quando o universo é muito populoso. Interessa contudo saber identificar as 
limitações da amostra, a relevância dessas limitações para o estudo e as implicações nos dados 
recolhidos. 
 
Uma amostra aleatória ou probabilística permite que cada um dos elementos do universo tenha 
probabilidade igual de integrar a amostra. Este tipo de amostra é defendido como aquela que 
apoia a elaboração de conclusões mais rigorosas (Bryman e Cramer, 1990). Por sua vez, uma 
amostra estratificada apresenta uma população dividida em estratos, de acordo com o objectivo 
em vista e segundo as características do universo. É feita a divisão do universo em segmentos 
significativamente homogéneos, que constituem os estratos. Esses estratos são obtidos de acordo 
com as características semelhantes que se combinam entre si.  
 
A amostra estratificada comporta uma distribuição de características similar à do universo. Os 
factores a considerar na estruturação e definição dos estratos bem como o número dos mesmos 
dependem das variáveis e indicadores do estudo. Cada estrato deverá ser o mais homogéneo 
possível e diferenciado dos restantes, sendo importante reter que a estratificação não deve 
fornecer demasiadas sub amostras. A amostra estratificada pode ainda fazer-se valer da técnica 
da proporcionalidade, seleccionando-se em cada um dos estratos o número de casos em 
consonância com a participação de cada estrato no universo.   
Na construção de uma amostra estratificada, proporcional, o tamanho da amostra é tanto menor 
quanto mais homogéneo for o universo, e obviamente tanto maior quanto mais heterogéneo e 
acidental. A amostra probabilística estratificada melhora a representatividade e, 
consequentemente, a precisão, permitindo a redução do seu tamanho e economia de tempo 
(Goode e Hatt,1972).  
 
A técnica deve ser utilizada com alguma flexibilidade tendo em conta os resultados que se 
pretendem atingir com a pesquisa. Sendo assim, este procedimento permite que um determinado 
estrato tenha uma participação maior na amostra do que teria se fosse exactamente proporcional 
ao universo, quando a intenção da pesquisa exija um maior aprofundamento do conhecimento 
desse mesmo estrato. Pode deste modo ser alterada a proporcionalidade de determinados 
estratos, desde que essa opção seja devidamente justificada. 
 
No presente estudo a população em causa conta com a totalidade dos membros da ARPT: Porto e 
Norte de Portugal, sendo a amostra construída de forma a representar de modo aproximado os 
diferentes grupos que constituem o universo.  
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A amostra estratificada pretende a formação de dois estratos distintos, sendo que um estrato visa 
representar as entidades do sector público, enquanto que o segundo representa as empresas do 
sector privado.  
Dado o menor número de membros em representação do sector público no universo em 
detrimento de um elevado número de representantes do sector privado, parece relevante constituir 
a amostra com a totalidade dos membros do sector público existentes no universo. Por outro lado, 
as mesmas razões levam a que as proporções da representação do sector privado no universo 
não sejam seguidas à risca na constituição da amostra. Assim, procurou-se também garantir a 
presença da diversidade de tipos de agentes do sector privado tendo levado a uma relativa sub-
representação das categorias mais numerosas, sobretudo no âmbito dos estabelecimentos de 
alojamento.  
 
O seguinte quadro apresenta a definição da amostra e a sua representatividade relativamente à 
população alvo no âmbito da investigação:  
Quadro 28.  Definição da amostra 
 
Membros da parceria População alvo Amostra  
Regiões de turismo e organismos oficiais turismo 9 7 
Transportes 6 4 
Hotéis 5* 4 2 
Hotéis 4* 24 7 
Hotéis 3*   20 8 
Hotéis 2* 5 1 
Pousadas 9 4 
Estalagens 5 2 
Hotéis rurais 6 1 
Albergarias e pensões 19 5 
TER 14 3 
Equipamentos desportivos 1 1 
Animação turística 9 2 
Turismo activo 3 2 
Turismo enológico 7 2 
Catering 1 1 
Restaurantes e bares 9 1 
Equipamentos culturais  6 4 
Agências viagens 7 2 
Centros congressos 3 1 
TOTAL 167 60 
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As regiões de turismo, os organismos oficiais de turismo e os transportes representam as 
entidades do sector público que integram a parceria. Os restantes membros integrantes da 
parceria representam o sector privado e são eles: os estabelecimentos hoteleiros, o turismo no 
espaço rural, as empresas de animação e turismo activo, as caves do vinho do Porto e outras 
empresas de turismo enológico, a restauração e catering, os equipamentos culturais e desportivos, 
os centros de congressos e as agências de viagens.  
 
 
Administração do inquérito  
O questionário foi enviado durante o mês de Janeiro para as entidades e empresas seleccionadas. 
O envio do questionário foi precedido por um contacto telefónico de forma a avaliar a receptividade 
do inquirido e na tentativa de obtenção de uma resposta breve. O contacto com o inquirido serve 
igualmente para decidir o meio de envio do questionário. O correio, tradicional e electrónico, 
constitui a via prioritária escolhida e apresentada ao inquirido. A escolha é baseada na rapidez e 
eficácia que normalmente estão associadas a essas vias, sobretudo no que diz respeito ao correio 
electrónico que possibilita a resposta quase simultânea, sendo o questionário enviado por e-mail. 
Aos inquiridos que demonstrassem alguma resistência à via electrónica, o questionário seria 
enviado por correio tradicional. 
 
O inquérito é dirigido aos gestores de topo, proprietários e quadros superiores das empresas e 
entidades que fazem parte integrante da agência promocional, considerados o mais adequado 
fornecedor da informação pretendida. O contacto telefónico previamente estabelecido também 
permitiu aferir a responsabilidade, directa ou indirecta, do inquirido relativamente à integração na 
parceria e o vínculo do mesmo na participação da empresa ou entidade no funcionamento da 




5.2.6. Métodos e técnicas de análise 
 
A análise de resultados foi realizada com o auxílio do programa Statistical Package for Social 
Sciences (SPSS) que possibilita uma análise estatística de dois níveis diferentes:  
▪ Estatística descritiva  
▪ Estatística indutiva que permite com base nos elementos observados tirar conclusões para um 
“domínio mais vasto de onde estes elementos provieram” ( Pestana e Gageiro, 2005:35). 
 
A análise dos dados recorre à estatística descritiva para descrever os referidos dados através de 
indicadores chamados estatísticos, como é o caso da média, do desvio padrão, da variância e da 
frequência absoluta e relativa.  
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Na análise dos dados são efectuados dois tipos de análise distintos mas que se complementam de 
forma a irem ao encontro dos objectivos da pesquisa, são eles:  
▪ A análise global que permite chegar a resultados que reflictam as opiniões e percepções da 
totalidade dos inquiridos, que funciona como um grupo geral de membros integrantes de uma 
parceria.  
▪ A análise sectorial que apresenta os dados de acordo com o sector que o inquirido representa, 
permitindo aferir se as opiniões e percepções dos representantes do sector privado são ou não 
semelhantes e próximas das do sector público.  
 
Normalmente, a análise descritiva não é suficiente para tirar conclusões fundamentadas e 
reveladoras, desta forma recorre-se a uma análise baseada na estatística indutiva. Nesta 
perspectiva, para além da apresentação descritiva dos dados pretende-se o estudo da relação 
entre as variáveis em análise. No tratamento dos dados foram assim utilizadas medidas de 
estatística descritiva e medidas de relação.  
 
Pretende-se aferir a relação entre as variáveis com amostras independentes, ou seja a 
comparação entre grupos de inquiridos cujas observações são independentes umas das outras. 
As tabelas cruzadas permitem a observação dos dados de modo a aferir as relações existentes 
entre as variáveis, de forma clara e precisa.  
 
A aplicação do teste de independência do Qui-Quadrado justifica-se na medida em que este 
analisa a nível inferencial a relação global entre as variáveis qualitativas, permitindo aferir se 
existe ou não relação entre as variáveis (Pestana e Gageiro, 2005). 
 
O teste não paramétrico de Mann Whitney, “compara o centro de localização das duas amostras, 
como forma de detectar diferenças entre as duas populações correspondentes” (Pestana e 
Gageiro, 2005:444). Este teste permite verificar a igualdade de comportamentos de dois grupos de 
casos ou a existência de diferenças significativas entre eles. Dado que um dos propósitos do 
estudo visa aferir se as opiniões e percepções dos sectores envolvidos, público e privado, se 
aproximam ou por outro lado apresentam um distanciamento significativo, a aplicação do referido 
teste mostra-se válida.  
 
A utilização dos referidos testes foi condicionada pelas necessidades de análise que se mostraram 
relevantes no tratamento dos dados recolhidos, de forma a possibilitar a construção de resultados 
e conclusões fiáveis.  
 
De forma a validar os diferentes conjuntos temáticos constituintes do instrumento de recolha de 
dados, como é o caso dos objectivos das parcerias, dos motivos da integração nestas formas de 
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colaboração, dos factores de sucesso e dos obstáculos à eficácia das mesmas, foi ainda aplicado 
o Alpha de Cronbach que analisa a consistência interna de cada grupo. A consistência interna dos 
factores define-se como a “proporção das variabilidades nas respostas que resulta de diferenças 
nos inquiridos” (Pestana e Gageiro, 2005:525). O referido teste permite validar o instrumento de 
recolha de dados e avaliar a validade das variáveis informando se medem ou não os mesmos 
conceitos. O Alpha de Cronbach é uma das medidas mais usadas para verificação da consistência 
interna de um grupo de variáveis. 
 
 
5.3. Conclusão  
 
A investigação surge no contexto da implementação na promoção do turismo português de um 
modelo baseado na contratualização e na cooperação entre os sectores público e privado. Neste 
sentido a investigação empírica pretende incidir sobre a observação da criação, funcionamento e 
manutenção de uma parceria no âmbito do marketing e da promoção turística. A escolha recaiu 
sobre a agência regional de promoção turística: Porto e Norte de Portugal, já que esta agrupa 
elementos que representam tanto o sector público como o privado.  
 
Na elaboração de um estudo de pesquisa científica a revisão da literatura mostra-se essencial 
dado que garante a base teórica imprescindível para apoiar a investigação empírica que se 
pretenda desenvolver. Para além de permitir definir o percurso a seguir na investigação a revisão 
bibliográfica revelou-se essencial na identificação e definição dos indicadores utilizados na 
construção dos instrumentos de recolha de dados. 
 
No mesmo sentido, as entrevistas exploratórias constituíram uma forma de aproximação à 
realidade das agências promocionais, acabando por se mostrar igualmente frutíferas na 
identificação de factores relevantes para o sucesso e eficácia desses exemplos de cooperação no 
turismo.  
 
As questões que constituem a problemática da Investigação baseiam-se na avaliação da 
importância das parcerias na promoção turística, bem como na identificação dos objectivos, 
benefícios, factores de sucesso e obstáculos à eficácia destas formas de cooperação, através da 
análise das percepções dos seus membros integrantes. Paralelamente, pretende-se ainda aferir 
se existe ou não uma proximidade declarada entre as percepções dos dois sectores envolvidos na 
parceria, o público e o privado.    
 
As questões do inquérito, principal instrumento de recolha de dados utilizado, são utilizadas para 
avaliar as percepções dos inquiridos de acordo com a relevância que atribuem a cada uma das 
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temáticas mencionadas na problemática da investigação. Este facto justifica a preferência dada à 
utilização de uma escala de intensidades na construção das questões. Os inquéritos foram 
enviados aos membros da agência promocional, previamente identificados, depois de estabelecido 
um contacto telefónico que pretendia conhecer a função do inquirido e conhecer a sua relação 
com a parceria. Desta forma pretendia-se garantir a validade e relevância das respostas que 
seriam fornecidas pelos quadros superiores e órgãos dirigentes das empresas e entidades 
integrantes da parceria, muitos deles responsáveis directos pela integração na agência e pelo 
acompanhamento e avaliação da participação na mesma.  
 
O plano de amostragem justifica a escolha da amostra, de forma estratificada, para garantir a 
representatividade dos dois sectores envolvidos na parceria, o público e o privado, bem como a 
representatividade da grande diversidade de grupos profissionais envolvidos. A amostra pretende 
englobar representantes do sector público, nomeadamente as regiões de turismo e as 
transportadoras, bem como garantir a representação o mais equilibrada possível das empresas do 
sector privado que integram a parceria, como os estabelecimentos hoteleiros, a restauração, as 
empresas de animação e turismo activo, o turismo no espaço rural, os centros de congressos, os 
equipamentos culturais e desportivos, o turismo enológico e as agências de viagens.  
  
A análise de resultados foi realizada com o auxílio do programa Statistical Package for Social 
Sciences (SPSS) que possibilitou uma análise baseada em medidas de estatística descritiva e em 
medidas de relação. Os resultados foram observados de acordo com duas perspectivas distintas 
mas complementares: por um lado, a interpretação das respostas da totalidade dos indivíduos 
como membros integrantes de uma parceria na promoção turística e, por outro, a análise dos 
dados fornecidos pelos membros da parceria de acordo com o sector que representam, o público 
ou o privado. As duas abordagens vão ao encontro dos objectivos da investigação que, além de 
pretender conhecer as percepções dos inquiridos relativamente às temáticas abordadas, pretende 
ainda aferir se as percepções do sector público se aproximam ou se afastam das percepções do 
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Capítulo 6.   Contextualização da investigação  
 
O presente capítulo pretende ilustrar o contexto que envolve a problemática abordada na 
investigação. Sendo assim, surge como essencial, para garantir a correcta interpretação dos 
temas abordados, uma apresentação evolutiva da promoção turística em Portugal, bem como uma 
descrição detalhada do plano actual de promoção turística. De forma a esclarecer a relação das 
parcerias com a promoção turística é apresentado o conceito de contratualização que visa o 
envolvimento do sector privado na tomada de decisões e planeamento de acções promocionais, 
bem como a cooperação com o sector público. Para ilustrar a alteração de papéis e funções dos 
organismos que detinham, tradicionalmente, a responsabilidade da promoção turística é 
apresentada a actual organização administrativa e institucional da promoção do turismo português. 
A observação dos planos de promoção turística, instrumento essencial de gestão no novo modelo 
promocional, permite conhecer os objectivos e procedimentos definidos no âmbito do marketing e 
da promoção turística. Para terminar a contextualização o capítulo centra-se na apresentação e 
descrição da nova figura administrativa da promoção personalizada pelas agências regionais de 
promoção turística. Nessa perspectiva é exposta a caracterização da agência: Porto e Norte de 
Portugal, que constitui objecto de estudo da presente investigação.  
 
 
6.1. A promoção turística em Portugal  
 
6.1.1. Plano actual de promoção turística  
 
A promoção turística em Portugal foi conhecendo, ao longo dos tempos, vários modelos, desde as 
Casas de Portugal da Direcção Geral de Turismo (DGT), o Instituto de Promoção Turística (IPT) e 
os Centros de Turismo, o ICEP, até ao modelo actual que assenta no Instituto de Turismo de 
Portugal (ITP) e nas Agências Regionais de Promoção Turística (ARPTs).  
 
Em Abril de 2000, a Organização Mundial do Turismo organizou um seminário sobre o tema 
“Estratégias para promoção turística conjunta: Novos caminhos para colaboração”. O novo modelo 
implementado actualmente parece querer caminhar no sentido da mudança, promovendo essa 
colaboração entre entidades públicas e privadas.  
 
Através da observação dos modelos de promoção turística, sobretudo os aplicados pelos 
principais países receptores de turismo, torna-se evidente a tendência para optarem por modelos 
de promoção turística que agrupam o Estado, as regiões e os municípios com vocação turística e, 
sobretudo, as empresas e as suas associações. 
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As recomendações da OMT relativas à organização da promoção turística, apontam no sentido da 
redução da intervenção directa do Estado a favor do desenvolvimento de parcerias entre sectores 
públicos e privado. No âmbito do Programa para a Produtividade e o Crescimento da Economia 
encontra-se definido o princípio que dita que as acções de promoção turística nos mercados alvo 
serão objecto de contratualização com entidades associativas empresariais representativas. 
 
Neste contexto o governo português aprovou o Plano de Desenvolvimento do Turismo (2003), 
um documento estratégico que define a política de turismo, seus objectivos e orientações, e que 
inclui medidas concretas no que diz respeito à promoção turística, que deverá assentar nos 
princípios da contratualização, co-financiamento e concertação. 
 
A resolução do Conselho de Ministros n.º 103/2002, aprovou o Programa para a Produtividade e o 
Crescimento da Economia (PPCE) que previa um extenso conjunto de medidas que se iriam 
traduzir numa reforma económica com efeitos em todos os sectores de actividade, incluindo o 
turismo. Das medidas que se iriam reflectir no sector turístico, destacam-se como relevantes para 
o presente estudo, a definição e execução de um modelo de concertação e contratualização da 
promoção externa com entidades representativas do sector empresarial.  
 
No que respeita a medidas dirigidas especificamente para o sector do turismo, durante o ano de 
2002 e no primeiro trimestre de 2003, o Governo concretizou ou iniciou algumas medidas de 
acção que merecem destaque na tentativa de contextualizar a problemática que está na base da 
pesquisa. São elas:  
 
▪ Reforço do investimento na promoção turística de Portugal e regiões que, em 2003, se previa 
atingirem um montante global de 35 milhões de euros; 
▪ Realização dos trabalhos preparatórios relativos à criação do ITP - Instituto do Turismo de Portugal, 
para o qual seriam transferidas as competências de promoção turística, que eram na altura  da 
responsabilidade do ICEP Portugal 
Segundo as linhas de orientação do PPCE, as medidas de política devem procurar garantir, entre 
outros princípios gerais, o recurso ao co-financiamento público/privado dos investimentos de 
promoção turística, aproximando Portugal das melhores práticas europeias.  
 
Em Maio de 2003 o Governo apresentou publicamente em Vilamoura o Plano de Desenvolvimento 
do Turismo, consubstanciado num conjunto de orientações estratégicas e em quarenta medidas 
de política a concretizar, de forma calendarizada.  
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 97/2003, de 14 de Maio de 2003, define as orientações 
da política do turismo através de um plano de desenvolvimento. O Plano de Desenvolvimento do 
Turismo, no âmbito da dinamização da procura, determina então que a promoção de Portugal e 
do turismo português passe a ser realizada através de um modelo de parceria entre o sector 
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público central, o sector público regional e o sector empresarial privado. A par da promoção da 
marca turística do País, pretende-se a implementação de um modelo descentralizado de 
contratualização de acções de promoção com entidades regionais de carácter público/privado. 
Segundo as directrizes do Plano de Desenvolvimento estas medidas pretendem assegurar a 
participação de todos os sectores na definição das políticas e acções promocionais, introduzindo 
simultaneamente o princípio do co-financiamento. 
 
Quanto à reforma da organização institucional, o Plano de Desenvolvimento pretendia a criação do 
Instituto do Turismo de Portugal que passaria a concentrar todas as competências nos domínios 
da promoção e do apoio financeiro do turismo, na altura dispersas pelo ICEP e pelo IFT - Instituto 
Financeiro de Apoio ao Turismo. A implementação deste modelo seria especialmente articulada 
com o desenvolvimento da diplomacia económica, tendo em conta o seu papel fundamental na 
promoção externa do turismo português. 
 
Outra reforma institucional pretendia a criação de estruturas regionais profissionalizadas capazes 
de assumir responsabilidades acrescidas no âmbito da promoção e de estabelecer parcerias com 
o sector empresarial. 
 
Assim, como previsto no PPCE, o Governo propôs a criação de um novo modelo de promoção 
turística assente nos princípios da contratualização com agentes do sector privado e do co-
financiamento, com a pretensão de estabelecer um modelo consensual de promoção. 
 
 
6.1.2. A Contratualização da promoção 
 
 Em Maio de 2003 é celebrado o Protocolo do Governo para a contratualização da promoção 
turística entre o ICEP, a Secretaria Regional do Turismo e Cultura da Madeira, a Secretaria 
Regional da Economia dos Açores, a Confederação de Turismo Português e a Associação 
Nacional de Regiões de Turismo. O protocolo estabelece as normas de concertação e os 
princípios a que vai obedecer a contratualização da promoção turística do país e das suas regiões.  
 
Segundo o documento, o novo modelo pretende promover uma acção concertada entre os 
organismos públicos, associações empresariais e empresas turísticas intervenientes na promoção 
turística do país e das regiões. Neste contexto o documento acrescenta ainda que a articulação de 
estratégias e a coordenação de esforços no sentido do reposicionamento da marca turística 
Portugal e das marcas, submarcas e produtos das diferentes regiões do País impõe o 
envolvimento não só dos intervenientes públicos e privados na promoção turística das regiões do 
Continente mas também das regiões autónomas da Madeira e dos Açores. Em termos de 
delegação de responsabilidades, o documento informa que a promoção da marca turística 
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Portugal será feita pelo organismo nacional com competências atribuídas para o efeito e a 
promoção turística das marcas, submarcas e produtos turísticos regionais de cada uma das áreas 
promocionais será efectuada por associações de direito privado sem fins lucrativos e de carácter 
regional designadas por Agências Regionais de Promoção Turística (ARPTs). O protocolo 
prevê ainda a criação de um órgão deliberativo e consultivo em matéria de estratégia de promoção 
turística nacional e regional e que se designará por Conselho Estratégico de Promoção 
Turística (CEPT).  
 
A organização institucional da promoção turística  
 
No seguimento da aplicação do protocolo para a contratualização é posteriormente criado o CEPT 
com representantes da Secretaria de Estado do Turismo, da Secretaria Regional de Turismo e da 
Cultura da Madeira, da Secretaria Regional da Economia dos Açores, do ICEP, da Confederação 
do Turismo Português, da Associação Nacional das Regiões de Turismo, da Associação Turismo 
de Lisboa (ATL), da Associação Desenvolvimento do Turismo da Região Norte (ADETURN) e da 
Associação de Turismo do Algarve (ATA), enquanto ARPTs já constituídas. De forma mais precisa 
o Conselho Estratégico é composto por um membro do Governo, um representante da secretaria 
regional do turismo da Madeira, um representante da secretaria regional da economia dos Açores, 
um representante do ICEP, três da Confederação do Turismo Português, dois da Associação 
Nacional das Regiões de Turismo e um representante de cada Agência Regional. 
 
A este Conselho Estratégico, que reúne pela primeira vez no dia 16 de Setembro de 2003, são 
atribuídas competências nas seguintes áreas: definir a estratégia de promoção da marca turística 
Portugal, concertar estratégias de promoção turística nacional e regional, propor e avaliar a 
execução do Plano Nacional de Promoção e apreciar as propostas apresentadas pelas ARPTs. 
Para alcançar os objectivos pretendidos são definidas medidas de acção concretas:  
 
• Elaborar uma proposta de definição da Estratégia de Promoção da Marca Turística Portugal, assim 
como propor medidas que a corporizem;  
• Proceder à concertação de estratégias e objectivos de promoção turística de âmbito nacional e 
regional;  
• Elaborar uma proposta para um Plano Nacional de Promoção Turística;  
• Aprovar a matriz que contemple o peso e importância relativa das regiões enquanto destinos ou áreas 
de vocação turística a nível nacional;  
• Apreciar as propostas de Planos de Promoção Regional, objecto de contratualização, apresentadas 
pelas ARPTs;  
• Avaliar a execução e os resultados do Plano Nacional de Promoção Turística.  
Fonte: Resolução do Conselho de Ministros nº 97/2003 de 1 de Agosto de 2003  
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Da primeira reunião do CEPT, realizada em Setembro de 2003, saíram, para além da definição 
das principais competências, as bases de referência do Plano de Marketing Turístico Nacional 
para o período 2004/2006. Os resultados da reunião tornaram-se públicos através da 
apresentação de uma nota dirigida à comunicação social, cuja leitura veio permitir a apresentação 


















• No referido plano encontra-se previsto um crescimento anual da procura externa de 3,5% a 5,5%, e 
incrementos ainda mais elevados nas receitas do turismo (entre 5,5% a 8,5% ao ano), a par da 
desconcentração sazonal e geográfica dos fluxos turísticos. Foi igualmente aprovado o orçamento 
para o Plano de Marketing Turístico Nacional em 2004, que quantificava o investimento do ICEP na 
promoção em 27 milhões de euros, o que representa um acréscimo de 5% em relação a 2003, 
prevendo-se que o montante total a investir deveria atingir os 32,6 milhões de euros, contando com 
as participações dos privados e das regiões de turismo. As verbas definidas seriam ainda acrescidas 
do investimento a realizar na captação e promoção de eventos de projecção internacional, sobretudo 
na promoção de Portugal no âmbito do EURO 2004. 
• Como objectivos qualitativos, é consagrado no documento o desígnio nacional de posicionar 
Portugal como “o País dos Oceanos”, reforçando os valores de “modernidade”, “diversidade” e 
“qualidade” das suas marcas e produtos turísticos, assim como a sensibilização e mobilização dos 
portugueses para a importância da actividade turística e a “construção” de um serviço global de 
qualidade. 
 
O Conselho Estratégico do Promoção Turística, que reúne ordinariamente uma vez por trimestre, 
constituirá uma comissão executiva, designada por Núcleo Executivo de Promoção Turística 
(NEPT), que reúne mensalmente. O Núcleo Executivo prepara e executa as deliberações do 
CEPT e acompanha as acções a desenvolver pelo ICEP no âmbito das estratégias promocionais 
da marca de Portugal em todos os mercados. 
 
Como já foi referido, a reorganização institucional da promoção turística portuguesa, prevista no 
novo plano, contemplou igualmente a criação das Agências Regionais de Promoção Turística. 
 
As ARPTs são classificadas como associações de direito privado representativas de áreas 
promocionais do País, constituídas entre as entidades públicas regionais e empresas privadas ou 
as suas associações representativas. As agências representam uma nova figura no plano 
promocional do turismo português e corporizam algumas alterações em relação ao modelo 
anterior de promoção no sector. Tendo em conta que a contratualização da promoção incorpora 
um novo conceito de operacionalização da promoção turística, opta-se por fazer referência à 
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participação em feiras de turismo, que passa assim a constituir um item de análise passível de 
ilustrar as referidas alterações.   
As mudanças em relação ao modelo anterior incidem especialmente sobre os seguintes pontos:  
▪ As ARPTs assumem grande parte das funções que estavam afectas ao ICEP; 
▪ As empresas passam a coordenar globalmente as suas participações em feiras junto das ARPTs; 
▪ O stand de Portugal deverá ter uma reutilização maior, mantendo-se a imagem corporativa  de Portugal 
e dos seus representantes; 
▪ Os espaços do stand foram revistos na expectativa de alcançar dois objectivos principais: Melhores 
condições de negócio para as empresas e a presença mais eficaz das áreas promocionais. 
 
As funções do ICEP no âmbito das Feiras de Turismo foram igualmente definidas e divulgadas:  
▪ Coordenar a presença das áreas promocionais e respectivo trade no stand de Portugal nas feiras de 
turismo no estrangeiro; 
▪ Assumir os compromissos necessários junto dos organizadores dos certames, fornecedores e outros 
prestadores de serviços, para assegurar essas participações; 
▪ Divulgar as Feiras de Turismo às ARPTs e os respectivos custos de participação; 
▪ Recepcionar as inscrições via ARPTs e gerir a apresentação das áreas promocionais e respectivo trade 
nos espaços disponíveis;  
▪ Desenvolver, implementar e gerir um site de gestão da informação do processo de participação em 
feiras.  
 
As funções das ARPTs, no mesmo âmbito, foram igualmente definidas, cabendo às Agências e à 
Direcção Regional de Turismo da Madeira:  
 
▪ Constituírem-se como únicos interlocutores da área promocional junto do ICEP, para a sua 
representação em todas as feiras de turismo no estrangeiro; 
▪ Divulgar as feiras e as respectivas taxas de participação a todas as empresas/entidades do sector que 
operem nas respectivas áreas; 
▪ Consensualizarem taxas de participação para os módulos de negócio; 
▪ Gerir as inscrições, facturação e o pagamento do trade da respectiva área; 
▪ Inscrever formalmente junto do ICEP, cumprindo os trâmites e prazos definidos, bem como enviando 
toda a documentação e elementos de decoração necessários para assegurar as respectivas presenças. 
 
Como a constituição das ARPTs não aconteceu ao nível de todas as áreas promocionais foram 
contempladas algumas directrizes de excepção definindo que as funções apresentadas no ponto 
anterior ficariam a cargo das associações locais constituídas ou transitoriamente a cargo do ICEP. 
No novo modelo é ainda solicitado às empresas que se inscrevam junto da ARPT da respectiva 
área promocional em que operam. As empresas que exercem a sua actividade exclusiva em áreas 
promocionais onde não estão ainda constituídas ARPTs devem inscrever-se junto do ICEP. 
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O Instituto do Turismo de Portugal integra outra figura que surge da nova reforma da 
organização institucional do sector. A entrada em funcionamento do ITP, em Abril de 2004, prevê 
a concentração numa única instituição, das competências de promoção turística a nível nacional e 
internacional até então atribuídas ao ICEP Portugal e as competências de apoio financeiro ao 
investimento, às empresas e à estruturação da oferta e dos recursos turísticos, na época da 
responsabilidade do IFT - Instituto Financeiro de Apoio ao Turismo.  
 
Os programas e acções que o ITP deverá concretizar a nível nacional e internacional, 
nomeadamente no quadro da promoção e marketing de Portugal e das suas regiões/destinos 
turísticos devem ter em conta, necessariamente, as orientações previamente definidas em termos 
de: concertação e contratualização turísticas, em estreita articulação com as Agências Regionais 
de Promoção.  
 
O ITP deve desenvolver uma acção concertada com a API - Agência Portuguesa para o 
Investimento no apoio às iniciativas que a agência desenvolver em Portugal e no estrangeiro, para 
captação e acompanhamento de investimentos e projectos considerados estruturantes ou 
estrategicamente relevantes para o turismo português. 
 
Os dados referidos podem ser confirmados na Resolução do Conselho de Ministros nº 97/2003 de 
1 de Agosto de 2003, documento emitido pela Presidência do Concelho de Ministros, em Diário da 
República, número 176 – série I-B. 
 
 
6.1.3. A posição das Regiões de Turismo no novo modelo   
 
A posição das Regiões de Turismo (RT) no modelo da contratualização da promoção turística saiu 
do quinto Congresso Nacional da ANRET, associação representativa destes organismos a nível 
nacional, subordinado ao tema “A Autonomia no Turismo Nacional”, e realizado nos dias 6 e 7 de 
Maio de 2004, no Centro de Congressos em Lisboa. As questões de base em debate no 
congresso abrangeram a definição do futuro das regiões e suas consequentes atribuições e 
financiamento perante o novo contexto de reorganização administrativa e de descentralização, 
com a implementação do modelo de contratualização da promoção turística externa, bem como o 
surgimento das ARPTs e a criação do Instituto de Turismo de Portugal.  
 
Num momento de mudança nos destinos do sector as RT aproveitaram o congresso para 
demarcar a sua zona de actuação, enquadrada nas acções das novas entidades, já que 
detectaram o risco dos novos organismos virem a assumir competências até à data atribuídas às 
RT, bem como a questão da sua própria autonomia e sobrevivência financeira. Das conclusões 
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que saíram do referido congresso interessa fazer referência apenas àquelas que dizem respeito à 
problemática do novo papel das RT na promoção turística.   
 
Segundo a ANRET surge como fundamental, no contexto descrito, uma nova Lei Quadro que 
permita consolidar a autonomia das RT, resolvendo numa base participada outras questões, como 
sejam as dos espaços territoriais em que as RT deverão de futuro operar, garantindo sempre o 
carácter voluntário de eventuais alargamentos e respectiva coerência cultural, o alargamento 
desejável das suas competências, e mecanismos de financiamento claramente definidos na lei e 
articulados com a base produtiva e as necessidades de fomento turístico dos diferentes territórios, 
e nunca deixados ao arbítrio de despachos circunstanciais. 
 
Sendo as RT entidades autónomas criadas por vontade do poder local, com o acordo do poder 
central, e materializando na sua composição e funcionamento as importantes parcerias dos níveis 
local com o central, e da esfera pública com a actividade privada, as novas Agências Regionais 
vêm reafirmar tais parcerias, nelas reforçando o peso decisório da administração central e o papel 
das estruturas empresariais.  
 
Na perspectiva das RT, as Agências Regionais de Promoção Turística são agentes da parceria 
público-privada, mandatadas pelo Estado e utilizando maioritariamente dinheiros públicos para 
desenvolver uma importante competência de divulgação e promoção da imagem e dos produtos 
turísticos das áreas promocionais do continente e das regiões autónomas e, como tal, constituem, 
na essência do conceito, figuras de descentralização susceptíveis de reforçar a autonomia do 
turismo, caso as condições concretas em que estão a ser criadas tenham em conta, de forma 
equilibrada, os interesses privados e públicos em presença. 
 
No congresso foi igualmente discutida a integração das RT nas ARPTs, sendo que a conclusão 
tirada defende que as RT representam nas agências as áreas territoriais por si abrangidas, e os 
interesses nelas existentes. Com esta representatividade pretendem garantir a promoção dos 
produtos turísticos da sua área territorial, contribuir para assegurar o enfoque regional da 
promoção turística nacional, ao mesmo tempo que representam o interesse público geral. As RT 
classificam-se, no novo sistema da contratualização, como o parceiro público do sector privado a 
nível regional, representando o interesse público dentro das Agências Regionais de Promoção 
Turística.  
 
Concluindo, o novo sistema de promoção turística, baseado na parceria regional, depende da 
existência de parceiros privados e públicos a nível das áreas promocionais. Neste contexto as  
Regiões de Turismo consideram que só elas podem assumir o papel de parceiros públicos 
regionais dentro das Agências e acrescentam que a criação ou reconhecimento de outras 
entidades como parceiros violaria o princípio tradicional da autonomia do turismo. 
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6.1.4. Os planos de promoção turística  
 
Procedimento e objectivos 
No contexto apresentado importa explicar o objecto da contratualização da promoção turística. A 
contratualização terá, assim, por objecto o desenvolvimento de um Plano de Promoção Turística 
nacional no âmbito das cinco regiões de Portugal continental e das Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores, para o efeito designadas por áreas promocionais. 
 
A contratualização depende, como referido anteriormente, da apresentação prévia ao Conselho 
Estratégico, por parte das ARPT ou dos consórcios quando admitidos, de Planos de Promoção 
Turística de âmbito regional, anuais e trienais, por marca ou submarcas e produtos turísticos, que 
sejam coerentes com o Plano de Promoção Turística Nacional. O Plano de Promoção não pode 
ser apresentado sem haver o reconhecimento formal da Agência Promocional. 
 
A contratualização fica assim sujeita à fixação prévia de objectivos, qualitativos e quantitativos, e 
ao estabelecimento de indicadores e de instrumentos de medição de execução dos respectivos 
planos de promoção regionais. Estes planos deverão explicitar, detalhadamente, as marcas e 
submarcas, os produtos ou actividades turísticas, as acções e respectiva calendarização, as 
despesas e as receitas, bem como a afectação de recursos humanos e financeiros inerentes ou 
necessários à respectiva concretização. 
 
A parceria entre as entidades públicas e privadas do sector constituem uma das intenções da 
contratualização, que detém os seguintes objectivos:  
 
▪ Maior articulação e integração das variáveis de marketing: produto, promoção e comunicação  
 ▪ Melhor percepção dos valores e da oferta turística nacional 
 
▪ Maior eficiência e eficácia dos investimentos promocionais 
 




Fonte: Protocolo do Governo para a contratualização da promoção turística  
 
Consubstanciada em contratos celebrados entre o ICEP e as Agências Regionais de Promoção 
Turística, a contratualização tem por base planos anuais e trienais de âmbito regional, para o 
conjunto das respectivas marcas e produtos turísticos, co-financiados pelos parceiros envolvidos 
no processo, a saber ICEP, Direcções Regionais de Turismo ou Órgãos Regionais e Locais de 
Turismo e sector privado. 
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A contratualização da promoção turística é efectuada mediante celebração de contratos a outorgar 
entre o ICEP Portugal e as agências regionais, nos termos da proposta apresentada pelo Núcleo 
Executivo de Promoção Turística. Os contratos serão celebrados por um período plurianual - 
preferencialmente três anos -, por forma a permitir o desenvolvimento estável dos Planos de 
Promoção Turística Regionais e a avaliação dos respectivos resultados.  
 
A contratualização deverá permitir atingir ganhos de eficácia, eficiência e de investimento da 
acção promocional dirigida aos mercados, bem como uma maior focalização do ICEP em outras 
iniciativas, nomeadamente, associadas à marca Portugal. 
 
Fontes de financiamento 
A forma de financiamento do novo modelo de promoção turística constitui um dos elementos 
inovadores de maior destaque, já que se baseia no principio do co-financiamento  público/privado 
dos investimentos de promoção turística. 
 
Nos inúmeros pontos do protocolo, está prevista a fórmula de financiamento das acções concretas 
de promoção turística, designadamente a contribuição a 60% do orçamento de promoção do 
ICEP, a contribuição das entidades públicas regionais de, pelo menos, 25% do montante 
disponibilizado pelo ICEP, tendo os agentes privados que integrem as Agências Regionais de 
contribuir com igual valor. 
O modelo de promoção faz recurso às seguintes fontes de financiamento:  
▪ Contrapartidas financeiras do ICEP Portugal; 
▪ Contrapartidas financeiras das regiões de turismo e de outros organismos regionais e locais de 
turismo;  
▪ Contribuições das secretarias regionais de turismo e cultura da Madeira e economia dos 
Açores;  
▪ Contribuições financeiras das câmaras municipais, ou outras entidades de âmbito autárquico, 
local ou regional;  
▪ Contribuições financeiras do sector privado; 
▪ Receitas próprias; 







    Fonte: Resolução do Conselho de Ministros nº 97/2003 de 1 de Agosto de 2003  
 
Anualmente, quer a execução dos planos de promoção turística regional quer as contas das 
Agências Regionais da Promoção Turística e dos consórcios deverão ser auditadas por entidades 
independentes idóneas, a contratar para o efeito, devendo os respectivos relatórios de auditoria 
ser enviados ao Conselho Estratégico, que os avaliará e emitirá parecer no prazo de 30 dias a 
contar da data de recepção dos mesmos.  
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Plano de promoção turística regional 
No âmbito do novo modelo de promoção turística a contratualização só é efectiva depois da 
apresentação prévia ao Conselho Estratégico, por parte das ARPTs, de Planos de Promoção 
Turística de âmbito regional, anuais e trienais, por marca ou submarcas e produtos turísticos, que 
sejam coerentes com o plano de promoção turística nacional. 
 
A título ilustrativo é apresentado o plano de marketing e de comunicação da Associação de 
Turismo de Lisboa (ATL), que constitui a primeira ARPT a ser criada. O Plano de Marketing e 
Comunicação 2003-2006 da ARPT: ATL – Turismo Lisboa, prevê o alargamento dos trabalhos de 
promoção para novos mercados e estimula uma estratégia de eventos com incidência na oferta 
turística, ao mesmo tempo que considera essencial o reforço dos meios financeiros através da 













• Consolidar a estratégia de cooperação entre as várias entidades envolvidas na promoção turística 
internacional da nossa área promocional, de forma a valorizar a complementaridade de produtos e 
marcas e a obter eficiências acrescidas de recursos 
 
• Concretizar a contratualização com a Administração Central da promoção internacional, tendo por 
objectivo reforçar os meios ao nosso dispor e a articulação entre as entidades envolvidas 
 
• Enfrentar o clima de recessão económica nos principais mercados emissores (Espanha, Alemanha, 
Reino Unido, Itália, França) com uma política de promoção alargada a novos países (Bélgica, 
Holanda, Dinamarca, Suíça e, em certo tipo de acções, Estados Unidos, Brasil, Irlanda, Polónia, 
Hungria) e abordando o mercado espanhol de forma polarizada por “autonomias” 
 
• Garantir um conjunto de infra-estruturas e de meios de transporte que ajudem a contrariar o 
carácter periférico do nosso destino turístico em função dos principais mercados emissores europeus 
 
• Aproveitar a oportunidade da realização em Portugal do Europeu de Futebol para lançar um 
programa de promoção turística junto dos cerca de 3 mil jornalistas esperados, em 2004, em Lisboa 
 
•Lançar o conceito de Programas de Promoção Especiais (PPE) da área promocional, envolvendo os 
associados do Turismo de Lisboa, e integrando acções co-financiadas e, em regra, ofertas 
promocionais 
 
• Adoptar uma estratégia para colmatar a falta de eventos e de animação com incidência turística 
internacional, sensibilizando a Câmara Municipal de Lisboa para a criação de uma equipa de missão 
dedicada ao tema e, a nível da área promocional, pela institucionalização do Lisboa Entertainment 
Bureau 
Fonte: Plano de Marketing e Comunicação 2003-2006 da ARPT: ATL – Turismo Lisboa 
 
O plano de promoção turística exposto alerta para a importância das parcerias entre agentes 
públicos e privados, no sentido de promover a marca Portugal, dando um enfoque regional à 
promoção turística, remetendo-se para este nível a promoção dos destinos e produtos nacionais. 
Como elemento inovador está ainda previsto o financiamento comparticipado da promoção pelos 
agentes privados a actuar no sector. 
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6.2. A Agência Regional de Promoção Turística – Porto e Norte de Portugal  
 
6.2.1.Caracterização da ARPT – Porto e Norte de Portugal  
 
De acordo com as directrizes do Plano de Desenvolvimento do Turismo (2003) e do Protocolo de 
Contratualização para a promoção turística as ARPT, classificadas como associações de direito 
privado, sem fins lucrativos e de carácter regional, devem ser representativas das áreas 
promocionais do País e constituídas pelas entidades públicas regionais e empresas privadas ou 
pelas suas associações representativas. Tendo em conta estas directrizes a Associação para o 
Desenvolvimento do Turismo do Norte de Portugal (ADETURN) desenvolveu esforços para reunir 
as directrizes exigidas e constituiu-se numa agência regional de promoção.  
 
A entrevista exploratória realizada à direcção executiva da ADETURN possibilitou o acesso a um 
conjunto de dados que permite uma caracterização mais completa e detalhada da ARTP – Porto e 
Norte de Portugal. Para além disso a referida entrevista esclarece e apresenta os motivos que 
levaram a associação de desenvolvimento regional a integrar e a constituir a Agência Promocional 
do Norte do país.  
 
A ADETURN liderou o processo de execução do plano de promoção turística da região 
apresentado ao Conselho Estratégico. Esta tomada de posição deveu-se, na opinião da directora 
executiva, Marta Sá Lemos, ao facto da associação deter na altura experiência e histórico como 
agência de desenvolvimento, visto ter sido criada dez anos antes de ser agência regional, como 
agência de desenvolvimento do turismo na região Norte. O organismo contava, desta forma, com 
um trabalho associativo prévio, sólido e unificador, que permitiu reunir entidades e diferentes 
actores da região, tanto públicos como privados, num projecto de cooperação que visava alcançar 
objectivos comuns. Consequentemente permitiu delinear plataformas de entendimento que 
possibilitaram o trabalho conjunto durante esses dez anos.  
 
Durante esse período a agência não se dedicava à promoção turística mas promovia acções na 
área do desenvolvimento regional e do desenvolvimento turístico ao nível do território, 
nomeadamente em áreas diversificadas que passam pela engenharia do produto, organização da 
oferta, sinalização, informação turística, programas de cooperação, experiências com outras 
regiões europeias em determinados produtos e pela coordenação das várias entidades na área da 
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A promoção regional, em termos de promoção externa, estava à data a cargo do ICEP, mas era 
operacionalizada pelas regiões de turismo. Na opinião de Marta Sá Lemos, a região Norte, no 
papel das respectivas Regiões de Turismo, desde cedo, tomou consciência que existia uma mais 
valia no facto das entidades se organizarem em conjunto e de atribuírem massa critica às 
abordagens que faziam dos mercados externos. Cada entidade continuaria a ser a protagonista da 
promoção, individualmente, no entanto sentia-se a necessidade latente de promover alguma 
coordenação e algum discurso comum que unificasse esforços desenvolvidos. Essa coordenação 
foi posteriormente assumida pela ADETURN.   
 
De acordo com o relatado, desde a sua fundação em 1992, a ADETURN conta com um relevante 
histórico de projectos na área da articulação público/privado que lhe permitiu a criação de 
metodologias de trabalho passíveis de constituírem uma mais valia relevante na organização e 
manutenção da ARPT. Este cenário vem reforçar-se a partir de 2000, ano em que se assiste à 
articulação das entidades com competências na promoção turística que é assumida pela 
ADETURN. A associação acaba por funcionar como o “chapéu” (umbrella) sobre as regiões de 
turismo, acabando por se constituir como Agência Regional de Promoção Turística.  
 
Outro facto relevante que poderá justificar, em parte, a iniciativa da ADETURN na criação da 
ARPT assenta no estudo estratégico de marketing realizado pela associação para a região Norte 
do país. No âmbito do referido estudo foram identificados os produtos com carácter internacional, 
os mercados, os elementos da oferta passíveis de serem objecto de promoção internacional e os 
elementos com potencialidade para constituírem um produto turístico. Este estudo acabou por 
constituir uma alavanca importante para a chamada até si da agência promocional. 
 
Segundo a direcção executiva da ARPT a iniciativa de constituição da parceria na área da 
promoção turística parte, igualmente, da observação dos modelos que são praticados por outros 
países, que procuraram ir ao encontro das directrizes imanadas pela OMT. Essas directrizes 
preconizavam as agências promocionais, as parcerias entre o sector público e o privado, a 
participação dos privados na definição da estratégia promocional do destino e o co-financiamento, 
entre outros objectivos relativos à cooperação no turismo.  
 
A necessidade de reestruturação e organização da ADETURN começa por se sentir relativamente 
à adesão de empresas privadas como membros activos no planeamento estratégico do turismo no 
Norte de Portugal. Num só organismo são reunidas várias entidades e organizações: os agentes 
económicos públicos, os agentes regionais, de classe, os representantes das associações 
representativas dos sectores hoteleiros, restaurantes, e outros e as empresas individualmente. 
Este facto originou o aumento do leque de interesses, constituindo o primeiro desafio para a 
associação, que paralelamente assiste ainda à deslocação do enfoque da promoção para a 
operação privada, com todos os factores que estão inerentes a esta intervenção, como uma 
 195
Capítulo 6. Contextualização da investigação 
 
abordagem empresarial e de negócio mais intensa e a intenção de retorno na concretização das 
acções. Nesta fase e tendo em conta a conjuntura descrita a ADETURN considera que reunia um 
vasto conjunto de condições capazes de legitimar a constituição da ARPT e de garantir a eficácia 
da sua criação.  
 
A ADETURN foi ainda envolvida no processo de criação do novo modelo de promoção por parte 
dos organismos centrais. Segundo a direcção executiva a associação foi integrada na negociação 
da contratualização, participando em reuniões e colaborando com o ICEP na definição dos 
princípios do novo modelo e no desenho da própria contratualização, sobretudo devido à 
experiência de cooperação que detinham. A ADETURN, segundo a direcção executiva, ajudou a 
mostrar qual era o modelo que lhe parecia mais correcto, num processo liderado pelo ITP e no 
qual participaram igualmente a ATL (Associação de turismo de Lisboa), a Associação Nacional 
das Regiões de Turismo e a Confederação de Turismo Português (CTP). Sendo assim, todas as 
regiões de turismo estavam representadas pela ANRET e as associações patronais estavam 
igualmente representadas pela CTP, tendo sido um processo que envolveu todas as áreas com 
significado no turismo. 
 
O processo de constituição das Agências Regionais de Promoção Turística defende que cada 
agência deverá ser certificada pela CTP, como sendo uma entidade representante de agentes 
económicos regionais, tendo que demonstrar que representa os referidos agentes. Nesta 
perspectiva, a agência terá que deter um determinado leque de associados que seja 
representativo dos agentes económicos, e seguidamente tem que apresentar ao NEPT (Núcleo 
Executivo de Promoção Turística), o núcleo executivo que prepara os pareceres para o CEPT 
(Conselho Estratégico de Promoção Turística), e depois ao CEPT o respectivo plano promocional. 
Esse plano promocional tem que discriminar os produtos que se vão promover, os mercados que 
se pretendem atingir, os instrumentos, os planos de acção, em suma, tem que constituir o plano 
de marketing a implementar.  
 
Os planos de marketing devem ser previamente negociados com o NEPT numa perspectiva de 
unificação de esforços. Os planos de cada ARPT devem ir ao encontro da imagem que se 
pretende para o destino turístico Portugal, apoiando a promoção do país, devendo para isso 
sustentar a coerência entre eles. Essa coerência pretende-se também em termos de apresentação 
gráfica, já que as ARPT devem seguir os parâmetros definidos para a campanha Portugal go 
deeper. Para potenciar o alcance das pretensões citadas foi definida uma imagem comum 
associada ao sistema de identidade português, da qual derivam os sistemas de identidade 
regional, que podem apresentar algumas especificidades e elementos personalizados, mas que 
devem respeitar as normas e símbolos comuns. 
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A estrutura organizacional da agência pretende ir ao encontro dos objectivos da parceria visando a 
colaboração e cooperação entre os membros. Para isso a ARPT -  Porto e Norte de Portugal conta 
com uma direcção executiva que actua como órgão estatutário, dado que importa que esta não 
esteja dependente das alterações da direcção, detendo uma função de definição de estratégias. 
Assim, fica estabelecido que à direcção executiva cabe desenvolver o trabalho e dar-lhe 
continuidade, independentemente das oscilações que venham a ocorrer nos órgãos sociais. A 
direcção executiva é assessorada por um departamento de marketing com um coordenador e 
gestores por mercado. Por sua vez a direcção é assessorada pelo conselho superior, que actua 
como órgão consultivo, e que é constituído pelo presidente da assembleia geral, pelos 
representantes dos órgãos sociais e por sete a nove notáveis, com capacidade técnica e regional. 
A estrutura organizacional contempla ainda o conselho consultivo promocional que é constituído 
pelos representantes de classe, desde a hotelaria, restauração e outros sectores envolvidos. 
Funciona igualmente como órgão consultivo apesar de mais operacional, já que se pronuncia 
sobre a actividade promocional da agência definindo a linha gráfica, os materiais de comunicação 
e as acções a tomar. Este órgão posiciona-se entre a direcção e a direcção executiva, 
funcionando como um órgão de assessoria desta última. A agência conta ainda com os 
promotores regionais que são técnicos designados pelas regiões de turismo e que apoiam o 
trabalho dos promotores de mercado. Os promotores de mercado detêm o conhecimento do 
mercado e gerem os diversos clientes de cada mercado, como os operadores, a imprensa do 
mercado, as publicidades que se fazem nos mercados, sejam eles a Holanda, a França, a 
Alemanha e outros e de seguida, internamente, articulam todos os dados e acções com os 
promotores regionais. A agência aspira garantir a articulação entre os diversos intervenientes 
pretendendo que, a todos os níveis, haja uma participação quer das regiões, quer dos 
responsáveis regionais no processo. Com o intuito de ilustrar esta articulação que se pretende 
efectiva foi apresentado o exemplo de uma viagem de imprensa de um jornalista oriundo do 
mercado alemão, que é gerida pelo gestor do mercado alemão, sendo a visita que faz ao Douro, 
por sua vez, articulada com o promotor do Douro.  
 
O co-financiamento representa um dos principais elementos inovadores intrínsecos ao novo 
modelo de contratualização da promoção. As empresas do sector privado são convidadas a 
contribuírem para o financiamento das acções promocionais. A ARPT Porto e Norte de Portugal 
ficou com 10% do bolo global de 60% do orçamento atribuído pelo ICEP às áreas promocionais. 
Este montante deve ser complementado com verbas regionais, sendo que 25% desse montante 
tem que advir dos órgão regionais e locais do turismo e outros 25% dos privados, estando previsto 
que no primeiro e segundo ano há uma amortização dos privados que se encontram na fase de 
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6.2.2. Plano de promoção turística regional da Porto e Norte de Portugal 
 
Para complementar a caracterização da ARPT, depois da explanação facilitada pela direcção 
executiva da mesma, surge como relevante a apresentação de algumas das partes constituintes 
do plano de promoção turística da agência: Porto e Norte de Portugal. 
 
Depois de se constituir como ARPT e do seu reconhecimento formal a contratualização só é 
efectiva, como já foi referido, após a apresentação prévia ao Conselho Estratégico, por parte das 
ARPTs, do Plano de Promoção Turística de âmbito regional, anual e trienal, por marca ou 
submarcas e produtos turísticos, que seja coerente com o Plano de Promoção Turística Nacional. 
 
A contratualização fica assim sujeita à fixação prévia de objectivos, qualitativos e quantitativos, e 
ao estabelecimento de indicadores e de instrumentos de medição de execução dos respectivos 
planos de promoção regionais. 
 
Os Planos de Promoção Turística Regional deverão explicitar, detalhadamente, as marcas e 
submarcas, os produtos ou actividades turísticas, as acções e respectiva calendarização, as 
despesas e as receitas, bem como a afectação de recursos humanos e financeiros inerentes ou 
necessários à respectiva concretização. 
 
 
Com o intuito de uma caracterização mais detalhada da ARPT – Porto e Norte de Portugal, 
procede-se a uma breve explanação de parte do Plano de Promoção Turístico Regional da 
Agência, apresentado ao Conselho Estratégico, para o período 2004/2006. 
 
São distinguidas sobretudo as informações que surgem como relevantes para uma melhor 
compreensão da temática abordada: 
 
1. Área de intervenção  
 
2. Atribuições e objectivos da ARPT – Porto e Norte de Portugal 
 
3. Caracterização da oferta – Dados estatísticos e definição de produtos  
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1. Área de intervenção 
A área de intervenção da ARPT do Norte de Portugal coincide com a área promocional Porto e 
Norte de Portugal, definida pelo governo português 
              
                                                           
 Fig. 15. Áreas promocionais do turismo português   Fig. 16. Destinos regionais da Porto e      
Norte de Portugal 
         
 Fonte: Plano de promoção turística regional 2004/2006 da ARPT: Porto e Norte de Portugal  
 
2. Atribuições e objectivos da ARPT – Porto e Norte de Portugal  
Através dos Planos de Promoção Turística de âmbito regional, é exigido às ARPTs a definição das 
suas competências e dos objectivos, qualitativos e quantitativos, que se pretendem alcançar, bem 
como a identificação de técnicas de monitorização e avaliação da execução desses mesmos 
objectivos.  













• Promoção da região como Destino Turístico, através da gestão da marca turística PNP e produtos 
associados 
 
• Promoção da região como local de realização de congressos, feiras e outros eventos afins e 
como destino de viagens de incentivos 
 
• Reengenharia e desenvolvimento dos produtos turísticos de aposta da área promocional 
 
• Produção e disponibilização de informação e apoio aos turistas 
 
• Promoção de estudos, recolha de documentação, informação e investigação aplicada aos 
produtos turísticos da região 
 
• Organização de feiras, exposições e congressos e de missões colectivas 
 
• Constituição de um fórum de coordenação de esforços e de concertação de estratégias, que 
maximize sinergias em matéria de composição da oferta 
Fonte: Plano de promoção turística regional 2004/2006, da ARPT: Porto e Norte de Portugal,  
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De acordo com as directrizes do protocolo da contratualização da promoção turística foram 
















Incremento da Procura 
? Crescimento do número de dormidas, de forma a aumentar a taxa de ocupação, 
considerando já o previsível aumento do número de camas 
? Aumento da estada média na região 
Valorização da Procura 
? Captação de turistas em segmentos de maior rentabilidade que proporcionem o 
aumento do gasto médio diário por turista 
? Actuações cirúrgicas em nichos de mercado 
Consolidação da Procura 
? Manutenção ou aumento da quota de mercado nos principais mercados emissores 
? Alteração da sazonalidade através do aumento de estadas de fim-de-semana no 
Porto e de semana no Minho, Douro e Trás-os-Montes 
Fonte: Plano de promoção turística regional 2004/2006, da ARPT: Porto e Norte de Portugal  
 
Tendo em conta os objectivos nacionais, os da ADETURN, os da marca e os do presente plano a 
ARPT previu na altura uma taxa de crescimento anual de 4% de hóspedes, bem como a mesma 









584.565 4% 607.948 632.266 657.556 72.991 
Dormidas 
 
1.197.071 4% 1.244.954 1.294.752 1. 346.542 149.471 
Receitas * 
 
149.664 5.5% 157.895 166.580 175.742 26.078 
Orçamento/ 
Promoção 
-   € 2.250 2.250 2.250 6.750 
Receitas / 
Promoção 
  26% 
* Milhares de euros 
 
Fig. 17. Previsão de crescimento - PNP 
 
Fonte: INE 2001 in Plano de promoção turística regional 2004/2006, da ARPT: Porto e Norte de 
Portugal 
 
Ainda na tentativa de seguir as coordenadas do protocolo de contratualização da promoção a 
ARPT apresenta medidas de avaliação e monitorização das actividades desenvolvidas e do 
alcance dos objectivos definidos.  
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Monitorização : 
• Observatório de Ocupação Hoteleira do Porto e Norte Portugal que se realiza desde 2001; 
• Procura por mercados nos Postos de Turismo; 
• Operacionalização do Protocolo com a Universidade Fernando Pessoa para desenvolvimento de 
análises de satisfação e fidelização; 
 
Avaliação: 
• Dados do INE de 2006 
 
3. Caracterização da oferta – Dados estatísticos e definição de produtos 
O Plano de Promoção Turística Regional elaborado pela PNP procedeu à caracterização da oferta 
para permitir uma correcta definição dos produtos e sub-produtos turísticos.  
 




Total Hotelaria Total Meios Comp. Alojamento







Fig. 18. Capacidade total de alojamento (nº camas) na PNP  
Fonte: Guia de alojamento Porto e Norte de Portugal 2001 in Plano de promoção turística regional 2004/2006, 
da ARPT: Porto e Norte de Portugal 
 
Considerando a distribuição da oferta de alojamento pelos quatro destinos regionais: Minho, Trás-
os-Montes, Porto e Douro, a ARPT constatou que a mesma não é uniforme e salientou que a 
maior parte dos estabelecimentos se concentra no Minho e no Porto, o mesmo se podendo 

















Fig. 19. Total de estabelecimentos hoteleiros por destino regional  
Fonte: Guia de alojamento Porto e Norte de Portugal 2001 in Plano de promoção turística regional 2004/2006, 
da ARPT: Porto e Norte de Portugal 
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Fig. 20. Capacidade em nº de camas por destino regional  
 
Fonte: Guia de alojamento Porto e Norte de Portugal 2001 in Plano de promoção turística regional 2004/2006, 
da ARPT: Porto e Norte de Portugal 
 
Da mesma forma, o número de camas é mais significativo no destino regional Minho e menos 
significativo no Douro. A sub-marca Douro conta com um maior número de estabelecimentos 
hoteleiros relativamente ao destino Regional Trás-os-Montes, no entanto esta última apresenta 
uma maior capacidade baseada no número superior de camas de que dispõe.  
 
D o r m i d a s  n a  R e g i ã o  N o r t e  p o r  p a í s e s  d e  R e s i d ê n c i a
2 0 0 1 2 0 0 0 V a r .  % Q u o t a  2 0 0 1
P o r t u g a l 1 . 6 2 8 . 1 5 3 1 . 6 9 8 . 0 8 4 - 4 , 1 2 % 5 9 , 7 3 %
E s p a n h a 2 5 6 . 6 4 7 2 5 6 . 4 6 6 0 , 0 7 % 9 , 4 2 %
R e i n o  U n i d o 1 4 9 . 0 1 0 1 3 5 . 4 5 2 1 0 , 0 1 % 5 , 4 7 %
F r a n ç a 1 1 5 . 5 5 2 1 0 6 . 2 8 5 8 , 7 2 % 4 , 2 4 %
A l e m a n h a 1 1 5 . 5 0 9 1 1 6 . 4 2 0 - 0 , 7 8 % 4 , 2 4 %
I t á l i a 8 4 . 8 0 7 8 6 . 7 9 5 - 2 , 2 9 % 3 , 1 1 %
H o l a n d a 6 4 . 0 6 0 5 5 . 7 4 8 1 4 , 9 1 % 2 , 3 5 %
B r a s i l 5 1 . 8 2 2 6 2 . 5 7 6 - 1 7 , 1 9 % 1 , 9 0 %
E U A 4 2 . 0 6 9 4 4 . 7 5 6 - 6 , 0 0 % 1 , 5 4 %
B é l g i c a 3 0 . 2 8 9 2 7 . 2 3 6 1 1 , 2 1 % 1 , 1 1 %
S u i ç a 1 8 . 5 9 8 1 5 . 4 4 3 2 0 , 4 3 % 0 , 6 8 %
J a p ã o 1 8 . 1 3 2 1 9 . 4 0 9 - 6 , 5 8 % 0 , 6 7 %
D i n a m a r c a 1 2 . 9 0 7 1 2 . 3 1 3 4 , 8 2 % 0 , 4 7 %
C a n a d á 1 1 . 8 4 3 1 1 . 6 2 0 1 , 9 2 % 0 , 4 3 %
S u é c i a 1 0 . 4 1 2 1 2 . 2 8 4 - 1 5 , 2 4 % 0 , 3 8 %
N o r u e g a 9 . 5 9 1 7 . 2 7 8 3 1 , 7 8 % 0 , 3 5 %
Á u s t r i a 9 . 3 1 9 9 . 7 2 3 - 4 , 1 6 % 0 , 3 4 %
I r l a n d a 5 . 8 2 5 5 . 8 5 7 - 0 , 5 5 % 0 , 3 4 %
F i n l â n d i a 5 . 5 6 0 5 . 7 7 5 - 3 , 7 2 % 0 , 2 0 %
L u x e m b u r g o 2 . 0 1 3 1 . 4 6 8 3 7 , 1 3 % 0 , 0 7 %
Fig. 21. Dormidas na região Norte por países de residência  
 
Fonte: Direcção Geral do Turismo “Estatísticas 2001”, Abril 2002 in Plano de promoção turística regional 
2004/2006, da ARPT: Porto e Norte de Portugal 
 
O Plano de Promoção turística pretende a identificação dos principais mercados da região Norte, 
sendo que os dados de 2001 revelam uma posição cimeira para os mercados tradicionais 
associados à região, sobretudo para o mercado doméstico que se evidencia dos restantes, na 
primeira posição. Tendo em conta os principais mercados destaca-se o aumento significativo da 
procura por parte do Reino Unido, no período em análise.  
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Caracterização da oferta – Definição de produtos:  
 
Considerando a orientação para uma estratégia Produto-Segmento-Mercado a ADETURN elegeu 
4 Produtos Turísticos prioritários do Porto e Norte de Portugal para os mercados internacionais: 
▪ City e short breaks              ▪ Touring              ▪ Turismo activo              ▪ MICE 
 
 





PORTO 8.8% 18.8% 11.2%  2.0% 40% 
MINHO 8.8% 12.0% 4.5% 3.8% 1.0% 30% 
DOURO 8.8%  2.3% 3.0% 1.0% 15% 
TRÁS-OS-
MONTES 
8.8%  2.0% 3.3% 1.0% 15% 
PNP 35% 30% 20% 10% 5% 100% 
             * Valores aproximados  
             Fig. 22. Matriz Produtos /Marcas Regionais  
 
 Fonte: Plano de promoção turística regional 2004/2006, da ARPT: Porto e Norte de Portugal 
 
Os produtos turísticos identificados como prioritários para os mercados internacionais foram 
distribuídos pelas diferentes marcas regionais de forma a possibilitar a observação do seu peso 
relativo para cada uma delas. Considera-se que o Touring apresenta uma relevância semelhante 
para todas as marcas regionais, o que não acontece com o MICE que tem maior relevância na 
marca Porto. O produto City e short breaks encontra-se, por sua vez associado apenas às marcas 
Porto e Minho, apresentando um maior peso na primeira. O Turismo activo, por razões óbvias, não 
se encontra associado à marca Porto.  
No que diz respeito ás marcas regionais o Porto apresenta uma distribuição de produtos mais 
significativa que as restantes regiões. Relativamente aos produtos salienta-se uma relevância 
maior atribuída ao touring na região Norte.  
 
 
 4. Base Orçamental 
 
Uma das particularidades do novo modelo de promoção turística assenta no financiamento das 
agências regionais, já que essa responsabilidade é pela primeira vez atribuída ao sector privado. 
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O Plano de Promoção Turística da PNP discrimina os orçamentos previstos para o período 
2004/2006. 
 Investimento por ano % 
Comparticipação do ICEP 1.500.000 66.6% 
Comparticipação RTs e C.M. 375.000 16.6% 
Comparticipação dos Privados 375.000 16.6% 
     
Total 2.250.000 100% 
              * Valores aproximados  
               Fig. 23. Financiamento do plano contratualizado  
 
Fonte: Plano de promoção turística regional 2004/2006, da ARPT: Porto e Norte de Portugal 
 
O valor total do investimento previsto para a promoção é distribuído pelos mercados prioritários e 
pelos mercados de aposta da agência promocional. O mercado prioritário que conta com a maior 
fatia orçamental continua a ser a vizinha Espanha, seguida pelo Reino Unido que foi contemplado 
com um montante que corresponde a metade da fatia orçamental prevista para a referida 
Espanha.  Para os mercados de aposta, identificados como sendo a Holanda, Brasil e outros, a 
fatia percentual do montante previsto é significativamente menor do que aquela destinada aos 
mercados prioritários.  
 Investimento por ano % 
TOTAL DA PROMOÇÃO 2.250.000 100% 


























        * Valores aproximados  
        Fig. 24. Orçamento por mercado 
 
Fonte: Plano de promoção turística regional 2004/2006, da ARPT: Porto e Norte de Portugal 
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 Investimento por ano % 
Touring 787.500 35% 
City Breaks 675.000 30% 
MICE 450.000 20% 
Turismo Activo 225.000 10% 
Multiprodutos 112.500 5% 
TOTAL 2.250.000 100% 
 
              Fig.25. Orçamento por produto 
 
Fonte: Adaptado do Plano de promoção turística regional 2004/2006, da ARPT: Porto e Norte de Portugal 
 
Em termos de distribuição do montante global pelos diferentes produtos eleitos como estratégicos 
para a região Norte, observa-se que o Touring e o City breaks reúnem a maioria do montante 
orçamentado. O turismo activo foi contemplado com a menor fatia orçamental prevista para os 
quatro principais produtos turísticos da região.   
O orçamento previsto para o período 2004/2006 surge assim distribuído pelas principais entidades 
que colaboram no financiamento da agência promocional, bem como por mercados e produtos.  
 
O Plano de Promoção Turística da ARPT: Porto e Norte de Portugal apresenta-se como um meio 
susceptível de ser utilizado para caracterizar a referida agência promocional. Através da referência 
aos conteúdos do plano promocional foram apresentados dados que permitem a identificação da 
área de intervenção da agência em análise, bem como o conhecimento das suas atribuições e 
objectivos. Para uma melhor percepção das características da região procedeu-se igualmente à 
análise de alguns indicadores estatísticos da oferta bem como à apresentação dos produtos 
turísticos definidos como mais relevantes para o mercado internacional. Dado o elemento inovador 
associado às parcerias público/privado no âmbito da promoção, que passaram a incluir 
representantes do sector privado que participa no co-financiamento da promoção, considera-se 
relevante a apresentação dos orçamentos definidos pela ARPT: Porto e Norte de Portugal.  
 
 
6.3. Conclusão   
 
O Plano de Desenvolvimento do Turismo Português (2003), que define a política de turismo, seus 
objectivos e orientações, promoveu os princípios da contratualização, co-financiamento e 
concertação da promoção turística nacional. A par da promoção da marca turística do País, o 
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referido plano pretende a implementação de um modelo descentralizado de contratualização de 
acções de promoção com entidades regionais de carácter público/privado. Estas medidas visam 
assegurar a participação de todos os sectores na definição das políticas e acções promocionais, 
introduzindo simultaneamente o princípio do financiamento comparticipado por todos os 
intervenientes.  
 
Paralelamente à implementação das novas medidas assiste-se à reforma da organização 
institucional da promoção turística com a criação do Instituto do Turismo de Portugal e de 
estruturas regionais profissionalizadas capazes de assumir responsabilidades acrescidas no 
âmbito da promoção e de estabelecer parcerias com o sector empresarial, as Agências Regionais 
de Promoção Turística. 
 
Com o Protocolo do Governo para a contratualização da promoção turística são estabelecidas as 
normas de concertação e os princípios a que vai obedecer a contratualização da promoção 
turística do país e das suas regiões. O protocolo prevê ainda a criação de um órgão deliberativo e 
consultivo em matéria de estratégia de promoção turística nacional e regional e que se designa 
por Conselho Estratégico de promoção Turística (CEPT). Por sua vez o CEPT, que reúne 
ordinariamente uma vez por trimestre, cria uma comissão executiva, designada por Núcleo 
Executivo de Promoção Turística (NEPT), que reúne mensalmente. O Núcleo Executivo prepara e 
executa as deliberações do CEPT e acompanha as acções a desenvolver pelo ICEP no âmbito 
das estratégias promocionais da marca de Portugal em todos os mercados. 
 
O modelo da contratualização da promoção turística veio, como referido, criar novas figuras e 
alterar a responsabilidade e os papéis de organismos que assumiram tradicionalmente os destinos 
da promoção turística nacional. Neste contexto, as regiões de turismo, perante o novo cenário de 
reorganização administrativa e de descentralização, questionam a sua autonomia e sobrevivência 
financeira, ao mesmo tempo que se classificam como o parceiro público do sector privado a nível 
regional, representando o interesse público dentro das ARPTs.  
 
A contratualização tem por objecto o desenvolvimento de um plano de promoção turística nacional 
no âmbito das cinco regiões promocionais de Portugal Continental e das Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores. Neste contexto, a contratualização depende da apresentação prévia ao 
Conselho Estratégico, por parte das ARPTs ou dos consórcios quando admitidos, de Planos de 
Promoção Turística de âmbito regional, anuais e trienais, por marca ou submarcas e produtos 
turísticos, que sejam coerentes com o plano de promoção turística nacional.  
 
Nesta perspectiva, a exposição de parte do Plano de Promoção Turística regional da ARPT: Porto 
e Norte de Portugal vem permitir a caracterização da referida agência promocional e da respectiva 
região de implantação. O plano citado permite identificar e conhecer a área de intervenção da 
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agência, bem como as atribuições e objectivos da mesma. Por sua vez, a caracterização da oferta 
e a percepção dos principais mercados da região permite uma definição correcta dos produtos 
turísticos. O plano de promoção regional apresenta ainda os valores orçamentais estimados e 
atribuídos a cada um dos sectores envolvidos, testemunhando o princípio inovador do co-
financiamento que atribui pela primeira vez parte da responsabilidade da promoção conjunta ao 
sector privado.  
 
A entrevista realizada à direcção executiva da ADETURN, associação de desenvolvimento que se 
constituiu agência promocional do norte do país, veio contribuir para uma maior e mais detalhada 
caracterização destas novas figuras da promoção turística regional. A exposição de algumas das 
informações conseguidas permite conhecer e entender os motivos que estiveram na origem da 
criação da agência promocional, ao mesmo tempo que ilustra a estrutura organizacional da 
empresa.     
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Capitulo 7.   Investigação empírica  
 
No âmbito da temática abordada no presente estudo surge como relevante proceder a uma 
investigação empírica susceptível de fornecer dados que funcionem como uma contribuição para 
um maior entendimento do fenómeno das parcerias no turismo. No intuito de reunir os referidos 
dados foram realizadas, numa fase inicial, entrevistas exploratórias aos representantes de 
algumas das entidades envolvidas na promoção do turismo português, como referido 
anteriormente (ver 5.2.1.). Posteriormente foi elaborado um inquérito aplicado às entidades 
integrantes da Agência Regional de Promoção Turística: Porto e Norte de Portugal (PNP), 
organização que corporiza uma parceria na área do marketing e da promoção turística e que deste 
modo foi seleccionada como objecto de estudo do presente trabalho. Pretende-se, com a recolha 
das respostas, obter a percepção dos membros da parceria relativamente às questões em análise 
na pesquisa, de forma a averiguar a posição destes em relação ao funcionamento e objectivos 
desta forma de cooperação no turismo e a aferir da importância que os mesmos atribuem à 





Numa fase inicial do estudo foram realizadas entrevistas exploratórias de forma a identificar 
pressupostos de relevância para a pesquisa e encontrar pistas de reflexão no âmbito da temática 
que se pretende desenvolver. Esta técnica pretendia ainda permitir a tomada de consciência da 
dimensão e da diversidade das possíveis abordagens da temática. Neste contexto foi realizada 
uma entrevista à directora executiva da ADETURN – Turismo Norte de Portugal (Associação para 
o Desenvolvimento do Turismo da Região Norte), Marta Sá Lemos, no dia 28 de Janeiro de 2005, 
decorrendo de forma livre e flexível, tendo sido gravada e posteriormente transposta para texto. A 
entrevista tinha como primeira intenção uma aproximação à realidade das agências promocionais 
de turismo que iriam constituir o objecto de estudo da pesquisa. Nesta perspectiva, a ADETURN 
surge como uma referência que reunia as características que se pretendiam observar, já que a 
referida associação atravessou um processo de reestruturação vindo a constituir-se Agência 
Regional de Promoção Turística. Com esta aproximação pretendia-se conhecer melhor a 
constituição, funcionamento e objectivos duma agência de promoção turística, observada 
enquanto grupo organizado que desenvolve acções baseadas na cooperação entre os membros 
constituintes, dado que a cooperação em parceria na promoção turística constitui a temática que 
se pretende abordar no âmbito da investigação. Existe ainda a pretensão de alcançar uma 
percepção mais próxima da realidade acerca das características das agências como resultado do 
processo da contratualização da promoção turística. A entrevista realizada à direcção executiva da 
ARPT acabou por fornecer dados primários de grande significado para a pesquisa, identificando 
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factores que determinam o sucesso das parcerias bem como fornecendo respostas para algumas 
das questões da pesquisa. A explanação da entrevista para além de permitir a caracterização da 
associação enquanto população observada e analisada no âmbito da presente investigação (ver 
6.2.1.), veio ainda possibilitar a identificação de factores de sucesso e de obstáculos que podem 
condicionar o funcionamento da parceria e chamar a atenção para a importância que deve ser 
atribuída aos referidos factores, como forma de garantir a manutenção da eficácia da cooperação 
estabelecida entre os diferentes intervenientes na promoção turística regional.  
 
 
7.1.1. Análise de conteúdo 
 
Factores de sucesso identificados  
De acordo com as declarações da direcção executiva da ADETURN o processo de criação da 
parceria foi simplificado pela experiência detida pela associação em termos de desenvolvimento 
turístico e tentativa de unificação e união de esforços entre os vários actores do sector. Um dos 
factores críticos de sucesso identificados reside assim no aproveitamento de uma rede já 
existente, bem como no aproveitamento de sinergias criadas na altura em que a ADETURN 
desenvolveu esforços para reunir os diferentes actores da região num projecto comum, objectivo 
conseguido através da implementação e desenvolvimento de acções enquanto agência de 
desenvolvimento do turismo na região Norte. A alusão a este facto vai ao encontro do factor de 
sucesso que define o aproveitamento da experiência de outros projectos de cooperação e 
parceria, como uma forma de potenciar a eficácia das parcerias. A ADETURN conta assim com 
um importante histórico de projectos na área da articulação entre os sectores público e privado, o 
que por si só já constitui uma base efectiva e consistente capaz de potenciar o sucesso da criação 
da parceria.  
 
A direcção executiva da agência promocional defende que as relações estabelecidas entre as 
ARPTs devem acontecer numa base de informalidade, não devendo respeitar directrizes ou regras 
mais formais imanadas por organismos de topo. Nesse sentido as relações são classificadas como 
bastante satisfatórias com a ATL que, na opinião da directora executiva da agência, funciona 
muito bem quer ao nível da promoção quer ao nível do observatório do turismo. Nesta perspectiva, 
a Porto e Norte de Portugal, considerou pertinente uma aproximação com Lisboa para tirar partido 
da experiência de outros projectos de cooperação e parcerias e assim munirem-se de 
instrumentos e técnicas passíveis de orientar a acção da agência num caminho bem sucedido, à 
partida. A cooperação e o apoio da ATL mostrou-se desde sempre efectivo, factor que se depara 
ainda mais importante num contexto de grandes solicitações dos mercados, por parte dos 
operadores, as campanhas, as revistas. A agência considera fundamental para o sucesso do 
modelo a tomada de consciência da complementaridade das regiões. Num contexto de 
competitividade, em que as regiões concorrem entre si é importante que estas entendam que são 
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complementares e que fazem parte do destino turístico global que é Portugal. Se o país tiver 
notoriedade e visibilidade no exterior os dividendos não serão apenas dirigidos ao global mas 
também serão distribuídos pelas regiões, mesmo quando a pretensão de cada uma seja a de 
alcançar visibilidade como região demarcada das restantes. Esta realidade estende-se, até em 
termos operacionais, quando uma região não pode dar resposta à realização de um congresso, 
por exemplo, pode encaminhar o evento para outra região. O mesmo se passa com as visitas 
educacionais, work shops e mostras no exterior susceptíveis de serem realizadas em articulação 
com as outras regiões de forma a garantirem o impacto pretendido e a coerência e timing mais 
adequados.  
 
A tomada de consciência das interdependências entre os vários sectores de actividade e áreas de 
negócio, que constituem o produto turístico global, é referida como um elemento que impulsiona 
uma acção comum. Na mesma perspectiva, a consciência da necessidade de coordenação e de 
um discurso comum unificador das acções promocionais da região, são igualmente citados como 
um dos motivos que justifica a criação da parceria.  
 
A identificação das necessidades da região, uma pesquisa profunda do mercado, a caracterização 
fiel e exacta dos diferentes produtos e da procura, constituem garantias susceptíveis de atribuírem 
eficácia aos projectos de cooperação. O estudo estratégico de marketing desenvolvido pela 
ADETURN para a região Norte do país constituiu um instrumento que possibilitou a definição de 
elementos fundamentais para delinear uma estratégia promocional credível, a longo prazo, e desta 
forma assume uma importância significativa na tomada da iniciativa da criação da ARPT da região 
Norte.  
 
A participação dos privados na definição da estratégia promocional e a consequente 
responsabilização pelo financiamento, constituem elementos inovadores que passam a estar 
associados aos projectos de cooperação no turismo, na área da promoção e do marketing, indo ao 
encontro de directrizes internacionais que pretendem uniformizar comportamentos e formas de 
actuação. É nesta matéria, nos elementos inovadores, que surgem as necessidades de 
reestruturação e adaptação da ADETURN, enquanto associação de desenvolvimento, para se vir 
a transformar numa agência regional de promoção turística. A direcção executiva entende que os 
privados aderem e participam no financiamento dado que não são convidados apenas para 
financiar a promoção e aprovar um programa pré estabelecido que lhes é apresentado como 
definitivo. Os privados são antes convidados a participar no desenho e na estratégia da promoção 
da região a que pertencem, e a fazerem parte integrante de várias acções desenvolvidas em 
articulação com os diversos intervenientes.  
 
As acções de publicidade desenvolvidas pela agência não pretendem a promoção exclusiva da 
região, em alternativa são antes implementadas em articulação ou com uma companhia aérea ou 
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com um operador turístico ou através das redes das cadeias hoteleiras. Estas medidas justificam-
se em parte pelo facto das campanhas de comunicação serem muito caras e se não tiverem um 
interlocutor operacional, identificado, acabam por constituir acções de charme e de notoriedade 
mas que não trazem negócio imediato. Dado que um dos grandes objectivos da actuação da 
agência é o aumento das taxas de ocupação na região, interessa sempre uma articulação muito 
estreita com os privados. 
 
Segundo a direcção executiva, a opinião dos privados é sempre tida em consideração e em 
determinadas situações são mesmo as empresas privadas que tomam a iniciativa de chamar a 
atenção da agência para certos acontecimento ou para a captação de determinados eventos, que 
podem trazer mais valias ao desenvolvimento do turismo da região. Muitas vezes, são também os 
privados que oferecem incentivos e apoios quando as operações não atingem os resultados 
pretendidos de forma a criar condições para inverter essa tendência. A contratualização da 
promoção não vincula os parceiros à agência, dado que estes podem abandonar a parceria assim 
que julguem melhor, bem como, na perspectiva contrária, podem aderir à mesma em qualquer 
altura.  
 
A articulação dos interesses comuns deve estar garantida ao nível da parceria em termos 
regionais, no entanto, essa articulação deve tentar ir mais além num contexto global na 
perspectiva do destino turístico Portugal, de modo a garantir uma coerência e coesão da imagem 
a promover. Para alcançar esses intentos é fundamental assegurar a articulação com as restantes 
ARPTs do país, correspondentes às diversas regiões promocionais constituintes do destino.  
 
Outro factor de sucesso identificado assenta na definição clara e total dos objectivos da parceria, 
que devem ser realistas, aplicáveis e facilmente entendidos por todos os actores envolvidos no 
processo. A agência defende que no âmbito de uma abordagem operacional interessa saber se as 
acções desenvolvidas atraem mais operações e mais visitantes ao Norte de Portugal. É para isso 
importante definir objectivos práticos e quantificáveis. Nessa perspectiva o Norte de Portugal 
identificou claramente as suas pretensões: aumentar as taxas de ocupação do Norte de Portugal, 
aumentar as visitas do Norte de Portugal e aumentar a notoriedade da região como destino 
turístico.  
 
A direcção executiva da agência considera que o campeonato europeu de futebol, Euro 2004, 
deteve um papel muito importante no aumento da notoriedade do Norte de Portugal e na alteração 
da imagem da região e que é fundamental tirar partido da visibilidade projectada para fora e não 
deixar passar os seus efeitos. Para aumentar as taxas de ocupação e consequentemente apoiar a 
vertente do negócio, é importante actuar na rede de distribuição, junto dos operadores turísticos e 
das companhias aéreas. Com a excepção do mercado espanhol, com o qual se deve actuar com 
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acções de público, nos outros mercados é importante captar as companhias aéreas para aumentar 
os seus fluxos ou mesmo para criar mercado.  
 
A directora executiva da agência considera que as mais valias do novo modelo de 
contratualização assentam na profissionalização das estruturas da promoção turística e na 
chamada da participação dos privados. A promoção passou a estar nas mãos de profissionais e a 
orientar-se segundo objectivos concretos e metas quantificadas. Por outro lado, a participação do 
sector privado mostra-se positiva já que estes detêm outra visão da promoção, actuam de forma 
distinta, sobretudo quando está implícito no processo um determinado investimento financeiro e 
implementam um ritmo de trabalho diferente em todo o processo.  
 
A ADETURN, como organismo representativo e coordenador da parceria, vai ao encontro de um 
dos factores de sucesso revelados pela revisão da literatura e explorado na componente 
conceptual, que defende que a constituição de uma associação que coordene e funcione como 
líder da parceria pode constituir uma mais valia importante para garantir a sustentabilidade e o 
sucesso do projecto de cooperação.  
O facto da associação ter participado no processo de criação do novo modelo de promoção, 
envolvida pelos organismos centrais na negociação da contratualização, constitui por si só um 
factor de sucesso relevante, permitindo uma percepção clara e real do projecto e a definição 
efectiva dos objectivos da parceria. A associação passa a conhecer na integra os objectivos do 
modelo e o papel das agências regionais, a sua relevância, o que se espera delas, a articulação 
com os restantes intervenientes no processo, bem como todos os condicionantes e regras de 
funcionamento, factor que constitui uma mais valia e impulsiona a criação da agência.   
 
A tomada de decisões e a definição de estratégias desenvolvidas de forma participativa potencia o 
sucesso dos projectos de cooperação, sobretudo porque contribui para fomentar um clima de 
transparência e confiança, que é indispensável para garantir o sucesso de qualquer forma de 
colaboração.  
 
A estrutura organizacional da parceria condiciona, de forma decisiva, o funcionamento da mesma. 
Para garantir um desempenho eficaz a estrutura da parceria deverá possibilitar e impulsionar a 
colaboração entre os membros. Considera-se relevante, como factor de sucesso, que os órgãos 
executivos da parceria ocupem uma posição neutra na estrutura organizacional da mesma para 
que não sofram pressões e influências externas que possam limitar a sua actuação. Os órgãos 
executivos devem fazer-se acompanhar de órgãos consultivos que apoiem a gestão e a definição 
de estratégias e que detenham as devidas competências técnicas especializadas capazes de 
apoiar a tomada de decisão de forma correcta e fundamentada.  
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Como já foi largamente referido o co-financiamento da promoção surge como um elemento 
inovador no âmbito da promoção do turismo português. A aceitação deste esforço financeiro por 
parte das empresas é conseguida na medida em que os seus representantes não são apenas 
convidados a financiar a promoção através de um programa previamente definido que não 
conhecem, mas são antes convidados a participar na elaboração das estratégias e planos de 
desenvolvimento, bem como a integrarem e participarem activamente nas acções e projectos 
desenvolvidos, factores que cativam as empresas e funcionam como facilitadores no processo de 
financiamento.  
 
Apesar do âmbito de actuação da parceria estar circunscrito ao nível regional, os princípios de 
coordenação e cooperação pretendidos pela parceria devem ser alargados e integrados no plano 
promocional global nacional. A agência promocional pretende a articulação dos interesses comuns 
em termos regionais, contudo tem presente e desenvolve esforços no sentido de perseguir essa 
articulação no contexto global, no âmbito do destino turístico global, de forma a garantir uma 
coerência e coesão da imagem a promover e ir ao encontro das directrizes definidas para a 
promoção do turismo português. Para concretizar essas pretensões e perseguir os objectivos 
definidos é importante fomentar um clima de confiança e transparência entre as restantes 
agências regionais de promoção. A ADETURN actua nesse sentido, desenvolvendo acções em 
cooperação com outras agências, sobretudo com a da região de Lisboa, razão que se explica 
também pelo facto de terem sido as primeiras a serem constituídas. As razões que justificam esta 
aproximação são uma vez mais reveladoras de factores que potenciam o sucesso do 
funcionamento da parceria, como é o aproveitamento de experiências de outros projectos de 
cooperação, que constitui uma forma de garantir uma actuação melhor sucedida, dado que é 
baseada na observação de projectos semelhantes. 
 
A perspectiva de complementaridade e interdependência é igualmente abordada e referenciada 
como um factor de sucesso a perseguir no âmbito da actuação de uma parceria. É necessário que 
os diferentes actores envolvidos tomem consciência da importância da cooperação, sobretudo 
numa área como a da promoção, que possa garantir, de uma forma estruturada e planeada, uma 
consistência sólida que permita a divulgação de uma imagem forte do destino. A cooperação deve, 
do mesmo modo, contribuir para a manutenção de um produto global de qualidade, coerente em 
todas as etapas do processo, desde a venda do produto, a distribuição, até às varias etapas da 
vivência da experiência por parte do turista. Neste sentido é fundamental a mudança de 
mentalidades para que os actores deixem de se observar como concorrentes, mas antes 
entendam as vantagens da cooperação, sem que esta implique a perda de capacidades 
competitivas. A direcção executiva da ADETURN defende a informalidade das relações entre os 
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Sintetizando, no contexto da promoção, o modelo baseado nas parcerias mostra-se positivo e 
eficaz já que possibilita a profissionalização das estruturas da promoção turística que passam a 
deter objectivos definidos, que devem ser alcançados e cuja concretização pode ser observada e 
responsabilizada no caso de não ser atingida. A participação dos privados também surge como 
um factor de sucesso relevante já que estes passam a fazer parte do processo e da definição de 
estratégias das quais são também responsáveis. A nova posição de intervenientes directos e de 
financiadores leva os representantes da indústria a perseguirem o retorno do investimento e a 
adoptarem uma atitude menos crítica e mais construtiva, já que passam a ser parte integrante e 
responsável das acções desenvolvidas. A visão de negócio mais acentuada dos privados, os 
ritmos de trabalho mais intensos e os hábitos de trabalho definidos por metas e objectivos 
quantificados vem trazer novas dinâmicas a uma parceria na promoção turística, que passa a 
estar a cargo de profissionais especializados que pretendem alcançar propósitos perfeitamente 
definidos.  
 
Obstáculos ao sucesso identificados 
Ao longo da entrevista, a descrição do processo de reorganização da ADETURN e da criação da 
agência promocional permite identificar alguns dos obstáculos que podem surgir e limitar a 
actuação e a eficácia de uma parceria. A implementação do modelo de contratualização da 
promoção e o alargamento da gestão dos destinos da promoção aos privados e toda a 
reestruturação necessária e identificada pela associação veio colocar em evidência alguns dos 
obstáculos com os quais a parceria teria que se debater de forma a garantir a eficácia e sucesso 
do projecto de cooperação.  
 
A cooperação entre indivíduos, instituições e empresas que detêm interesses diferentes e visões 
distintas sobre os fenómenos turísticos não se mostra simples, de acordo com o referido pela 
directora executiva, sobretudo quando no mesmo projecto se debatem os interesses do sector 
público e privado, que detêm filosofias e formas de actuação distintas, com um sector privado mais 
virado para o negócio e para o alcance dos objectivos mais imediatos, no curto prazo e com 
urgência no retorno da aplicação financeira dispendida. A coordenação entre os representantes do 
sector privado já se mostra difícil à partida, na medida em que tendem a ver os outros como 
concorrentes e não como aliados, com alguma desconfiança inicial que não contribui para garantir 
o eficaz funcionamento da parceria.  
 
Outra dificuldade com a qual se depara a agência no seu desempenho diário reside no ritmo de 
actuação conseguido que nem sempre corresponde ao que se pretende. Para ilustrar a 
complexidade inerente à promoção de uma região turística abrangente e diversificada como o 
Norte do país, a direcção executiva da agência faz uma análise comparativa defendendo que a 
promoção de uma empresa constitui uma tarefa mais fácil dado que existe apenas uma linha de 
comunicação e uma linha de comando. No caso de uma região o processo não se mostra tão 
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célere, pois estão envolvidas diversas entidades representadas por pessoas que querem ter uma 
palavra a dizer. O processo tem que resultar no cruzamento das diversas vontades envolvidas, 
numa linha profissional e de eficácia que deve ser sempre orientadora do trabalho. Os processos 
morosos e demasiados formalizados e rígidos são assim identificados como factores limitadores 
da eficácia da parceria, já que não permitem uma resposta imediata e atempada a todas as 
solicitações a que se pretende dar resposta. Mas, por outro lado, a análise do conteúdo da 
entrevista faz evidenciar o alerta para o facto da morosidade dos processos poder ser causada 
pela iniciativa da decisão participada, que exige o envolvimento de todos os actores na discussão. 
Considera-se fundamental definir estratégias que permitam a tomada de decisão participativa no 
espaço temporal optimizado, de forma a potenciar o aproveitamento de todas as oportunidades 
que possam surgir, numa linha profissional e de eficácia que deve ser orientadora de todas as 
acções.  
 
A criação das ARPTs, de uma forma geral, não surge como um processo pacífico. Na opinião da 
direcção executiva um dos grandes problemas com o qual a associação se deparou assenta na 
perda de competências e de poder por parte das entidades tradicionalmente envolvidas na 
promoção do destino turístico Portugal, mais precisamente na transferência de competências das 
regiões de turismo para as agências. Os presidentes e os corpos técnicos das diversas regiões de 
turismo, que detinham uma participação mais activa nas acções promocionais, viram as suas 
competências reduzidas em matéria de promoção turística. Nas delegações do ICEP a realidade é 
semelhante, até porque estas entidades detinham um orçamento substancial destinado a acções 
promocionais e geriam nos mercados as acções que pretendiam. Com o novo modelo de 
contratualização as agências tomam o papel de definidores, identificando as acções principais a 
tomar e solicitando o apoio do ICEP na busca dos melhores e mais apropriados interlocutores. A 
perda de poder, por parte das organizações tradicionalmente envolvidas nos destinos da 
promoção do destino turístico Portugal, constituiu um factor de instabilidade que dificultou o 
processo de mudança, já que os referidos organismos pretendiam dar provas da ineficácia do 
novo modelo demonstrando que não seria a melhor opção. Apesar de estar garantida uma 
articulação e um feedback constante entre as agências e os organismos, o processo não foi 
pacífico, tendo sido dificultado pela própria máquina do ICEP. A direcção executiva justifica esta 
actuação baseada nas dificuldades habituais que se encontram inerentes aos processos de 
mudança, considerando que por detrás das instituições existem pessoas e que as alterações 
conduzem quase sempre a um abalar de status quo que é sempre difícil de ultrapassar. A melhor 
estratégia, segundo a direcção executiva, reside no desenvolvimento de esforços no sentido de 
dar provas, pela competência e pela eficácia, que o que se pretende aplicar é mais produtivo do 
que o que foi feito até à data, isto porque se acredita num modelo que se apresenta melhor do que 
os precedentes, constituindo um factor de motivação para um trabalho melhor em articulação com 
todas as entidades envolvidas. O importante é conseguir desenvolver esforços para alterar as 
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posições de incompatibilidade que possam surgir, de uma forma construtiva e leal, demonstrando 
de forma clara e previamente estruturada, as vantagens do novo modelo.  
Outro obstáculo identificado e que pode dificultar a criação de uma parceria e limitar a sua 
actuação reside na desvalorização do conceito de “profissionalização” e na primazia de uma 
perspectiva operacional que habitualmente não se preocupa com os resultados atingidos mas 
antes com a notoriedade e visibilidade de pessoas e entidades. Observa-se uma dificuldade 
acrescida que impede o afastamento das influências políticas que persistem em estar associados 
à criação das parcerias, sobretudo quando envolvem entidades do sector público e privado. Na 
opinião da direcção executiva da Porto e Norte de Portugal um dos obstáculos que limita e dificulta 
a criação das agências reside assim na ausência do conceito e visão de “profissionalização”, que 
se deve afastar das estratégias e influências políticas. Os directores executivos e os 
representantes das agências promocionais não devem ver a sua actuação condicionada por 
influências políticas, mas devem dar primazia à correcta execução dos projectos. As equipas das 
ARPTs, depois de definirem claramente os objectivos que pretendem atingir, devem aderir a cada 
um deles e, numa base de confiança, desenvolver esforços para os colocar na prática, envolvendo 
todos os intervenientes e caminhando na mesma direcção. É importante dar primazia a uma 
perspectiva operacional em detrimento da perspectiva política que não se preocupa com os 
resultados mas sim com a visibilidade de uns ou de outros. As rivalidades dentro da própria região 
podem inviabilizar uma questão estratégica simples mas essencial como é, por exemplo, a 
definição da localização da sede da agência regional.  
 
Os entraves identificados pela agência ao sucesso das ARPTs assentam sobretudo na falta de 
definição de competências de algumas instâncias e de algumas entidades. No processo de 
transferência da promoção turística para as ARPTs seria importante proceder à definição clara das 
competências das entidades que perderam esse âmbito de actuação, nomeadamente as regiões 
de turismo e as autarquias. A directora executiva da associação destacou a importância 
significativa do vasto campo de acção destas entidades, sobretudo na organização da oferta, 
nomeadamente na vertente da informação e da sinalização. Uma actuação pró-activa deveria ir no 
sentido de definir essas competências e atribuir orçamentos que permitissem às referidas 
entidades desenvolverem esse trabalho. A definição clara de competências contribui para 
minimizar as dificuldades acrescidas ao processo, sobretudo na área da promoção, em que todas 
as entidades detêm um papel relevante. As entidades não devem ser afastadas mas devem antes 
assistir à atribuição de competências distintas mas que se complementam e que permitam, uma 
vez mais, uma actuação em conjunto, eficaz e bem sucedida.     
 
Sistematizando, foram identificados os seguintes factores potenciadores e limitadores do sucesso 
das parcerias:  
Factores de sucesso 
▪  Aproveitamento da experiência de outros projectos de cooperação  
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▪ Tomada de consciência das interdependências entre os vários sectores de actividade e áreas de 
negócio, 
▪ Consciência da necessidade de coordenação e de um discurso comum unificador 
▪ Identificação das necessidades da região através de uma pesquisa profunda do mercado e a 
caracterização exacta dos diferentes produtos e da procura 
▪ Envolvimento de todos os actores na negociação e estruturação da parceria de forma a permitir 
a percepção clara e real dos objectivos do projecto 
▪ Tomada de decisões e definição de estratégias desenvolvidas de forma participativa 
▪ Aplicação de esforços para alterar as possíveis posições de incompatibilidade que possam 
surgir, de forma construtiva e leal  
▪ Definição de estratégias que permitam a tomada de decisão participativa no espaço temporal 
optimizado, de forma a potenciar o aproveitamento de todas as oportunidades que possam surgir, 
numa linha profissional e de eficácia que deve ser orientadora de todas as acções  
▪ Adopção de uma posição neutra dos órgãos executivos na estrutura organizacional da parceria, 
de forma a impedir as pressões e influências externas que possam limitar a sua actuação 
▪ Recurso a órgãos consultivos que apoiem a gestão e a definição de estratégias e que detenham 
as devidas competências técnicas especializadas 
▪ Participação de todos os actores na definição de estratégias e planos de desenvolvimento e 
consequente integração na execução e acompanhamento das acções e projectos desenvolvidos  
▪ Manutenção de um clima de confiança e transparência  
▪ Mudança de mentalidades que permitam observar os concorrentes como aliados   
▪ Definição clara e total dos objectivos da parceria, que devem ser realistas, aplicáveis e facilmente 
apreendidos  
▪ Dinamização da parceria através de uma visão de negócio mais acentuada, de ritmos de 
trabalho mais intensos e de hábitos de trabalho definidos por metas e objectivos quantificados  
▪ Definição clara de competências e papéis  
▪ Alargamento dos princípios de coordenação e cooperação de uma parceria estabelecida a nível 
regional ao plano global nacional. 
▪ Consciência da importância da cooperação numa área como a da promoção, como forma de 
garantir consistência e coesão capazes de garantir a divulgação de uma imagem forte do destino 
 
Obstáculos  
▪ Conjugação de diferentes interesses e visões distintas  
▪ Articulação dos interesses do sector público e privado que detêm perspectivas e formas de 
actuação distintas perante os fenómenos turísticos 
▪ Tendência de desconfiança inicial para observar os membros da parceria como concorrentes e 
não como aliados  
▪ Transferência e perda de competências  
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▪ Processos morosos, rígidos e demasiados formalizados  
▪ Persistência de uma perspectiva operacional que atribui primazia à notoriedade e visibilidade de 
pessoas e entidades, em detrimento da concretização dos objectivos   
▪ Pressão das influências políticas associados à criação das parcerias que envolvem os sectores 
público e privado 
▪ Ausência de definição das competências de entidades e instâncias que estão directamente 
ligadas à área de actuação da parceria  
 
7.2. Inquérito 
O Inquérito constituiu outro dos instrumentos utilizados no decorrer da investigação para a recolha 
de dados. O instrumento foi aplicado no final do mês de Janeiro de forma a garantir uma maior 
receptividade por parte dos inquiridos já que se acreditava que a disponibilidade seria maior pois 
coincidiria com a época baixa em termos de fluxos turísticos. A rapidez da resposta, por parte dos 
inquiridos, não foi conseguida da mesma forma em relação a todas as entidades. Enquanto que 
alguns dos inquiridos responderam prontamente ao questionário, outros demoram na resposta 
obrigando a um acompanhamento mais personalizado do processo. Desta forma a aplicação do 
questionário estendeu-se até meados do mês de Março, por um período superior ao previsto 
inicialmente. A duração do período de aplicação deve-se ao facto de se pretender uma amostra 
estratificada, com representantes de vários sectores de actividade. Nesta perspectiva e como não 
se pretende apenas o alcance de um determinado número de respostas válidas, mas que estas 
sejam também representativas dos diversos grupos profissionais constituintes da amostra, a tarefa 
de reunir as respostas tornou-se mais morosa e mais complexa do que o previsto.    
  
Os questionários foram enviados por correio, tradicional e electrónico, precedidos por um contacto 
telefónico de forma a direccionar o seu preenchimento à pessoa mais indicada dentro da 
instituição e ainda de forma a personalizar o contacto, esclarecer sobre os objectivos pretendidos 
e aferir da disponibilidade e receptividade do potencial inquirido.  
O modo utilizado para o envio e devolução do questionário foi escolhido em detrimento do 
preenchimento presencial do instrumento de recolha de dados devido a um conjunto de factores, 
sendo o de maior importância a intenção de garantir uma representatividade equilibrada em 
termos de área geográfica de intervenção da parceria. A significativa dispersão e dimensão 
geográfica da área de intervenção da ARPT impossibilita, em tempo útil, a recolha de dados, visto 
que os elementos integrantes da parceria, que constituem os potenciais inquiridos, se encontram 
distribuídos por toda a região norte do país, pelos distritos de Bragança, Vila Real, Porto, Braga e 
Viana do Castelo. A falta de disponibilidade, a vasta abrangência da área geográfica em análise e 
a própria dispersão das empresas pela área, já que as empresas não se localizam apenas nos 
centros urbanos, estando dispersas por toda a região, sobretudo no que diz respeito ao turismo no 
espaço rural ou à localização de alguns estabelecimentos hoteleiros, como as pousadas de 
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Portugal e as estalagens, inviabilizaram a alternativa do questionário presencial. Outro motivo que 
esteve igualmente na base da decisão de preterir o inquérito presencial prende-se com a tentativa 
de se conseguir uma representatividade também equilibrada e proporcional ao universo, em 
termos da actividade desenvolvida pelos vários elementos da parceria. O problema da grande 
dispersão geográfica dos membros integrantes da parceria vê-se agravado pela natureza de 
alguns negócios que potenciam o aumento das dificuldades de acesso. Nesta perspectiva, temia-
se que algumas actividades perdessem representatividade, como é o caso das empresas de 
turismo no espaço rural, já citado, e de outros estabelecimentos hoteleiros, como as pousadas, 
bem como as empresas de turismo activo e enológico.   
 
Os especialistas são unânimes em afirmar que no caso do envio dos instrumentos de recolha de 
dados por correio são esperadas respostas validadas numa percentagem compreendida no 
intervalo de 5 a 30%. No caso do presente estudo foi atingida uma percentagem de respostas 
válidas superior à referência citada, já que conta com 36%. Contudo, este valor é ainda reforçado 
pelo facto da percentagem de respostas representar, na realidade, um valor superior ao 
destacado. Isto porque no decorrer do processo de recolha de dados, mais concretamente na fase 
que precedeu ao envio dos questionários, se constatou que em alguns casos o representante da 
empresa, que detinha os requisitos para passar a ser o inquirido, seria igualmente o representante 
de outras empresas integrantes da mesma parceria. Este facto legitima a consideração de um 
número maior de respostas válidas, já que não faria sentido solicitar o preenchimento do mesmo 
questionário ao mesmo inquirido em representação das várias instituições que dirige. Surge assim, 
o exemplo de um director geral de um hotel localizado no Porto que é igualmente o representante 
de outros dois hotéis da mesma cadeia. Outro dos casos diz respeito aos directores gerais dos 
hotéis do grupo Accor, que gerem mais do que um dos hotéis representados na parceria. Surge 
ainda o exemplo dos directores das Pousadas de Portugal, designados por directores de zona e 
que por essa razão representam mais do que uma das pousadas que integram a agência regional. 
Da mesma forma, na área do TER estão integradas na parceria empresas que são propriedade da 
mesma entidade. Algumas transportadoras surgem na parceria com designações distintas, 
aumentando desta forma o número de membros integrantes, mas que são geridas e 
representadas por uma só entidade que passa a ser a inquirida. Tendo em conta a situação 
descrita as repostas correspondem, na realidade, a 72 entidades, o que significa uma 
representatividade de 43% do universo. Contudo, optou-se por manter somente um caso por 
resposta, em vez de multiplicar as respectivas respostas pelo número de entidades representadas.    
 
Para alem dos factos descritos e tendo em conta a natureza exploratória do inquérito e o tipo de 
questões e de opinião que se solicita ao inquirido, considera-se que o aumento do número de 
respostas não iria alterar de forma significativa os resultados ou inverte-los, já que existe uma forte 
coerência nas respostas, e um maior número apenas serviria para confirmar a tendência que 
surge no estudo como se pode verificar na análise dos dados.  
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7.2.1. Caracterização da amostra 
 
O quadro 29. descreve o universo, por actividades, bem como a amostra conseguida: 
 
   Quadro 29.  Representatividade da amostra 
Membros da parceria População alvo Amostra  
Regiões de turismo e organismos oficiais turismo 9 7 
Transportes 6 4 
Hotéis 5* 4 2 
Hotéis 4* 24 7 
Hotéis 3*   20 8 
Hotéis 2* 5 1 
Pousadas 9 4 
Estalagens 5 2 
Hotéis rurais 6 1 
Albergarias e pensões 19 5 
TER 14 3 
Equipamentos desportivos 1 1 
Animação turística 9 2 
Turismo activo 3 2 
Turismo enológico 7 2 
Catering 1 1 
Restaurantes e bares 9 1 
Equipamentos culturais  6 4 
Agências viagens 7 2 
Centros congressos 3 1 
TOTAL 167 60 
 
A amostra pretende ser representativa de todos os grupos profissionais integrantes da parceria. 
Durante a aplicação do questionário foi notória alguma resistência de alguns desses grupos, como 
o da restauração, mas de uma maneira geral pensa-se que foi conseguida uma representatividade 
equilibrada, já que os grupos profissionais mais numerosos estão representados na amostra com 
um maior número de respostas.  
 
Além de representativa das várias actividades do sector a amostra pretende ainda outra 
segmentação que se apresenta como essencial para o estudo e que consiste na divisão da 
mesma em dois grupos distintos: as entidades representativas do sector público, por um lado, e as 
que representam o sector privado, por outro.  
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Quadro 30. Distribuição sectorial da amostra 
Membros da parceria População alvo Amostra Total sector % 
Sector Público 15 11 73.3  
Sector Privado  152 49 32.2  
Total  167 60 36  
 
Como não poderia deixar de ser, dado as características distintas dos dois sectores, e como o 
turismo é uma actividade que conta predominantemente com a participação do sector privado, o 
número de entidades do sector público que integram a parceria é necessariamente menor que o 
grupo de empresas do sector privado. No entanto, para colmatar as limitações que poderiam estar 
inerentes a uma presença pouco numerosa do sector público optou-se por uma amostra muito 
próxima do universo real deste sector (73.3%). Desta forma considera-se que a opinião do sector 
estará fortemente fundamentada. Em termos proporcionais o sector privado contará assim com 
uma representatividade menor (32,2%) mas igualmente válida, dado que a percentagem das 
respostas na amostra corresponde ao seu peso efectivo na população alvo. 
 
O preenchimento dos questionários foi solicitado aos órgãos dirigentes, ao mais alto nível, dentro 
de cada instituição ou empresa. A título exemplificativo acrescenta-se que os inquéritos dirigidos 
às Regiões de Turismo foram respondidos pelos respectivos presidentes, os dos estabelecimentos 
hoteleiros e restauração pelos directores gerais e pelos proprietários, respectivamente. As 
respostas das empresas de transportes e outros organismos, como os equipamentos culturais e 
de animação, ficaram a cargo dos departamentos de marketing ou de outros que estariam 
responsáveis pela integração da instituição na parceria e pelo seu acompanhamento. Este facto 
atribui uma dupla credibilidade às respostas, já que estas provêm dos representantes dos 
organismos e empresas ao mais alto nível e ainda, e mais importante, porque os inquiridos tiveram 
uma influência directa ou indirecta na integração na parceria. Muitos dos inquiridos foram 
responsáveis pela tomada de decisão que ditou a participação na parceria da empresa ou 
organismo que representam. Desta forma conhecem claramente toda a realidade, os objectivos e 
intenções que estiveram na base da integração e os benefícios que daí advieram. Os inquiridos 
construíram expectativas e avaliam se estas foram ou não atingidas. Nesta perspectiva é pacífico 
aceitar que constituem a amostra mais credível para opinar sobre as questões propostas no 
âmbito do estudo e para avaliarem da relevância dos factores de sucesso e seus limitadores que 
lhes são apresentados.    
 
Tendo em conta que os dados recolhidos se baseiam na percepção dos elementos constituintes 
de um grupo perfeitamente delimitado e definido, surge como fundamental descrever e 
caracterizar esse grupo de forma a conhecer todas as características susceptíveis de 
influenciarem as suas opiniões e percepções.  
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Neste sentido, uma das questões do inquérito que permite aferir os factos citados previamente, 
assenta na definição do cargo que o inquirido ocupa dentro da instituição. Os dados foram 
confirmados telefonicamente, já que, como referido anteriormente, a aplicação do inquérito foi 
precedida de um contacto personalizado que permitiu posteriormente confirmar a informação 
referida.  
 
Quadro 31. Cargos desempenhados  
 





Director geral 25 41.8 
Sócio gerente / proprietário  9 15.0 
Director / Coordenador de 
departamento  
8 13.3 
Presidente  6 10.0 
Assistente direcção  5 8.3 
Chefe de departamento 3 5.0 
Técnico superior 2 3.3 
Não responde  2 3.3 
Total  60 100% 
 
As habilitações literárias do inquirido constituem outro dado fornecido pelo questionário que vem 
reforçar a autenticidade das declarações apresentadas, no âmbito da caracterização da amostra.  
 
Quadro 32. Habilitações literárias  
 





1º ciclo do ensino básico - - 
Escolaridade obrigatória (9ºano) - - 
12º ano 14 23.3 
Frequência universitária 5 8.3 
Curso superior 25 41.7 
Pós graduação ou Mestrado  16 26.7 
Total  60 100% 
 
Dos 60 inquiridos apenas 23,3% não possuem ou não frequentam formação académica superior. 
Mais marcante ainda será a constatação de que 26,7% dos inquiridos, que corresponde a 16 
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respostas, detêm uma pós graduação ou mestrado. Num patamar intermédio, 8,3% dos inquiridos 
frequentam a universidade, enquanto que a grande maioria (41,7%) já são detentores de formação 
académica superior. Mais significativa será a constatação que 76,7% dos inquiridos possuem ou 





12º ano frequência universitária curso superior pós graduação/mestrado 
 
Gráfico 1. Habilitações literárias  (%) – global  
 
A análise sectorial pretende aferir o peso da representatividade dos elementos constituintes de 
cada um dos sectores, público e privado, representados na parceria. 
 













1º ciclo do ensino básico - - - - 
Escolaridade obrigatória (9ºano) - - - - 
12º ano 2 18.2 12 24.5 
Frequência universitária - - 5 10.2 
Curso superior 4 36.4 21 42.9 
Pós graduação ou Mestrado  5 45.4 11 22.4 















Numa análise sectorial constata-se que quase metade dos inquiridos representantes do sector 
público (45,5%) detêm uma pós graduação ou mestrado e apenas 2 (18,2%) não têm formação 
superior.  
 224
Promoção turística – O impacto das parcerias entre agentes públicos e privados 
 
 
Por outro lado o sector privado reúne a grande percentagem dos inquiridos que não contam com 
formação superior (24,5%), facto justificado pela diversidade dos grupos profissionais 
representados na amostra. Dos 49 inquiridos do sector privado, 11 (22,4%) detêm pós graduação 


















Gráfico 2. Habilitações literárias por sector (%) 
 
Em termos estatísticos, foi aplicado o teste não paramétrico do Qui-Quadrado para verificar a 
relação de independência entre as variáveis (Pestana e Gageiro, 2005). Constatou-se que as 
variáveis analisadas são independentes, não existindo uma relação comprovada estatisticamente 
entre os sectores, público e privado, e os elementos representativos de cada um deles que 
possuem habilitações literárias superiores (X²=1.324,sig=0.250). 
As categorias das variáveis que mais contribuem para explicar a relação existente, apresentam 
resíduos superiores a 1.96 ou inferiores a – 1.96. 
  
 
Quadro 34. Relação estatística entre sector e habilitações literárias superiores 
 
 
    Sector /Habilitações superiores 













Valor 4 5 9 
Valor esperado 5,5 3,5 9,0 
Resíduo ajustado -1,2 1,2   
 
Privado 
Valor 21 11 32 
Valor esperado 19,5 12,5 32,0 
Resíduo ajustado 1,2 -1,2   
Total Valor 25 16 41 
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No âmbito da caracterização da amostra pretende-se também aferir a presença de recursos 
humanos especializados responsáveis pela integração e participação na parceria. Nesta 
perspectiva, foi solicitado aos inquiridos que especificassem a área de formação das suas 
habilitações.  
 
Quadro 35. Áreas de formação superior 
 
 
Áreas de formação superior 
 





















  1 
2 
Total    
sector 
11  1  8 2 









Gestão hoteleira  
Turismo  














Gestão desportiva  
Economia  
Rel. Internacionais  
Gestão  
Fotografia  
Engenharia   
Ciências Informação 
















49  17  20 12 
Total  60  18  28 14 
 
 
Os recursos humanos especializados foram identificados como um factor de sucesso para a 
eficácia das parcerias, neste sentido pretende-se aferir se a parceria vai ao encontro desse factor 
de sucesso ou se denota um grande afastamento em relação ao mesmo.  
 
A análise dos dados permite observar que 30% dos inquiridos detém formação académica 
superior na área do turismo, sendo que a grande maioria são representantes do sector privado e 
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apenas um dos respondentes surge em representação do sector público. Neste âmbito é ainda 
relevante acrescentar que 23.2% dos inquiridos, como foi revelado, não detém formação 
académica superior. 
 





Sector público Sector privado Total 
Frequência  Frequência  Frequência  
absoluta relativa absoluta relativa absoluta relativa 
Curso superior  
noutra área 
8 72.7 20 40.8 28 46.7 
Curso superior  
na área do turismo 
1 9.1 17 34.7 18 30.0 
Sem formação 
 superior  
2 18.2 12 24.5 14 23.3 
Total  11 100% 49 100% 60 100% 
 
 
Os dados parecem ir ao encontro da tendência que aparentemente indica que o sector privado 
detém recursos humanos mais especializados que o sector público. Pois, apesar da grande 
maioria dos representantes do sector público deter formação superior (81.8%), apenas 9.1% 
apresenta formação na área do turismo. Por outro lado, uma percentagem significativamente 
superior (34.7%) dos inquiridos que representam o sector privado tem formação superior 
específica na área do turismo.  
 
Justifica-se a referência ao número significativo de inquiridos que detém formação específica no 
turismo, sobretudo na área da gestão, já que dos 18 inquiridos, 13 detêm formação especializada 
na área da gestão enquanto os restantes apresentam uma formação generalista.  
Outro facto observado demonstra que dos 46,7% inquiridos com formação superior noutras áreas 
que não o turismo, a maioria detém formação na área da gestão e economia, e noutras áreas 
relevantes para o turismo, justificadas pela natureza pluridisciplinar do sector.  
 
Na análise deve-se ter presente que as habilitações literárias apresentadas dizem respeito aos 
inquiridos e não à totalidade dos colaboradores das empresas ou instituições que estes 
representam. Contudo, surgem como relevantes os índices apresentados no âmbito da temática 
do estudo já que os inquiridos são os mesmos que representam as empresas na parceria e que 
por isso participam na tomada de decisão e na gestão e manutenção da mesma.  
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Com o intuito inicial de validar a representatividade geográfica da amostra, já que, como foi 
anteriormente descrito, a parceria detém uma área de implementação muito vasta, procede-se à 
análise da distribuição geográfica das respostas. No entanto é importante referir que no decorrer 
da pesquisa este factor de análise veio a demonstrar-se de maior relevância para a interpretação 
dos resultados, sendo deste modo alvo de análise numa fase a expor posteriormente.  
Em termos de área geográfica de implantação da parceria a região foi dividida por distritos, como 
apresentado no quadro seguinte:   
  
   Quadro 37. Área geográfica de intervenção  
 
Distritos  











Porto 29 4 36.4 25 51.0 
Braga 14 2 18.2 12 24.5 
Viana do Castelo 8 1 9.1 7 14.3 
Vila Real 5 3 27.2 2 4.1 
Bragança 4 1 9.1 3 6.1 
Total 60 11 100% 49 100% 
 
É notória a supremacia da presença de representantes da região do Porto, que constituem quase 
metade dos inquiridos (48.3%). Estes são seguidos pelos representantes das empresas e 
instituições que se localizam no distrito de Braga que contam com uma presença significativa 
quando comparada com a dos restantes distritos. De salientar que Bragança é o distrito menos 






Porto Viana Castelo Braga Vila Real Bragança 
 
Gráfico 3. Distribuição geográfica da amostra (%) 
 
A análise dos dados permite ainda verificar que existe um maior equilíbrio na distribuição dos 
representantes do sector público pelas várias regiões abrangidas pela parceria, situação que se 
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justifica pela natureza das entidades representadas integrantes dos organismos oficiais do 
turismo, nomeadamente as regiões de turismo, pois cada uma tem o campo de actuação 
delimitado às regiões identificadas. Na análise sectorial, o maior peso percentual atribuído às 
entidades do Porto que representam o sector público deve-se à presença das transportadoras, 
para além dos organismos oficiais do turismo. Dos inquiridos do sector privado, mais de metade 
(51%) localizam as suas empresas no distrito do Porto, enquanto que Vila Real surge como o 
distrito menos representado.  
 
Quadro 38. Área geográfica de intervenção -  amostra/população alvo 
 
Abrangência geográfica      









Porto 29 48.3 78 46.7 
Braga 14 23.3 32 19.1 
Viana do Castelo 8 13.4 21 12.6 
Vila Real  5 8.3 27 16.2 
Bragança 4 6.7 9 5.4 
Total  60 100% 167 100% 
 
Denota-se uma distribuição proporcional dos inquiridos pelas respectivas áreas geográficas 
constituintes da parceria, relativamente à mesma distribuição em termos de universo. Existe uma 
presença preponderante de entidades implantadas no distrito do Porto, que coincide com a 










Gráfico 4. Área geográfica de intervenção comparada (%) 
 
A amostra afasta-se da população representada, como se pode observar no gráfico 4, apenas em 
relação ao número de membros da parceria que se localizam no distrito de Vila Real, já que este 
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ocupa o terceiro distrito mais representado na parceria, enquanto que na amostra surge depois de 
Viana do Castelo. Apesar desse facto considera-se que a amostra é bastante representativa da 
distribuição geográfica dos elementos integrantes da parceria. A análise dos dados comparados 
permite deduzir que existe alguma dicotomia em termos de área de abrangência já que a parceria 
conta com mais representantes do distrito do Porto e da área do Grande Porto, em detrimento dos 
distritos do interior que apresentam uma presença menos numerosa, sobretudo o distrito de 
Bragança.    
A preponderância declarada da presença de empresas e entidades que se localizam no distrito do 
Porto poderá, em parte ser justificada pela predominância de representantes do sector hoteleiro na 
parceria, que se confirma na análise que se segue. A concentração dos estabelecimentos 
hoteleiros na região do Porto, sobretudo hotéis e pensões, pode assim, em parte, fundamentar a 
mesma concentração de representantes na agência. 
 
Ainda na caracterização da amostra importa fazer referência aos sectores de actividade e grupos 
profissionais representados, já que este factor poderá justificar algumas das diferenças de opinião 
que se encontram entre os elementos integrantes da parceria.  
 
   Quadro 39. Sectores de actividade  
 










Hotéis 19 37.7 59 35.3 
Regiões e Org. Oficiais Turismo 7 11.6 9 5.4 
Albergarias e pensões 5 8.3 19 11.4 
Transportes  4 6.6 6 3.6 
Pousadas de Portugal  4 6.6 9 5.4 
Equipamentos culturais 4 6.6 6 3.6 
TER 3 5.0 14 8.4 
Turismo activo 2 3.3 3 1.7 
Enoturismo 2 3.3 7 4.2 
Estalagens  2 3.3 5 3.0 
Animação  2 3.3 9 5.4 
Agências de viagens 2 3.3 7 4.2 
Catering 1 1.6 1 0.6 
Restaurantes 1 1,6 9 5.4 
Equipamentos desportivos  1 1.6 1 0.7 
Centros de congressos 1 1.6 3 1.7 
Total  60 100% 167 100% 
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Em termos de amostra denota-se uma preponderância na presença do sector hoteleiro, 
proporcional à preponderância real dos membros integrantes da parceria. Dos estabelecimentos 
hoteleiros que constituem a parceria, os hotéis são os que contam com uma presença mais 
acentuada, estando representados estabelecimentos de todas as categorias de classificação, 
desde duas a cinco estrelas. As pensões e albergarias surgem em segundo lugar, mas com uma 
frequência relativa muito menos significativa do que a apresentada pelos hotéis. Tendo em conta 
as características da região Norte como destino turístico e a importância que o turismo rural ocupa 
na região justifica-se a presença significativa de representantes na parceria do turismo no espaço 
rural. O número reduzido de membros da parceria que representam a restauração merece algum 
destaque, sobretudo quando a participação dos mesmos no estudo, através da integração na 
amostra, se mostrou igualmente diminuta e difícil de alcançar. Por outro lado, o turismo activo 
mostrou-se receptivo para constituir a amostra mas conta com uma presença real muito reduzida 
na parceria. As empresas de animação que integram a parceria dizem sobretudo respeito às 
empresas que aproveitam a navegabilidade do rio Douro através dos cruzeiros fluviais bem como 
às entidades que dinamizam os campos de golfe da região. Os casinos constituem, de igual modo, 
parte integrante do grupo de membros integrantes da parceria classificado como animação 
turística. Numa região associada à marca do vinho do Porto seria de esperar uma participação 
mais activa na parceria por parte das empresas de enoturismo. Por seu turno, os equipamentos 
culturais representados na parceria contemplam alguns dos museus da cidade do Porto, bem 
como centros de arte e ciências. Numa região que identificou o MICE como um dos principais 
produtos turísticos existentes e de aposta futura seria também relevante uma participação mais 
acentuada na parceria dos centros de congressos e negócios. 
 
Relativamente à análise sectorial da parceria acrescenta-se que o sector público agrupa os 
organismos oficiais de turismo, nomeadamente as regiões de turismo e outros organismos de 
turismo que detêm, do mesmo modo, um campo de acção regional, bem como a transportadora 
aérea, os transportes fluviais, que se explicam pelo aproveitamento turístico da navegabilidade do 
rio Douro e ainda os transportes terrestres. Por outro lado, o sector privado reúne os restantes 
sectores de actividade presentes na parceria, em representação da indústria turística.  
 
A observação dos dados reflecte a existência de um equilíbrio e uma aproximação entre a amostra 
e a parceria, reforçando a representatividade da amostra.    
 
• Análise das respostas às questões do inquérito 
 
Depois de caracterizada a amostra e de evidenciados os factores que poderão ter uma 
interferência directa na percepção e nas respostas apresentadas por cada um dos inquiridos, 
procede-se à análise das respectivas opiniões.  
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7.2.2. A importância atribuída às parcerias público/privado na competitividade e 
desenvolvimento do turismo  
 
 
Surge como prioritário avaliar a relevância que os inquiridos atribuem às parcerias que se 
estabelecem entre o sector público e o privado:  
 
   Quadro 40. Importância das parcerias  
 





Muito importante 38 63.3 




Pouco importante 1 1.7 






Os inquiridos são questionados sobre a importância que atribuem às parcerias público/privado. 
Perante as opções propostas a grande maioria atribui às parcerias o grau de importância maior. 
Para 63,3% dos inquiridos as parcerias são muito importantes para o desenvolvimento e 
crescimento do sector. Por sua vez, 28,3% dos elementos optam por considerar esta forma de 
cooperação importante e apenas 6,7% dos elementos consideram que essa importância é 
moderada. Sem relevância fica a opinião de apenas um dos inquiridos que classificou a 
cooperação como pouco importante. 
  
De uma maneira geral pode-se concluir que os membros da parceria, representantes da indústria 
turística e dos organismos oficiais, atribuem uma importância muito significativa a esta forma de 
cooperação no desenvolvimento e crescimento do sector.    
 
Para além da análise global, referente à totalidade das respostas, importa proceder a uma análise 
por sector, que permita aferir se os grandes grupos integrantes da parceria, o sector público e 
privado, apresentam respostas semelhantes ou se, pelo contrário, as opiniões de cada um deles 
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se distanciam perante a análise do mesmo fenómeno. Neste caso interessa aferir se os sectores 
















Gráfico 5. Importância atribuída às parcerias (%) – Sectorial 
 
Os dados permitem concluir que o sector privado atribui uma maior importância relativa às 
parcerias pois 67,3 % dos inquiridos foram peremptórios em classifica-la de muito importante, 
enquanto que no sector público a mesma classificação reuniu 45,5% das respostas. Os valores 
atribuídos ao grau de moderadamente importante no que diz respeito à relevância das parcerias, 
indicam que o sector público conta com 18,2%, enquanto o privado com apenas 4,1%. Por sua vez 
o sector público classifica as parcerias como importantes para desenvolvimento do sector, com 
uma frequência relativa superior ao sector privado.   
 
Para verificar se a diferença entre o sector público e privado é, na tendência descritiva, 
estatisticamente significativa, foi aplicado o teste não paramétrico de Mann-Whitney. O referido 
teste “compara o centro de localização das duas amostras, como forma de detectar diferenças 
entre as duas populações correspondentes.” (Pestana e Gageiro, 2005:444), possibilitando 
verificar a igualdade de comportamentos entre dois grupos ou detectar a existência de diferenças 
entre duas condições experimentadas.  
 
O teste demonstrou que não existe uma diferença estatística significativa entre as opiniões dos 
dois sectores envolvidos na análise, tendo em conta a totalidade das respostas dadas por cada 
um dos sectores (MW=204.500, sig=0.144). 
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A tendência que reflecte uma atribuição de maior importância às parcerias por parte do sector 
privado resulta da análise isolada da resposta que corresponde ao grau de relevância “muito 
importante”. Quando comparadas todas as respostas a distância entre os dois sectores perde 
peso, não sendo comprovada a diferença estatística entre eles.  
 
7.2.3.  Sectores beneficiados pelas parcerias  
 
Tendo em conta que a investigação assenta nas parcerias que se estabelecem entre o sector 
público e o privado, importa observar a percepção de cada inquirido sobre a orientação dos 
benefícios da cooperação para um e para o outro sector.     
 







Tanto o público como o privado 49 81.7 
Principalmente o privado  6 10 
Principalmente o público 5  8.3 
Exclusivamente o público  - - 
Exclusivamente o privado   - - 
Total  60 100% 
 
Em termos globais a grande maioria dos inquiridos considera que as parcerias que se 
estabelecem entre os dois sectores trazem benefícios tanto para o sector público como para o 














Gráfico 6. Sectores beneficiados pelas parcerias (%) - Sectorial 
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Em termos de análise sectorial, como se pode observar no gráfico 6, importa referir que todos os 
inquiridos que atribuíram os benefícios da integração numa parceria principalmente ao sector 
público integram, por sua vez, o sector privado. Das entidades que responderam que as parcerias 
beneficiam principalmente o sector privado, 27,3% representam o sector público enquanto que 
apenas 6,1% são respostas do sector privado. Denota-se uma tomada de posição mais parcial por 
parte do sector público, já que uma percentagem significativa considera que as parcerias atribuem 
maiores benefícios aos privados e, por outro lado, nenhum elemento do sector público referiu a 
tendência que aponta que as parcerias trazem benefícios principalmente para o sector público.  
  
A aplicação do teste do Qui-Quadrado, que pretendia aferir a relação de independência entre as 
variáveis não se mostra muito conclusiva, já que não ficou comprovada uma relação efectiva entre 
as opiniões dos dois sectores relativamente aos maiores beneficiados pela integração numa 
parceria (X²=5.273,sig=0.072). No entanto, aparentemente existe uma relação na categoria que 



























Valor 0 5 5 
Valor esperado ,9 4,1 5,0 
Resíduo ajustado -1,1 1,1  
Tanto sector público 
como o privado 
Valor 8 41 49 
Valor esperado 9,0 40,0 49,0 
Resíduo ajustado -,8 ,8  
Principalmente 
sector privado 
Valor 3 3 6 
Valor esperado 1,1 4,9 6,0 
Resíduo ajustado 2,1 -2,1  




O teste não paramétrico de Mann-Whitney permite confirmar que a diferença entre a percepção 
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• Importância atribuída aos conjuntos temáticos que agrupam características que 
permitem a avaliação das parcerias no âmbito da promoção e do marketing: 
Objectivos / Motivos / Factores de sucesso / Obstáculos 
 
Nesta fase surge como relevante a referência a alguns dos instrumentos estatísticos utilizados já 
que se pretende a análise das respostas a perguntas de escala. Nesta perspectiva, as perguntas 
de escala foram sujeitas ao teste de Alpha de Cronbach de forma a possibilitar a  avaliação da 
consistência interna de cada bloco de perguntas que corresponde a um grupo temático, já que o 
referido teste “é uma das medidas mais usadas para verificação da consistência interna de um 
grupo de variáveis (itens), podendo definir-se como a correlação que se espera obter entre a 
escala usada e outras escalas hipotéticas do mesmo universo, com igual numero de itens, que 
meçam a mesma característica” (Pestana e Gageiro, 2005:525). 
 
Para possibilitar um maior esclarecimento acerca da utilidade da aplicação do teste apresenta-se a 
escala que permite a interpretação dos resultados:  
 
Muito boa   Alpha de Cronbach superior a 0,9 
Boa Alpha de Cronbach entre 0,8 e 0,9 
Razoável Alpha de Cronbach entre 0,7 e 0,8 
Fraca Alpha de Cronbach entre 0,6 e 0,7 
Inadmissível Alpha de Cronbach inferior a 0,6 
 
 
A aplicação do teste aos factores avaliados por parte dos inquiridos, confirma uma consistência 
interna muito boa na maioria dos factores e boa no factor “objectivos da parceria”, como verificável 
no quadro 43. Estes resultados validam o questionário no que diz respeito à escolha dos itens 
integrados em cada factor. 
 
Quadro 43. Resultados da aplicação do teste de Alpha de Cronbach 
 





Objectivos 10 0,875 Boa 
Motivos 17 0,940 Muito boa 
Factores de sucesso na criação 
da parceria 12 0,904 
Muito boa 
Factores de sucesso na 
manutenção da parceria 31 0,968 
Muito boa 
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7.2.4. Importância dos objectivos da criação de uma parceria no âmbito da 
promoção e do marketing  
 
No âmbito da investigação surge como relevante quantificar a importância que os membros da 
parceria atribuem aos objectivos que normalmente regem a actuação de uma parceria no 
marketing e promoção turística. 
  
 





Média  Desvio 
padrão 
Contribuir para o desenvolvimento sustentável do turismo 58 4.43 0.82
Melhorar a imagem do destino turístico e da organização 59 4.40 0.77
Alcançar novos mercados de forma mais abrangente e eficaz 60 4.33 0.86
Aumentar a notoriedade e visibilidade  56 4.32 0.72
Aumentar a eficácia dos esforços de marketing através da 
participação em campanhas promocionais conjuntas e em 
cooperação 
60 4.22 0.90
Aumentar a competitividade 59 4.19 0.92
Alcançar apoios e estruturas para participação em feiras e 
congressos internacionais 
60 4.05 0,89
Aumentar a produção  57 3.77 1.08
Ultrapassar limitações financeiras 59 3.76 0,99
Alcançar apoios para o marketing electrónico e distribuição, 
incluindo Internet 
60 3.63 1.13
 Escala de 1 (sem importância) a 5 (muito importante)  
 
 
Quando questionados sobre a relevância dos objectivos que normalmente estão associados à 
integração numa parceria no âmbito da promoção e marketing turístico, os inquiridos apontam 
como principais aqueles que se centram na grande missão da promoção e que consistem no 
melhoramento da imagem do destino e no aumento da notoriedade e visibilidade que lhe são 
intrínsecos e que contribuem para o desenvolvimento sustentável do sector, segundo a opinião 
dos inquiridos. De uma forma menos abstracta, os inquiridos apontam o alcance de novos 
mercados como outro dos objectivos relevantes na criação de uma parceria no âmbito do 
marketing.  
 
Segundo os inquiridos são menos relevantes na actuação da parceria, os objectivos que visam a 
cooperação no sentido de reunir apoios e recursos para o desenvolvimento de medidas de 
marketing electrónico. Da mesma forma os inquiridos atribuem menor relevância aos objectivos 
que assentam na intenção de ultrapassar limitações financeiras.  
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Em termos de análise sectorial denota-se uma proximidade entre a posição dos dois sectores, 





































Gráfico 7. Objectivos da parceria (Média) – Sectorial  
 
No entanto e como se pode observar no gráfico 7, foi detectada uma diferença estatística com 
algum significado no que diz respeito a dois dos objectivos identificados:  
- Aumentar a notoriedade e visibilidade 
- Aumentar a produção 
 
Relativamente ao primeiro objectivo valorizado de forma distinta pelos sectores envolvidos, os 
inquiridos que representam as empresas do sector privado atribuem ao aumento da notoriedade e 
visibilidade maior relevância do que os representantes do sector público.  
 
Segundo os primeiros um dos objectivos importantes que justifica a criação e integração numa 
parceria assenta na visibilidade que essa integração pode trazer para a empresa.  
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A aplicação do teste não paramétrico de Mann-Whitney veio confirmar, embora com pouca 
intensidade, a diferença estatística que existe entre a posição dos dois sectores, relativamente à 
questão referenciada (MW=148.000, sig=0.050). 
 
Outro objectivo que demonstra uma diferença estatística com algum significado entre a posição 
dos dois sectores, digna de referência tendo em conta a proximidade encontrada em relação aos 
restantes itens, diz respeito ao aumento da produção (MW=160.500,sig=0.058). Na opinião dos 
inquiridos que representam o sector público o aumento da produção representa o objectivo com 
menor relevância, de todos os apresentados e que podem estar na origem da criação de uma 
parceria. Este facto pode-se justificar pela natureza da operação das instituições do sector público 
na promoção turística que têm maior dificuldade em avaliar a sua actuação e o seu efeito ao nível 
da concretização de vendas, sendo mais difícil verificar se os objectivos das acções e estratégias 
desenvolvidas são ou não alcançados, já que são difíceis de quantificar. Por outro lado, a 
importância atribuída ao referido objectivo por parte de sector privado é mais significativa, 
constituindo na opinião dos inquiridos um objectivo de maior relevância que se pretende atingir 
com a integração numa parceria, já que o sector privado tem objectivos e expectativas concretas, 
associadas ao aumento das vendas.    
 
Quando se analisa o objectivo que pode estar na origem da criação de uma parceria e que 
assenta na tentativa de ultrapassar ou minimizar as limitações financeiras existentes, denota-se 
que não existe uma diferença estatística significativa entre a opinião dos dois sectores inquiridos 
que desta forma atribuem uma relevância semelhante ao objectivo citado (MW=245.500, 
sig=0.706). 
 
No entanto, importa referir que o sector público se mostra mais sensível a esta temática já que 
classificou outros objectivos como menos relevantes para a criação de uma parceria relativamente 
ao objectivo citado, enquanto que o sector privado identifica o objectivo como o menos relevante 
para a criação da parceria. O facto pode encontrar uma justificação baseada nas novas regras da 
contratualização da promoção turística que prevê o co-financiamento da promoção por parte do 
sector privado, que assim passa a contribuir financeiramente para o desenvolvimento e aplicação 
de medidas na promoção do sector. Nessa perspectiva o sector público observa o co-
financiamento da parceria como uma tentativa de ultrapassar ou minimizar as restrições 
financeiras que possam limitar a actividade promocional e que estão habitualmente associadas ao 
funcionamento dos organismos públicos.  
 
7.2.5.  Apresentação dos objectivos aos membros da parceria 
Um dos factores de sucesso identificados como relevantes na criação e manutenção de uma 
parceria assenta na divulgação clara dos objectivos da cooperação a todos os elementos 
integrantes.  
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   Quadro 45. Apresentação dos objectivos aos membros da parceria 
 





Sim, mas de uma forma bastante genérica 25 41.7 
Sim. Totalmente.  
 
22 36.7 
Sim, mas de uma forma vaga 8 13.3 
Não 2 3.3 
Não sabe / Não responde  3 5.0  
Total  60 100% 
 
Segundo a percepção dos membros da parceria 41,7% dos inquiridos confirmam que os objectivos 
da cooperação foram apresentados mas de uma forma bastante genérica, o que poderá ser 
sintomático de falta de clareza e exactidão na altura da divulgação ou pode revelar a atribuição de 
uma relevância diminuta ao factor. Por outro lado, 36,7% dos inquiridos afirmam que os objectivos 
foram divulgados de forma clara e total. Apenas dois inquiridos afirmam que não conhecem os 
objectivos, opinião que não chega a ganhar relevância devido ao número reduzido de respostas.  
              
A análise sectorial demonstra que a percepção dos diferentes sectores envolvidos na parceria 
em relação à apresentação dos objectivos é de alguma forma distinta. A maior percentagem, 
54,5%, dos inquiridos que representam o sector público consideram que os objectivos foram 
apresentados mas não totalmente e de forma clara, mas antes de forma genérica. Enquanto que a 
maior percentagem de respostas que aponta para a divulgação total dos mesmos objectivos cabe 


















Gráfico 8. Apresentação dos objectivos aos membros da parceria (%) – sectorial 
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Partindo do princípio identificado que dita que um dos factores que contribui para o aumento da 
eficácia parte, desde logo, de uma apresentação clara e precisa dos objectivos para que todos os 
membros estejam clarificados e entendam os benefícios que podem vir a retirar da participação na 
parceria, a constatação, pelo sector público, que este principio não é aplicado da melhor forma 
pode indiciar um entrave à eficácia da parceria. O facto do sector público também reunir a maior 
percentagem de respostas que ditam que os objectivos não foram, de todo, apresentados aos 
membros da parceria, poderá servir de reforço à posição identificada. 
No entanto, o teste do Qui-Quadrado não veio comprovar estatisticamente a existência de uma 
relação que pertença a um dos sectores sob análise e a forma como foram apresentados os 
objectivos aos membros da parceria (X²=3.204,sig=0.361). 
 
      Quadro 46. Relação estatística entre sector e apresentação dos objectivos 

















Sim totalmente Valor 2 20 22 
Valor esperado 4,2 17,8 22,0 
Resíduo ajustado -1,5 1,5  
Sim de forma 
genérica 
Valor 6 19 25 
Valor esperado 4,8 20,2 25,0 
Resíduo ajustado ,8 -,8  
Sim de forma vaga Valor 2 6 8 
Valor esperado 1,5 6,5 8,0 
Resíduo ajustado ,4 -,4  
Não Valor 1 1 2 
Valor esperado ,4 1,6 2,0 
Resíduo ajustado 1,1 -1,1  
Total Valor 11 46 57 
 
 
7.2.6. Motivos que conduzem à integração na parceria 
 
Os inquiridos foram questionados sobre a relevância dos motivos que estiveram na origem da 
tomada de decisão de integração na parceria. Para avaliar a percepção dos mesmos, sem que a 
dispersão e a variedade das respostas inviabilizasse essa avaliação, foram-lhes sugeridas várias 
opções bem como a possibilidade de acrescentarem alguma que não estivesse prevista na 
listagem de motivos normalmente associados às parcerias na promoção turística.  
 
Demonstrando coerência em relação às respostas da questão que define a relevância dos 
objectivos que estão por detrás da decisão de integrar uma parceria na promoção turística (quadro 
44), os inquiridos escolheram como motivos de maior relevância para a sua integração na parceria 
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a tomada de consciência da importância desta forma de cooperação para o desenvolvimento 
sustentável do sector, na perspectiva do reconhecimento da necessidade e vantagens da 
colaboração para benefício de todos os stakeholders. O aumento da notoriedade e visibilidade foi, 
de igual forma, referido como um dos motivos de maior relevância que conduz à integração na 
parceria. Respostas que vão ao encontro das respostas dadas à questão representada no quadro 
44, funcionando assim como reforço da coerência e credibilidade das mesmas. Os factores 
apresentados como mais relevantes para a tomada de decisão na integração de uma parceria 
apresentam assim um cariz generalista e de interesse comum para o desenvolvimento do sector.  
 





Média  Desvio 
padrão 
Consciência da importância das parcerias para o 
desenvolvimento sustentável do sector 
59 4.27 0.89 
Aumento da notoriedade e visibilidade  57 4.24 0.74 
Acesso a novos mercados praticamente inacessíveis pelas 
organizações individualmente 
59 4.03 0.98 
Consciência da interdependência dos negócios que constituem 
o produto turístico global   
57 4.01 0.94 
Planeamento de acções concertadas a longo prazo  54 3.91 0.94 
Aumento da competitividade  59 3.83 0.97 
Aumento da credibilidade através do associativismo 59 3.80 1.05 
Responsabilização dos privados em matérias de interesse 
comum como o da promoção turística 
57 3.72 1.13 
Aumento das economias de escala 51 3.71 1.04 
Expansão da produtividade de serviços ou produtos além da 
capacidade individual e corrente de cada organização   
56 3.66 0. 96 
Retorno financeiro  53 3.42 1.20 
Manutenção ou melhoramento do nível dos serviços facultados 56 3.41 1.09 
Acesso a novos recursos financeiros, tecnológicos e humanos 55 3.36 1.02 
Acesso a competências no planeamento e gestão, tirando 
partido das competências de recursos humanos especializados 
56 3.20 1.09 
Escassez de recursos financeiros 53 3.19 1.21 
Aumento dos padrões de qualidade 51 3.18 1.11 
Partilha do risco inerente ao acesso a novas oportunidades 54 3.07 1.13 
Escala de 1 (sem importância) a 5 (muito importante)  
 
Numa perspectiva mais particular, inerente a uma maior noção empresarial e de negócio, os 
inquiridos seleccionaram como relevantes os motivos que derivam da tomada de consciência da 
interdependência dos vários negócios do sector, que constituem o produto turístico global. Sendo 
assim foi igualmente classificado como motivo relevante que conduziu à integração na parceria o 
acesso a novos mercados que se manteriam inacessíveis às empresas que actuam 
 242
Promoção turística – O impacto das parcerias entre agentes públicos e privados 
 
 
individualmente. Outro dos motivos que, segundo os inquiridos, justificou a integração na parceria 
assenta na percepção da importância do planeamento para o desenvolvimento do sector, e 
consequentemente para o crescimento do negócio, sobretudo quando se trata de planear acções 
promocionais e outras no âmbito do marketing turístico, a longo prazo. O aumento da 
competitividade e da credibilidade que pode advir da cooperação e associativismo constituem 
igualmente motivos considerados relevantes e que justificam, em parte, a criação e integração de 
uma parceria no âmbito do marketing e promoção turística. 
 
Por outro lado, os inquiridos atribuíram menor importância ao motivo que assenta na partilha do 
risco que está implícito no acesso a novas oportunidades de negócio. Segundo a percepção dos 
membros da parceria o aumento dos padrões de qualidade não constitui, da mesma forma, um 
dos motivos relevantes que possa conduzir à integração na mesma. Denota-se que, segundo os 
inquiridos, não existe uma relação directa e significativa entre o aumento da qualidade do produto 
e a integração numa parceria, mais concretamente naquelas que pretendem o desenvolvimento de 
acções na área da promoção turística. A escassez de recursos financeiros é também apontada 
como um motivo de menor relevância, em termos comparativos, na integração da parceria. 
 
No que diz respeito à comparação sectorial o teste não paramétrico de Mann-Whitney comprova 
que existe, de um modo geral, uma proximidade estatística entre as percepções dos dois sectores, 




















Gráfico 9. Motivos da integração na parceria (Média) – Sectorial  
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Na análise dos motivos classificados com maior relevância é perceptível a paridade que existe 
entre a opinião dos inquiridos representantes dos dois sectores distintos. No entanto foi 
identificado um parâmetro, apreciado e avaliado pelos inquiridos, que demonstra uma diferença 
estatística significativa entre as respostas de cada um dos sectores (MW=89.000, sig=0.022). O 
retorno financeiro que se pretende retirar da participação na parceria, constituiu um motivo 
avaliado com maior importância para o sector privado, do que para o público. Esta diferença é 
baseada na vertente profissionalizante e de negócio que está associada às empresas da indústria 
turística, do sector privado, e que não acompanha da mesma forma e com o mesmo relevo a 
actuação do sector público.  
Para permitir a observação da proximidade que existe entre o sector público e privado são 
ilustrados graficamente (gráfico 9) os motivos identificados com maior relevância assim como os 
que apresentam um distanciamento maior entre as opiniões dos inquiridos.  
 
 
7.2.7.  Análise da relação expectativas/benefícios 
 
Os inquiridos foram questionados relativamente ao grau de satisfação que retiram da sua 
participação na parceria. O referido grau de satisfação é medido através da análise da relação que 
existe entre os benefícios retirados da participação e as expectativas iniciais de cada um dos 
membros da parceria.  
 







Expectativas não atingidas 28 46.7 
Expectativas correspondidas 26 43.3 
Não sabe / Não responde  6 10.0 
Expectativas ultrapassadas - - 
Total  60 100% 
 
Numa análise global, a opinião dos inquiridos aproxima-se mais da posição que reflecte o facto da 
integração na parceria ficar aquém das expectativas dos membros integrantes, já que a maioria 
das respostas, que corresponde a uma frequência relativa de 46,7%, demonstra a tendência 
referida. No entanto, um número muito aproximado de respostas apontam para a correspondência 
entre as expectativas iniciais dos inquiridos, a quando da integração na parceria, e os benefícios 
retirados dessa participação. Apesar da proximidade dos valores entre os que estão satisfeitos 
com os benefícios retirados da participação na parceria e os que consideram que as expectativas 
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criadas não foram atingidas, é muita significativa a frequência relativa dos inquiridos que mostram 
alguma insatisfação, que corresponde a quase metade dos membros integrantes.  
 
Foram efectuados alguns testes estatísticos e a correlação das variáveis no sentido de identificar 
ou interpretar alguns dos motivos que podem estar na origem do descontentamento dos inquiridos.  
 
O teste não paramétrico do Qui-Quadrado evidenciou uma relação bastante significativa entre as 
expectativas e benefícios percepcionados pelos inquiridos e a opinião dos mesmos em relação à 
apresentação dos objectivos da parceria, que constitui um dos factores de sucesso considerado 

























16  7 1 - 24 
Valores 
esperados 




3.6 -2.0 -1.8 -.9 
 
    
Fica aquém das 
expectativas 
5 16 6 1 28 
Valores 
esperados 11.3 12.4 3.8 .5 
28,0 
 Resíduos  
ajustados  -3.6 2.0 1.8 .9 
 
Total 21 23 7 1 52 
                                                       
 
 
Como se pode observar no quadro 49, dos 28 inquiridos que afirmaram que as suas expectativas 
iniciais criadas relativamente à participação na parceria não foram atingidas, a grande maioria (22) 
afirmou que os objectivos da parceria apenas foram comunicados de forma genérica ou de forma 
vaga. Por outro lado, dos inquiridos que afirmaram que os benefícios retirados da parceria 
correspondem às expectativas criadas, a maioria afirmou que os objectivos da parceria foram 
totalmente e claramente apresentados.  
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Os resultados contribuem, uma vez mais, para reforçar a importância, para o funcionamento eficaz 
das parcerias, do factor de sucesso que assenta na definição e divulgação clara dos objectivos. A 
análise dos dados permite observar que os inquiridos que conhecem os objectivos e as metas da 
parceria na íntegra são os que vêem as suas expectativas mais facilmente atingidas. Este facto 
pode significar que a percepção exacta e total dos objectivos que se pretendem atingir potencia 
um maior esclarecimento acerca dos benefícios que se podem retirar da participação na parceria, 
fazendo com que os membros criem expectativas realistas e perfeitamente quantificadas. Desta 
forma está igualmente assegurada a monitorização e avaliação do alcance das expectativas 
criadas que normalmente é positiva dado que estas se baseiam em objectivos realistas e 
exequíveis. Quando os objectivos não são claramente divulgados existe uma maior propensão 
para que os membros criem expectativas para além das potencialidades da parceria, podendo 
esperar um retorno e um conjunto de solicitações a que a parceria nunca teria possibilidade de dar 
resposta.   
 
 Na análise das questões abertas surgiram referências que indiciavam que a localização 
geográfica das empresas e instituições representadas na parceria poderia justificar algum 
descontentamento dos seus membros relativamente às expectativas criadas. Alguns inquiridos 
chegam mesmo a referir a existência de uma dicotomia entre o litoral e o interior, acrescentando 
que a proximidade do Porto assegura uma maior atenção por parte da entidade coordenadora da 
parceria. De modo a aferir se existe ou não uma relação entre as variáveis procedeu-se à 
aplicação do teste do Qui-Quadrado que não comprovou a existência da dependência das 
variáveis identificadas (X²=1.885,sig=0.170). Dada a preponderância numérica dos 
representantes do distrito do Porto e a tendência observada que indicia a preferência dada a este 
distrito, optou-se por medir a relação deste com os restantes.  
 







  Porto Distritos restantes  












16 10 26 
Valores 
esperados 13,5 12,5 26,0 
Resíduos  
ajustados  1,4 -1,4 
 
    
Fica aquém das 
expectativas 
12 16 28 
Valores 
esperados 14,5 13,5 28,0 
 Resíduos  
ajustados -1,4 1,4 
 
Total 28 26 54 
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A localização geográfica não se revela assim um factor que possa explicar a diferença de posição 
entre os parceiros em relação às expectativas, pois não parece existir uma relação comprovada 
estatisticamente entre as variáveis, que se mostram assim independentes. Como se pode verificar, 
através da observação do quadro 50, a opinião dos inquiridos sobre as expectativas alcançadas 
divide-se de forma muito semelhante pelos inquiridos que provêem dos diversos distritos, apesar 
da análise se basear na fusão dos distritos com representação menos numerosa. Para além disso 
a reduzida representação numérica dos distritos do interior não permitem a confirmação da 
dicotomia indiciada, nem a aprovação estatística do obstáculo identificado.   
 
No mesmo âmbito, e ainda no que diz respeito à análise das expectativas dos membros 
integrantes da parceria surge outra variável que poderia explicar as diferentes posições adoptadas 
pelos parceiros. A análise das questões abertas bem como a manifestação de alguns inquiridos na 
altura da distribuição dos inquéritos, através dos contactos telefónicos estabelecidos, alertou para 
outra causa possível que poderia estar na origem da posição de descontentamento demonstrada 
por alguns inquiridos relativamente às expectativas que criaram quando integraram a parceria. O 
motivo indiciado estaria baseado nas diferentes actividades profissionais desenvolvidas pelos 
inquiridos, que se estendem, num vasto leque diversificado, desde a hotelaria aos centros de 
congressos (ver quadro 39). No entanto, a relação das expectativas dos parceiros com o sector 
profissional de actividade não pode ser estatisticamente testada devido ao número elevado de 
categorias com um número reduzido de representações, já que as variáveis surgem como 
independentes (X²= 19.413,sig=0.196).  
 
 Quadro 51. Relação estatística expectativas/actividade profissional 
Expectativas / 
Actividade 
                                                        Actividade                                                                                             Total 







  Corresponde 
às 
expectativas 




7 1 1 0 2 1 0 2 3 1 0 1 1 0 6 2 28 
Total 18 3 3 2 3 1 1 2 3 1 2 2 1 1 7 4 54 
 
Legenda 
Hotel 1 TER 5 Equip. culturais 9 Ag. viagens 13 
Albergarias e pensões 2 Restaurante 6 Equip. desportivos 10 Cent. Congressos  14 
Pousada  3 Catering 7 Enoturismo 11 Org. reg. ofic. turismo 15 
Estalagem 4 Tur. activo 8 Animação 12 Transportes  16 
 
 
Apesar da falta de reconhecimento estatístico a observação dos dados apresentados no quadro 
51 permite tirar algumas conclusões:   
O turismo activo demonstra um aparente descontentamento em relação à sua participação na 
parceria e aos benefícios que pretendia retirar da mesma, sobretudo se tivermos em consideração 
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que a parceria conta com a representação real e total de três empresas de turismo activo, número 
que se aproxima grandemente da amostra (ver quadro 39). A mesma tendência pode ser 
observada na posição assumida pelos organismos culturais e desportivos. Com uma presença 
mais significativa nota-se uma tendência semelhante por parte das regiões de turismo e 
organismos oficiais. A categoria dos organismos regionais de turismo apresenta uma tendência 
relativamente maior de um certo descontentamento com a integração na parceria.  
 
Devido à grande diversidade e especificidade das actividades representadas opta-se por proceder 
ao agrupamento de actividades com características comuns, de forma a permitir uma análise mais 
sistematizada. Assim, reuniram-se as diferentes actividades nos seguintes grupos, de acordo com 
o sector que representam:  
 
Sector Privado Sector Público 
A Alojamento e alimentação (1,2,3,4,5,6,7)          C 
 
0rg. Regionais Turismo e Transportes 
(15,16) B Animação (8,9,10,11,12,14) 
 
 
 Quadro 52. Relação estatística expectativas/actividades profissionais agrupadas  
 
Expectativas / Actividades agrupadas 
  
Actividades agrupadas   
Total 













Valor 19 4 3 26 
Valor esperado 15,2 5,4 5,4 26,0 






Valor 12 7 8 27 
Valor esperado 15,8 5,6 5,6 27,0 
Resíduo ajustado -2,1 ,9 1,6  
Total Valor 31 11 7 53 
 
 
A análise sistematizada veio confirmar a inexistência de uma relação explícita e estatisticamente 
comprovada entre as expectativas dos membros da parceria e a actividade profissional que cada 
um deles desenvolve (X²=4.654,sig=0.098). No entanto, a sistematização dos dados vem permitir 
observar que a categoria que reúne os representantes da indústria do alojamento e alimentação 
reflecte uma posição mais vincada relativamente às expectativas que estes detêm, reflectindo uma 
tendência que vai ao encontro da satisfação da maior parte dos membros. Por outro lado a 
observação dos dados permite detectar a tendência contrária, embora não comprovada 
estatisticamente, por parte dos organismos oficiais. As categorias mencionadas são assim as que 
mais contribuem para explicar a eventual relação existente entre as variáveis.  
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A análise sectorial indicia, numa primeira leitura, a existência de uma posição mais explícita, 


















O sector público apresenta uma frequência relativa de 72.7% que coloca em evidência a 
supremacia da posição que reflecte o facto da integração na parceria ficar aquém das expectativas 
dos inquiridos. Por outro lado, quase metade dos representantes do sector privado declara que a 
integração na parceria corresponde às expectativas criadas, posição que conta com uma 
frequência relativa de 46.9%. No entanto a posição do sector privado vai igualmente ao encontro 
da tendência remarcada na análise global que aponta para uma deficiente correspondência entre 
as expectativas e os benefícios retirados da integração, já que 40.8% dos inquiridos são unânimes 
em responder que a participação dos mesmos na cooperação fica aquém do pretendido. É, deste 
modo, de realçar que o sector privado não tem uma posição unificadora, que demonstre uma 
tendência que caminhe num só sentido, pois a observação dos dados permite avaliar que a 
posição dentro dos representantes do sector privado se divide em dois grupos de proporções 
semelhantes, que apresentam posições antagónicas.  De referir ainda que todos os inquiridos que 
não responderam à questão fazem parte do sector privado, representado na amostra.  
 
Os dados poderiam conduzir ao reconhecimento de uma tendência maior de insatisfação por parte 
do sector público, já que a maioria das respostas vão nesse sentido. No entanto, em termos 
estatísticos não existe uma relação significativa entre as variáveis, que se mostram independentes 
(X²=2.411,sig= 0.120). Os privados têm uma posição mais ambígua e pouco clara, sem 
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declararem concretamente uma tendência ou uma posição inequívoca em relação às expectativas 
que retiram da experiência. 
 
  
Quadro 53. Relação estatística expectativas/sector 
 
 
 Expectativas/Sector  
 
Sector   











Valor 3 23 26 
Valor esperado 5,3 20,7 26,0 
Resíduo ajustado -1,6 1,6   
Fica aquém das 
expectativas 
Valor 8 20 28 
Valor esperado 5,7 22,3 28,0 
Resíduo ajustado 1,6 -1,6   





7.2.8.  Relevância para o sucesso da parceria da existência de um organismo que 
lidere e coordene a cooperação  
 
A existência de um organismo que lidere e coordene a parceria foi identificado como um factor 
relevante para o sucesso desta forma de cooperação e como uma forma de atribuição de maior 
credibilidade, tanto para os públicos externos como para os internos. Nesta perspectiva os 
membros da parceria foram ainda questionados sobre a relevância desta temática.  
  
 
Quadro 54. Organismo líder e coordenador da parceria  
Existência de um organismo líder e 











Nem concordo nem discordo 
 
2 3.3 
Discordo plenamente  
 
1 1.7  









Promoção turística – O impacto das parcerias entre agentes públicos e privados 
 
 
Numa análise global, quando colocados perante a atribuição de um grau de importância 
significativo à existência de um organismo que lidere e coordene a parceria de forma a garantir a 
sua eficácia, a grande maioria dos inquiridos (73.3%) responde que concorda ou ainda reforça que 
concorda plenamente com a afirmação.  
 
A observação da média das respostas dadas pode contribuir para fortalecer os resultados da 
análise:   
 
        Quadro 55. Organismo coordenador da parceria - Média 

































    
Gráfico 11. Existência de um organismo líder e coordenador da parceria (%) – sectorial 
 
Os inquiridos representativos do sector público apresentam uma frequência relativa de 45.5% no 
que diz respeito à posição que concorda em pleno com a importância de um organismo que 
coordene e lidere a parceria. O sector privado não apresenta uma frequência relativa tão elevada 
já que esta é de 26.5% para a mesma posição que dita a plena concordância, detendo assim uma 
posição mais moderada de concordância simples, que conta com uma frequência de 42,9%.   
O teste não paramétrico de Mann-Whitney demonstra que não há uma diferença estatística 
significativa entre os sectores relativamente à classificação de importância da existência de um 
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organismo que coordene e lidere a parceria. Foi, deste modo, identificada uma proximidade entre 
as opiniões dos dois sectores (MW=150.000, sig=0.301). 
 
• Factores de sucesso e obstáculos ao funcionamento das parcerias  
Numa primeira fase da análise dos dados recolhidos pretende-se identificar as percepções e 
opiniões dos membros da parceria sobre a importância desta forma de cooperação, sobre a 
relevância dos objectivos que estão na base da tomada de decisão de integração numa parceria, 
sobre as expectativas inerentes a essa integração e ainda aferir a relevância que os inquiridos 
atribuem a alguns dos factores de sucesso identificados como fundamentais para garantir a 
eficácia da cooperação no turismo. A segunda fase da análise das respostas visa a avaliação e 
quantificação da importância atribuída pelos diferentes membros da parceria aos factores de 
sucesso e obstáculos ao mesmo, identificados na revisão da literatura. 
 
7.2.9.   Factores de sucesso de maior relevância na criação da parceria 
 
Os inquiridos são convidados a avaliar a importância de um conjunto de factores de sucesso 
previamente identificados, em duas fases distintas do ciclo de vida das parcerias: na criação e na 
manutenção dessa forma de cooperação.  





Média  Desvio 
padrão 
Definição clara dos objectivos da parceria 58 4.33 0.91 
Compromisso forte das autoridades oficiais no 
desenvolvimento do turismo nacional 
59 4.25 0.86 
Percepção clara dos benefícios por parte de cada parceiro 56 4.16 0.95 
Compromisso dos organismos públicos em contribuir para o 
desenvolvimento da parceria em estreita colaboração com os 
membros 
57 4.16 0.82 
A existência de uma organização que lidere, organize e 
coordene a parceria 
57 4.16 1.01 
Disponibilidade de recursos (humanos, financeiros, 
tecnológicos) 
56 4.07 0.99 
Disponibilidade para participar num projecto a longo prazo 58 4.07 0.93 
Percepção real dos problemas comuns que funcione como 
catalisador para uma acção colectiva 
57 4.04 0.87 
Pesquisa profunda do mercado, dos recursos necessários e 
dos requisitos económicos 
57 3.98 0.95 
Reconhecimento político real das potencialidades da 
colaboração em parcerias 
59 3.93 0.94 
Financiamento suportado por todos os membros 58 3.86 0.98 
Disponibilidade de um ou mais parceiros estratégicos com 
notoriedade e visibilidade no mercado, para iniciarem a 
parceria 
58 3.79 0.99 
 Escala de 1 (sem importância) a 5 (muito importante)  
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Em termos da análise global dos resultados, quando inquiridos sobre os factores que potenciam o 
sucesso de uma parceria, os elementos integrantes da PNP atribuem a maior relevância à 
definição clara dos objectivos da parceria. Esta posição vai ao encontro das directrizes construídas 
na componente conceptual do estudo, baseadas na revisão bibliográfica. Na mesma perspectiva, 
os inquiridos atribuem ainda grande relevância à possibilidade de deterem uma percepção clara e 
real, na fase de adesão à parceria, acerca dos benefícios que podem retirar da sua participação. A 
relação existente entre os referidos factores já foi comprovada na primeira fase da análise dos 
dados. Paralelamente aos factores descritos que dizem respeito às expectativas e pretensões dos 
elementos que integram a parceria, os inquiridos atribuem igualmente um peso relativo, 
significativo para o sucesso da cooperação, ao compromisso das autoridades oficiais competentes 
no desenvolvimento e crescimento do turismo nacional, bem como ao compromisso dos 
representantes do sector público no desenvolvimento da parceria, em colaboração efectiva com os 
restantes membros. Segundo a percepção dos membros da parceria outro dos factores 
apresentados que lhes surge como relevante para o sucesso da cooperação assenta na existência 
de um organismo que lidere e coordene a criação e implantação da parceria. A importância 
atribuída pelos inquiridos ao factor de sucesso referido vem confirmar e reforçar as respostas 
dadas à pergunta que pretende aferir a relevância atribuída pelos membros à existência do 
referido organismo coordenador (ver quadro 54).  
 
Seguindo uma tendência já demonstrada na análise de respostas anteriores, os inquiridos tendem 
a não atribuir muita relevância às questões que se debruçam sobre a gestão dos recursos 
financeiros por parte dos membros da parceria. Da mesma forma, os inquiridos atribuíram uma 
importância menor à disponibilidade de um ou mais parceiros estratégicos com notoriedade e 
visibilidade no mercado, para iniciarem a parceria, podendo reflectir uma necessidade de existir 
um equilíbrio entre os membros, sem que nenhum pretenda evidenciar maior importância para o 
funcionamento da parceria, contribuindo para a manutenção de um clima de trabalho favorável e 
produtivo, baseado na confiança e boa vontade.  
 
Na análise sectorial verificou-se, através da aplicação do teste não paramétrico de Mann-
Whitney, que não existem muitas diferenças estatisticamente significativas entre as opiniões dos 
membros da parceria que representam o sector público e os que desenvolvem actividades na 
indústria turística, em representação do sector privado.  
 
A apresentação gráfica dos factores de sucesso que se mostraram mais relevantes, numa análise 
global, para garantir a eficácia da parceria, comprova que existe uma proximidade entre as 
respostas dos dois sectores. No entanto, foi identificado um factor que reflecte uma diferença 
estatisticamente significativa entre a opinião dos dois sectores envolvidos (MW=142.500, 
sig=0.047). O factor identificado diz respeito à importância da disponibilidade de recursos 
financeiros, humanos e tecnológicos para o funcionamento eficaz e bem sucedido das parcerias. 
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O sector público atribui ao referido factor de sucesso uma importância maior do que os membros 
representativos do sector privado. 






















Gráfico 12. Factores de sucesso na criação da parceria – Média  
 
É de realçar que a disponibilidade de recursos surge como o factor de sucesso ao qual o sector 
público atribuiu a maior relevância (média=4,6), relativamente a todos os outros. As limitações 
orçamentais e a escassez de recursos financeiros, humanos e tecnológicos que estão 
normalmente associadas aos organismos públicos podem fundamentar a relevância atribuída pelo 
sector a este factor de sucesso, sobretudo quando o co-financiamento da parceria surge como 
uma forma de ultrapassar esses constrangimentos orçamentais.  
 
7.2.10.  Factores de sucesso de maior relevância na manutenção da parceria  
 
Numa análise global, os membros representativos da parceria foram igualmente questionados 
sobre a relevância dos factores de sucesso, previamente definidos, mas desta vez relativos à fase 
posterior à criação da parceria baseada no funcionamento e gestão da mesma, designada por 
manutenção. A revisão da literatura contribuiu para evidenciar as dificuldades que podem estar 
presentes na manutenção diária de uma parceria, que surge como um desafio ainda maior e mais 
complexo que a própria criação. Nesta perspectiva, considera-se relevante a identificação e 
valoração dos factores de sucesso que possam contribuir para o aumento da eficácia no 
funcionamento da parceria e no desenvolvimento de acções e projectos que visem o alcance dos 
objectivos, em consonância com a estratégia definida e de acordo com o plano promocional 
nacional.  
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Média  Desvio 
padrão 
Transparência, honestidade e abertura 59 4.46 0.84
Perseverança, empenho e entusiasmo 59 4.31 0.91
Definição e apresentação clara dos objectivos concretos dos 
projectos desenvolvidos pela parceria 
58 4.29 0.75
Clareza dos acordos e dos projectos 59 4.25 0.84
Colaboração de profissionais especializados na área de 
actuação, com formação académica e experiência 
59 4.24 0.84
Aproveitamento de redes existentes 58 4.22 0.86
Base sólida de confiança 59 4.20 0.87
Mudança de mentalidades que permitam ver os concorrentes 
como aliados 
59 4.19 0.92
Partilha de informação 60 4.18 0.89
Desenvolvimento de técnicas de flexibilidade e adaptabilidade 59 4.17 0.89
Grande sentido de compromisso 57 4.16 0.92
Disposição para partilhar conhecimentos e experiências 59 4.14 0.82
Consenso e visão comum 59 4.14 0.94
Avaliação da visibilidade e notoriedade da parceria 56 4.13 0.94
Criação de mecanismos de avaliação e monitorização 
permanente 
59 4.10 0.86
Avaliação regular dos benefícios da parceria para cada um dos 
parceiros 
59 4.02 0.94
Existência de colaboradores que funcionem como ponto de 
contacto e ligação entre os membros da parceria 
59 3.97 0.87
Divisão e distribuição clara de papeis e responsabilidades 58 3.97 0.94
Aplicação de medidas para ultrapassar questões políticas 
externas à parceria 
59 3.93 0.87
Tomada de decisões participativa 58 3.93 1.01
Consciência e partilha do risco 59 3.90 0.96
Disponibilidade de recursos financeiros 58 3.90 1.02
Aproveitamento da experiência de outros projectos de 
cooperação e parcerias 
59 3.88 0.91
Reuniões estruturadas, com agenda formal e ordem de 
trabalhos bem definida 
59 3.83 1.02
Desenvolvimento de competências técnicas através de acções 
de formação e acesso a manuais de boas práticas 
59 3.83 0.93
Formas estruturadas e eficazes de comunicação entre os 
membros 
58 3.81 0.95
Definição de uma rede 54 3.80 1.09
Reconhecimento das interdependências 57 3.68 0.93
Encontros e reuniões regulares e frequentes 58 3.66 1.12
Estabelecimento de regras formais 58 3.59 1.03
Apoio de consultores externos   57 3.44 1.00
 Escala de 1 (sem importância) a 5 (muito importante)  
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A diversidade dos membros na parceria e dos diferentes grupos que estes representam levanta, 
por si só, algumas dificuldades à gestão eficaz da parceria. As dificuldades vêem-se acrescidas 
quando as diferenças entre os membros não são apenas determinadas pela estratificação 
acentuada da representatividade da indústria turística, que conta com a presença de variadas 
actividades profissionais do sector, desde o alojamento, restauração, animação turística, passando 
pelo turismo activo, pelo enoturismo e ainda pelos distribuidores, organismos culturais e 
desportivos, mas conta igualmente com representantes do sector público, reunindo assim os 
interesses dos sectores privado e público, que à partida já apresentam diferenças significativas 
entre eles, tanto ao nível das competências como em termos de visão e orientação para o 
negócio. Esta fragmentação e diversidade de negócios, de atitudes e de interesses poderão ter 
levado a que grande parte dos inquiridos tenha classificado a transparência, a honestidade e a 
abertura como o conjunto de factores de maior relevância para o sucesso das parcerias. Ainda na 
óptica do relacionamento entre os diversos membros da parceria, os inquiridos classificaram 
igualmente de relevantes a perseverança, o empenho e o entusiasmo dos membros como garantia 
de sucesso do funcionamento das parcerias, bem como a presença de um grande sentido de 
compromisso. Na mesma perspectiva, os inquiridos atribuíram uma grande importância à 
existência de uma base sólida de confiança.  
 
Indo ao encontro dos resultados alcançados na análise das respostas dos inquiridos a outras 
perguntas do questionário, e nesse sentido funcionando como reforço e prova de coerência 
desses mesmos resultados, os elementos integrantes da parceria classificaram a definição e 
apresentação clara dos objectivos concretos dos projectos desenvolvidos pela parceria como um 
factor de sucesso de grande relevância. Na mesma perspectiva a clareza dos acordos e dos 
projectos foi igualmente referenciada como um factor de sucesso relevante por grande parte dos 
inquiridos, que desta forma passam a deter uma noção mais real e consistente acerca dos 
benefícios que podem retirar da sua participação na parceria.    
 
Segundo a percepção dos membros da parceria o aproveitamento de uma rede já existente 
constitui um factor de sucesso considerado de grande relevância para o sucesso desta forma de 
colaboração. Do mesmo modo, de entre o vasto leque de factores de sucesso apresentados aos 
membros da parceria, estes elegeram como factor de grande importância, para garantir esse 
sucesso, a colaboração de profissionais especializados na área, com formação académica e 
experiência profissional.  
 
A mudança de mentalidades que permita percepcionar os restantes membros da parceria como 
aliados, mesmo quando se tratam de concorrentes directos, constitui na opinião dos inquiridos 
outro factor de sucesso digno de destaque. Também merece igual destaque a partilha de 
informação, de experiências e conhecimentos, entre os vários membros da parceria, que só será 
possível num ambiente de confiança, honestidade e partilha.   
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O desenvolvimento de técnicas de flexibilidade e adaptabilidade foi igualmente destacado com 
uma relevância significativa para a eficácia da cooperação no turismo, de forma a enfrentar os 
inúmeros e frequentes desafios e constrangimentos externos.  
 
Os elementos que integram a parceria atribuem uma importância relevante à entrega que cada um 
deve oferecer ao projecto, através de um sentido de compromisso sólido que seja comprovado 
pela abertura e disposição para partilhar conhecimentos e experiências. Um clima de consenso e 
de visão comum são igualmente considerados garantias relevantes para a manutenção da eficácia 
e sucesso do projecto de cooperação. 
 
Os inquiridos atribuíram ainda importância à avaliação da visibilidade e notoriedade da parceria, 
classificando este factor como relevante para o sucesso da mesma. No mesmo contexto da 
avaliação, os membros da parceria classificam de relevante a criação de mecanismos que 
possibilitem a avaliação e monitorização permanentes das actividades e objectivos da cooperação, 
de forma a poderem igualmente garantir a avaliação regular dos benefícios que cada um retira da 
participação na parceria.   
 
Como factores de sucesso de menor relevância os inquiridos destacaram, do vasto conjunto de 
factores apresentado, o apoio de consultores externos à parceria, bem como o estabelecimento de 
regras formais e a necessidade de reunir frequente e regularmente. Este último factor pode 
reflectir alguma falta de disponibilidades dos inquiridos para a parceria, que os conduz a atribuir 
menor importância a um factor de sucesso identificado como relevante, na revisão bibliográfica, 
para a eficácia do funcionamento da parceria, mas que é normalmente negligenciado por falta de 
tempo e disponibilidade dos parceiros.  
 
Na análise sectorial verificou-se, através da aplicação do teste não paramétrico de Mann-
Whitney, que não existe uma diferença estatística significativa entre as opiniões dos membros da 
parceria que representam o sector público e os do sector privado.  
 
Apesar da semelhança entre as percepções dos dois sectores, será de algum interesse destacar 
que o sector público atribui o lugar de maior relevância à definição e apresentação clara dos 
objectivos concretos dos projectos desenvolvidos pela parceria. Por seu lado, o privado atribui 
maior destaque à transparência, honestidade e abertura. Na análise comparativa das respostas 
dos dois sectores envolvidos na parceria foi identificada uma posição que denota alguma 
afastamento entre a opinião dos dois grupos e que diz respeito à importância das reuniões 
estruturadas, com agenda formal e ordem de trabalhos bem definida. O sector público demonstra 
a tendência para valorizar mais o encontro presencial dos membros da parceria do que o sector 
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privado, este factor pode encontrar justificação na falta de disponibilidade normalmente associada 



























Gráfico 13. Factores de sucesso na manutenção da parceria – Média  
 
 
A apresentação gráfica dos itens classificados com maior relevância permite observar a tendência 
descrita anteriormente e detectada estatisticamente, bem como a única excepção que apresenta 
um maior distanciamento entre as respostas dos dois sectores, embora não comprovada 
estatisticamente.   
 
 
7.2.11. Obstáculos ao sucesso da parceria  
 
Na mesma linha das perguntas anteriores, os membros representativos da parceria foram 
questionados sobre a relevância dos obstáculos, previamente definidos, que podem colocar em 
questão a eficácia e o sucesso da parceria. 
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Falta de confiança, abertura e transparência por parte dos 
membros 
59 4.42 0.91
Processos lentos e burocráticos na libertação de fundos que 
conduz ao não cumprimento dos prazos e ao não 
aproveitamento das oportunidades 
58 4.34 0.97
Falta de coordenação entre as diferentes partes 
 
58 4.34 0.83
Escassez de recursos (humanos, financeiros, tecnológicos) 
 
60 4.33 0.88
Falta de empenho e de dedicação por parte dos membros 59 4.32 0.88
Poucas capacidades técnicas e de gestão 58 4.28 0.93
Rigidez e falta de flexibilidade 58 4.26 0.87
Colaboradores sem formação na área do turismo 58 4.21 1.00
Burocracias governamentais  57 4.16 1.07
Ausência de técnicas de avaliação e monitorização dos 
projectos e do percurso da própria parceria 
59 4.15 0.93
Conflitos internos 59 4.15 1.14
Mudança constante dos colaboradores 59 4.14 0.97
Resistência à mudança 59 4.05 1.06
Orçamentos reduzidos 59 4.02 0.86
Visões diversas e distintas na mesma negociação 59 4.00 1.00
Fraca notoriedade e visibilidade da parceria  59 3.97 0.95
Questões políticas externas à parceria 59 3.88 1.10
Conjunturas económicas de crise 59 3.61 1.16
 
Escala de 1 (sem importância) a 5 (muito importante)  
 
 
Em consonância com os resultados alcançados na análise das perguntas relativas aos factores de 
sucesso das parcerias, os inquiridos identificam como obstáculo, de grande relevância, a esse 
mesmo sucesso a falta de confiança, abertura e transparência por parte dos membros. Segundo a 
percepção dos membros da parceria estes factores, inerentes ao relacionamento entre os 
elementos integrantes, constituem uma das grandes resistências à eficácia da cooperação. Foi 
igualmente atribuída uma relevância semelhante à falta de coordenação entre as diferentes forças 
envolvidas, sendo que essas forças podem ser consideradas em termos mais latos, 
sectorialmente, o privado versus o público, ou em termos mais estreitos as diferentes actividades 
representadas, desde a hotelaria, à restauração, à animação, distribuição e outras.  
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Outro factor que reuniu alguma unanimidade, em termos de relevância negativa, assenta na 
percepção por parte dos inquiridos da existência de processos lentos e burocráticos na libertação 
de fundos, o que normalmente conduz ao não cumprimento dos prazos e ao não aproveitamento 
das oportunidades.  
 
A escassez de recursos, não apenas financeiros mas também humanos e tecnológicos, acrescida 
da existência de um défice de capacidades técnicas e de gestão, constituem igualmente 
obstáculos de grande relevância identificados pelos membros da parceria e que podem colocar em 
risco a eficácia da mesma. 
 
Ainda relativamente às características intrínsecas aos membros da parceria e ao relacionamento 
entre os diferentes actores, os inquiridos elegeram a falta de empenho e de dedicação à parceria 
como um factor potenciador de insucesso. A rigidez e a inerente falta de flexibilidade corporizam, 
segundo a percepção dos inquiridos, uma resistência digna de destaque à eficácia da cooperação 
na promoção turística.  A intervenção na gestão da parceria de colaboradores sem formação na 
área do turismo foi, igualmente, destacada, com uma significativa relevância, como um limitador 
do sucesso desta forma de cooperação, assim como as burocracias governamentais.  
 
Apesar de não ocupar uma posição cimeira em termos de importância como limitador de sucesso, 
a ausência de técnicas de avaliação e monitorização dos projectos e do percurso da própria 
parceria é também destacada com alguma relevância pelos inquiridos. Ao mesmo nível são 
igualmente destacados os conflitos internos, que podem limitar grandemente a actuação da 
parceria, sobretudo quando associados a um clima de forte resistência à mudança. A mudança 
constante de colaboradores pode, na perspectiva dos inquiridos, influenciar a eficácia da 
cooperação. 
 
Uma conjuntura económica de crise bem como questões políticas que podem envolver a parceria, 
constituem factores externos que na opinião dos inquiridos surgem com menor relevância como 
condicionantes do funcionamento da cooperação na promoção turística.  
 
 
Na análise sectorial verificou-se, através da aplicação do teste não paramétrico de Mann-
Whitney, que existe uma proximidade significativa entre as opiniões dos membros da parceria que 
representam o sector público e os que representam o sector privado  
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Gráfico 14. Obstáculos ao sucesso da parceria – Média  
 
A proximidade entre os dois sectores é claramente perceptível. No entanto, de todos os factores 
observados existe um que denota uma diferença mais significativa, embora não confirmada 
estatisticamente, entre os dois sectores e que diz respeito aos conflitos que possam surgir no seio 
da parceria. O sector privado atribui maior relevância do que o público ao obstáculo citado e às 
dificuldades que pode acarretar para a manutenção eficaz da parceria. O afastamento da posição 
dos dois sectores poderá basear-se na experiência e percepção que as empresas do sector 
privado têm sobre a importância da gestão de conflitos internos como forma de garantir um 
ambiente salutar e produtivo. Esta realidade, por sua vez, afasta-se um pouco do funcionamento e 
gestão dos organismos públicos, podendo explicar a menor relevância atribuída pelos seus 
representantes.  
 
A análise sectorial demonstra ainda que o sector público elegeu como mais relevante o obstáculo 
ao sucesso que condena os processos lentos e burocráticos na libertação de fundos que conduz 
ao não cumprimento dos prazos e ao não aproveitamento das oportunidades. Logo de seguida, na 
segunda posição de maior relevância, surge a falta de confiança, abertura e transparência por 
parte dos membros. Na última posição, classificado como o obstáculo de menor relevância para o 
sucesso da parceria, encontra-se a fraca notoriedade e visibilidade da parceria. 
 
Por outro lado, o sector privado classifica a falta de confiança, abertura e transparência por parte 
dos membros como o obstáculo de maior relevância. Em último lugar surgem as conjunturas 
económicas de crise como o menos relevante do leque de obstáculos apresentados.  
 
 261
Capítulo 7. Investigação empírica   
 
7.2.12. Análise de conteúdo das perguntas abertas  
 
A análise de conteúdo das perguntas abertas é baseada em técnicas do tipo “temático e 
frequêncial” (Hill e Hill, 2000). A análise envolveu um processo de classificação de forma a 
reagrupar os elementos homogéneos de cada uma das áreas temáticas identificadas, que passam 
a constituir uma categoria que é identificada com um título sugestivo e o mais ajustado possível à 
temática central invocada.  
 
O numero significativo de respostas conseguidas; para além das esperadas, já que as questões 
abertas estão normalmente associadas a um índice elevado de não respostas; e a diversidade das 
respostas dadas conduziu à quantificação da frequência das respostas de forma a avaliar o peso 
da referência a cada um dos itens identificados. A observação do índice de frequência permite 
ainda a identificação da origem das respostas, no que diz respeito ao sector representado pelos 
inquiridos, o público e o privado.    
 
As respostas às questões abertas foram transcritas e classificadas em três unidades temáticas:  
• Obstáculos ao funcionamento da parceria   
• Factores de sucesso fundamentais ao funcionamento da parceria   
• Benefícios directos retirados da participação na parceria 
 
Tendo em conta as unidades temáticas identificadas, as perguntas abertas pretendem confirmar 
ou reforçar as respostas dadas às perguntas fechadas relativas aos temas centrais analisados na 
investigação. Cada uma das unidades temáticas foi, por sua vez, dividida em categorias que 
agrupam os itens com características semelhantes, de forma a possibilitar e simplificar a análise.  
 
Pode-se observar que o número de respostas obtidas é superior ao número de inquiridos. A 
justificação para essa ocorrência reside no facto dos inquiridos terem abordado diversos assuntos 
nas suas respostas, que foram posteriormente distribuídos pelas diversas categorias de 
classificação definidas na análise. Desta forma, uma só resposta pode dar origem a mais do que 
um item.  
A primeira unidade temática em análise diz respeito aos obstáculos identificados pelos membros 
da parceria relativamente ao funcionamento da mesma. Foram confirmados vários itens 
significativos que se encontram distribuídos por três categorias, de acordo com o representado no 








Quadro 59. Obstáculos ao funcionamento da parceria   
Categorias de 
Classificação 










Falta de cooperação e coordenação  5 2 
Falta de empenho  5 - 
Falta de confiança e transparência  3 1 
Formação inadequada e poucas capacidades técnicas 3 1 
Falta de comunicação  3 1 
Conflitos internos  1 - 
Individualismo  1 - 
Desconhecimento da importância da cooperação 1 - 




inerentes à parceria  
 
Escassez de recursos financeiros 8 1 
Processos lentos e burocráticos   6 1 
Concentração dos esforços em apenas parte do território  4 - 
Falta de visão estratégica e de conjunto  4 1 
Pouca flexibilidade  3 2 
Falta de notoriedade e visibilidade  3 1 
Objectivos pouco divulgados  3 - 
Concentração de esforços num só sector específico  2 1 
Área de actuação demasiado abrangente  1 - 
Fase de vida da parceria  1 - 
Falta de orientação para os parceiros  1 - 
Funcionamento pouco participativo  1 1 
Falta de contacto entre associação e os parceiros 1 - 
A acentuação dos interesses dos grandes grupos 
económicos  
1 1 
Ausência de estratégia promocional claramente definida 1 - 
Excessiva ligação ao Estado  1 - 
Dificuldade em captar pontos de interesse comuns 
potenciadores da cooperação  
1 - 
Falta de apoios estruturais  1 - 




Conjunturas económicas de crise  5 1 
Questões políticas externas 2 - 
Burocracias governamentais  2 - 
Acessibilidade do destino 1 - 
O próprio Destino  1 - 
Sub-total   11 1 
Total   76 15 
As não respostas relativas à unidade temática apresentada encontram-se distribuídas da seguinte 
forma:  
Respostas Global Privado Público
Não responde  13 11 2 
O tempo decorrido desde a integração não permite 
essa avaliação    
1 1 0 
Nada a referir    1 0 1 
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Os inquiridos apontaram um maior número de itens na categoria que diz respeito às 
características da própria parceria. Segundo a percepção dos inquiridos foi atribuída uma maior 
relevância à escassez de recursos financeiros, constituindo desta forma um obstáculo classificado 
com um peso significativo no funcionamento da parceria e que pode por em causa o sucesso da 
mesma. Os processos lentos e burocráticos foram também referenciados como um 
constrangimento relevante e potenciador de insucesso no âmbito do funcionamento das parcerias. 
A referência à concentração dos esforços da parceria em apenas parte do território abrangido pela 
mesma, denota um índice de incidência significativo, colocando assim em evidencia um factor de 
insucesso que não estava previsto nas questões fechadas e que foi posteriormente verificado. A 
relevância atribuída à pouca flexibilidade da parceria e à apresentação pouco clara e total dos 
objectivos da mesma, veio confirmar os resultados da análise das perguntas fechadas, bem como 
reforçar a importância destes factores como obstáculos potenciadores de insucesso identificada 
na revisão da literatura (ver ponto 4.2.7.) A concentração de esforços num sector específico, em 
detrimento dos restantes sectores envolvidos na parceria, foi também referenciada como um 
obstáculo ao sucesso desta forma de cooperação. Este obstáculo não estava previsto nas 
questões fechadas contribuindo a sua referência para a identificação de potenciais 
constrangimentos ao sucesso das parcerias, no entanto com uma relevância discutível justificada 
pelo baixo nível de incidência. 
Dos itens identificados que apresentam um baixo índice de incidência (1) importa destacar os que 
não estavam previstos nas questões fechadas e que, por isso mesmo, conduzem a análise para 
outros campos e para outras abordagem relativas à mesma temática e que analisados em 
conjunto podem ainda revelar uma tendência que não se mostrava tão evidente na análise das 
respostas às perguntas fechadas. Nesta perspectiva, são apontados os obstáculos ao sucesso da 
parceria, identificados pelos inquiridos, que apontam para a falta de contacto entre a entidade 
coordenadora da parceria e os membros integrantes, bem como para a falta de orientação para os 
mesmos, factores que surgem normalmente associados a um funcionamento pouco participativo 
da parceria.  
A categoria que revela características inerentes aos membros integrantes da parceria apresenta 
um número de itens significativo, apesar de menos numeroso relativamente às características 
inerentes à própria parceria. A falta de cooperação e coordenação entre os elementos que 
integram a parceria foi destacada como um obstáculo relevante ao sucesso da mesma. 
Paralelamente, foi destacada, com o mesmo índice de incidência, a falta de empenho dos 
membros da parceria que dificulta fortemente um funcionamento eficaz desta forma de 
cooperação. A falta de confiança e transparência, bem como as dificuldades de comunicação 
entre os membros foram igualmente destacadas como obstáculos de relevância significativa para 
o insucesso da parceria. Do mesmo modo a formação inadequada dos membros integrantes e as 
 264
Promoção turística – O impacto das parcerias entre agentes públicos e privados 
 
 
consequentes competências técnicas diminutas foram destacadas como elemento potenciador da 
ineficácia desta forma de cooperação.  
As perguntas abertas permitem confirmar a credibilidade e coerência das respostas dadas pelos 
inquiridos às questões fechadas relativamente às mesmas matérias.  
A categoria que agrupa os obstáculos que surgem externos ao funcionamento da parceria e por 
isso difíceis de prever e controlar pela mesma, revela um menor número de itens referenciados 
pelos inquiridos. No entanto, a percepção dos inquiridos elegeu uma conjuntura económica de 
crise como um obstáculo de grande relevância no eficaz funcionamento das parcerias. As 
burocracias governamentais e algumas questões políticas externas à parceria, foram igualmente 
destacadas pelos inquiridos, que lhe atribuem uma relevância relativa como elementos limitadores 
do sucesso desta forma de cooperação.  
A segunda unidade temática analisada agrupa os itens resultantes das respostas à pergunta que 
inquiria os membros da parceria sobre os factores de sucesso de maior relevância no 
funcionamento eficaz desta forma de cooperação. Mais uma vez a unidade temática foi dividida 
em 3 categorias que agrupam os factores de sucesso condicionados pelos seus membros 
integrantes, por um lado, e pela própria parceria, por outro, e ainda uma terceira categoria que 
reúne as respostas que evidenciam a ausência ou a dificuldade de determinação dos referidos 
factores de sucesso, como se pode verificar no quadro 60. 
Á semelhança do verificado na análise das respostas da unidade temática relativa aos obstáculos 
que condicionam a eficácia das parcerias, também na temática que assenta nos factores de 
sucesso foi identificado um maior número de itens na categoria que reúne os factores de sucesso 
que estão presentes e resultam das características da própria parceria.  
 
 
A promoção da região foi identificada como um factor de sucesso assente num índice de 
incidência significativo. Em termos de interpretação pode-se concluir que um dos principais 
objectivos da parceria, por lhe ser atribuída uma relevância óbvia no seu funcionamento, acaba 
por ser confundido com um factor de sucesso. Foi atribuída uma relevância significativa ao factor 
de sucesso que assenta na definição clara dos objectivos da parceria, o que vai uma vez mais ao 
encontro dos resultados da análise das perguntas fechadas. A disponibilidade de recursos 
financeiros foi igualmente destacada como um factor de sucesso que potencia a eficácia da 
parceria. A formação dos recursos humanos e a existência de uma entidade que lidere e coordene 
a parceria, constituem factores de sucesso que apresentam uma incidência com algum significado 
relativamente aos restantes itens identificados. Os inquiridos fizeram ainda realçar através das 
suas respostas às perguntas abertas o factor de sucesso que aponta para a definição de políticas 
unificadoras e incisivas sobre mercados específicos e previamente determinados.  
 265
Capítulo 7. Investigação empírica   
Quadro 60. Factores de sucesso fundamentais no funcionamento da parceria   
Categorias de 
Classificação 
Tipos respostas  Índice de 
incidência 







Troca de informação e experiência  7 2 
Confiança, empenho e dinamismo  3  
Comunicação eficaz  2  
Transparência  2  
Colaboração de profissionais especializados  1  
Participação de agentes públicos e privados  1 1 
Boa coordenação  1  
Empenho das RTs sem colisão com a promoção interna 1 1 
Comunicação aberta e franca 1  
Confiança  1  





Promoção da região  5  
Definição clara de objectivos  4  
Disponibilidade de recursos financeiros  4  
Aumento da qualidade/notoriedade do produto turístico PNP 3 1 
Existência de uma liderança   3  
Politicas unificadas e incisivas sobre mercados específicos 3  
Formação dos recursos humanos 3  
Consenso e visão comum 2 1 
Envolvimento dos privados 2  
Comunicação electrónica 2  
Tomada de decisão participada  1 1 
Clareza dos acordos e projectos 1 1 
Abrangimento de uma vasta base de operadores do sector  1  
Esforço conjunto para a promoção da região total 1  
Interesse em divulgar um turismo de qualidade 1  
Actualidade da informação fornecida  1  
Rapidez na resposta a solicitações   1  
Aproveitamento de redes existentes 1  
Reuniões estruturadas com agenda formal  1  
Estabelecer prognósticos de actuação  1  
Aproveitamento de sinergias em projectos comuns 1  
Apresentação de projectos de fora para dentro da 
organização por parte da associação  
1  
Realização de workshops 1  
Tratamento mais justo dos recursos financeiros 1  
A existência de um plano de marketing 1  
Actuação em diversos mercados com instrumentos de 
marketing adequados  
1  
Percepção real dos problemas comuns catalisadora de 
acção colectiva 
1  
Redução de custos  1  
Compromisso da entidade no desenvolvimento do sector 1  
Sub-total   50 4 
Ausência de factores de 
sucesso 
Desconhecimento e dificuldade de identificação 4 1 
O tempo decorrido desde a integração não permite essa 
avaliação    
1  
Sub-Total   5 1 
Total   75 9 
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As não respostas relativas à unidade temática apresentada encontram-se distribuídas da seguinte 
forma:  
Respostas Global Privado Público 
Não responde 12 9 3 
O peso das não respostas é, em termos relativos, maior para o sector público que conta com 11 
inquiridos no total. 
Das respostas que apresentam um baixo nível de incidência importa destacar, à semelhança do 
procedimento levado a cabo na primeira unidade temática, os itens que identificam factores de 
sucesso que não foram contemplados nas perguntas fechadas. Nesta perspectiva importa 
salientar a actualidade e relevância da informação fornecida pela parceria aos seus membros 
integrantes identificada como um factor de sucesso inerente à mesma. O compromisso da 
entidade coordenadora da parceria no desenvolvimento do sector, bem como a percepção real 
dos problemas comuns que possam funcionar como elemento catalisador de uma acção colectiva, 
assim como a apresentação de projectos de fora para dentro da parceria por parte da entidade 
coordenadora, a definição de prognósticos de actuação, o aproveitamento de sinergias em 
projectos comuns e a realização de reuniões estruturadas com agenda formal, constituem factores 
de sucesso que podem comprovar a relevância da existência de uma entidade que lidere e 
coordene o funcionamento da parceria que, por si só, constitui um factor de sucesso relevante 
identificado na análise das respostas fechadas e na revisão da literatura.  
No que diz respeito à categoria de classificação que reúne os itens relativos às características dos 
membros, importa referir o factor de sucesso que apresenta um maior índice de incidência e que 
assenta na troca de informação e experiência entre os diferentes elementos, empresa e 
instituições, que integram a parceria. A confiança, o empenho e o dinamismo, bem como a 
transparência e a manutenção de uma comunicação eficaz entre os membros da parceria, são 
igualmente destacados como relevantes para garantir o sucesso desta forma de cooperação. 
Facto que vai ao encontro dos resultados obtidos da análise das perguntas fechadas. As 
respostas com um menor índice de incidência vêem contudo, se analisadas em conjunto, reforçar 
a importância da vertente de carácter humano para o sucesso da parceria e para garantir a 
eficácia da mesma, já que uma parceria é constituída por pessoas com diferentes expectativas e 
visões sobre o mesmo fenómeno. Nesta perspectiva importa salientar a importância da 
manutenção de um clima de confiança e transparência, bem como uma comunicação aberta e 
franca entre os membros, factores evidenciados pelos inquiridos cuja percepção vai ao encontro 
dos factores de sucesso definidos.  
A última categoria de classificação apenas identifica dois itens que pelas suas características não 
possibilitam a sua integração nas restantes categorias definidas. Deste modo, a referida categoria 
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agrupa as opiniões e percepções dos inquiridos que não identificaram factores de sucesso no 
funcionamento da parceria. A dificuldade de identificação assenta sobretudo no desconhecimento 
de factores de sucesso inerentes à parceria, atitude que reflecte algum descontentamento em 
relação ao funcionamento da mesma. A data recente de integração na parceria dos inquiridos 
também impossibilitou a identificação dos factores de sucesso que lhe são inerentes.   
A terceira e última unidade temática construída agrupa os itens que advieram da análise das 
respostas dos inquiridos à questão que pretendia o reconhecimento dos benefícios retirados da 
participação na parceria. Os referidos itens encontram-se distribuídos por quatro categorias de 
classificação como revela o quadro 61: 
Quadro 61. Benefícios directos retirados da participação na parceria 
Categorias de 
Classificação 
Tipos respostas  Índice de 
incidência 





Notoriedade e visibilidade da região 15 1 
Promoção conjunta da região  9 1 
Acesso a novos mercados  6  
Divulgação de informação estatística e legislação  4  
Expansão da produtividade 3  
Participação em eventos internacionais  2 1 
Sentido de compromisso  2  
Amento da credibilidade  2  
Planeamento de acções a longo prazo  1  
Aumento das economias de escala  1  
Sentido de estratégia e organização  1 1 
Retorno financeiro 1  
Rede de distribuição 1  
Partilha de decisões  1  
Acesso a novos recursos  1  
Conhecimentos  1  
Aumento do volume de negócios 1  
Sub-total  52 4 
Específicos para os vários 
operadores do sector  
 
Promoção do estabelecimento hoteleiro  2  
Promoção da via navegável do Douro 1 1 
Divulgação dos produtos turísticos e serviços especiais 
da STCP 
1 1 
Aumento do tráfego aeroporto  1 1 
Sub-total   5 3 
 
Futuros  
Juventude da parceria justifica poucos benefícios mas 
as expectativas são grandes 
2  
Aumento da procura e das receitas  2  
Boas iniciativas com resultados por surgir 1  
Apoio a iniciativas privadas 1  
Sub-total   6 0 
Ausência  Não encontra benefícios 9 2 
Não mensuráveis  1  
Sub-total   10 2 
Total   73 9 
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As não respostas relativas à unidade temática apresentada encontram-se distribuídas da seguinte 
forma: 
Respostas Global Privado Público 
Não responde 9 7 2 
O peso das não respostas é, em termos relativos, maior para o sector público que conta com 11 
inquiridos no total.  
A terceira unidade temática agrupa os itens construídos a partir das respostas dos inquiridos 
relativos aos benefícios directos retirados da integração na parceria. Nesta unidade foram 
identificadas quatro categorias de classificação que agrupam itens que reúnem características 
homogéneas e que se distribuem da seguinte forma: benefícios gerais e comuns aos membros 
integrantes da parceria, benefícios específicos para os diferentes grupos de operadores que 
constituem a parceria, futuros benefícios que se prevêem poder advir da participação na parceria e 
ainda a ausência de definição e de reconhecimento dos benefícios que podem resultar da 
integração na parceria.  
O maior número de itens aparece reunido na categoria dos benefícios gerais. A notoriedade e 
visibilidade da região e das empresas turísticas são referidas como um dos benefícios retirados na 
parceria que apresenta o maior índice de incidência relativamente ás respostas dadas pelos 
inquiridos à questão aberta. Na mesma perspectiva a promoção conjunta da região é igualmente 
apontada por um número significativo de inquiridos como um dos benefícios directos que advém 
da parceria. Os itens referidos vão ao encontro dos resultados da análise das questões fechadas, 
atribuindo consistência e credibilidade aos resultados referidos. A referência feita à divulgação de 
informação estatística e legislação como um dos benefícios retirado da participação e que conta 
com um índice de incidência significativo tendo em conta o número de respostas dos inquiridos, 
apresenta uma relevância acrescida já que constitui um elemento que não foi analisado nas 
questões fechadas e que revela uma das mais valias associadas ao funcionamento da parceria 
que não tinha sido previamente identificado. O sentido de compromisso revelado pelos membros 
foi igualmente citado como um dos benefícios retirado da participação na parceria, assim como o 
aumento da produtividade das empresas integrantes que vêm os seus negócios impulsionados 
pela participação nesta forma de cooperação. A participação em eventos internacionais também 
foi identificada como um dos benefícios passíveis de ser atingido através da cooperação em 
parceria. Dos benefícios indicados com um índice de incidência menos significativo importa fazer 
referência aos que evidenciam uma orientação estratégica no funcionamento da parceria como o 
planeamento de acções a longo prazo, o sentido de estratégia e organização inerente á parceria, a 
partilha de decisões e o aumento das economias de escala. São factores que demonstram o cariz 
empresarial e de planeamento estratégico que está presente na parceria e que se aconselha como 
um factor potenciador de sucesso e eficácia da mesma. 
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Outra das diferentes categorias identificadas agrupa as respostas que identificam benefícios que 
se encontram associados a grupos específicos de operadores que integram a parceria. O sector 
hoteleiro destaca a promoção do estabelecimento como um dos benefícios directos de maior 
relevância retirado da participação das referidas empresas na parceria. Por outro lado as 
entidades do sector público apontam benefícios específicos para as instituições que representam 
como sendo o aumento do tráfego do aeroporto, a promoção da via navegável do rio Douro e 
ainda a divulgação dos produtos turísticos da Sociedade de Transportes Colectivos do Porto.  
A categoria que reuniu os benefícios futuros da parceria surge da percepção dos inquiridos que 
não concretizam benefícios imediatos mas que acreditam que os mesmos irão surgir a médio/ 
longo prazo. A etapa inicial do ciclo de vida da parceria justifica, para alguns inquiridos, a 
dificuldade na identificação de benefícios, apesar das expectativas permanecerem elevadas em 
relação aos mesmos benefícios que se pretendem retirar da integração na parceria. O aumento da 
procura e das receitas a médio/longo prazo são apresentados como benefícios que se esperam 
atingir através da integração na parceria. As iniciativas levadas a cabo pela parceria são também 
referenciadas como potenciadoras de resultados positivos que se esperam vivênciar no futuro. 
As respostas que indiciam o reconhecimento da ausência de benefícios que possam ser retirados 
da participação na parceria constituem a última categoria identificada. Um número significativo de 
inquiridos não retira quaisquer benefícios da sua integração na parceria, facto que pode revelar 
algum descontentamento e frustração relativamente às expectativas criadas aquando da 
integração na parceria e que não foram atingidas. Este factor vai ao encontro da pergunta fechada 
que questiona os inquiridos acerca das expectativas criadas pela participação numa parceria. Este 
facto pode ser reforçado pelo número de não respostas, que apesar de não ser muito significativo, 
pode revelar igualmente algum descontentamento por parte dos inquiridos que não viram as suas 
expectativas atingidas.  
O número de inquiridos que não respondeu às perguntas abertas, apesar de ter alguma 
significância, não é revelador de uma tendência que necessite de ser analisada ou apreciada, 
quando se tem em linha de conta o número total de respostas. No entanto, quando as não 
respostas são observadas tendo em conta o sector, público e privado, representado pelos 
inquiridos, denota-se um peso relativo maior na ausência de respostas atribuídas ao sector 








A investigação empírica, baseada na análise de dois importantes instrumentos de recolha de 
dados, a entrevista e o questionário, possibilitou a sistematização de um conjunto de resultados 
que pretendem ilustrar de forma mais clara e precisa a temática abordada.   
A análise do conteúdo da entrevista realizada à direcção executiva da agência promocional que 
constitui a parceria eleita como campo de acção da pesquisa, vem possibilitar a identificação de 
factores que contribuem para o sucesso do funcionamento desta forma de cooperação, e por outro 
lado, dos obstáculos capazes de inviabilizar as pretensões da parceria. Os factores identificados 
são posteriormente verificados e avaliada a sua relevância, através da auscultação das 
sensibilidades e percepções dos diferentes membros da parceria relativamente a cada um deles.  
A caracterização da amostra que respondeu ao inquérito aplicado aos elementos integrantes da 
agência regional de promoção turística, surge como relevante para descrever a parceria enquanto 
grupo organizado que reúne representantes do sector público e do privado. A proximidade da 
amostra com o universo, em termos da diversidade dos grupos profissionais representados e da 
dispersão geográfica dos inquiridos, pretende garantir a representatividade da mesma e uma 
caracterização fiel da parceria e dos elementos que a integram.  
Os inquiridos são unânimes (92%) em atribuir uma grande relevância às parcerias como forma de 
contribuir para o aumento da competitividade e para o desenvolvimento sustentado do sector. 
Quando uma parceria reúne representantes de dois sectores distintos, como o público e o privado, 
interessa conhecer a percepção de cada um dos sectores relativamente à importância das 
parcerias no turismo ou, mais concretamente, na promoção turística, e conhecer os benefícios 
que, segundo a opinião dos inquiridos, poderão ser retirados da participação nesta forma de 
cooperação. No que diz respeito à importância das parcerias a opinião dos dois sectores mostra-
se muito próxima, concordância que já não será tão notória quando são os benefícios os factores 
avaliados.  
 
A investigação empírica identifica os principais objectivos que regem a actuação de uma parceria 
no marketing e na promoção turística, de acordo com a percepção dos membros integrantes da 
agência promocional. É possível verificar que existe uma proximidade comprovada entre a 
percepção dos inquiridos que representam o sector público e os representantes do privado. A 
definição dos objectivos da parceria constitui, por si só, um elemento potenciador de eficácia para 
o seu funcionamento. Nesse sentido surge como relevante aferir se os objectivos foram divulgados 
de forma clara e precisa aos membros da parceria em análise. A apresentação inequívoca dos 
objectivos da parceria compreende um dos factores de sucesso de maior relevância na garantia 
da eficácia da cooperação, como ficou claro na revisão da literatura. Deste modo o 
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reconhecimento de limitações inerentes à forma como se procedeu à divulgação dos objectivos da 
agência promocional, através da análise das respostas dos inquiridos, pode ser reveladora de 
alguma ineficiência no funcionamento da parceria.  
 
A identificação dos motivos que estão na origem da integração numa parceria constitui outro dos 
objectivos da investigação, permitindo fortalecer a teoria que defende a necessidade e a 
importância da cooperação no desenvolvimento sustentável do turismo. A proximidade relativa 
observada entre as percepções e opiniões dos dois sectores envolvidos na investigação, o público 
e o privado, vem contribuir para reforçar esta teoria.   
 
Na tentativa de aferir se o modelo de parceria vai ao encontro das expectativas e dos interesses 
das entidades envolvidas no processo, foi analisada a posição dos inquiridos relativamente a esta 
questão, o que possibilita igualmente avaliar o grau de satisfação dos mesmos. Os resultados 
revelam uma posição mais vincada por parte dos representantes do sector público que é 
reveladora de uma maior insatisfação relativamente às expectativas iniciais, quando comparada 
com a percepção do sector privado. No mesmo contexto, a investigação permitiu identificar a 
existência de uma relação directa entre a divulgação dos objectivos aos parceiros e o alcance e 
realização das expectativas dos mesmos. 
 
A pesquisa permite confirmar a relevância que é atribuída à existência de um organismo que lidere 
e coordene a parceria, como forma de fomentar a eficácia da cooperação. Relativamente ao 
mesmo factor de sucesso é possível observar uma proximidade manifestamente explícita entre a 
posição dos dois sectores envolvidos, público e privado.  
 
A investigação incide ainda na identificação dos factores de sucesso mais relevantes para a 
criação e manutenção de uma parceria no âmbito da promoção e do marketing turístico, bem 
como no reconhecimento das limitações à eficácia desta forma de cooperação, através da análise 
da percepção dos representantes de empresas e instituições que fazem parte integrante de uma 
parceria, em pleno funcionamento. Observa-se, à semelhança do que acontece noutras temáticas, 
e uma vez mais, uma proximidade vincada entre as percepções do sector público e as do sector 
privado.  
 
A análise de conteúdo das questões abertas permite confirmar e especificar alguns dos motivos 
que poderão estar na origem do descontentamento de alguns dos inquiridos relativamente à sua 
integração na parceria, como é o caso da localização geográfica e da actividade profissional 
desenvolvida. Por outro lado o agrupamento das respostas em conjuntos que reúnem 
características semelhantes e comuns permitiu uma maior objectivação das mesmas, facilitando a 
análise e contribuindo para alertar para factores de sucesso e limitadores que não teriam sido 
inicialmente previstos na pesquisa, nomeadamente nas questões fechadas propostas aos 
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membros da parceria. Da mesma forma as respostas às perguntas abertas vieram ainda contribuir 
para reforçar e validar as conclusões e os resultados atingidos que derivaram da análise das 
restantes respostas do questionário e da entrevista.  
 
A investigação permitiu concluir que os inquiridos, tanto os do sector público como os do privado, 
atribuem uma importância significativa às parcerias no desenvolvimento e crescimento do turismo, 
mas ao mesmo tempo é também possível observar que os mesmos estão conscientes das 
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Capítulo 8.  Conclusões e recomendações  
 
 
8.1. Conclusões  
 
O produto turístico avaliado como uma experiência global e a natureza altamente fragmentada da 
oferta turística justificam que a cooperação surja como uma forma organizada intrínseca à própria 
natureza do turismo. O valor percebido de qualquer experiência turística é o resultado da 
combinação de vários factores que se relacionam entre si, como a organização da viagem, a 
viagem para o destino, a estadia e a experiência que se aproveita durante a estadia. Neste 
contexto, os referidos factores desenvolvem-se em ambientes múltiplos onde acontecem inter-
relações entre os diferentes operadores da indústria turística e entre estes e os organismos 
coordenadores centrais do sector, bem como os seus representantes ao nível regional e local. A 
interdependência entre os vários intervenientes é indiscutível e torna prioritária a preocupação 
com a forma e a qualidade das relações que se estabelecem entre eles.  
 
Num sector de grande competitividade como o do turismo, as empresas devem implementar 
alianças e outras formas de colaboração de forma a desenvolverem sinergias e alcançarem 
vantagens competitivas. De acordo com as orientações promovidas pelas entidades responsáveis 
pela definição das linhas orientadoras do sector, o desenvolvimento sustentado do turismo e o 
aumento da competitividade só serão alcançados se forem suportados por parcerias fortes e bem 
estruturadas, estabelecidas entre as várias entidades envolvidas, em representação do sector 
público e privado.  
 
É deste contexto que surgem as questões que conduziram à investigação que pretende avaliar a 
importância das parcerias que se estabelecem entre o sector público e o privado, como forma de 
garantir ou facilitar o desenvolvimento e crescimento sustentado da actividade turística, num 
ambiente de competitividade crescente. Paralelamente a pesquisa pretende ainda caminhar no 
sentido de identificar os motivos que conduzem à integração numa parceria na promoção e 
marketing turístico, bem como observar os benefícios que ambos os sectores, público e privado, 
podem retirar da cooperação. A identificação dos factores de sucesso e dos obstáculos à eficácia 
das parcerias constitui outra das pretensões do estudo que, ao mesmo tempo, ambiciona ainda 
medir o distanciamento ou proximidade existente entre as percepções dos representantes dos dois 
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8.1.1. A importância das parcerias e o papel dos sectores público e privado na 
cooperação em turismo 
 
A indústria turística atravessa uma fase de transição, acelerada e intensa, influenciada pelas 
alterações e mudanças geradas por forças motoras como a globalização e a evolução tecnológica, 
e pela necessidade de corresponder às exigências de uma nova procura cada vez mais 
sofisticada. Em resposta a este clima de mudança os destinos estão a formar redes, maiores e 
mais abrangentes, e a organizar alianças para oferecer uma experiência mais satisfatória ao 
turista (ver ponto 2.4). Muitos sectores que desenvolviam as suas actividades num contexto de 
grande competitividade e distantes dos seus concorrentes, transformam-se agora em actores de 
parcerias, conscientes da importância crescente de se agruparem para venderem o destino de 
forma a assegurar uma boa quota do mercado em crescimento. Esta perspectiva de parcerias, que 
obriga a um grande envolvimento e compromisso por parte dos membros, será cada vez mais 
indispensável para assegurar um ambiente competitivo do turismo no futuro, de forma a garantir o 
desenvolvimento sustentável dos destinos e produtos turísticos, como defendem vários autores 
citados na revisão da literatura, à semelhança de Poon (1993), Gray (1996), Caffyn (2000), 
Bramwell e Lane (2000), Cooper et all (2001), entre muitos outros.   
 
Um dos objectivos iniciais da investigação baseia-se no reconhecimento e identificação de 
algumas das razões que conduzem à integração numa parceria, neste sentido a pesquisa veio dar 
alguns contributos para uma definição mais clara da contextualização e das razões que 
impulsionam a colaboração no turismo. A cooperação surge num contexto de forças exercidas 
pelo meio envolvente, que acabam por conduzir à criação da parceria com o objectivo de 
responder a um problema comum. As parcerias encontram-se associadas à definição de 
objectivos e de políticas operacionais e à interdependência de recursos, envolvendo um conjunto 
de diversos stakeholders que se reúnem em grupos representativos, mais ou menos estruturados 
e mais ou menos formais. Estes grupos desenvolvem relações sociais com base em negociações 
contratuais, baseados numa estrutura organizacional previamente estabelecida e com influência 
numa área geográfica delimitada, actuando e tomando decisões sobre questões essenciais ao 
desenvolvimento do turismo (ver ponto 4.2.1). 
 
O sector público já tomou consciência das mais valias que se conseguem retirar da cooperação 
entre os actores e promove a organização de parcerias no planeamento estratégico de 
desenvolvimento do turismo (ver pontos 3.1.4. e 4.2.3). As parcerias, ao reunirem regularmente os 
vários actores, possibilitam a discussão, a negociação e a construção de propostas e medidas 
acordadas consensualmente sobre os objectivos a atingir, em termos de desenvolvimento 
turístico. A crescente receptividade à colaboração inter-organizacional justifica-se, em parte, pela 
convicção de que esta forma de cooperação pode contribuir para o incremento de conhecimentos, 
competências e informações, bem como para o aumento de capitais e outros recursos. Os 
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factores referidos potenciam o aumento da eficácia em termos de coordenação das políticas mais 
relevantes, assim como o aumento da aceitação dessas políticas e directrizes e uma crescente 
eficácia na sua implementação.  
 
Num contexto complexo de mudanças constantes e que se desenvolvem a um ritmo acelerado, as 
parcerias vêm dar resposta aos crescentes desafios que a indústria tem que enfrentar e que 
surgem da mudança dos mercados da procura, do aumento concorrencial por parte de novos 
destinos emergentes, da evolução tecnológica, da insuficiência de recursos, tanto financeiros 
como humanos e tecnológicos e sobretudo da necessidade de garantir o desenvolvimento 
sustentável do sector. As parcerias são fundamentais para enfrentar a ameaça da entrada de 
novos concorrentes no mercado, potenciando a criação de maiores economias de escala num 
destino, de forma a deter o poder e a influência dos competidores bem como das grandes 
empresas de distribuição, e contribuindo para a diferenciação do destino turístico através do 
consolidação da notoriedade de uma marca forte.  
 
A integração numa parceria, através das alianças estratégicas, pode constituir o único caminho 
para a sobrevivência das pequenas empresas na indústria hoteleira, nas viagens e noutros 
sectores do turismo. As alianças podem ser aplicadas aos negócios pequenos através da criação 
de redes de parceiros e surgem no âmbito das tendências de concentração e internacionalização 
associadas ao sector e à indústria turística. 
 
Ao longo da investigação vai sendo sustentado o pressuposto que defende que as parcerias e os 
acordos de colaboração constituem fenómenos activos e não estáticos ou rígidos, evoluindo 
dinamicamente em reposta às forças internas e externas. Para evidenciar esses pressupostos são 
analisados diversos modelos evolucionários das parcerias que reflectem a sua natureza dinâmica 
e cíclica e permitem a observação e avaliação das alterações que esta forma de cooperação 
atravessa ao longo do tempo, desde a sua criação até à fase da maturidade e posterior declínio, 
fase derradeira que pode conduzir ao deu desfecho ou à sua reestruturação (ver ponto 4.2.1). Os 
principais factores críticos na determinação da trajectória e das características do ciclo de vida da 
parceria foram identificados como os que assentam nos acordos de financiamento e na forma, 
mais ou menos bem sucedida, que rege o relacionamento dos parceiros. As lutas pelo poder e o 
jogo de influências externas podem condicionar grandemente a trajectória da parceria já que 
absorvem muitas energias e afectam os resultados. A rapidez com que as parcerias atingem o 
pico do sucesso e a duração e alcance desse auge depende largamente do papel de coordenação 
dos gestores dos projectos. No mesmo âmbito, a pesquisa concluiu ainda que a observação de 
um modelo de ciclo de vida pode apoiar as parcerias na definição dos caminhos futuros a seguir e 
na tomada das decisões mais adequadas para assegurar a continuidade duma colaboração 
efectiva, eficaz e bem sucedida.  
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As parcerias adoptam variadas formas de funcionamento de acordo com os seus objectivos, o 
ciclo de vida, a perspectiva temporal, o grau de maturidade, o âmbito geográfico de actuação e a 
origem sectorial dos seus intervenientes. Neste contexto, as parcerias público/privado que reúnem 
representantes do sector público e dos operadores privados da indústria turística, constituem uma 
das formas mais recorrentes no turismo (ver ponto 4.2.2.). Apesar da pesquisa desenvolver 
esforços para identificar as mais variadas formas que as parcerias no turismo podem tomar, a 
investigação tem como objectivo primeiro o estudo das parceria público/privado. Neste sentido a 
pesquisa debruça-se sobre as iniciativas de cooperação entre o sector público e privado que 
surgem como essenciais na medida em que o sector público depende dos investidores privados 
para fornecer os serviços e para financiar a construção de facilidades e equipamentos para o 
turismo, enquanto que, por outro lado, os projectos privados no turismo necessitam do aval e 
apoio dos governos, bem como do desenvolvimento e implantação de infra-estruturas. O 
desenvolvimento de esforços de cooperação entre eles diminui os conflitos que possam surgir na 
prossecução dos objectivos e potencia o alcance efectivo das missões de cada sector.  
 
A investigação pretende testemunhar a tendência de mudança a que se assiste no relacionamento 
entre o sector público e o sector privado da indústria turística, através da importação de princípios 
e métodos desenvolvidos pelo sector privado para a gestão do sector turístico. As organizações do 
sector privado têm maior consciência dos custos inerentes ao desenvolvimento de uma actividade, 
estão mais inclinados para utilizarem técnicas modernas na gestão dos recursos humanos e mais 
capazes de desenvolverem uma cultura empresarial na gestão dos seus negócios (ver ponto 
4.2.3). Esta visão, tradicionalmente associada ao sector privado, é passível de introduzir maiores 
incentivos à produtividade no turismo, bem como reunir condições para a criação de instrumentos 
de avaliação e medição da eficiência da gestão dentro do sector, como defendem alguns dos 
autores citados na revisão da literatura, nomeadamente Crompton (1997), Augustyn e Knowles 
(1999), Hall (2000).  
 
Conhecer o novo papel do sector público na promoção e marketing turísticos, no âmbito da 
cooperação em parceria com o sector privado, constitui outro dos objectivos definidos pela 
investigação (ver ponto 3.3.2). Neste contexto a pesquisa veio permitir o reconhecimento da 
importância do sector público incrementar esforços e medidas para se manter em contacto com 
todos os stakeholders, através do desenvolvimento de políticas, da regulamentação, da criação e 
implantação de infra-estruturas, facultando serviços e apoios fiscais ao sector privado, da forma 
mais apropriada possível, permitindo que os diferentes stakeholders tirem partido do crescimento 
do sector e enfrentem as mudanças. Por outro lado, na perspectiva dos organismos privados da 
indústria turística os departamentos governamentais do turismo são percepcionados como 
parceiros que podem trazer legitimidade e credibilidade à parceria, ao mesmo tempo que 
possibilitam o acesso a oportunidades públicas e de marketing que não poderiam ser alcançadas 
de outra forma. Tradicionalmente a função de liderança e de responsabilidade tem estado nas 
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mãos do sector público, assistindo-se à alteração dos papéis à medida que o turismo de um país 
evolui, passando a responsabilidade a ser transferida para o sector privado. No futuro as 
tendências apontam para que nas parcerias público/privado o balanço das responsabilidades 
reflicta o equilíbrio entre os dois sectores, em que ambos, público e privado, partilham 
responsabilidades no âmbito da parceria, no desenvolvimento e gestão do turismo de uma forma 
económica, social, cultural e ambientalmente sustentável.  
 
O significado das parcerias para cada um dos sectores, público e privado, apresenta elementos 
comuns, no entanto é possível a identificação de outros elementos que se afastam e fazem 
denotar uma posição distinta. Esta análise pretende dar resposta a outro dos objectivos da 
investigação que atenta na verificação do afastamento ou proximidade da posição das duas 
facções (ver ponto 4.2.3.). Para o sector público uma parceria significa o acesso a novas formas 
de financiamento, bem como o acesso a competências no planeamento, gestão e fornecimento de 
serviços, através do aproveitamento de recursos humanos especializados, e ainda a 
responsabilização dos privados em matérias de interesse comum, como a promoção turística. 
Estes factores reflectem alguns dos elementos que fazem denotar posições distintas entre os dois 
sectores. O sector privado, por outro lado, observa as parcerias como uma forma de potenciar as 
competências e o bom desempenho das empresas, de expandir a produtividade além da 
capacidade individual e corrente de cada organização, de aceder a novos mercados inacessíveis a 
uma aproximação individual, de alcançar visibilidade e notoriedade, competências essenciais para 
aumentar a competitividade das organizações e empresas.  
 
A intenção do retorno financeiro e a visão de negócio com a pretensão do lucro constitui outro 
elemento diferenciador das posições dos dois sectores perante as parcerias. Os agentes privados 
estão mais habituados a serem responsabilizados pela rentabilidade e resultados obtidos, no 
intuito de alcançarem objectivos definidos e tendem, por isso, a desenvolver maior disciplina e 
eficiência no desenvolvimento das suas funções. Num ambiente de grande competitividade, o 
sector privado sente a necessidade de desenvolver um dinamismo comercial que não é habitual 
no sector público. A maior agressividade comercial do sector privado implica uma visão global do 
negócio e uma capacidade de adaptação e flexibilidade bastante acentuadas e distintas das 
vivenciadas pelo sector público. 
  
A investigação concluiu que a intenção de desenvolvimento das parcerias público/privado nasce 
da percepção que o sector privado pode trazer mais valias e desenvolver de forma mais eficiente 
os serviços que não poderão ser afastados do sector público, visto tratarem-se de serviços de 
utilidade pública. Sendo assim, de forma a preservar o interesse público, qualquer que seja a 
forma de parceria público/privado adoptada, caberá sempre ao Estado definir as regras e bases de 
orientação, deixando liberdade ao sector privado para escolher os meios e as técnicas mais 
eficazes de forma a atingir os resultados pretendidos.   
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A coexistência de valores culturais diferentes nas parcerias pode constituir uma problema 
particularmente difícil de ultrapassar quando se trata de uma cooperação no turismo, sobretudo 
quando o sector público desenvolve a sua actividade num ambiente de planificação muito 
burocratizado e sujeito a constrangimentos e limitações políticas, enquanto que, paralelamente, o 
sector privado opera tendo em conta as intenções do mercado e o aproveitamento de 
oportunidades de negócio que devem resultar de uma acção rápida e atempada, como defendem 
Palmer e Bejou (1995). O aumento do apoio do sector privado vai ter implicações na forma como 
se desenvolve o planeamento turístico por parte dos governos, já que em troca do seu apoio o 
sector privado pretende deter uma participação cada vez mais activa na tomada de decisão e na 
definição de estratégias que afectem a indústria (ver ponto 4.1.4.). Em resposta, os governos 
devem estabelecer mecanismos para assegurar a implementação de formas de comunicação 
eficazes entre o sector privado, associações, o governo central e as autoridades locais.  
 
Nesta temática a pesquisa vai mais além e permite concluir, através da revisão da literatura,  que 
o envolvimento de todos os stakeholders na tomada de decisão acerca dos destinos do turismo 
nacional é cada vez mais importante (ver ponto 4.1.5). As medidas estratégicas de planeamento 
turístico não devem fomentar apenas o envolvimento do sector privado e da administração central, 
mas também de outros actores da experiência turística, sobretudo as comunidades residente e até 
os próprios turistas. Nesta perspectiva e no contexto do desenvolvimento equilibrado do sector as 
parcerias detêm igualmente um papel importante na manutenção e salvaguarda dos princípios da 
sustentabilidade. Uma parceria eficaz e que pretenda o seu desenvolvimento sustentável irá 
desenvolver iniciativas de modo a ficar cada vez mais próxima da comunidade e a ganhar o seu 
apoio. Um dos meios a que pode recorrer para alcançar essas pretensões baseia-se na 
divulgação, de forma clara e transparente, das iniciativas e objectivos da parceria, de maneira a 
que a comunidade se sinta integrada e passe a valorizar os esforços desenvolvidos para conciliar 
as necessidades dos turistas e da indústria turística com as das comunidades residentes. 
 
 
8.1.2. Motivos da integração numa parceria 
 
Partindo do geral para o particular, a investigação busca identificar e apreciar os motivos que 
conduzem à cooperação no turismo, debruçando-se sobre as razões que justificam a integração 
numa parceria, de um modo mais lato, e caminhando no sentido de reconhecer os intuitos que 
estão na origem da participação numa parceria no marketing e na promoção turística.  
 
O factor impulsionador que conduz às parcerias assenta no facto de todos os parceiros, quer do 
sector público quer do privado, pretenderem tirar benefícios da partilha de recursos e objectivos, 
com o menor risco possível. São muitos os motivos que podem estar na origem da integração 
 280
Promoção turística – O impacto das parcerias entre agentes públicos e privados 
 
numa parceria, desde a criação de novos produtos ou serviços, à obtenção de níveis altos de 
eficiência ou economias de escala, ao alcance de mercados que estariam inacessíveis a uma 
acção individual ou simplesmente para agrupar e reforçar recursos financeiros, humanos e 
tecnológicos. Os motivos dependem essencialmente da área de actuação da parceria (ver ponto 
4.2.4. e 4.2.5.). 
 
São inúmeras as possíveis áreas de actuação das parcerias no turismo, como ficou patente na 
revisão da literatura, ao longo da pesquisa. O campo de acção desta forma de cooperação pode 
centrar-se no desenvolvimento do produto através da revitalização ou criação das atracções e da 
protecção dos recursos naturais e culturais, paralelamente à definição de padrões de qualidade. 
Outra prioridade pode recair no desenvolvimento de infra-estruturas, dos transportes e dos 
serviços básicos ou passar pela formação e educação dos recursos humanos. O alcance da 
inovação tecnológica e modernização do sector pode constituir outra área de actuação, bem como 
a manutenção da segurança do destino. O aumento da produção e o incentivo ao investimento e 
ao financiamento do sector constituem matérias que são igualmente alvo dos esforços da 
cooperação (ver ponto 4.2.5). A promoção e o marketing constitui a área mais comum para a 
cooperação público/privado e por conseguinte representa também a área onde mais entidades 
tiveram experiências formais de cooperação e parcerias, como demonstram estudos efectuados 
pela OMT. O desenvolvimento da imagem do destino, o aumento da cobertura e alcance de novos 
mercados, a manutenção da eficiência do marketing, a participação em eventos e feiras 
internacionais que contribuam para o aumento da visibilidade e notoriedade, o acesso ao 
marketing e distribuição electrónicos, o aumento da competitividade e a valorização dos 
programas de marketing conjunto, constituem alguns dos motivos que estão na origem da criação 
e integração numa parceria no âmbito da promoção e marketing turístico. Dentro da referida área 
destaca-se um campo de actuação mais recente constituído pelo marketing e distribuição 
electrónica. Esta passa assim a ser identificada como outra das áreas onde a colaboração 
público/privado passará a ser fundamental para o sucesso dos projectos, no futuro, como foi 
aferido na pesquisa.   
 
A investigação concluiu, baseada na apreciação de variados estudos desenvolvidos pela OMT, 
que as limitações orçamentais constituem provavelmente uma das principais razões que levam os 
governos a procurarem o apoio do sector privado para que estes partilhem os custos da promoção 
e marketing turísticos. As mesmas limitações justificam a importância das parcerias sobretudo 
num sector constituído, na sua maioria, por pequenas e médias empresas que só poderão 
sobreviver, num ambiente de crescente competitividade, se participarem em acções de 
cooperação entre os sectores público e privado.  
 
O sector público para além de pretender minimizar os constrangimentos e as limitações 
orçamentais, detém a consciência que uma organização de marketing dirigida pelo Estado tem 
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resultados menos eficazes dos que teria se fosse dirigida pela própria indústria ou em colaboração 
com esta. Desta forma, o sector privado tem vindo a tomar maior responsabilidade e a 
desempenhar funções na promoção e no marketing que estavam tradicionalmente nas mãos dos 
governos. Este factor vem ao encontro da tendência identificada no estudo que refere a mudança 
de papéis e do grau de influência dos organismos oficiais no âmbito da promoção e do marketing 
turístico.  
 
A pesquisa veio evidenciar que as alianças entre os sectores público e privado são 
particularmente atractivas no marketing turístico, já que normalmente existe uma consonância 
associada aos objectivos dos dois sectores. Atrair mais turistas a um determinado destino pode 
trazer benefícios não só para os objectivos financeiros dos operadores do turismo, mas também 
pode beneficiar os mais diversos objectivos sociais do sector público (ver ponto 4.2.6.). 
 
Numa perspectiva futura, e de acordo com a análise de diversos estudos efectuados no âmbito da 
presente temática, o sector público foi identificado como o que atribui maior importância à 
cooperação na área do marketing. Por outro lado, o sector privado, acredita que, no futuro, a 
cooperação será muito mais importante na área do apoio ao investimento, nomeadamente no que 
diz respeito ao processo de atribuição de aval aos projectos e aos incentivos fiscais.  
 
 
8.1.3. Factores de sucesso e limitadores da eficácia das parcerias  
 
A investigação permitiu concluir que a importância das parcerias como forma de garantir o 
desenvolvimento sustentado do sector turístico tende a apresentar-se como um dado adquirido 
consensual e indiscutível, no entanto, as grandes dificuldades e obstáculos que se deparam à 
criação e organização das mesmas são igualmente inquestionáveis. Envolver vários actores na 
tomada de decisão e reunir a sua presença em encontros regulares é sempre, e à partida, uma 
tarefa complexa e que despende muito tempo. As principais ameaças que se colocam ao sucesso 
das parcerias estão, normalmente, associadas à percepção que os potenciais membros detêm uns 
dos outros e da estrutura organizacional das mesmas. Os stakeholders envolvidos apresentam 
grandes diferenças em variados aspectos, começando pela sua origem já que uns representam o 
sector público, outros o sector privado, perseguindo assim missões distintas. Nesta perspectiva 
ultrapassar a desconfiança inicial e fomentar um clima de transparência, honestidade e abertura 
nem sempre surge como uma tarefa fácil. 
 
A inexistência de um modelo comum de actuação, as relações de poder assimétricas que 
normalmente têm que coexistir, os valores parcialmente incompatíveis, os canais de comunicação 
pouco claros, a autoridade dúbia, os discursos profissionais diferentes constituem factores que 
criam grandes desafios e condicionantes na gestão de uma parceria (ver ponto 4.2.7.). Estes 
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factores provocam incompatibilidades entre os grupos intervenientes, duplicação de acções, perca 
ou aproveitamento incorrecto de recursos, conflitos de interesses, competição interna, colocando 
assim em causa o funcionamento efectivo e eficaz da parceria.  
 
Um factor de importância vital para a continuidade das parcerias reside na manutenção dos 
recursos, já que a integração nesta forma de cooperação implica a necessária partilha dos 
mesmos. A escassez de recursos, sobretudo os financeiros, pode por em causa a viabilidade da 
parceria. Outro factor limitador do sucesso das parcerias reside na tensão existente entre as 
finalidades sociais da responsabilidade dos organismos governamentais e as finalidades 
orientadas para o negócio inerentes ao sector privado, sobretudo porque estes últimos pretendem 
obter um retorno financeiro directo ou indirecto das suas aplicações. Desta forma, é indispensável, 
para o sucesso das parcerias, alcançar um compromisso forte entre as partes, baseado no 
empenho e entusiasmo assumidos, através de um processo que vise o alcance de consenso e 
visão comuns, como corroboram vários autores, nomeadamente Hall e Jenkins (1995), Bennett 
(1998), Crotts et al. (2000), Bramwell e Lane (2000), entre outros.    
 
Outra das razões identificadas que justificam o insucesso das parcerias assenta na distância que 
persiste entre a preocupação e os cuidados que os gestores depositam na criação da parceria e a 
atenção que prestam à sua gestão e manutenção. Gerir uma parceria não constitui uma tarefa fácil 
e para assegurar o alcance dos objectivos propostos é necessário investir tempo, energia e 
recursos na sua manutenção diária, seguindo métodos e técnicas susceptíveis de garantir o 
sucesso da mesma.  
 
O receio dos membros perderem a capacidade de actuar de forma independente constitui outro 
dos obstáculos que pode colocar em causa a eficácia da parceria, já que pode inibir a vontade 
destes integrarem esta forma de cooperação. As empresas mostram-se igualmente apreensivas 
quando são convidadas a partilhar informação, receando a atribuição de poder a empresas que 
normalmente ocupam uma posição de concorrentes em relação a elas.  
 
A tomada de consciência da importância das parcerias, num contexto de globalização, deve 
basear-se na constatação que evidencia as dificuldades acrescidas que são presentes a uma 
empresa que enfrenta isoladamente a complexidade e os riscos do meio envolvente, não detendo 
os recursos e as competências necessárias para competir nos mercados globais. Ao estabelecer 
laços, mais ou menos formais, as empresas pretendem reduzir as incertezas e gerir da melhor 
forma a dependência de recursos, que é intrínseca ao sector.  
 
São inúmeros os obstáculos que podem inviabilizar o sucesso de um projecto de cooperação, no 
entanto a identificação dos mesmos constitui, desde logo, uma forma eficaz de ultrapassar os seus 
condicionantes. A investigação caminhou nesse sentido, tendo como uma das principais 
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pretensões a identificação, o mais detalhada possível, das dificuldades e formas de resistência 
que podem limitar e inviabilizar as acções desenvolvidas no âmbito de uma parceria.   
 
Na mesma perspectiva a identificação dos factores críticos de sucesso revela-se de grande 
importância para uma correcta gestão das parcerias, funcionando como referência de boas 
práticas a seguir na criação e manutenção desta forma de cooperação (ver ponto 4.2.8.). Segundo 
a pesquisa desenvolvida, um dos factores de sucesso associados às parcerias parece residir na 
formalidade dos acordos que estabelecem a criação e funcionamento das mesmas. O aumento 
das formalidades permite a definição de regras e procedimentos, bem como a atribuição de 
funções e papéis que desta forma ficam devidamente registados. A aplicação de métodos formais 
contribui para prevenir e corrigir os desvios dos resultados e comportamentos que se pretendem 
alcançar, como confirmam Augustyn e Knowles (2000), entre outros autores mencionados ao 
longo da investigação.  
 
A investigação permitiu concluir, de forma inequívoca, que a definição clara dos objectivos das 
parcerias constitui um factor crítico de grande relevância para o sucesso das mesmas. Segundo o 
estudo efectuado os objectivos devem ter uma perspectiva de longo prazo, ser comuns a todos os 
organismos envolvidos e assentar num balanço entre os interesses do sector público e privado. 
Para garantir uma maior eficácia é fundamental que os objectivos sejam totalmente divulgados a 
todos os intervenientes, de forma clara e inequívoca, para assegurar a coesão do grupo e a 
aplicação de esforços na prossecução de um caminho comum, como foi validado.    
 
A estrutura organizacional da parceria incorpora outro dos factores críticos de grande relevância 
para o sucesso desta forma de colaboração. Os parceiros juntam os seus recursos, partilham 
competências e custos de comunicação, mas em contrapartida devem conhecer, ao mesmo 
tempo, os ganhos e benefícios que podem esperar da colaboração. Na estruturação da parceria a 
responsabilidade dos sócios deve estar claramente especificada e cada membro deve deter um 
papel pré-determinado de acordo com os conhecimentos e as competências que detém.  
 
A criação de um organismo responsável pela coordenação, que permita unificar os esforços de 
todos os membros da parceria surge, também, como um factor de sucesso relevante, como foi 
aferido na investigação. A criação de uma parceria baseia-se num processo de planeamento e 
organização que envolve o estabelecimento de relações e é nesta perspectiva que a existência de 
uma liderança se mostra relevante.  
 
A flexibilidade é também apontada como um factor de grande relevância para o sucesso das 
parcerias. As alianças flexíveis de relações inter-organizacionais reúnem uma maior capacidade 
para responder, de forma rápida e eficaz, às mudanças no ambiente envolvente, interno ou 
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externo, sobretudo se existir uma entidade que centralize e coordene as contribuições das várias 
entidades envolvidas.  
 
O alcance da compatibilidade entre os membros da parceria deve constituir uma meta a atingir, 
sobretudo nas parcerias no marketing dos destinos, que normalmente reúnem um grupo 
diversificado de organizações e de indivíduos que detêm diferentes vivências e valores culturais. 
Diferença ainda mais evidente quando a cooperação se estabelece entre os sectores público e 
privado. A colaboração pode coexistir sem o cumprimento de alguns dos indicadores 
apresentados, mas dificilmente resistirá se não existir confiança e honestidade entre os membros, 
resultados igualmente confirmados e validados pela investigação. 
 
O financiamento da parceria constitui um factor de grande relevância para a sua sustentabilidade, 
devendo estar assegurado o envolvimento de fundos suficientes para sustentar os projectos que 
se pretendem desenvolver, de forma a viabilizar e tirar partido dos benefícios da cooperação. 
Outra abordagem sugere ainda que as parcerias devem ser atractivas financeiramente, já que o 
sector privado espera um retorno mensurável do investimento e do risco que enfrenta e partilha 
com a integração na cooperação. Deste modo, o sector público deve estar consciente da 
perspectiva de negócio prevista pelo privado, prevendo as probabilidades de recompensa das 
empresas.  
 
O levantamento dos factores críticos de sucesso, objectivo preconizado pela investigação, reforça 
a dificuldade e complexidade que está normalmente inerente à criação e integração de uma 
parceria. No entanto, a pesquisa pretende evidenciar que é na gestão do dia a dia que 
normalmente acontecem as grandes falhas que colocam em causa a viabilidade desta forma de 
cooperação. É nesta perspectiva que a investigação dá relevância à identificação dos factores de 
sucesso inerentes à manutenção da parceria, para além dos factores intrínsecos à criação da 
mesma. Já numa fase de maturidade a missão da parceria mantém-se constante, no entanto as 
actividades que se desenvolvem para atingir os objectivos alteram-se. Desta forma, as 
responsabilidades e as actividades de cada parceiro devem ser perfeitamente definidas 
relativamente a cada um dos projectos desenvolvidos, bem como os objectivos e metas, que 
devem ser transparentes e claramente articulados.  
 
A operação e estrutura organizacional da parceria deve desenvolver e manter uma cultura de 
cooperação próxima e coesa. Para isso é necessário assegurar uma comunicação que permita a 
partilha de ideias ou preocupações antes que estas se transformem em questões delicadas e 
susceptíveis de impedir a prossecução do caminho do sucesso. Uma comunicação aberta e 
frequente potencia a implementação de um clima de confiança e partilha e aumenta a aceitação 
generalizada das medidas e mecanismos a implementar, de acordo com os resultados gerados 
pela pesquisa.  
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As parcerias podem constituir plataformas muito válidas para o desenvolvimento de competências 
através de uma aprendizagem contínua, sobretudo para as pequenas empresas que não teriam 
acesso às mesmas oportunidades se operassem isoladamente. As empresas passam a dispor de 
formação contínua no âmbito da cooperação, bem como de uma carteira de ferramentas de 
gestão e técnicas operacionais, modernas e actuais, que lhes permitam melhorar as suas 
performances individuais. Estas são conclusões que foram igualmente validadas pela investigação 
que pretende reunir no mesmo documentos um vasto conjunto das referidas ferramentas e 
técnicas passíveis de contribuírem para o sucesso da cooperação no turismo.  
 
A pesquisa chama ainda a atenção para a necessidade de uma avaliação regular do desempenho 
da parceria, de forma a garantir que os elementos que a integram possam verificar se o valor do 
retorno valeu o esforço aplicado e se os benefícios retirados foram ao encontro das expectativas 
criadas. O processo de avaliação deve medir os vários aspectos das iniciativas levadas a cabo, de 
forma quantitativa e qualitativa, relembrando aos membros a missão e as linhas orientadoras da 
parceria, assim como os motivos que levaram à união e os benefícios que se esperam tirar da 
experiência. A constante observação das medidas de avaliação do desempenho permite ainda 
evidenciar as expectativas e preocupações dos stakeholders e reavaliar o equilíbrio entre os riscos 
e os benefícios da parceria.  
 
O sector do turismo é fortemente influenciado por alterações e oscilações económicas, sociais e 
políticas. Neste contexto a investigação concluiu que as parcerias constituem uma das formas 
mais eficazes para desenvolver processos e planos de crise e de gestão do risco capazes de 
enfrentar abalos externos inesperados, através da prevenção e do planeamento.  
 
A maturidade de uma parceria não significa necessariamente que a fase de maiores incertezas e 
dificuldades de gestão já se encontra ultrapassada, sobretudo quando esta depara com novos 
desafios que resultam da intenção de crescer e evoluir. A entrada de parceiros poderosos do 
sector privado pode ser determinante para a continuidade da parceria, assegurando uma maior 
estabilidade financeira e o fortalecimento da credibilidade da mesma. As parcerias devem assim 
ser estudadas e avaliadas como um sistemas dinâmico de interacções, em constante mudança, 
em resposta às forças externas e internas que condicionam a sua actuação. 
 
Não existe uma fórmula única ou um só modelo de aplicação para gerir uma parceria 
público/privado, como ficou patente ao longo da investigação, no entanto a identificação dos 
factores de sucesso contribui grandemente para garantir a eficácia destas formas de cooperação, 
funcionando como referência de boas práticas a seguir na sua criação e manutenção, sobretudo 
quando a aplicação ou cumprimento dos factores de sucesso é acompanhada pela avaliação da 
sua eficácia. Esta constitui outra das grandes pretensões da investigação que procurou reunir 
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numa compilação, o mais pormenorizada possível, um grande número de factores que possam 
sustentar um funcionamento eficaz e efectivo das parcerias no turismo.  
     
Na mesma perspectiva conclui-se ainda que a avaliação contínua do desempenho da parceria em 
relação aos factores críticos de sucesso surge como essencial para garantir a sua viabilidade a 
longo termo e a criação de uma base de informações passíveis de apoiarem a tomada de decisão. 
A pesquisa coloca também em evidência o facto do contacto e da observação de outros projectos 
semelhantes potenciarem a aprendizagem de técnicas de gestão, susceptíveis de contribuir para o 
desenvolvimento bem sucedido de projectos no âmbito da cooperação entre os diferentes 
stakeholders do sector turístico.  
 
 
8.1.4. O impacto das parcerias público/privado na promoção turística – conclusões 
da investigação empírica  
 
Em Portugal, assiste-se actualmente à implementação de um modelo descentralizado de 
promoção turística baseado na contratualização e cooperação entre o sector público e privado, 
bem como no co-financiamento, e que tem como entidades protagonistas o ITP e, ao nível 
regional, as Agências Regionais de Promoção Turística (ver ponto 6.1.1. e 6.1.2.). Nesta 
perspectiva, o Plano de Desenvolvimento do Turismo (2003) determinou que a promoção de 
Portugal e do turismo português passasse a ser realizada através de um modelo de parceria entre 
o sector público central, o sector público regional e o sector empresarial privado. Nestes termos, a 
promoção da marca turística Portugal passa a ser da responsabilidade do organismo nacional com 
competências atribuídas para o efeito e a promoção turística das marcas, sub-marcas e produtos 
turísticos regionais de cada uma das áreas promocionais será efectuada pelas ARPTs. Estas são 
associações de direito privado, sem fins lucrativos e de carácter regional, constituídas por 
entidades públicas regionais, nomeadamente as regiões de turismo de cada uma das áreas 
promocionais do país, e por empresas privadas ou pelas suas associações representativas.  
Para alcançar os objectivos definidos a contratualização depende da apresentação prévia ao 
Conselho Estratégico, órgão deliberativo e consultivo em matéria de estratégia de promoção 
turística, por parte das ARPTs, de Planos de Promoção Turística de âmbito regional, anuais e 
trienais, por marca ou sub-marcas e produtos turísticos, que sejam coerentes com o Plano de 
Promoção Turística Nacional. O co-financiamento dos referidos planos fica a cargo dos parceiros 
envolvidos no processo, nomeadamente o ICEP, as Direcções Regionais de Turismo ou órgãos 
regionais e locais de Turismo e o sector privado.  
É neste contexto que surge a ARPT - Porto e Norte de Portugal, que constitui a segunda agência 
promocional a ser criada em Portugal  e que tem a seu cargo a promoção da região como destino 
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turístico, através da gestão da marca turística Porto e Norte de Portugal e dos produtos 
associados (ver ponto 6.2.1. e 6.2.2.). A agência segue o modelo de parceria entre o sector 
público e o privado, constituindo assim campo de acção para a investigação empírica 
desenvolvida. Esta investigação inclui uma entrevista dirigida à direcção executiva da Porto e 
Norte de Portugal e um inquérito aplicado aos membros da ARPT em análise.  
A caracterização da amostra, definida no âmbito do inquérito, reflecte a configuração da parceria 
enquanto grupo organizado que reúne representantes do sector público e do privado, já que a 
referida amostra ambiciona ser representativa do universo que se pretende observar em diversos 
parâmetros, tais como a diversidade de grupos profissionais representados e a distribuição 
geográfica dos membros da parceria.  
O preenchimento do questionário, principal instrumento de recolha de dados utilizado na 
investigação, foi solicitado aos órgãos dirigentes, ao mais alto nível, dentro de cada instituição ou 
empresa. Sendo assim, os inquiridos desempenham o papel de representantes das empresas e 
instituições junto da parceria, tendo sido responsáveis, directa ou indirectamente, pela integração 
na ARPT, e participando na tomada de decisão e na gestão e manutenção da mesma. A 
caracterização dos inquiridos permite concluir que a grande maioria detém ou frequenta formação 
académica superior (76,7%). Dos restantes, que não possuem formação superior, a maior parte 
representa o sector privado, facto justificado pela grande diversidade de grupos profissionais 
representados, sendo que alguns deles estão associados a actividades menos exigentes em 
termos de formação académica e ao facto de deterem a propriedade do negócio. Ainda no âmbito 
da caracterização dos elementos integrantes da parceria interessa salientar que uma percentagem 
dos inquiridos com alguma significância (30%) detém habilitações literárias superiores na área do 
turismo, constituindo assim recursos humanos especializados e indo ao encontro de um dos 
factores de sucesso identificados. Em termos de dispersão geográfica da área de actuação da 
parceria interessa evidenciar a predominância bastante expressiva de membros integrantes que 
surgem da região do Porto, que contam com uma presença mais numerosa em detrimento de 
outros distritos como os de Bragança e Viana do Castelo. Relativamente à presença dos diversos 
grupos profissionais do sector, representados na parceria, é possível observar uma 
preponderância notória da hotelaria e outras formas de alojamento em detrimento de outros 
grupos, como a restauração e a animação. Seria recomendável que as parcerias na promoção 
turística conseguissem atingir uma representatividade mais equilibrada e proporcional de todos os 
operadores existentes na região, que fazem parte integrante do produto turístico global, de forma a 
optimizar os esforços promocionais desenvolvidos em cooperação. Assiste-se assim à 
necessidade latente de atrair às parcerias os representantes de sectores fundamentais como a 
restauração, para citar um exemplo, e de despertar a consciência da importância e das vantagens 
da cooperação para o desenvolvimento do sector. É também relevante esclarecer os proprietários 
e órgãos dirigentes das empresas de animação e turismo activo acerca das mais valias da 
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cooperação, para que se possa assistir a uma mudança efectiva de mentalidades que conduza ao 
desenvolvimento de acções conjuntas, nomeadamente no âmbito da promoção e do marketing. 
Uma representatividade equilibrada de todos os operadores da indústria turística é também 
aconselhável para que, no momento da tomada de decisão, se tenham em conta os interesses de 
todos e não se faça notar uma tendência para ir ao encontro de um só grupo ou de uma maioria.   
 
Numa parceria público/privado a presença do sector público é sempre e necessariamente menos 
numerosa que a do sector privado, dada a natureza predominantemente empresarial das 
actividades integrantes do sector. No entanto, é importante assegurar a representação do 
interesse público e ter em conta o papel de coordenação e integração das diversas actividades, 
numa perspectiva de desenvolvimento territorial mais abrangente, tradicionalmente assumido pelo 
sector público. No caso das agências promocionais o interesse público é representado em grande 
parte pelas regiões de turismo que pretendem garantir a promoção dos produtos turísticos das 
respectivas áreas de intervenção. O parceiro público do sector privado integra a cooperação 
comportando mais valias que devem ser aproveitadas de forma pró activa pela parceria, 
nomeadamente no que diz respeito às competências, experiência e know how que detém em 
termos de promoção e de dinamização dos diversos actores envolvidos.   
 
Os inquiridos, que são membros integrantes de uma parceria formal e organizada, são unânimes 
(92%) em atribuir uma grande relevância às parcerias como forma de contribuir para o aumento da 
competitividade e para o desenvolvimento sustentado do sector. Relativamente a esta questão 
pode-se observar uma proximidade acentuada entre as opiniões dos dois sectores envolvidos na 
parceria, o público e o privado, que comungam da mesma convicção relativamente à importância 
da cooperação entre os vários actores envolvidos na promoção e no marketing dos destinos 
turísticos.  
 
Quando uma parceria reúne representantes de dois sectores distintos, como o público e o privado, 
interessa conhecer a percepção de cada um dos sectores relativamente aos benefícios que 
podem retirar da participação na parceria. Como referido, de uma maneira geral, a maioria dos 
inquiridos considera que as parcerias trazem benefícios tanto para o sector público como para o 
privado. No entanto, a análise mais detalhada das respostas de cada um dos sectores permite 
identificar uma tendência patente, embora discreta, que dita que o sector público considera que os 
privados são os que mais beneficiam da integração na parceria. Esta percepção pode resultar da 
convicção de que os benefícios retirados pelo sector privado são mais facilmente quantificados e 
observados que os dos sector público.  
 
Na tentativa de identificar os principais objectivos que regem a actuação de uma parceria no 
marketing e na promoção turística, é possível concluir que o aumento da visibilidade e notoriedade 
bem como a melhoria da imagem do destino constituem as metas mais referenciadas pelos 
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inquiridos, surgindo ao mesmo nível a pretensão da parceria contribuir para o crescimento e 
desenvolvimento sustentável do sector. O alcance de novos mercados, de forma mais eficaz, 
destaca-se como outro dos objectivos que os membros da parceria no marketing pretendem 
alcançar, conscientes das dificuldades acrescidas que terão de enfrentar se actuarem 
isoladamente. A opinião dos inquiridos revela que estes detêm claramente a percepção que as 
campanhas promocionais conjuntas e em cooperação permitem aumentar a eficácia dos esforços 
de marketing desenvolvidos, contribuindo para o aumento da competitividade do destino e dos 
operadores envolvidos.   
 
A identificação e definição dos objectivos da parceria constitui, por si só, um elemento potenciador 
de eficácia para o seu funcionamento, no entanto tão importante como identificar os objectivos é a 
divulgação clara e precisa dos mesmos aos membros da parceria, como salientado na revisão 
bibliográfica. É fundamental, como se pode concluir também através da observação dos 
resultados da investigação empírica, que todas as partes integrantes da parceria conheçam os 
objectivos da mesma para que possam deter uma percepção mais exacta dos benefícios que 
podem retirar da sua participação. Ao mesmo tempo a apresentação integral das metas que se 
pretendem atingir permite a adopção, por parte dos membros, de uma atitude pró-activa e de 
compromisso, levando-os a participarem activamente nas acções e projectos que visem a 
prossecução dos objectivos definidos, sem se desviarem das metas traçadas e sem colocarem 
entraves e dificuldades a essa persecução, que resultam, normalmente, do desconhecimento dos 
objectivos a atingir e de uma percepção dúbia dos acontecimentos que dai possam surgir.  
 
Quando questionados sobre a aplicação do factor de sucesso que defende a apresentação clara 
dos objectivos da cooperação, a percepção dos inquiridos denuncia uma posição critica 
relativamente à entidade gestora da parceria, já que uma parte significativa das respostas indica 
que os objectivos foram divulgados mas de forma genérica ou vaga. A relevância do factor de 
sucesso é reforçada pelo facto de se ter observado que os inquiridos que declaram que os 
objectivos foram totalmente e claramente divulgados são também aqueles que mostram uma 
maior satisfação relativamente às expectativas criadas. A definição clara e precisa dos objectivos 
no momento da integração na parceria ou mesmo numa altura anterior, a quando da tomada de 
decisão, pode contribuir para fomentar, desde o inicio, um clima de confiança que se pretende 
efectivo, bem como uma maior consciência de compromisso que potencia uma actuação 
empreendedora por parte dos parceiros.  
 
A identificação dos motivos que estão na origem da integração numa parceria, no âmbito da 
promoção e do marketing turístico, são reveladores das necessidades e da importância da 
cooperação no sector. Os inquiridos elegeram a tomada de consciência da importância das 
parcerias para o desenvolvimento do turismo como a principal razão que conduz à criação e 
integração numa parceria. De facto, a investigação empírica permite concluir que são muito 
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poucos os indivíduos, em representação da indústria turística e dos organismos que tutelam o 
sector, que ainda não detêm a consciência clara e fundamentada da importância da cooperação 
no turismo. Mesmo os que se mostram menos satisfeitos com a actuação da parceria continuam a 
considerar que a cooperação constitui um caminho eficaz para o crescimento e desenvolvimento 
do sector. A tomada de consciência da interdependência dos negócios que constituem o produto 
turístico global vem dar ênfase à importância das parcerias, reconhecida pelos inquiridos através 
da relevância que os mesmos atribuem a cada um dos factores apresentados. O aumento da 
notoriedade e visibilidade bem como da competitividade são motivos igualmente citados pelos 
inquiridos como relevantes, no âmbito da promoção e do marketing. Outro dos motivos que, 
segundo os indivíduos auscultados, justificou a integração na parceria assenta na percepção da 
importância do planeamento para o desenvolvimento do sector, e consequentemente para o 
crescimento do negócio, sobretudo quando se trata de planear acções promocionais e outras no 
âmbito do marketing turístico, a longo prazo. 
 
A identificação dos motivos que podem conduzir à integração numa parceria, bem como a 
relevância que é atribuída a cada um dos motivos identificados reflecte uma proximidade relativa 
entre as percepções e opiniões dos dois sectores envolvidos na investigação, o público e o 
privado.  
 
Na tentativa de aferir se o modelo de parceria vai ao encontro das expectativas e dos interesses 
das entidades envolvidas no processo, foi analisada a posição dos inquiridos relativamente a esta 
questão. Através da análise das expectativas pretende-se avaliar o grau de satisfação dos 
membros integrantes da parceria relativamente à sua participação na mesma. O referido grau de 
satisfação é medido através da análise da relação que existe entre os benefícios retirados da 
participação e as expectativas iniciais de cada um dos membros da parceria.  
 
Quase metade dos inquiridos, assumem uma posição de descontentamento, quando avaliam as 
suas expectativas iniciais relativamente à participação na parceria, pois consideram que estas não 
foram atingidas. Por outro lado, parte dos inquiridos, sensivelmente na mesma proporção dos 
primeiros, consideram que as expectativas foram atingidas, o que reflecte uma atitude mais 
positiva em relação à parceria e aos benefícios que se retiram da integração na mesma.  
 
As razões do descontentamento de um número significativo de inquiridos não são fáceis de 
identificar, contudo as respostas às questões abertas permitiram identificar algumas das possíveis 
justificações. A localização geográfica surgiu assim, como uma possível justificação do 
descontentamento dos membros da parceria, já que os que se localizam mais longe da região do 
Porto consideram que não lhes são propostas as mesmas oportunidades para participarem de 
forma activa na parceria e apontam a concentração de esforços em apenas parte do território 
abrangido pela agência promocional. A actividade profissional desenvolvida também surgiu como 
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um factor capaz de contribuir para o descontentamento dos membros da parceria, já que alguns 
sectores, geralmente os menos representados, consideram que a parceria não dá o mesmo 
destaque a todos os operadores da indústria turística, evidenciando a concentração de esforços 
num sector específico, em detrimento dos restantes. No entanto, devido à natureza aberta das 
questões, os motivos mencionados não detêm peso estatístico capaz de comprovar a relação com 
as expectativas dos membros da parceria. Por outro lado, a investigação permitiu identificar a 
existência de uma relação directa entre a divulgação dos objectivos aos parceiros e o alcance e 
realização das expectativas dos mesmos, facto que, uma vez mais, veio reforçar a importância do 
cumprimento e valorização desse factor de sucesso. Relativamente à questão explanada concluiu-
se que existe uma posição ligeiramente distinta entre os sectores envolvidos, já que se observa 
um peso relativo maior da presença do sector público nas respostas que evidenciam tanto uma 
insuficiente divulgação dos objectivos como a percepção de um descontentamento em relação às 
expectativas não atingidas.  
 
Coincidindo com a literatura, a existência de um organismo que lidere e coordene a parceria foi 
identificada como um factor relevante para o sucesso desta forma de cooperação e como uma 
forma de atribuição de maior credibilidade, tanto para os públicos externos como para os internos. 
Efectivamente, a grande maioria concorda com a relevância atribuída ao alcance efectivo desse 
factor de sucesso (73.3%). É igualmente possível observar uma proximidade declarada entre a 
posição dos dois sectores envolvidos.  
 
A investigação pretendia ainda a identificação dos factores de sucesso mais relevantes para a 
criação e manutenção de uma parceria no âmbito da promoção e do marketing turístico, bem 
como das limitações à eficácia desta forma de cooperação, através da percepção dos 
representantes de empresas e instituições que fazem parte integrante de uma parceria, em pleno 
funcionamento. Nesta perspectiva, conclui-se que, mais uma vez, se denota um reconhecimento e 
consciencialização, mais ou menos generalizada, dos factores mais relevantes, por parte dos 
diferentes membros integrantes da parceria. 0bservando-se, de igual modo, uma proximidade 
entre as percepções do sector público e as do sector privado.  
 
A definição clara de objectivos é uma vez mais citada como um dos factores de sucesso mais 
relevantes para potenciar a eficácia da parceria. A percepção clara e real, na fase de adesão à 
parceria, acerca dos benefícios que se podem retirar da participação na mesma, foi igualmente 
citada com uma relevância bastante significativa. O compromisso das autoridades oficiais 
competentes no desenvolvimento e crescimento do turismo nacional, bem como o compromisso 
dos representantes do sector público no desenvolvimento da parceria, em colaboração efectiva 
com os restantes membros e o compromisso generalizado dos próprios membros da parceria 
contribuem grandemente para o sucesso desta forma de cooperação.  
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A coerência das respostas, e a coesão do posicionamento dos inquiridos permitem atribuir alguma 
credibilidade às conclusões retiradas do estudo, ao mesmo tempo que permitem que os resultados 
sejam observados como indicadores efectivos de sucesso, aplicáveis e ajustáveis a uma realidade 
semelhante. 
 
A revisão da literatura contribuiu para evidenciar as dificuldades que podem estar presentes na 
manutenção diária de uma parceria, que surge como um desafio ainda maior e mais complexo que 
a própria criação. Nesta perspectiva, pretendeu-se a identificação e valoração dos factores de 
sucesso que contribuem para o aumento da eficácia no funcionamento da parceria e no 
desenvolvimento de acções e projectos que visem o alcance dos objectivos definidos. Conclui-se 
que os inquiridos estão conscientes das dificuldades que se colocam à gestão diária da parceria, 
sobretudo porque se juntam em discussão e negociação interesses distintos e personalidades 
desiguais. Facto que vem agravar as dificuldades inerentes a qualquer forma de cooperação que 
se estabelece entre um leque vasto de entidades diferenciadas e que surge como uma tarefa 
bastante complexa, logo à partida. Nesta perspectiva justifica-se a importância atribuída à 
transparência, à honestidade e à abertura como o conjunto de factores de maior relevância para o 
sucesso da manutenção das parcerias. Ainda na óptica do relacionamento entre os diversos 
membros da parceria, os inquiridos classificaram igualmente de relevantes a perseverança, o 
empenho e o entusiasmo dos membros, como garantia de sucesso do funcionamento desta forma 
de cooperação, bem como a presença obrigatória de um grande sentido de compromisso. Na 
mesma perspectiva, os inquiridos atribuíram uma grande importância à existência de uma base 
sólida de confiança, capaz de mobilizar todos os parceiros da mesma forma. A clareza dos 
acordos e dos projectos foi igualmente referenciada como um factor de sucesso relevante por 
grande parte dos inquiridos, que desta forma passam a deter uma noção mais real e consistente 
acerca dos benefícios que podem retirar da sua participação na parceria.    
 
A revisão bibliográfica alerta para a necessidade de se estabelecerem regras claras e formais e de 
se definirem as diversas condições específicas, previamente estabelecidas, que devem servir de 
base para orientar as relações entre os membros de uma parceria, e desta forma garantir a sua 
eficácia. Contudo, a investigação veio a demonstrar que a maioria dos inquiridos considera que a 
formalidade das relações não detém, segundo a percepção dos mesmos, o peso atribuído pelos 
diferentes autores referenciados na revisão da literatura. A definição de regras formais é preterida 
a uma maior flexibilidade nas relações entre os membros da parceria e entre estes e outras 
entidades exteriores. Segundo a percepção dos inquiridos a informalidade das relações pode 
conduzir à mesma eficácia preconizada pelos defensores de uma maior formalidade, desde que 
estejam garantidas condições que permitam a manutenção dessa informalidade, tais como a 
definição de objectivos e interesses comuns, perseguidos num clima de confiança e transparência.   
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Relativamente à valorização dos factores de sucesso percepcionados como os mais relevantes na 
criação e manutenção da parceria, mais uma vez se evidenciou a proximidade entre as opiniões 
do sector público e privado.  
 
A investigação permitiu concluir que os inquiridos atribuem uma importância significativa às 
parcerias no desenvolvimento e crescimento do turismo, mas ao mesmo tempo é também possível 
observar que os mesmos estão conscientes das dificuldades e obstáculos que se deparam ao 
funcionamento eficaz desta forma de cooperação.  
 
Os inquiridos identificaram como obstáculo, de grande relevância, ao sucesso das parcerias a falta 
de confiança, abertura e transparência por parte dos membros, o que vem consolidar as respostas 
dadas pelos inquiridos a outras questões da investigação. Segundo a percepção dos membros da 
parceria, os factores inerentes ao relacionamento entre os elementos integrantes desta forma de 
cooperação constituem uma das grandes resistências à eficácia da colaboração e aplicação de 
medidas conjuntas no turismo. Foi igualmente atribuída grande relevância à falta de coordenação 
entre as diferentes forças envolvidas, bem como à falta de empenho e de dedicação à parceria. 
Outro factor que reuniu alguma unanimidade, em termos de relevância, por parte dos inquiridos 
assenta na percepção da existência de processos lentos e burocráticos na libertação de fundos, o 
que normalmente conduz ao não cumprimento dos prazos e ao não aproveitamento das 
oportunidades. A rigidez e a inerente falta de flexibilidade, assim como a intervenção na gestão da 
parceria de colaboradores sem formação na área do turismo, materializam com uma relevância 
significativa, segundo a percepção dos inquiridos, factores limitadores da eficácia das parcerias.  
 
À semelhança do que foi observado relativamente a outras questões da investigação, não se 
observa um distanciamento digno de referência entre as opiniões dos membros da parceria que 
representam, por um lado, o sector público e os que representam o sector privado, por outro.  
 
A proximidade das opiniões dos dois sectores envolvidos reforça o peso e a importância dos 
factores de sucesso e limitadores identificados, dado que é possível observar que entidades com 
interesses e perspectivas distintas da integração na parceria, são unânimes em apontar como 
mais relevantes os factores identificados e explanados.  
 
Algumas divergências de opinião e posição são justificadas pela abordagem distinta dos dois 
sectores e pela forma como perspectivam a parceria. O descontentamento do sector público, em 
grande parte constituído pela representação das regiões de turismo, pode ser, em parte, 
justificado pela perda de competências e de protagonismo no novo modelo de promoção turística 
português. Por outro lado, o afastamento da posição dos dois sectores em relação a determinados 
parâmetros analisados resulta das pretensões distintas de cada um dos sectores e dos benefícios 
diferenciados que ambicionam retirar, diferenças que são intrínsecas à natureza distinta de cada 
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um dos sectores. Na classificação da relevância dos factores de sucesso, por exemplo, o sector 
público atribui à disponibilidade de recursos financeiros, humanos e tecnológicos para o 
funcionamento eficaz e bem sucedido das parcerias uma importância mais significativa do que os 
membros representativos do sector privado. As limitações orçamentais e a escassez de recursos 
financeiros e tecnológicos que estão normalmente associadas aos organismos públicos podem 
fundamentar a relevância atribuída a este factor de sucesso, e justificar a diferença de ponderação 
entre os dois sectores. Num contexto de co-financiamento da promoção, entende-se a atribuição 
de maior relevância por parte do sector público às limitações financeiras, já que o modelo pretende 
minimizar os efeitos destas limitações através da contribuição efectiva do sector privado.  
 
Dada a natureza diferenciada dos dois sectores acreditava-se que eles teriam percepções 
distintas em relação à integração, ao funcionamento e à importância das parcerias. Uma das 
questões da investigação pretendia aferir a distância ou a proximidade da posição dos dois 
sectores perante o fenómeno das parcerias no turismo. Neste sentido pode-se concluir que não 
existe uma diferença muito significativa entre as percepções e opiniões dos dois sectores, 
sobretudo no que diz respeito à relevância atribuída aos factores críticos de sucesso das parcerias 
e aos obstáculos e dificuldades que esta forma de cooperação tem que enfrentar. Da mesma 
forma, a identificação dos objectivos da parceria e das razões que impulsionam e conduzem à 
integração são comuns aos dois sectores. Esta similitude revela um equilíbrio e uma conexão que 
são propícios ao desenvolvimento de parcerias, sobretudo quando dois sectores que à partida 
poderiam adoptar posições distintas em relação ao mesmo fenómeno, conseguem atingir uma 
concordância e uma coesão que potenciam a geração de afinidades favoráveis ao 
desenvolvimento de acções e estratégias de cooperação.  
 
 
8.2. Limitações da pesquisa e recomendações para futuras investigações 
 
A análise dos resultados permite tirar alguma indicações e recomendações para pesquisas futuras 
que procurem caminhar no mesmo caminho do presente estudo. A identificação de algumas 
limitações presentes na investigação permitem sustentar as alterações passíveis de serem 
aplicadas de forma a alcançar os melhores resultados. Nas pesquisas posteriores que se 
pretendam desenvolver depois de efectuado o presente estudo exploratório importa conseguir 
uma amostra mais numerosa e representativa de outras agências regionais de promoção turística 
distribuídas pelas restantes áreas promocionais do país. A essa amostra alargada poderá ser 
aplicado o modelo baseado nos quatro factores principais identificados na análise dos dados, que 
passam pela análise dos factores de sucesso inerentes a uma parceria, pela avaliação dos 
obstáculos identificados e pela observação dos motivos e objectivos que estão na origem da 
integração. Deste modo, para além de passar a ser possível recorrer a outras técnicas estatísticas 
 295
Capítulo 8. Conclusões e recomendações 
 
 296
de análise, poder-se-á validar os resultados em contextos diferentes, em ARPTs com uma distinta 
duração de funcionamento e, eventualmente, distintos graus de coesão e sucesso.  
 
Uma investigação futura poderá basear-se nas variáveis classificadas como mais relevantes e 
decisivas na criação e manutenção de uma parceria, identificadas no presente estudo, e aplicar 
cada uma delas, através de um modelo, de forma a aferir os comportamentos e atitudes dos 
membros integrantes de uma parceria relativamente a cada uma das condições identificadas como 
prioritárias para a garantia da eficácia desta forma de cooperação. Neste contexto, a observação 
dos resultados da investigação poderia permitir a avaliação da eficácia da parceria em análise e 
aferir se esta se afasta de forma significativa dos factores identificados como potenciadores de 
eficiência e sucesso, ou se pelo contrário se aproxima dos mesmos, garantindo assim o 
cumprimento eficaz e efectivo dos objectivos que se pretendem atingir através da cooperação no 
turismo.  
 
A vasta abrangência e a aplicabilidade da temática abordada permite direccionar pesquisas 
futuras em variadas direcções e áreas de actuação distintas, para além do marketing e da 
promoção turística, que possam acrescentar informações, saber e competências à compreensão 
do fenómeno das parcerias no turismo. A relevância, actualidade e premência da temática exige o 
estudo das mais variadas abordagens e perspectivas de análise de forma a facultar novos dados e 
técnicas de actuação aos interessados e aos responsáveis pela definição de estratégias no 
planeamento do crescimento e desenvolvimento sustentado do sector. A identificação de técnicas 
e procedimentos eficazes de gestão e de boas práticas, susceptível de resultar das pesquisas 
desenvolvidas, permite fundamentar e optimizar a tomada de decisão e assegurar a escolha das 
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Este questionário é parte integrante e fundamental do trabalho de investigação desenvolvido no âmbito do 
Mestrado em Gestão e Desenvolvimento em Turismo pela Universidade de Aveiro. A investigação 
assenta na análise das parcerias público/privado e pretende avaliar a importância, as vantagens e 
desvantagens das mesmas, bem como colocar em evidência alguns dos factores de sucesso e limitações 
inerentes a esta forma de cooperação.  
A qualidade do trabalho final e a relevância das conclusões depende da sua preciosa colaboração.  
O questionário é confidencial, no tratamento dos dados não serão feitas referências directas às pessoas, 
entidades e organizações envolvidas. Muito obrigada pela sua colaboração!!! 
 
A- A importância e benefícios das parcerias  
 
1 - Qual a importância que atribui às parcerias público-privado na competitividade e desenvolvimento do 
sector turístico?             (Coloque um x na resposta escolhida) 
1a Muito importante  
1b Importante  
1c Moderadamente importante   
1d Pouco importante  
1e Sem importância   
 
2- As parcerias beneficiam:                             (Coloque um x na resposta escolhida) 
2a Exclusivamente as organizações do sector público  
2b Principalmente as organizações do sector público  
2c Tanto as organizações do sector público como do privado  
2d Principalmente as organizações do sector privado  
2e Exclusivamente as organizações do sector privado  
 
3- Indique a importância que atribui aos objectivos da criação de uma parceria, no âmbito da promoção e 
do marketing.                                                                                     (Coloque um x na resposta escolhida) 
1- sem importância…5 – muito importante… N – não sabe/não responde 1 2 3 4 5 N 
3a Melhorar a imagem do destino turístico e da organização       
3b Aumentar a eficácia dos esforços de marketing através da participação 
em campanhas promocionais conjuntas e em cooperação 
      
3c Alcançar novos mercados de forma mais abrangente e eficaz       
3d Aumentar a notoriedade e visibilidade        
3e Alcançar apoios para o marketing electrónico e distribuição, incluindo 
Internet 
      
3f Alcançar apoios e estruturas para participação em feiras e congressos 
internacionais 
      
3g Ultrapassar limitações financeiras       
3h Aumentar a produção        
3i Aumentar a competitividade       
3j Contribuir para o desenvolvimento sustentável do turismo       
 
4- Os objectivos da parceria que integra foram apresentados aos seus membros? 
     (Coloque um x na resposta escolhida) 
4a Sim. Totalmente.   
4b Sim, mas de uma forma bastante genérica  
4c Sim, mas de uma forma vaga  
4d Não  
4e Não sabe / Não responde   
 
5- Indique a importância dos motivos que levaram a organização que representa a integrar a parceria.   
       (Coloque um x na resposta escolhida) 
1- sem importância…5 – muito importante… Na – não se aplica 1 2 3 4 5 Na 
5a Aumento dos padrões de qualidade        
5b Consciência da interdependência dos negócios que constituem o 
produto turístico global   
      
5c Planeamento de acções concertadas a longo prazo        
5d Aumento das economias de escala        
5e Escassez de recursos financeiros       
5f Acesso a novos mercados praticamente inacessíveis pelas organizações 
individualmente 
      
5g Acesso a novos recursos financeiros, tecnológicos e humanos       
5h Partilha do risco inerente ao acesso a novas oportunidades       
5i Manutenção ou melhoramento do nível dos serviços facultados       
5j Acesso a competências no planeamento e gestão, tirando partido das 
competências de recursos humanos especializados 
      
5k Consciência da importância das parcerias para o desenvolvimento 
sustentável do sector  
      
5l Responsabilização dos privados em matérias de interesse comum 
como o da promoção turística  
      
5m Retorno financeiro        
5n Expansão da produtividade de serviços ou produtos além da 
capacidade individual e corrente de cada organização   
      
5o Aumento da credibilidade através do associativismo        
5p Aumento da competitividade        
5q Aumento da notoriedade e visibilidade        
5s Outros motivos (Indique quais) 
 
      
 
6- Como classifica actualmente a sua posição em relação às expectativas iniciais e aos benefícios 
esperados?            (Coloque um x na resposta escolhida) 
6a A integração na parceria ultrapassa as expectativas criadas  
6b A integração na parceria corresponde às expectativas criadas   
6c A integração na parceria fica aquém das expectativas criadas   
6d Não sabe/não responde  
 
B- Factores de sucesso e obstáculos ao sucesso das parcerias 
 
1- Indique a importância que atribui aos factores de sucesso mais relevantes na criação de uma parceria. 
      (Coloque um x na resposta escolhida) 
 1- sem importância…5 – muito importante… N – não sabe/não responde 1 2 3 4 5 N 
1a Reconhecimento político real das potencialidades da colaboração em 
parcerias 
      
1b Financiamento suportado por todos os membros       
1c Compromisso dos organismos públicos em contribuir para o 
desenvolvimento da parceria em estreita colaboração com os membros 
      
1d Compromisso forte das autoridades oficiais no desenvolvimento do 
turismo nacional 
      
1e Disponibilidade de um ou mais parceiros estratégicos com notoriedade e 
visibilidade no mercado, para iniciarem a parceria 
      
1f Percepção real dos problemas comuns que funcione como catalisador 
para uma acção colectiva 
      
1g Pesquisa profunda do mercado, dos recursos necessários e dos requisitos 
económicos 
      
1h A existência de uma organização que lidere, organize e coordene a 
parceria 
      
1i Definição clara dos objectivos da parceria       
1j Disponibilidade de recursos (humanos, financeiros, tecnológicos)       
1k Disponibilidade para participar num projecto a longo prazo       
1l Percepção clara dos benefícios por parte de cada parceiro       
 
2- Indique a importância que atribui aos factores de sucesso mais relevantes na manutenção da parceria: 
1- sem importância…5 – muito importante… N – não sabe/não responde 1 2 3 4 5 N 
2a Aproveitamento da experiência de outros projectos de cooperação e 
parcerias 
      
2b Reconhecimento das interdependências        
2c Divisão e distribuição clara de papeis e responsabilidades       
2d Disposição para partilhar conhecimentos e experiências       
2e Estabelecimento de regras formais        
2f Clareza dos acordos e dos projectos       
2g Consciência e partilha do risco       
2h Aproveitamento de redes existentes        
2i Colaboração de profissionais especializados na área de actuação, com 
formação académica e experiência 
      
2j Desenvolvimento de competências técnicas através de acções de 
formação e acesso a manuais de boas práticas 
      
2k Mudança de mentalidades que permitam ver os concorrentes como 
aliados  
      
2l Disponibilidade de recursos financeiros       
2m Apoio de consultores externos         
2n Formas estruturadas e eficazes de comunicação entre os membros       
2o Definição de uma rede       
2p Partilha de informação       
2q Tomada de decisões participativa       
2r Definição e apresentação clara dos objectivos concretos dos projectos 
desenvolvidos pela parceria 
      
2s Reuniões estruturadas, com agenda formal e ordem de trabalhos bem 
definida 
      
2t Encontros e reuniões regulares e frequentes       
2u Existência de colaboradores que funcionem como ponto de contacto e 
ligação entre os membros da parceria 
      
2v Base sólida de confiança       
2w Perseverança, empenho e entusiasmo       
2x Consenso e visão comum       
2y Transparência, honestidade e abertura       
2z Desenvolvimento de técnicas de flexibilidade e adaptabilidade       
2a1 Grande sentido de compromisso       
2b1 Aplicação de medidas para ultrapassar questões políticas externas à 
parceria 
      
2c1 Criação de mecanismos de avaliação e monitorização permanente       
2d1 Avaliação regular dos benefícios da parceria para cada um dos parceiros       
2e1 Avaliação da visibilidade e notoriedade da parceria       
 
3- A existência de uma organização que lidere, organize e estruture a parceria constitui um factor de 
sucesso essencial, aumentando a sua credibilidade e conduzindo à adesão dos parceiros   ____            
1-Concordo completamente 2- Concordo 3- Nem concordo nem discordo 4- Discordo 5- Discordo completamente 
                             (Coloque o algarismo correspondente à resposta escolhida) 
 
4- Indique a importância que atribui aos factores que podem constituir obstáculos ao sucesso da parceria 
1- sem importância…5 – muito importante… N – não sabe/não responde 1 2 3 4 5 N
4a Mudança constante dos colaboradores       
4b Ausência de técnicas de avaliação e monitorização dos projectos e do 
percurso da própria parceria 
      
4c Orçamentos reduzidos       
4d Colaboradores sem formação na área do turismo       
4e Escassez de recursos (humanos, financeiros, tecnológicos)       
4f Rigidez e falta de flexibilidade       
4g Poucas capacidades técnicas e de gestão       
4h Falta de confiança, abertura e transparência por parte dos membros       
4i Conflitos internos       
4j Falta de empenho e de dedicação por parte dos membros       
4k Visões diversas e distintas na mesma negociação       
4l Falta de coordenação entre as diferentes partes       
4m Resistência à mudança       
4n Questões políticas externas à parceria       
4o Fraca notoriedade e visibilidade da parceria        
4p Conjunturas económicas de crise       
4q Processos lentos e burocráticos na libertação de fundos que conduz ao 
não cumprimento dos prazos e ao não aproveitamento das oportunidades 
      
4r Burocracias governamentais        
 
5 - Indique os obstáculos que, na sua opinião, identifica no funcionamento da parceria que integra e que 

















Função do entrevistado dentro da organização:  
 
Data da integração na parceria:  
 
Natureza da organização (assinale com um x)  
1a Pública  
2b Pública / Privada  
3c Privada  
 





Habilitações Académicas do entrevistado        (assinale com um x)   
1a 1º ciclo (4ª classe)  
2b Escolaridade Obrigatória    (9º ano)  
3c 12º ano  
4d Frequência Universitária   (*especificar o curso)  
5e Curso Superior (*especificar o curso)  
6f Pós Graduação ou Mestrado   (*especificar a área)  
 
* especificar o curso ou/e a área_______________________________________________________ 
 
Muito obrigada pela sua preciosa colaboração!!!  
 
1a Feminino  


















































































Questão 1- Obstáculos aos funcionamento da parceria  
  
Indique os obstáculos que, na sua opinião, identifica no funcionamento da parceria que 
integra e que podem por em causa o sucesso da mesma e limitar a sua actuação. 
 
Respostas dos inquiridos de acordo com o sector que representam: 
 Sector Público 
Pouca adaptação e flexibilidade aos projectos desenvolvidos  
Pouca divulgação das acções / pouca auscultação dos membros    
Conjunturas económicas de crise   
Falta de coordenação entre as diferentes partes / processos lentos e burocráticos na 
libertação de fundos / orçamentos reduzidos / poucas capacidades técnicas e de gestão / 
rigidez e falta de flexibilidade   
Pouca confiança entre os parceiros públicos e privados / concentração de esforços em apenas 
parte do território coberto pela agência / falta de notoriedade do destino/marca  
Falta de comunicação entre os parceiros e a direcção da organização / falta de uma visão de 
conjunto comum a todos os parceiros 
Falta de maior coordenação e de liderança pró-activa 
Nada a referir 
A acentuação dos interesses dos grandes grupos económicos na estratégia global de 
promoção 
Sector Privado 
Limitações de natureza financeira / acessibilidade do destino 
Grande parte das iniciativas visam as empresas de maior dimensão, pouco se faz a favor do 
TER / desconhecimento das necessidades concretas do TER/ falta de orientação para os 
parceiros que representam  
Orçamentos muito reduzidos e limitações quanto aos mercados escolhidos / pouca 
flexibilidade a meio do processo para alterar objectivos mesmo que se justifique por uma razão 
forte  
Custos altos para a dimensão de algumas empresas (hotel rural) difícil acompanhar as 
iniciativas  
Falta de comunicação entre os parceiros / falso cooperativismo 
Falta de visão estratégica e compromisso e empenho de todos os parceiros  
Escassez de recursos (humanos, financeiros, tecnológicos / conflitos internos 
A parceria ainda é muito jovem para ter sucesso necessita auscultar os seus parceiros mais 
experientes 
A falta de empenho que pode levar à monotonia  
A área de actuação é muito grande tornando-se difícil a identificação das especificidades de 
cada local / poucos meios económicos 
Na projecção PNP nota-se um afastamento de certas cidades, nomeadamente Braga, 
privilegiando o Porto e o Douro, ou seja o mais fácil de vender 
Falta de confiança, abertura e transparência por parte dos membros / conflitos internos / falta 
de empenho e dedicação por parte dos membros / visões diversas e distintas da mesma 
negociação / falta de coordenação entre as diversas partes  
Os associados exteriores à cidade do Porto são pouco relevantes para a parceria encaminhar 
turistas 
Questões politicas externas à parceria / fraca notoriedade e visibilidade da parceria / 
conjuntura económica de crise / processos lentos e burocráticos na libertação de fundos / 
burocracias governamentais  
Visões distintas na mesma negociação / escassez de recursos / lentidão na libertação de 
fundos  
Formação inadequada dos recursos humanos  
Funcionamento pouco participativo/objectivos mal conhecidos e pouco divulgados com 
estratégias de actuação muito vagas / a organização funciona muito em função de um sector 
específico  
Individualismo dos membros  
Questões politicas externas / burocracias governamentais  
Falta de empenho / conjunturas económicas de crise  
O próprio destino  
Falta de contacto entre associação e os parceiros  
Falta de pessoal habilitado para estabelecer este tipo de relações, não pode ser sempre o 
mesmo a relacionar-se com o parceiro 
Falta de uma definição clara de uma estratégia de promoção 
O principal obstáculo é a excessiva ligação ao Estado  
Ausência de objectivos e controle dos mesmos 
Não consolidação e agrupamento de todas as unidades empresariais da actividade turística da 
região / a parceria não conseguiu ainda captar pontos de interesse institucionais e 
empresariais que fossem capazes de atrair e associar a maior parte dos empreendimentos 
hoteleiros e de restauração do Porto e Norte de Portugal / as empresas não se revêem nas 
actuas politicas por se considerarem autónomas, por não reconhecerem ou entenderem a 
importância da cooperação (falta de formação dos empresários) entre outras razões muito 
relacionadas com as anteriores  
Processos lentos e burocráticos / orçamentos reduzidos e escassez de recursos / conjunturas 
económicas de crise  
Processos lentos e burocráticos 
Estratégias comerciais para os grandes centros populacionais e abandono completo das 
pequenas e médias empresas e falta de estratégias para as pequenas localidades.  
Falta de clareza nos objectivos 
Falta de apoios estruturais  
Falta de transparência e empenho dos membros / conjuntura económica  
Pouco empenho no desenvolvimento e promoção do turismo activo  
Excesso de burocracia processual  
Não responde 13 
O tempo decorrido desde a integração não permite essa avaliação   1 
Nada a referir   1 
Total das respostas      76 
 
Questão 2 – elementos de sucesso fundamentais no funcionamento da parceria   
 
Quais os elementos de sucesso que destaca como fundamentais no funcionamento da 
parceria que integra? 
Respostas dos inquiridos de acordo com o sector que representam: 
Sector Público  
Troca de informação e experiência 
Desconheço 
Clareza dos acordos e dos projectos 
Tomada de decisões participativa / consenso e visão comum   
Ampla participação de agentes públicos e privados  
Empenho das regiões de turismo sem haver colisão com a promoção no mercado interno   
Intercambio de conhecimentos e experiências / afirmação dos produtos turísticos e da marca 
PNP  
A participação de recursos financeiros públicos não deve ser menosprezada, o que obriga a 
um tratamento justo do pequeno promotor 
 Sector Privado  
Correcta definição dos produtos e mercados a desenvolver 
Comunicação bastante grande 
Definição clara dos objectivos para o ano e transparência quando se faz um balanço 
Divulgação do Norte de Portugal (participação nas feiras)  
Promoção do turismo local e institucional / objectivos comuns bem definidos 
Politicas unificadas e incisivas sobre mercados específicos com envolvimento privado em 
grande escala 
Aumento da notoriedade e visibilidade do destino PNP 
Boa coordenação e integração de elementos competentes  
Boa comunicação / interesse em divulgar o turismo de qualidade 
Infelizmente muito poucos  
Confiança / empenho e dinamismo  
Melhorar a promoção e estabelecer prognósticos de actuação  
Esforço sentido e conjunto para de facto promover todo o PNP  
Disponibilidade de recursos financeiros / definição de uma rede / Definição e apresentação 
clara dos objectivos concretos dos projectos / reuniões estruturadas com agenda formal / 
consenso e visão comum  
Rapidez de resposta a questões, flexibilidade e actualidade da informação  
A existência de uma organização que lidere e coordene a parceria / aproveitamento da 
experiência de outros projectos / aproveitamento de redes existentes / colaboração de 
profissionais especializados com formação académica / disponibilidade de recursos 
financeiros / aplicação de medidas para ultrapassar questões politicas externas  
Contribuição para o aumento da qualidade do produto turístico PNP e consequentemente para 
o aumento da notoriedade de cada parceiro 
Existência de uma liderança / disponibilidade de recursos / definição clara de objectivos 
Agrega uma larga base de operadores do sector e assume objectivos supra-individuais 
Capacidade de liderança/definição clara de mercados alvo e de metodologias de promoção  
Experiências individuais partilhadas / aproveitamento de sinergias na elaboração e execução 
de projectos em comum  
Disponibilidade de recursos financeiros / base sólida de confiança / Comunicação electrónica  
Apresentação de projectos de fora para dentro da organização por parte da associação  
Nenhuns factores de sucesso  
Colaboração, empenho / máxima divulgação / realização de workshops  
Transparência e total conhecimento das acções tomadas por todas as partes da parceria/ 
comunicação aberta e franca  
As pessoas, sem dúvida. Na maior parte das situações, superando os objectivos 
A existência de um plano de marketing fundamental para esquematizar a actuação sobre os 
diversos mercados externos / a actuação em diversos mercados com instrumentos de 
marketing adequados e aplicados conforme as características culturais de cada um   
Percepção real dos problemas comuns catalisadora de uma acção colectiva / Aproveitamento 
da experiência de outros projectos de cooperação e parcerias / disponibilidade de recursos 
financeiros devido à redução de custos  
Confiança / Formação dos Recursos humanos  
Nenhuns  
Aproveitamento de sinergias, carácter interdisciplinar  
Compromisso da entidade no desenvolvimento do sector / partilha de informação  
Boa equipa de trabalho  
Postura conjunta de mercado turístico / maior notoriedade em relação à promoção que 
proporciona visíveis aumentos a nível da procura, sobretudo ao nível de packages e turistas 
com circuitos pré-estabelecidos.  
Transparência  
 
Não responde 12 
O tempo decorrido desde a integração não permite essa avaliação      1 
 





Questão 3- Benefícios directos da participação na parceria 
Quais os benefícios directos que retira da sua participação na parceria? 
Respostas dos inquiridos de acordo com o sector que representam: 
Sector Público 
Participação em eventos internacionais com custos reduzidos / Obtenção de informação 
turística do destino 
Pouco conhecidos   
Aumento da notoriedade e visibilidade 
Potenciar o aumento do tráfego do aeroporto do Porto  
Até ao momento são quase nulos 
Integração numa estratégia de comunicação e marketing mais ampla e complementar  
Promoção da via navegável do Douro a nível nacional e internacional através das acções de 
divulgação promovidas  
Promoção de uma marca comum no mercado externo  
Divulgação dos produtos turísticos da STCP: Circuito turístico em autocarro (“Porto Vintage”), 
circuitos de carro eléctrico, bilhete Euro e bilhete Viajante museus. / Divulgação de serviços 
especiais da STCP que ocorrem em determinadas situações, como foi o caso do Euro 2004 / 
Dá a possibilidade à STCP de poder contribuir para a divulgação do Porto através, por 
exemplo, da oferta de viagens 
Sector Privado  
Promoção conjunta do destino / aumento da notoriedade e visibilidade do destino 
A ponderar seriamente os benefícios adquiridos 
Maior visibilidade e projecção do que a conseguida individualmente 
De momento não encontro benefícios mas no tempo penso que vamos encontrar, pois o 
alcance é muito vasto fazendo parte de algo muito mais abrangente  
Promoção do turismo local e institucional / aumento do fluxo turístico e consequente aumento 
das receitas 
Benefícios reais-  algumas boas iniciativas com resultados por surgir / benefícios expectáveis 
– maior exposição mediática da região, maior procura dirigida a unidades hoteleiras, apoio a 
algumas iniciativas privadas  
Promoção conjunta 
A juventude da parceria não permite responder, mas as perspectivas são muito fortes 
Excelente meio de publicidade / mais profissionais de turismo a conhecer a pousada e o seu 
serviço   
Nenhuns 
Maior notoriedade e visibilidade no sector turístico  
Promoção da unidade em locais ainda inacessíveis individualmente 
O golfe não tem, no Norte de Portugal, capacidade para executar programas turísticos. Por 
esse motivo é difícil funcionar com qualquer tipo de parcerias 
A tentar perceber 
Planeamento de acções concertadas a longo prazo / aumento das economias de escala / 
acesso a novos mercados inacessíveis individualmente / aumento da notoriedade e 
visibilidade  
Quase nenhuns benefícios em termos de visibilidade / Comunicação de estatísticas que 
ajudam a perceber a posição relativa / conhecimento da legislação   
 Aumento da visibilidade da marca nacional e internacionalmente, sobretudo através da 
imprensa 
Melhor notoriedade do destino turístico  
Capacidade de promover o destino atraindo potenciais compradores e divulgando uma 
imagem adequada 
Visibilidade do PNP a nível internacional  
Acesso a mais informação 
Acesso a novos mercados e projectos que individualmente seriam inacessíveis  
Grande sentido de compromisso  
Credibilização enquanto operador na área do turismo 
Divulgação e notoriedade  
Visibilidade para ambas as partes / sentido de estratégia e organização  
Não mensuráveis  
Zero 
Retorno financeiro / Produtividade 
Rede de distribuição / presença em novos mercados  
Componente promocional externa foi uma das mais valias conseguidas, que num âmbito 
individual, sobretudo quando se fala de uma pequena empresa privada, não seriam de outra 
forma levadas a cabo. / Partilha fundamental dos actos e decisões, porque os objectivos são 
comuns e dependem de todos / compromisso repartido por todos e é de cada um que 
depende o desenvolvimento do destino PNP 
Acesso a novos recursos / expansão da produtividade de serviços ou produtos além da 
capacidade individual e corrente de cada organização  
Conhecimentos  
Nenhuns  
Reconhecimento Institucional / Internacionalização 
Maior notoriedade / aumento do volume de negócios  
Aumento de produtividade 
Visibilidade / informação do sector turístico / evolução dos mercados e acções de promoção 
conjunta em mercados de mais difícil acesso  
Nenhuns 
Possibilidade de aceder a mercados inacessíveis  
Notoriedade / alcançar novos mercados  
Não responde 9 










































































































Entrevistada: Marta Sá Lemos, directora executiva da ADETURN – Turismo Norte de Portugal      
(Associação para o Desenvolvimento do Turismo da Região Norte) 
 
Data: 28 de Janeiro de 2005 
 
Como é que a ADETURN trouxe até si a promoção turística da região Norte? 
10 anos antes de ser agência regional foi agência de desenvolvimento, isso permitiu que houvesse 
um trabalho associativo, organização das várias entidades, dos vários actores da região, tanto 
públicos como privados, em prol de alguns objectivos comuns, aqui conseguirmos plataformas de 
entendimento que nos permitiu, pelo menos, conseguir trabalhar em conjunto. Tínhamos assim um 
trabalho de 10 anos, não na área da promoção mas na área do desenvolvimento regional e do 
turismo e desenvolvimento turístico ao nível do território, engenharia do produto, organização da 
oferta, sinalização, informação turística, programas de cooperação, experiências com outras 
regiões europeias em determinados produtos, coordenação das várias entidades na área da 
promoção não como operacionais da promoção, não como responsáveis da promoção. 
A promoção regional – a promoção externa esteve sempre a cargo do ICEP, mas quem 
operacionalisava eram as regiões de turismo. Desde cedo, o Norte percebeu e as regiões de 
turismo do norte perceberam que havia uma mais valia de se organizarem e de terem dado massa 
critica das abordagens que fazíamos dos mercados externos, mas obviamente que continuavam a 
ser cada um das entidades os protagonistas da promoção e sentiam era a necessidade de alguma 
coordenação, de algum discurso comum. Fizemos um estudo estratégico de marketing, que 
realizámos para o Norte de Portugal, identificando muito bem os produtos com carácter 
internacional, identificando os mercados, o que da nossa oferta era passível de ser objecto de 
promoção internacional, o que poderia ter potencialidades para ser um produto turístico e isso foi 
uma alavanca importante. 
 
Por isso, desde 1992 que a ADETURN se constituiu, teve esse trabalho, esse estágio de 
articulação entre as actividades públicas e privadas. Para nós é algo já relativamente fácil, não 
será nunca fácil, mas há metodologias de trabalho nessa área, há pelo menos um histórico de 
projectos nesta área de articulação público/privado. 
Depois, a partir de 2000, há uma articulação das entidades com vocação, com competências na 
promoção turística que é assumida pela ADETURN, esta acaba por ser o chapéu das regiões de 
turismo, isto no fundo estava tudo pronto para a ADETURN se constituir como agência regional de 
promoção turística. E porquê? Nós também víamos nas outras regiões europeias este modelo, no 
fundo as agências eram algo que veio de uma orientação da OMT, de parceria publico/privada, a 
entrada dos privados na estratégia promocional, o seu financiamento, etc. O que foi necessário à 
ADETURN se organizar, foi para a entrada de empresas privadas como membros activos do 
turismo Norte de Portugal. Neste momento é isto que nós temos: os agentes económicos públicos, 
os agentes regionais, de classe, os representantes das associações representativas dos sectores, 
hoteleiros, restaurantes, etc. e as empresas individualmente, portanto, aumentou o leque de 
interesses, e por isso torna-se mais complicado, mas também mais enriquecedor, porque há uma 
deslocalização do enfoque da promoção para a operação privada, um objectivo de obtenção de 
negócio, da concretização das acções. 
 
Como é que a ADETURN foi envolvida no processo da criação do novo modelo de 
promoção por parte dos organismos centrais? 
Fomos envolvidos, participámos na negociação da contratualização, participamos em reuniões, 
colaboramos com o ICEP nessa definição, participamos com o ICEP no desenho da própria 
contratualização, quer pela experiência que nós já tínhamos, éramos das poucas regiões que 
tinham essa experiência. O Algarve tem uma região de turismo, as Beiras nunca conseguiram ter 
uma associação regional. A do Norte foi a segunda a ser criada, depois de Lisboa. No fundo nós 
também ajudámos a mostrar qual era o modelo que nos parecia mais correcto, e depois isto foi um 
processo que foi liderado pelo ITP, antigo ICEP. 
 
Quais foram as entidades que participaram? 
A ADETURN, a ATL, a Associação nacional das regiões de turismo e a Confederação de turismo 
português. Todas as regiões de turismo estavam representadas pela ANRET e as associações 
patronais também estavam representadas pela CTP, por isso não participaram mais regiões 
promocionais. Foi um processo que envolveu todas as áreas com significado no turismo. 
 
Que documentos formalizaram as negociações?  
O documento final do protocolo de contratualização. Houve vários documentos que foram sendo 
aperfeiçoados e que já não tem relevância porque resultaram nesse documento formal. 
Existe ainda o plano de marketing, que é um projecto individual de cada agência. Cada agência, 
primeiro, é certificada pela CTP, como sendo uma entidade representante de agentes económicos 
regionais, tem que demonstrar que representa os agentes económicos regionais ou seja, tem que 
ter um determinado leque de associados que seja representativo dos agentes económicos, e 
depois tem que apresentar ao CEPT (Conselho Estratégico de Promoção Turística) e ao NEPT, 
(Núcleo Executivo de Promoção Turística), núcleo executivo que prepara os pareceres para o 
CEPT, e depois ao CEPT o plano promocional. Esse plano promocional  tem que indicar os 
produtos que vai promover, quais são os mercados que vai promover, os instrumentos, quais são 
as acções, o plano que vai fazer. Neste contexto, cada uma teve que negociar primeiro com o 
NEPT este plano, negociar, quer dizer, os planos têm que ajudar a promoção de Portugal, 
inclusivamente, tem que haver uma coerência entre eles. Mesmo em termos de apresentação 
gráfica as ARPT têm de seguir os parâmetros da campanha Portugal go deeper. Há uma imagem 
comum ao sistema de identidade português do qual derivam os sistemas de identidade regional, 
que podem ser um bocadinho personalizados, alguma especificidade, mas têm que respeitar 
normas comuns. 
 
Apesar da vossa experiência, que facilitou o processo, quais são os grandes problemas, as 
grandes dificuldades que têm de enfrentar? 
Os grandes problemas: é a transferência de competências das regiões de turismo para as 
agências, os presidentes e os corpos técnicos, que tinham uma participação mais activa nas 
acções promocionais e agora não têm, isto nas regiões de turismo. Nas delegações do ICEP 
também, porque eles tinham um budget grande para acções promocionais e geriam nos mercados 
as acções que entendiam, entretanto agora, no fundo, nós temos que dizer o que nós entendemos 
que é interessante e eles têm que nos ajudar a procurar os interlocutores, há sempre um feedback 
e uma articulação, mas no princípio foi muito complicado porque, no fundo eles queriam mostrar 
que este modelo não era o melhor. E o próprio ICEP também, a máquina do ICEP dificultou o 
processo e continua a dificultar. Mas quando há alterações acontece e temos que contar e temos 
que perceber que à frente das instituições estão pessoas e dentro das instituições estão pessoas 
e há sempre um abalar de statusquo que é complicado. Acho que o que temos que fazer é 
mostrar, pela competência e pela eficácia, que o que nós estamos a fazer é mais produtivo do que 
o que os outros fizeram e não é porque nós somos melhores que os outros, é porque acreditamos 
que o modelo é melhor que os outros e portanto tentamos fazer o nosso melhor, tentamos articular 
com todas estas entidades. As coisas as vezes não se fazem no ritmo que nós queremos, 
obviamente, porque é muito fácil promover uma empresa, não quer dizer que não tenha as suas 
dificuldades, é mais fácil promover uma empresa porque há apenas uma linha de comunicação, 
uma linha de comando, no caso de uma região é muito mais complicado, as coisas não são tão 
céleres, há muitas pessoas a quererem ter uma palavra a dizer, o que não quer dizer que não 
devam dizer, porque obviamente, que se elas não participarem tudo isto vai rachar, porque alguém 
esta a ficar para trás. Isto tem que ser o cruzamento destas vontades todas com uma linha 
profissional e de eficácia que tem que ser sempre orientadora do trabalho. 
 
Em termos práticos como é que vocês atingem esse objectivo?  
Temos isso estatutariamente previsto, é assim: nós estamos organizados, temos a direcção, a 
direcção executiva que é um órgão estatutário, isto porquê? A direcção executiva importa que não 
esteja dependente das alterações da direcção, que no fundo tenha uma actividade mais 
estratégica, definir as estratégias. À direcção executiva cabe desenvolver o trabalho e dar 
continuidade, independentemente das oscilações que venham a haver dos órgãos sociais. Depois, 
tenho um departamento de marketing com um coordenador e gestores por mercado, isto é tudo 
assessorado, a direcção é assessorada pelo conselho superior (que ainda não está constituído 
mas irá constituir-se) que é constituído pelo presidente da assembleia geral e pelos órgãos 
sociais, representantes dos órgãos sociais e por sete a nove notáveis, com capacidade técnica e 
regional, sendo um órgão consultivo. Depois temos o conselho consultivo promocional que é 
constituído pelos representantes de classe, ou seja, representantes das várias classes: hotelaria, 
restauração…, que também é um órgão consultivo mas mais operacional. Consultivo no sentido 
de: a linha gráfica é aquela, os materiais de comunicação são aqueles, as acções são aquelas; 
portanto pronuncia-se sobre a actividade promocional da agência. Este órgão é um órgão de 
assessoria da direcção executiva, entre a direcção e a direcção executiva. E depois temos os 
promotores regionais, que são técnicos designados pelas regiões de turismo, que ajudam os 
promotores de mercado. Os promotores de mercado têm conhecimento do mercado e gerem os 
clientes do mercado, os operadores, a imprensa do mercado, as publicidades que se fazem nos 
mercados, na Holanda, na França, na Alemanha, etc., e depois internamente articulam com os 
promotores regionais. Por exemplo, imagine uma viagem de imprensa de um jornalista que vem 
do mercado alemão, ela é gerida pelo gestor do mercado alemão e é articulada a visita que faz ao 
Douro com o promotor do Douro, no fundo nós tentamos a todos os níveis assegurara esta 
articulação. Tentamos que a todos os níveis haja uma participação quer das regiões, quer dos 
responsáveis regionais neste processo. 
 
Como funciona o novo modelo em termos financeiros? 
O ICEP alucou 60% do orçamento às áreas promocionais, o Norte de Portugal ficou com 10% 
desse bolo global, isso tem que ser complementado com verbas regionais, portanto tem que ter 
25% desse montante tem que vir dos órgão regionais e locais do turismo, e outros 25% dos 
privados, sendo que no primeiro e segundo ano há uma amortização dos privados, dos que estão 
ainda a entrar na associação. 
Os privados aderem, porque no fundo nós convidamos os privados não apenas a financiar a 
promoção, o programa pré estabelecido que lhes é dado, não, nós convidamo-los a participar no 
desenho e na estratégia da promoção da região deles, e inclusivamente a articular muitas acções 
com eles. Nós, praticamente, acções de publicidade não fazemos só da região, fazemos sempre 
em articulação ou com uma companhia aérea ou com um operador turístico ou através das redes 
das cadeias dos hotéis, porquê? Porque as campanhas de comunicação são muito caras e se não 
tiveram um interlocutor operacional, logo, identificado, são acções de charme e de notoriedade, 
que não trazem negócio imediato, neste momento o que nós precisamos é do aumento das taxas 
de ocupação na região, interessa-nos sempre uma articulação muito estreita com os privados. 
 
Consegue mencionar alguma situação em que a opinião dos privados tenha mudado o 
rumo de algum projecto, tenham tido uma participação decisiva?  
Nos ouvimo-los sempre muito, a opinião deles é sempre muito importante para nós, não que tenha 
alterado, mas ainda há pouco tempo, não lhe vou dizer o que é porque ainda está para ser, mas 
ainda agora, há pouco tempo, vários hotéis do Porto me ligaram para que a ADETURN estivesse 
atenta para a captação de um evento importante para o Norte e a disponibilizarem-se para 
apoiarem em tudo o que fosse necessário, portanto, no fundo a solicitarem a nossa intervenção 
activa na captação de um evento que eles acham que é importante. Muitas vezes vêm ter 
connosco porque há operações que estão a correr mal e é preciso dar um incentivo aos 
operadores para que eles não deixem esta operação. Quando foi a negociação da Ryan Air os 
privados também foram muito solidários e deram-nos sempre força no sentido: isso é uma acção 
importante, joguem tudo nisso, o que for preciso da nossa parte. Tivemos sempre o conforto do 
apoio deles. 
A qualquer instante um privado pode aderir e quem quiser sair pode sair. 
 
Como é que vocês se organizam em termos de relações com as outras agências 
promocionais? Têm que respeitar directrizes que vêm de topo? 
Muito bem. Essas coisas não acho que devam vir do topo, tem que ser um bocado uma relação 
mais informal. Damo-nos lindamente com Lisboa desde o princípio, porque Lisboa funciona muito 
bem, quer ao nível da promoção, quer do observatório do turismo. Eu achei que nós devíamos 
beber um bocadinho da experiência deles e ligarmo-nos a eles para orientar um bocadinho a 
nossa acção, e despoletámos uma reunião com eles, antes mesmo da contratualização. Da parte 
deles podia haver alguma tendência para se porem de fora, mas não, foram impecáveis e sempre 
que nós precisamos, em dúvidas que temos…Repare, nós estamos muito sujeitos às solicitações 
dos mercados, os operadores a pedirem isto, campanhas, revistas, etc e é preciso nós termos 
também uma noção. Nós somos, obviamente, regiões concorrentes, mas somos complementares, 
também nos importa, por um lado, termos visibilidade no exterior, mas também nos importa que 
Portugal ganhe, porque as regiões ganham. Já aconteceu congressos que Lisboa não podia fazer, 
ou porque a dimensão era pequena ou porque naquela altura estavam tomados, e encaminharam 
para o Norte de Portugal e a mesma coisa nós também fazemos, até com visitas educacionais e 
pensamos que Lisboa deve aderir, work shops e mostras no exterior que fazemos em articulação 
com Lisboa, com os Açores, com a Madeira e com o Algarve. Com o Alentejo e com as Beiras não 
tanto, porque ainda estão desarticulados. Agora o Alentejo, acho que já se está a constituir, mas 
ainda está numa fase muito embrionária. Eles deveriam partir para a profissionalização. As 
reuniões de articulação que nós temos de agências regionais, que são feitas, que até foram um 
bocado impulsionadas por mim, por Lisboa e pelo Algarve porque sentimos a necessidade de 
articular. Se vamos ter aquela acção em Maio, vamos ter todos em conjunto, se não íamos para 
Paris em dois de Maio nós, dia cinco Lisboa, e passados três meses ia o Algarve, isto não tem 
lógica para os operadores. Interessa haver esta articulação, estas reuniões foram sempre feitas 
com os directores executivos, não têm nada de político, nem de estratégico. Podem ter as suas 
opiniões, mas estão ali é para cumprir projectos, sem elevar para o campo político. Eu tenho a 
sorte de ter uma direcção que confia muito na direcção executiva e eu também sou…uma pessoa 
também tem que ser muito fiel à direcção para que haja esta relação, este entendimento. Portanto, 
não tenho esse problema, eu sei quais são os objectivos da direcção, estamos aqui enquanto 
equipa para os cumprir, aderimos a eles. Primeiro nós temos que aderir, não podemos estar 
contra, se não não podemos estar neste projecto, aderimos a eles e depois é saber que ninguém 
está aqui a passar rasteiras a ninguém, vamos todos na mesma direcção, temos um objectivo 
prático. Claro que é mais fácil quando se tem um presidente que é do privado, que tem essa 
perspectiva operacional, mais vale errar duas vezes do que não fazer nenhuma, e isso é muito 
importante. Que no caso das regiões de turismo não é bem assim, quer dizer, eles no fundo não 
estão preocupados com os resultados, minimamente, eles não estão preocupados se a nossa 
acção traz mais não sei quantas operações ao Norte de Portugal, se traz mais visitantes, que é 
isso que nos preocupa, francamente é isso que nos preocupa, se a imagem da brochura está mais 
azul ou mais amarela, se o amarelo contribui para trazer mais gente é isso que nos interessa e 
eles estão sempre noutra perspectiva: se aquele está a ter mais visibilidade, se a direcção 
executiva tem mais visibilidade, se o presidente não sei o que, fazem sempre uma gestão muito 
política destas coisas. Enquanto houver presidentes de regiões de turismo à frente de agências é 
mais complicado. Não quer dizer que não hajam alguns com esta perspectiva. 
 
Qual a sua visão sobre o que está a acontecer com as agências promocionais que 
encontraram dificuldades e entraves na sua constituição?   
É sempre uma questão política. Se nós definirmos objectivos práticos e operacionais: nós 
queremos aumentar a vinda de turistas. O que é que nós queremos? E nós, Norte de Portugal, 
queremos duas coisas: a primeira é aumentar as taxas de ocupação do Norte de Portugal, 
aumentar as visitas do Norte de Portugal, e aumentar a notoriedade da região como um destino 
turístico (o Euro 2004 contribui para esta última) porque o Norte é muito associado à indústria. 
Este é o objectivo, o que é que nós temos que fazer para isso? Para aumentar a notoriedade o 
Euro foi excelente, as pessoas viram o Norte de Portugal de outra maneira, tiraram um bocado 
aquela ideia da velhinha do lenço, perceberam que aqui também há borga, também há festa, as 
pessoas também são divertidas, também se janta fora, também se sai à noite, também há 
modernidade mas também há tradição, e isto foi excelente. E agora temos que ir à boleia desta 
imagem que conseguimos transmitir lá para fora. E agora queremos também aumentar as taxas 
de ocupação, ou seja o negócio, então o que é que nós temos que fazer, actuar na rede de 
distribuição, os operadores turísticos, e naqueles que nos trazem visitantes, que são as 
companhias aéreas. Ao nível do mercado espanhol nem tanto, porque eles não vêm de avião, vêm 
de carro, portanto temos que ter acções de público, eles são um mercado estratégico, portanto em 
Espanha acções de público, nos outros mercados acções sempre em complemento com as 
companhias aéreas e com os operadores turísticos. Dificilmente um francês vem por ai fora, não 
quer dizer que não venha, mas não são aqueles fluxos que nós precisamos, o mercado italiano a 
mesma coisa, portanto à que captar companhias aéreas para aumentar os seus fluxos ou como 
aconteceu com a Ryan Air, companhia de lowcost, que cria mercado, mas se a Ryan Air 
concretizar os objectivos que tem, nós temos um aumento exponencial para o Norte de Portugal, 
uma coisa muito grande. 
O Centro teve ali uma coisa que foi muito complicada, que foi a comissão de coordenação, contra 
o presidente, ter injectado algum dinheiro na promoção turística. Aquilo é um balão de ar quente, 
que estoira e pronto, vai-se embora, não trouxe nada, não tinha objectivo nenhum, não contribuía 
dentro da estratégia nacional, uma coisa isolada. O Centro tem isso, tem o Icep que de certeza 
atrasou um pouco o processo. Repare, uma coisa é o ICEP ter sido firme e ter dito se vocês 
querem dinheiro tem que se organizar e como não era necessário organizar porque o dinheiro 
vinha de outro lado, pronto, altera logo o processo. Depois é uma questão que neste momento 
deve ser política, onde é que vai ser a sede da agência?… 
Não vale a pena pensarmos que somos nós que vamos liderar projectos, e que vamos agora 
inventar, para quê inventar se as coisas já estão um bocado inventadas? Até é bom, para quem 
está a começar, ver quais foram os problemas pelos quais as outras agências já passaram, para já 
os contornar com outra maturidade. O problema da sede é um problema. Nós aqui tínhamos o 
Porto, ninguém pôs em causa o Porto, Porto é marca internacional. 
 
Só para concluir, quais lhe parecem ser as mais valias deste modelo e quais as suas 
limitações?  
As mais valias eu acho que é profissionalizar a promoção turística e chamar os privados a 
participar. A promoção estava nas mãos de toda a gente, nas mãos de ninguém e nas mãos da 
política, ainda continua muito. Subiram-se alguns degrau na profissionalização da promoção 
turística, não quer dizer que sejamos nós profissionais, porque nós vivemos disto, não estamos 
aqui por nomeação de ninguém, sejamos melhores que os outros foram, agora, nós temos metas, 
objectivos concretos, isto é que eu acho que é importante: a profissionalização das estruturas da 
promoção turística. 
A chamada dos privados a isto, também não que dizer que os privados sejam a salvação do 
mundo, mas eles têm outra visão da forma como actuar, investem o dinheiro, podem até não ser 
eficazes, mas há sempre uma predisposição para, mesmo os ritmos de trabalho, é diferente. 
Depois, o que é que eu acho que ainda são alguns entraves? É a falta de definição de 
competências de algumas instâncias e de algumas entidades. Quando houve a transferência para 
as agências da promoção turística deveria ter sido definido muito bem quais eram as 
competências das entidades que ficaram sem a competência da promoção turística. E eles têm 
um campo muito grande de trabalho, estou a falar por exemplo nas regiões de turismo, nas 
câmaras. O concelho não é uma unidade promocional, portanto eles não podem fazer promoção 
turística, porque não tem lógica, talvez Lisboa, o Porto, mas mesmo do Porto pensamos logo em 
Gaia, Matosinhos, só o Porto já não vai a lado nenhum. Eles, no fundo, o que têm é a organização 
de oferta, que é muito importante, e a informação e a sinalização, essas coisas todas que são 
importantes e é isso que deveria haver, uma definição de competências, dar-lhes competências e 
orçamentos para eles fazerem esse trabalho. 
 
 
